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Introdução 

QUAIS sâo os saberes que servem de base ao ofício de pro- 
fessor? Noutras palavras, quais são os conhecimentos, o sa- 
ber-fazer, as competências e as habilidades que os professo- 
res mobilizam diariamente, nas salas de aula e nas escolas, a 
fim de realizar concretamente as suas diversas tarefas? Qual 
é a natureza desses saberes? Trata-se, por exemplo, de co- 
nhecimentos científicos, de saberes ”eruditos” e codificados 
como aqueles que encontramos nas disciplinas universitá- 
rias e nos currículos escolares? Trata-se de conhecimentos 
técnicos, de saberes da ação, de habilidades de natureza ar— 
tesanal adquiridas através de uma longa experiência de tra- 
balho? Todos esses saberes são de caráter estritamente cog- 
nitivo ou de caráter discursivo? Trata—se de conhecimentos 
racionais, baseados em argumentos, ou se apoiam em cren- 
ças implícitas, em valores e, em última análise, na subjetivi- 
dade dos professores? Como esses saberes são adquiridos? 
Através da experiência pessoal, da formação recebida num 
instituto, numa escola normal, numa universidade, através 
do contato com os professores mais experientes ou através 
de outras fontes? Qual é o papel e o peso dos saberes dos 
professores em relação aos outros conhecimentos que mar- 
cam a atividade educativa e o mundo escolar, como os co- 
nhecimentos científicos e universitários que servem de base 
às matérias escolares, os conhecimentos culturais, os conhe- 
cimentos incorporados nos programas escolares, etc.? Como 
a formação dos professores, seja na universidade ou noutras 
instituições, pode levar em consideração e até integrar os sa- 



situação dentro da escola e da sociedade (TARDIF & [ESSARD, 
2000). Por isso, sempre me pareceu absurdo falar do “Saber" 
(ou do Conhecimento, da Pedagogia, da Didática, do Ensi- 
no, etc.), tal como o fazem certos psicólogos e pesquisadores 
anglo-saxões da área da educação, como se se tratasse de 
uma categoria autônoma e separada das outras realidades 
sociais, organizacionais e humanas nas quais os professores 
se encontram mergulhados. 

Na realidade, no âmbito dos ofícios e profissões, não 
creio que se possa falar do saber sem relaciona-lo com os 
condicionantes e com o contexto do trabalho: o saber é sem- 
pre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no intuito 
de realizar um objetivo qualquer. Além disso, o saber não é 
uma coisa que flutua no espaço: o saber dos professores é o 
saber deles e está relacionado com a pessoa e a identidade 
deles, com a sua experiência de vida e com a sua história 
profissional, com as suas relações com os alunos em sala de 
aula e com os outros atores escolaresna escola, etc. Por isso, 
é necessário estudá-lo relacionando-o com esses elementos 
constitutivos do trabalho docente. 

Escapar de dois perigos: () “mentalismo” e 
() “sociologismo” 

A abordagem por mim preconizada neste livro tenta es- 
capar de dois perigos, que designo pelos termos de “menta- 
lismo” e ”sociologismo”, e procura, ao mesmo tempo, esta— 
belecer uma articulação entre os aspectos sociais e indivi- 
duais do saber dos professores. Ela se assenta na ideia de 
que esse saber e social, embora sua existência dependa dos 
professores (mas não somente deles) enquanto atores indi- 
viduais empenhados numa prática. 

O mentalismo consiste em reduzir o saber, exclusiva ou 
principalmente, a processos mentais (representações, cren- 
ças, imagens, processamento de informações, esquemas, 
etc.) cujo suporte é a atividade cognitiva dos indivíduos. Em 
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termos filosóficos, o mentalismo é uma forma de subjetivis- 
mo, pois tende a reduzir o conhecimento, e até a própria rea— 
lidade, em algumas de suas formas radicais, a representa- 
ções mentais cuja sede é a atividade do pensamento indivi- 
dual (pouco importa se este é, em seguida, numa perspecti- 
va baseada no materialismo ou no reducionismo biológico, 
determinado pela atividade cerebral). Desde o desmoro— 
namento do behaviorismo na América do Norte e o conse- 
quente desenvolvimento das ciências cognitivas, o menta- 
lismo, com suas inúmeras variantes e ramificações (constru- 
tivismo, socioconstrutivismo radical, teoria do processamen- 
to da informação, etc.), me parece ser a concepção de conhe- 
cimento predominante na educação, tanto em relação ao en- 
sino quanto em relação à aprendizagem. 

A minha posição, no que se refere ao mentalismo, é que o 
saber dos professores é um saber social, por vários motivos: 

Em primeiro lugar, esse saber é social porque é partilha- 
do por todo um grupo de agentes — os professores — que pos- 
suem uma formação comum (embora mais ou menos variá- 
vel conforme os níveis, ciclos e graus de ensino), trabalham 
numa mesma organização e estão sujeitos, por causa da es- 
trutura coletiva de seu trabalho cotidiano, a condicionamen- 
tos e recursos comparáveis, entre os quais programas, maté- 
rias a serem ensinadas, regras do estabelecimento, etc. Des- 
se ponto de vista, as representações ou práticas de um pro- 
fessor específico, por mais originais que sejam, ganham sen- 
tido somente quando colocadas em destaque em relação a 
essa situação coletiva de trabalho. 

Em segundo lugar, esse saber é social porque sua posse 
e utilização repousam sobre todo um sistema que vem ga- 
rantir a sua legitimidade e orientar sua definição e utiliza- 
ção: universidade, administração escolar, sindicato, associ- 
ações profissionais, grupos científicos, instância de atesta- 
ção e de aprovação das competências, Ministério da Educa- 
ção, etc. Em suma, um professor nunca define sozinho e em 
si mesmo o seu próprio saber profissional. Ao contrário, 
esse saber é produzido socialmente, resulta de uma nego- 
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ciação entre diversos grupos. Nesse sentido, o que um “pro- 
fessor deve saber ensinar” não constitui, acima de tudo, um 
problema cognitivo ou epistemológico, mas sim uma ques- 
tão social, tal como mostra a história da profissão docente 
(NÓVOA, 1987; LESSARD & TARDIF, 1996). Por isso, no 
âmbito da organização do trabalho escolar, o que um profes- 
sor sabe depende também daquilo que ele não sabe, daquilo 
que se supõe que ele não saiba, daquilo que os outros sabem 
em seu lugar e em seu nome, dos saberes que os outros lhe 
opõem ou lhe atribuem... Isso significa que nos ofícios e pro- 
fissões não existe conhecimento sem reconhecimento social. 

Em terceiro lugar, esse saber também é social porque seus 
próprios objetos são objetos sociais, isto e, práticas sociais. 
Contrariamente ao operário de uma indústria, o professor 
não trabalha apenas um ”objeto”, ele trabalha com sujeitos e 
em função de um projeto: transformar os alunos, educa—los e 
instrui-los. Ensinar é agir com outros seres humanos; é saber 
agir com outros seres humanos que sabem que lhes ensino; é 
saber que ensino a outros seres humanos que sabem que sou 
um professor, etc. Daí decorre todo um jogo sutil de conheci— 
mentos, de reconhecimentos e de papéis recíprocos, modifi- 
cados por expectativas e perspectivas negociadas. Portanto, o 
saber não é uma substância ou um conteúdo fechado em si 
mesmo; ele se manifesta através de relações complexas entre 
o professor e seus alunos. Por conseguinte, é preciso inscre- 
ver no próprio cerne do saber dos professores a relação com o 
outro, e, principalmente, com esse outro coletivo representa- 
do por uma turma de alunos. 

Em quarto lugar, tais como mostram a história das disci- 
plinas escolares, a história dos programas escolares e a histó— 
ria das ideias e das práticas pedagógicas, o que os professores 
ensinam (os ”saberes a serem ensinados") e sua maneira de 
ensinar (o “saber-ensinar”) evoluem com o tempo e as mu- 
danças sociais. No campo da pedagogia, o que era ”verdadei- 
ro”, ”útil” e ”bom” ontem já não o é mais hoje. Desse ponto 
de vista, o saber dos professores (tanto os saberes a serem en- 
sinados quanto o saber-ensinar) está aSsentado naquilo que 
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Bourdieu chama de arbitrário cultural: “ele não se baseia em 
nenhuma ciência, em nenhuma lógica, em nenhuma evidên- 
cia natural. Noutras palavras, a Pedagogia, a Didática, a Apren- 
dizagem e o Ensino são construções sociais cujos conteúdos, 
formas e modalidades dependem intimamente da história de 
uma sociedade, de sua cultura legítima e de suas culturas 
(técnicas, humanistas, científicas, populares, etc.), de seus po— 
deres e contrapoderes, das hierarquias que predominam na 
educação formal e informal, etc. 

Finalmente, em quinto lugar, de acordo com uma litera- 
tura1 bastante abundante, esse saber é social por ser adquiri- 
do no contexto de uma socialização profissional, onde é incor- 
porado, modificado, adaptado em função dos momentos e 
das fases de uma carreira, ao longo de uma história profis- 
sional onde o professor aprende a ensinar fazendo o seu tra— 
balho. Noutras palavras, o saber dos professores não é um 
conjunto de conteúdos cognitivos definidos de uma vez por 
todas, mas um processo em construção ao longo de uma 
carreira profissional na qual o professor aprende progressi- 
vamente a dominar seu ambiente de trabalho, ao mesmo 
tempo em que se insere nele e o interioriza por meio de re- 
gras de ação que se tomam parte integrante de sua ”cons- 
ciência prática”. 

Em suma, pouco importa em que sentido consideramos 
a questão do saber dos professores, não devemos esquecer 
Sua "natureza social”, se quisermos realmente representa-lo 
sem desfigurá-lo. Entretanto, ao tentarmos escapar do men- 
talismo, não devemos cair no sociologz'smo. 

O sociologismo tende a eliminar totalmente a contribui- 
ção dos atores na construção concreta do saber, tratando-o 
como uma produção social em si mesmo e por si mesmo, 
produção essa independente dos contextos de trabalho dos 
professores e subordinada, antes de mais nada, a mecanis- 
mos sociais, a forças sociais quase sempre exteriores à esco- 

1. Cf. Capítulo. ]I. 
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la, tais como as ideologias pedagógicas, as lutas profissio- 
nais, a imposição e a inculcação da cultura dominante, a re- 
produção da ordem simbólica, etc. No sociologismo, o saber 
real dos atores concretos é sempre associado a outra coisa 
que não a si mesmo, e isso determina a sua inteligibilidade 
para o pesquisador (que invoca então realidades sociais como 
explicação), ao mesmo tempo em que priva os atores de 
toda e qualquer capacidade de conhecimento e de transfor- 
mação de sua própria situação e ação. Levado ao extremo, o 
sociologismo transforma os atores sociais em bonecos de 
ventríloquo. Pouco importa o que eles saibam dizer a res- 
peito daquilo que fazem e dizem, seu saber declarado não 
passa de uma prova suplementar da opacidade ideológica 
na qual a sua consciência está mergulhada: as ”luzes” ema- 
nam necessariamente de outra parte, ou seja, do conhe— 
cimento oriundo da pesquisa em ciências sociais, conheci- 
mento esse cujos orgulhosos distribuidores são os sociólo- 
gos e outros cientistas sociais. 

Diante do sociologismo, afirmo que é impossível com- 
preender a natureza do saber dos professores sem colocá-lo 
em íntima relação com o que os professores, nos espaços de 
trabalho cotidianos, são, fazem, pensam e dizem. O saber 
dos professores é profundamente social e é, ao mesmo tem- 
po, o saber dos atores individuais que 0 possuem e o incor- 
poram à sua prática profissional para a ela adapta-lo e para 
transforma-lo. Para evitar equívocos, lembremos que ”so- 
cia " não quer dizer “supraindividual”: quer dizer relação e 
interação entre Ego e ÁltEr, relação entre mim e os outros re- 
percutindo em mim, relação com os outros em relação a 
mim, e também relação de mim para comigo mesmo quan- 
do essa relação é presença do outro em mim mesmo. Portan— 
to, o saber dos professores não é o ”foro íntimo” povoado de 
representações mentais, mas um saber sempre ligado a uma 
situação de trabalho com outros (alunos, colegas, pais, etc.), 
um saber ancorado numa tarefa complexa (ensinar), situado 
num espaço de trabalho (a sala de aula, a escola), enraizado 
numa instituição e numa sociedade. 

15. 



Essas constatações são apoiadas por praticamente todos 
os estudos que se debruçaram sobre essa questão nos últi- 
mos quinze anosº. De fato, eles indicam com veemência que 
o saber dos professores depende, por um lado, das condi- 

ções concretas nas quais o trabalho deles se realiza e, por ou- 
tro, da personalidade e da experiência profissional dos pró- 
prios professores. Nessa perspectiva, o saber dos professo- 
res parece estar assentado em transações constantes entre o 

que eles são (incluindo as emoções, a cognição, as expectati- 

vas, a história pessoal deles, etc.) e o que fazem. 0 ser e o agir, 
ou melhor, o que Eu sou e o que Eu faço ao ensinar, devem 
ser vistos aqui não como dois polos separados, mas como 
resultados dinâmicos das próprias transações inseridas no 
processo de trabalho escolar. 

Os saberes de um professor são uma realidade social 

materializada através de uma formação, de programas, de 
práticas coletivas, de disciplinas escolares, de uma pedago— 

gia institucionalizada, etc., e são também, ao mesmo tempo, 

os saberes dele. Como se pode, então, pensar essa articulação 

entre “o que sabe um ator em atividade” e o fato de o seu 
próprio saber individual ser, ao mesmo tempo, um compo- 
nente de um gigantesco processo social de escolarização 

que afeta milhões de indivíduos e envolve milhares de ou- 
tros trabalhadores que realizam uma tarefa mais ou menos 

semelhante à sua? 

A minha perspectiva procura, portanto, situar o saber 
do professor na interface entre o individual e o social, entre 

o ator e o sistema, a fim de captar a sua natureza social e in- 

dividual como um todo. Ela se baseia num certo número de 

fios condutores. 

Saber e trabalho 

Um primeiro fio condutor é que o saber dos professores 
deve ser compreendido em íntima relação com o trabalho de- 

2-. Esses estudos são citados em diferentes partes deSte livro.. 
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les na escola e na sala de aula. Noutras palavras, embora os 
professores utilizem diferentes saberes, essa utilização se dá 
em função do seu trabalho e das situações, condicionamentos 
e recursos ligados a esse trabalho. Em suma, o saber está a 
serviço do trabalho. Isso significa que as relações dos profes- 
sores com os saberes nunca são relações estritamente cogniti- 
vas: são relações mediadas pelo trabalho que lhes fornece 
princípios para enfrentar e solucionar situações cotidianas. 

Essa ideia possui duas funções conceituais: em primeiro 
lugar, visa a relacionar organicamente o saber à pessoa do 
trabalhador e ao seu trabalho, àquilo que ele é e faz, mas 
também ao que foi e fez, a fim de evitar desvios em direção a 
concepções que não levem em conta sua incorporação num 
processo de trabalho, dando ênfase a socialização na profis— 
são docente e ao domínio contextualizado da atividade de 
ensinar. Em segundo lugar, ela indica que o saber do profes- 
sor traz em si mesmo as marcas de seu trabalho, que ele não 
é somente utilizado como um meio no trabalho, mas é pro— 
duzido e modelado no e pelo trabalho. Trata-se, portanto, 
de um trabalho multidimensional que incorpora elementos 
relativos à identidade pessoal e profissional do professor, a 
sua situação socioprofissional, ao seu trabalho diário na es- 
cola e na sala de aula. Essa ideia deve ser associada à tese de 
Delbos e ]orion (1990) sobre os salineiros. Segundo esses au- 
tores, o saber do trabalho não é um saber sobre o trabalho, 
mas realmente do trabalho, com o qual ele faz corpo de acor- 
do com formas múltiplas de simbolização e de operacionali- 
zação dos gestos e das palavras necessárias à realização con- 
creta do trabalho. Estabelecer a distinção entre saber e traba- 
lho é uma operação analítica de pesquisador ou de enge— 
nheiro do trabalho, mas, para um grande número de ofícios 
e profissões, essa distinção não é tão clara nem tão fácil no 
processo dinâmico de trabalho, 

Diversidade do saber 

Um segundo fio condutor de que me sirvo há muito 
tempo é a ideia de diversidade ou de pluralismo do saber 
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docente. De fato, como veremos “em diversos capítulos, quan- 
do questionamos os professores sobre seu saber, eles se re- 
ferem a conhecimentos e a um saber-fazer pessoais, falam 
dos saberes curriculares, dos programas e dos livros didá- 
ticos, apoiam-se em conhecimentos disciplinares relativos 
às matérias ensinadas, fiam-se em sua própria experiência 
e apontam certos elementos de sua formação profissional. 
Em suma, o saber dos professores é plural, compósito, he- 
terogêneo, porque envolve, no próprio exercício do traba- 
lho, conhecimentos e um saber-fazer bastante diversos, pro- 
venientes de fontes variadas e, provavelmente, de nature- 
za diferente. 

No primeiro capítulo deste livro, apresento uma tentati- 
va de interpretação desse problema da diversidade, pro- 
pondo um modelo de análise baseado na origem social dos 
saberes dos professores. Esse modelo, formulado em 1991, 
parece-me válido ainda hoje. Na minha opinião, ele pode 
ser mais pertinente do que as diferentes tipologias propos— 
tas por vários autores para representar a diversidade dos 
conhecimentos dos professores Bourdoncle (1994), Doyle 
(1977), Gage (1978), Gauthier et al. (1997), Martin (1993), Pa- 
quay (1994), Raymond (1993) e Shulman (1986). Estes auto- 
res usam critérios cognitivos ou teóricos a partir dos quais 
propõem diferentes classificações dos saberes, mas os crité- 
rios mudam de uma tipologia para outra: ora comparam-se 
princípios epistemológicos, ora correntes de pesquisa, ora 
modelos ideais... Por conseguinte, parece-me mais perti- 
nente evitar o uso de tais critérios, os quais, no fundo, refle- 
tem sempre os postulados epistemológicos dos autores, e 
propor um modelo construído a partir das categorias dos 
próprios docentes e dos saberes que utilizam efetivamente 
em sua prática profissional cotidiana. 

Esse fio condutor relativo à diversidade do saber dos 
professores permite também assinalar a natureza social des- 
se mesmo saber. De fato, como será mostrado nos capítulos 
1 e 2, os diversos saberes e o saber-fazer dos professores es- 
tão longe de serem produzidos por eles mesmos ou de se 
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originarem do seu trabalho cotidiano. Ao contrário, o saber 
dos professores contém conhecimentos e um saber-fazer 
cuja origem social é patente. Por exemplo, alguns deles pro- 
vêm da família do professor, da escola que o formou e de 
sua cultura pessoal; outros vêm das universidades ou das 
escolas normais; outros estão ligados à instituição (progra- 
mas, regras, princípios pedagógicos, objetivos, finalidades, 
etc.); outros, ainda, provêm dos pares, dos cursos de recicla- 
gem, etc. Nesse sentido, o saber profissional está, de um cer- 
to modo, na confluência de vários saberes oriundos da so- 
ciedade, da instituição escolar, dos outros atores educacio- 
nais, das universidades, etc. 

A consequência disso é que as relações que os professo- 
res estabelecem com esses saberes geram, ao mesmo tempo, 
relações sociais com os grupos, organizações e atores que os 
produzem. No tocante à profissão docente, a relação cogni- 
tiva com o trabalho é acompanhada de uma relação social: 
os professores não usam o ”saber em si”, mas sim saberes 
produzidos por esse ou por aquele grupo, oriundos dessa 
ou daquela instituição, incorporados ao trabalho por meio 
desse ou daquele mecanismo social (formação, currículos, 
instrumentos de trabalho, etc.). Por isso, ao se falar dos sa- 
beres dos professores, é necessário levar em consideração o 
que eles nos dizem a respeito de suas relações sociais com 
esses grupos, instâncias, organizações, etc. Os juízos cogni- 
tivos que expressam no tocante aos Seus diferentes saberes 
são, ao mesmo tempo, juízos sociais. Eles consideram que o 
seu saber não pode ser separado de uma definição do seu 
saber-ensinar, definição essa que consideram distinta ou 
oposta às outras concepções do saber-ensinar atribuídas -a 
esses grupos. 

Temporalidade do saber 

O saber dos professores é plural e também temporal, 
uma vez que, como foi dito anteriormente, e adquirido no 
contexto de uma história de vida e de uma carreira profis- 
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sional. O capítulo 2 trata dessa questão, que também tem 
um impacto importante sobre a formação dos professores, 
como veremos nos capítulos a respeito desse tema. 

Dizer que o saber dos professores e temporal significa 
dizer, inicialmente, que ensinar supõe aprender a ensinar, 
ou seja, aprender a dominar progressivamente os saberes 
necessários à realização do trabalho docente. Os inúmeros 
trabalhos dedicados à aprendizagem do ofício de professor 
colocam em evidência a importância das experiências fami- 
liares e escolares anteriores à formação inicial na aquisição 
do saber-ensinar. Antes mesmo de ensinarem, os futuros 
professores vivem nas salas de aula e nas escolas — e, portan- 
to, em seu futuro local de trabalho — durante aproximada- 
mente 16 anos (ou seja, em torno de 15.000 horas). Ora, tal 
imersão é necessariamente formadora, pois leva os futuros 
professores a adquirirem crenças, representações e certezas 
sobre a prática do ofício de professor, bem como sobre o que 
é ser aluno. Em suma, antes mesmo de começarem a ensinar 
oficialmente, os professores já sabem, de muitas maneiras, o 
que é o ensino por causa de toda a sua história escolar ante- 
rior. Além disso, muitas pesquisas mostram que esse saber 
herdado da experiência escolar anterior é muito forte, que 
ele persiste através do tempo e que a formação universitária 
não consegue transforma-lo nem muito menos abala-lo. 

A ideia de temporalidade, porém, não se limita à histó- 
ria escolar ou familiar dos professores. Ela também se aplica 
diretamente à sua carreira, carreira essa compreendida como 
um processo temporal marcado pela construção do saber 
profissional. Esse tema da carreira profissional, por sua vez, 
incide sobre temas conexos como a socialização profissio- 
nal, a consolidação da experiência de trabalho inicial, as 
fases de transformação, de continuidade e de ruptura que 
marcam a trajetória profissional, as inúmeras mudanças 
(de classe, de escola, de nível de ensino, de bairro, etc.) 
que ocorrem também no decorrer da carreira profissional 
e, finalmente, toda a questão da identidade e da subjetivi- 
dade dos professores, que se tornam o que são de tanto fa— 
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zer o que fazem. São esses temas, portanto, que serão explo- 
rados de diferentes maneiras através. dos vários ensaios 
aqui apresentados. 

A experiência de trabalho enquanto 
fundamento do saber 

Se admitirmos que o saber dos professores não provém 
de uma fonte única, mas de várias fontes e de diferentes mo- 
mentos da história de vida e da carreira profissional, essa 
própria diversidade levanta o problema da unificação e da 
recomposição dos saberes no e pelo trabalho. Como os pro- 
fessores amalgamam esses saberes? E, se há fusão, como ela 
se opera? Ocorrem contradições, dilemas, tensões, ”conflitos 
cognitivos” entre esses saberes? Essa diversidade dos saberes 
também traz à tona a questão da hierarquização efetuada pe- 
los professores. Por exemplo, será que eles se servem de to- 
dos esses saberes da mesma maneira? Será que privilegiam 
certos saberes e consideram outros periféricos, secundários, 
acessórios? Será que valorizam alguns saberes e desvalori- 
zam outros? Que princípios regem essas hierarquizações? 

Os professores que encontrei e observei não colocam to- 
dos os seus saberes em pé de igualdade, mas tendem a hie- 
rarquizá—los em função de sua utilidade no ensino. Quanto 
menos utilizável no trabalho é um saber, menos valor profis- 
sional parece ter. Nessa ótica, os saberes oriundos da expe- 
riência de trabalho cotidiana parecem constituir o alicerce da 
prática e da competência profissionais, pois essa experiência 
é, para o professor, a condição para a aquisição e produção de 
seus próprios saberes profissionais. Ensinar é mobilizar uma 
wpla variedade de saberes, reutilizando-os no trabalho para 
adapta-los e transforma-los pelo e para o trabalho. A expe- 
riência de trabalho, portanto, é apenas um espaço onde o pro- 
fessor aplica saberes, sendo ela mesma saber do trabalho sobre sa- 
beres, em suma: reflexivz'dade, retomada, reprodução, reitera- 
ção daquilo que se sabe naquilo que se sabe fazer, a fim de 
produzir sua própria prática profissional. 
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Saberes humanos a respeito de seres humanos 

Outro dos meus fios condutores é a ideia de trabalho inte- 
rativo, ou seja, um trabalho onde o trabalhador se relaciona 
com o seu objeto de trabalho fundamentalmente através da in- 
teração humana. Vem daí uma questão central que tem orien— 
tado as minhas pesquisas nos últimos anos: em que e como o 
fato de trabalhar seres humanos e com seres humanos reper- 
cute no trabalhador, em seus conhecimentos, suas técnicas, 
sua identidade, sua vivência profissional? Minha hipótese é 
que o trabalho interativo e, por conseguinte, os saberes mobili- 
zados pelos trabalhadores da interação não podem se deixar 
pensar a partir dos modelos dominantes do trabalho material, 
sejam eles oriundos da tradição marxista ou da economia libe- 
ral. De fato, até agora, foi o trabalho produtor de bens mate- 
riais que serviu de paradigma para o estudo do trabalho inte- 
rativo. A organização escolar foi idealizada a partir das or- 
ganizações industriais (tratamento de massa e em série, divi- 
são extrema do trabalho, especialização, etc.) e o ensino, como 
uma forma de trabalho técnico susceptível de ser racionaliza- 
do por meio de abordagens técnico-industriais típicas, como o 
behaviorismo clássico, por exemplo, mas também, atualmen- 
te, através de concepções tecnológicas da comunicação que 
servem de suporte às novas tecnologias da informação. 

Com essa ideia de trabalho interativo, procuro compre- 
ender as características da interação humana que marcam o 
saber dos atores que atuam juntos, como os professores com 
seus alunos numa sala de aula. A questão do saber está liga- 
da, assim, à dos poderes e regras mobilizados pelos atores 
sociais na interação concreta. Ela também está ligada a inter- 
rogações relativas aos valores, à ética e às tecnologias da in- 
teração. Essas diferentes ideias são abordadas em diversas 
partes do livro e de maneira mais específica no capítulo 6. 

Saberes e formação de. professores 

Finalmente, chegamos ao último fio condutor, decor- 
rente dos anteriores: a necessidade de repensar, agora, a for- 
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mação para o magistério, levando em conta os saberes dos 
professores e as realidades específicas de seu trabalho coti- 
diano. Essa é a ideia de base das reformas que vêm sendo 
realizadas na formação dos professores em muitos países 
nos últimos dez anos. Ela expressa a vontade de encontrar, nos 
cursos de formação de professores, uma nova articulação e 
um novo equilíbrio entre os conhecimentos produzidos pe— 
las universidades a respeito do ensino e os saberes desenvol- 
vidos pelos professores em suas práticas cotidianas. Até ago- 
ra, a formação para o magistério esteve dominada sobretu- 
do pelos conhecimentos disciplinares, conhecimentos esses 
produzidos geralmente numa redoma de vidro, sem nenhu- 
ma conexão com a ação profissional, devendo, em seguida, 
serem aplicados na prática por meio de estágios ou de ou- 
tras atividades do gênero. Essa visão disciplinar e aplicado- 
nista da formação profissional não tem mais sentido hoje 
em dia, não somente no campo do ensino, mas também nos 
outros setores profissionais. É essa ideia que defendo, de— 
senvolvo e ilustro nos três últimos capítulos. Procuro mos- 
trar como o conhecimento do trabalho dos professores e o 
fato de levar em consideração os seus saberes cotidianos 
permite renovar nossa concepção não só a respeito da for- 
mação deles, mas também de suas identidades, contribui- 
ções e papéis profissionais. 

São estas, substanciahnente, as principais ideias que nor- 
teiam e alimentam os capítulos deste livro, o qual está divi- 
dido em duas partes. A primeira contém cinco capítulos que 
tratam mais especificamente do saber dos professores posto 
em relação com seu trabalho e com suas atividades profis- 
sionais; a segunda possui três capítulos que abordam muito 
mais as relações entre a formação profissional dos professo- 
res e seus saberes. 

Na primeira parte, os capítulos 1 e 2 formam um todo e 
discutem o mesmo problema com oito anos de intervalo. O 
capítulo 1 (“Os professores diante do saber: esboço de uma 
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problemática do saber docente”) já é bem conhecido no 
Brasil e apresenta, pela primeira vez, os elementos e etapas 
de um programa de pesquisa sociológica sobre os saberes 
dos professores em relação com sua profissão e situação 
social. Ele propõe uma primeira tipologia dos saberes dos 
professores baseada em sua origem social e em seus modos 
de integração no magistério. Fornece também elementos 
conceituais para compreender melhor a posição socialmen- 
te desvalorizada do saber docente em relação aos outros 
conhecimentos sociais, escolares e universitários. Finalmen- 
te, destaca o papel primordial da experiência de trabalho 
cotidiana na constituição do sentimento de competência 
entre os professores de profissão e na aquisição do saber 
experiencia], considerado, pelos próprios professores, como 
a base do saber-ensinar. 

O capítulo 2 retoma os mesmos temas, situando-os num 
cºntexto interpretativo mais rico que incorpora as dimen- 
sões temporais do saber dos professores, ou seja, sua inscri— 
ção numa história de vida e seu desenvolvimento ao longo 
da carreira profissional. O fato de levar em conta essas di- 
mensões temporais permite dinamizar o saber experien- 
cial, mostrando como ele é modelado no decorrer da histó- 
ria pessoal, escolar e profissional dos professores. 

O capítulo 3, de maneira deliberada, situa a questão do 
saber no campo do estudo do trabalho docente, de suas ca- 
racterísticas e condicionantes objetivos. Ele parte dos gran- 
des componentes clássicos da análise do trabalho (seu ob- 
jeto, seu objetivo, suas tecnologias, seus resultados, etc.) e 
mostra em que sentido o trabalho dos professores é profun- 
damente diferente do trabalho com a matéria inerte (traba- 
lho industrial, tecnológico, etc.) e como essa diferença per- 
mite repensar toda a questão do saber do trabalhador e de 
sua identidade. 

Os capítulos 4 e 5 levam a discussão sobre o saber dos 
professores para um plano muito mais teórico. O capítulo 4 
representa uma contribuição às teorias contemporâneas da 
ação, mas também à história das. concepções da atividade edu— 
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cacional. Historicamente, a atividade educacional foi consi- 
derada uma arte (arte-, technê) durante muito tempo; nos 
tempos modernos, passou a ser considerada como uma es- 
pécie de técnica e de ação moral, ao mesmo tempo; mais re- 
centemente, tornou-se interação. Ora, cada uma dessas con- 
cepções atribui ao saber uma certa definição e um certo sta- 
tus cujos fundamentos conceituais precisam ser identifica— 
dos, se quisermos compreender bem a natureza do saber 
que serve de base ao ensino. 

O capítulo 5, finalmente, fecha essa primeira parte do li- 
vro, apresentando uma reflexão ao mesmo tempo epistemo- 
lógica e crítica sobre a própria noção de “saber dos professo- 
res”. A multiplicação das pesquisas sobre o saber dos pro- 
fessores gerou uma série de problemas teóricos e conceituais 
a respeito do sentido a ser dado a essa noção, em virtude 
dos diversos significados que lhe foram atribuídos por pes- 
quisadores de linhas teóricas diferentes. Esse capítulo pro- 
põe, assim, uma linha conceitual para pensar e, sobretudo, 
delimitar melhor todo esse campo de pesquisa, ao mesmo 
tempo em que oferece perspectivas metodológicas aos pes- 
quisadores e alunos que se interessam pela questão. 

A segunda parte do livro é mais prática e está muito 
mais voltada para a discussão dos problemas concretos le- 
vantados atualmente pela formação de professores. Ela re- 
toma, essencialmente, os resultados da parte anterior e mos- 
tra como podem originar novas concepções da formação 
profissional no campo do ensino e quais os papéis que os 
professores de profissão poderiam nela desempenhar. Tam- 
bém propõe uma reavaliação crítica das relações entre os 
pesquisadores universitários e os professores, assim como 
entre os conhecimentos universitários e os saberes docentes. 

O capítulo 6 apresenta uma breve síntese das concep— 
ções atuais relativas à subjetividade e ao seu papel no ensi- 
no. A partir daí, propõe diversas pistas de reflexão para que 
sejam repensadas de outra maneira as relações entre a teoria 
e a prática na formação de professores. 
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O capítulo 7 trata de um dos nós górdios de todas as re- 
formas realizadas na formação de professores nos últimos 
vinte anos: as relações entre os conhecimentos produzidos 
pelos pesquisadores universitários das ciências da educa- 
ção e os saberes mobilizados pelos práticos do ensino. Com 
base nos meus recentes trabalhos sobre o estudo do trabalho 
docente, esse capítulo tenta lançar as bases de uma verdadei— 
ra epistemologia da prática profissional dos professores, ao 
mesmo tempo em que procura especificar as consequências 
dessa epistemologia para as concepções e práticas de forma- 
ção no magistério. 

Finalmente, sempre tomando a questão do saber como 
fio condutor, o capítulo 8 apresenta um balanço das refor- 
mas realizadas nos dez últimos anos em matéria de forma- 
ção de professores. Depois de apresentar, de maneira sucin— 
ta, o modelo atual de formação profissional decantado pelas 
reformas, ele analisa os obstáculos e dificuldades ligados a 
essa reforma, relacionando-os com os problemas suscitados 
pela nossa compreensão atual do saber docente. 

No Brasil, esses capítulos foram, em sua maioria, publi- 
cados inicialmente em revistas ou apresentados e discutidos 
de maneira crítica em cursos, conferências ou comunicações 
diversas. Esta edição me deu a oportunidade de revisar to- 
dos os textos, aos quais, em alguns casos, acrescentei ele- 
mentos inéditos, além de possibilitar a eliminação de deter- 
minados erros, entre os quais os tipográficos, e a atualização 
das referências bibliográficas. A. tradução em“ português tam- 
bém foi revista e corrigida. 

Eu não poderia concluir esta apresentação sem apresen- 
tar os meus sinceros agradecimentos aos membros do gru- 
po de pesquisa (Grupo de Pesquisa Interuniversitário so- 
bre os Saberes e a Escola-CRISE) que há dez anos tenho a 
honra e o prazer de dirigir, no Canadá, e cujos membros — 
colegas e assistentes — participaram da elaboração ou da 
discussão de certas partes dos capítulos deste livro. Quero 
agradecer de modo mais específico aos meus colegas e ami- 
gos, o professor Claude Les sard, da Universidade de Mon- 
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treal, o professor Clermont Gauthier, da Universidade La- 
val, e a professora Danielle Raymond, da Universidade de 
Sherbrooke, pela ajuda constante que me proporcionaram 
em meus trabalhos sobre a profissão docente. Também que- 
ro agradecer às professoras Menga Lúdke e Isabel Lélis, da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, por me 
terem incentivado a divulgar os meus trabalhos no Brasil. 
Agradeço também, sinceramente, ao meu tradutor e amigo 
Francisco Pereira de Lima, que assumiu a delicada missão 
de traduzir a grande maioria dos capítulos deste livro do 
francês para o português do Brasil. Finalmente, gostaria de 
expressar toda a minha gratidão à professora Cecília Bor- 
ges, da Universidade Federal de Pelotas, por sua paciência 
e compreensão, bem como pelo apoio constante que me 
deu durante os diferentes momentos em que estive no Brasil. 
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PARTE I 

O SABER DOS PROFESSORES EM 
SEU TRABALHO 





Os professores diante do saber: 
esboço de uma problemática do saber 

docente* 

SE chamamos de “saberes sociais” o conjunto de saberes de 
que dispõe uma sociedade e de “educação” o conjunto dos 
processos de formação e de aprendizagem elaborados so- 
cialmente e destinados a instruir os membros da sociedade 
com base nesses saberes, então é evidente que os grupos de 
educadores, os corpos docentes que realizam efetivamente 
esses processos educativos no âmbito do sistema de forma- 
ção em vigor, são chamados, de uma maneira ou de outra, 
a definir sua prática em relação aos saberes que possuem e 
transmitem. Parece banal, mas um professor1 é, antes de 
tudo, alguém que sabe alguma coisa e cuja função consiste 
em transmitir esse saber a outros. No entanto, como tenta- 
remos demonstrar, essa banalidade se transforma em in- 
terrogação e em problema a partir do momento em que é 
preciso especificar a natureza das relações que os professo- 
res do ensino fundamental e do ensino médio estabelecem 

ª' Este capítulo foi publicado inicialmate em: TARDIF, M., LESSARD, C. & 
LAHAYE, L. (1991). Esboço de uma problemática do saber docente. Teoria &" Edu- 
cação. Brasil, v. 1, n. 4, p. 215—233. 

1. Entenda-se: um professor ou uma professora. 
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com os saberes, assim como a natureza dos saberes desses 
mesmos professores. 

Os professores sabem decerto alguma coisa, mas o que, 
exatamente? Que saber é esse? São eles apenas "transmisso- 
res" de saberes produzidos por outros grupos? Produzem 
eles um ou mais saberes, no âmbito de sua profissão? Qual 
é o seu papel na definição e na seleção dos saberes transmi— 
tidos pela instituição escolar? Qual a sua função na produ- 
ção dos saberes pedagógicos? As chamadas ciências da edu- 
cação, elaboradas pelos pesquisadores e formadores uni- 
versitários, ou os saberes e doutrinas pedagógicas, elabora- 
dos pelos ideólogos da educação, constituiriam todo o saber 
dos professores? 

Estas perguntas, cujas respostas não são nada evidentes, 
parecem indicar a existência de uma relação problemática 
entre os professores e os saberes. É preciso ressaltar que há 
poucos estudos ou obras consagrados aos saberes dos pro— 
fessores. Trata-se, de fato, de um campo de pesquisa novo e, 
por isso, relativamente inexplorado, inclusive pelas pró- 
prias ciências da educação. Além do mais, como veremos, 
essa noção nos deixa facilmente confusos, pois se aplica in- 
diferentemente aos diversos saberes incorporados à práti- 
ca docente. Considerando as questões levantadas anterior- 
mente e o estado atual da pesquisa nesse campo, o nosso ob- 
jetivo neste capítulo será de apresentar, em linhas gerais, o 
esboço de uma problemática do saber docente. Assim, sem 
pretender fornecer respostas completas e definitivas a cada 
uma dessas questões, poderemos, pelo menos, oferecer ele- 
mentos para a resposta e indicar perspectivas de pesquisa 
para trabalhos futuros sobre a questão. 

Nas linhas que seguem, após a introdução de algumas 
considerações gerais sobre a situação do corpo docente em 
relação aos saberes, procuraremos identificar e definir os di- 
ferentes saberes presentes na prática docente, bem como as 
relações estabelecidas entre eles e os professores. Tratare— 
mos de mostrar, então: 
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º Que o saber docente se compõe, na verdade, de vários saberes 
provenientes de diferentes. fontes. Esses saberes são os sa- 
beres disciplinares, curriculares, profissionais (inclu- 
indo os das ciências da educação e da pedagogia) e ex- 
perienciais. Abordaremos, nesse momento, as relações 
que o corpo docente estabelece com esses diferentes 
saberes. 

' Que, embora os seus saberes ocupem uma posição es- 
tratégica entre os saberes sociais, o corpo docente é des- 
valorizado em relação aos saberes que possui e transmite. 
Tentaremos compreender esse fenômeno utilizando 
diversos elementos explicativos. 

' Finalmente, baseando-nos em material de nossa pes..- 
quisa, dedicaremos a última parte deste capítulo à 
discussão sobre o status particular que os professores 
conferem aos saberes experienciais, já que, como vere- 
mos, estes últimos constituem, para eles, os fundamen- 
tos da prática e da competência profissional. 

1. O saber docente: um saber plural, estratégico e 
desvalorizado 

Considerações preliminares 

Comecemos por um fato incontestável: enquanto grupo 
social, e em virtude das próprias funções que exercem, os 
professores ocupam uma posição estratégica no interior das 
relações complexas que unem as sociedades contemporâ- 
neas aos saberes que elas produzem e mobilizam com diver- 
sos fins. N o  âmbito da modernidade ocidental, o extraordi- 
nário desenvolvimento quantitativo e qualitativo dos sabe- 
res teria sido e seria ainda inconcebível sem um desenvolvi- 
mento correspondente dos recursos educativos e, notada- 
mente, de corpos docentes e de formadores capazes de assu- 
mir, dentro dos sistemas de educação, os processos de apren- 
dizagem individuais e coletivos que constituem a base da 
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cultura intelectual e científica moderna. Nas sociedades 
contemporâneas, a pesquisa científica e erudita, enquanto 
sistema socialmente organizado de produção de conheci- 
mentos, está inter-relacionada com o sistema de formação e 
de educação em vigor. Essa inter-relação se expressa con- 
cretamente pela existência de instituições que, como as uni- 
versidades, assumem tradicional e conjuntamente as mis— 
sões de pesquisa, de ensino, de produção de conhecimentos 
e de formação com base nesses conhecimentos. Ela se ex- 
pressa, de forma mais ampla, pela existência de toda uma 
rede de instituições e de práticas sociais e educativas desti- 
nadas a assegurar o acesso sistemático e contínuo aos sabe- 
res sociais disponíveis. A existência de tal rede mostra mui- 
to bem que os sistemas sociais de formação e de educação, a 
começar pela escola, estão enraizados numa necessidade de 
cunho estrutural inerente ao modelo de cultura da moderni- 
dade. Os processos de produção dos saberes sociais e os 
processos sociais de formação podem, então, ser considera- 
dos como dois fenômenos complementares no âmbito da 
cultura moderna e contemporânea. 

Entretanto, na medida em que a produção de novos co- 
nhecimentos tende a se impor como um fim em si mesmo e 
um imperativo social indiscutível, e é o que parece ocorrer 
hoje em dia, as atividades de formação e de educação pare- 
cem passar progressivamente para o segundo plano. Com 
efeito, o valor social, cultural e epistemológico dos saberes 
reside em sua capacidade de renovação constante, e a for- 
mação com base nos saberes estabelecidos não passa de 
uma introdução às tarefas cognitivas consideradas essenci- 
ais e assumidas pela comunidade científica em exercício. Os 
processos de aquisição e aprendizagem dos saberes ficam, 
assim, subordinados material e ideologicamente às ativida- 
des de produção de novos conhecimentos. Essa lógica da 
produção parece reger também os saberes técnicos, bastante 
voltados, atualmente, para a pesquisa e para a produção de 
artefatos e de novos procedimentos. Nessa perspectiva, os 
saberes são, de um certo modo, comparáveis a “estoques” 
de informações tecnicamente disponíveis, renovados e pro- 
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duzidos pela comunidade científica em exercício e passíveis 
de serem mobilizados nas diferentes práticas sociais, econô- 
micas, técnicas, culturais, etc. 

Por isso mesmo, aquilo que se poderia chamar de dimen- 
são formadora dos saberes, dimensão essa que tradicional- 
mente os assemelhava a uma Cultura (Paideia, Bildung, Lu- 
miéres) e cuja aquisição implicava uma transfomação positi— 
va das formas de pensar, de agir e de ser, é lançado para fora 
do círculo relativamente limitado dos problemas e questões 
cientificamente pertinentes e tecnicamente solucionáveis. 
Os educadores e os pesquisadores, o corpo docente e a co- 
munidade científica tornam-se dois grupos cada vez mais 
distintos, destinados a tarefas especializadas de transmis- 
são e de produção dos saberes sem nenhuma relação entre 
si. Ora, é exatamente tal fenômeno que parece caracterizar a 
evolução atual das instituições urúversitárias, que cami- 
nham em direção a uma crescente separação das missões de 
pesquisa e de ensino. Nos outros níveis do sistema escolar, 
essa separação já foi concretizada há muito tempo, uma vez 
que o saber dos professores que aí atuam parece residir uni- 
camente na competência técnica e pedagógica para transmi- 
tir saberes elaborados por outros grupos. 

Em oposição a essa visão fabril dos saberes, que dá ênfase 
somente à dimensão da produção, e para evidenciar a posi- 
ção estratégica do saber docente em meio aos saberes sociais, 
é necessário dizer que todo saber, mesmo o ”novo”, insere-se 
numa duração temporal que remete à história de sua forma- 
ção e de sua aquisição. Todo saber implica um processo de 
aprendizagem e de formação; e, quanto mais desenvolvido, 
formalizado e sistematizado é um saber, como acontece com 
as ciências e os saberes contemporâneos, mais longo e com- 
plexo se torna o processo de aprendizagem, o qual, por sua 
vez., exige uma formalização e uma sistematização adequa- 
das. De fato, nas sociedades atuais, assim que atingem um 
certo grau de desenvolvimento e de sistematização, os sabe- 
res são geralmente integrados a processos de formação insti- 
tucionalizados coordenados por agentes educacionais. Por 
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outro lado, apesar de ocupar hoje uma posição de destaque 
no cenário social e econômico, bem como nos meios de co- 
municação, a produção de novos conhecimentos é apenas 
uma das dimensões dos saberes e da atividade científica ou 
de pesquisa. Ela pressupõe, sempre e logicamente, um pro- 
cesso de formação baseado nos conhecimentos atuais: o novo 
surge e pode surgir do antigo exatamente porque o antigo é 
reatualizado constantemente por meio dos processos de apren- 
dizagem. Formações com base nos saberes e produção de sa- 
beres constituem, por conseguinte, dois polos complementa- 
res e inseparáveis. Nesse sentido, e mesmo limitando sua re- 
lação com os saberes a uma função improdutiva de transmis- 
são de conhecimentos, pode-se admitir, se não de fato pelo 
menos em princípio, que o corpo docente tem uma função so- 
cial estrategicamente tão importante quanto a da comunida— 
de científica e dos grupos produtores de saberes. 

Os saberes docentes 

Entretanto a relação dos docentes com os saberes não se 
reduz a uma função de transmissão dos conhecimentos já 
constituídos. Sua prática integra diferentes saberes, com os 
quais o corpo docente mantém diferentes relações. Pode-se 
definir o saber docente como um saber plural, formado pelo 
amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da 
formação profissional e de saberes disciplinares, curricula- 
res e experienciais. Descrevamo—los sucintamente para, em 
seguida, abordar as relações que os professores estabelecem 
com esses saberes. 

Os saberes da formação profissional [das ciências da 
educação e da ideologia pedagógica] 

Pode-se chamar de saberes profissionais o conjunto de 
saberes transmitidos pelas instituições de formação de pro- 
fessores (escolas normais ou faculdades de ciências da edu- 
cação). O professor e o ensino constituem objetos de saber 
para as ciências humanas e para as ciências da educação. 
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Ora, essas ciências, ou pelo menos algumas dentre elas, não 
se limitam a produzir conhecimentos, mas procuram tam- 
bém incorporá-los à prática do professor. Nessa perspecti- 
va, esses conhecimentos se transformam em saberes desti- 
nados à formação científica ou erudita dos professores, e, 
caso sejam incorporados à prática docente, esta pode trans- 
formar-se em prática científica, em tecnologia da aprendiza- 
gem, por exemplo. No plano institucional, a articulação en- 
tre essas ciências e a prática docente se estabelece, concreta- 
mente, através da formação inicial ou contínua dos profes- 
sores. Com efeito, é sobretudo no decorrer de sua formação 
que os professores entram em contato com as ciências da 
educação. É bastante raro ver os teóricos e pesquisadores 
das ciências da educação atuarem diretamente no meio es— 
colar, em contato com os professores. Veremos mais adiante 
que a relação entre esses dois grupos obedece, de forma glo- 
bal, a uma lógica da divisão do trabalho entre produtores de 
saber e executores ou técnicos. 

Mas a prática docente não é apenas um objeto de saber 
das ciências da educação, ela é também uma atividade que 
mobiliza diversos saberes que podem ser chamados de pe- 
dagógicos. Os saberes pedagógicos apresentam-se como dou- 
trinas ou concepções provenientes de reflexões sobre a prá- 
tica educativa no sentido amplo do termo, reflexões racio- 
nais e normativas que conduzem a sistemas mais ou me- 
nos coerentes de representação e de orientação da ativida- 
de educativa. É o caso, por exemplo, das doutrinas pedagó- 
gicas centradas na ideologia da escola nova” . Essas doutri- 
nas (ou melhor, as dominantes) são incorporadas à forma- 
ção profissional dos professores, fornecendo, por um lado, 
um arcabouço ideológico à profissão e, por outro, algumas 
formas de saber-fazer e algumas técnicas. Os saberes peda- 
gógicos articulam-se com as ciências da educação (e, fre- 
quentemente, é até mesmo bastante difícil distingui—los), na 
medida em que eles tentam, de modo cada vez mais siste- 
mático, integrar os resultados da pesquisa às concepções 
que propõem, a fim de legitimá—las ”cientificamente”. Por 
exemplo, a pedagogia chamada de ”ativa” ap oiou-se na psi- 
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cologia da aprendizagem e do desenvolvimento para justifi- 
car suas asserções normativas. 

Os saberes disciplinares 

Além dos saberes produzidos pelas ciências da educa- 
ção e dos saberes pedagógicos, a prática docente incorpora 
ainda saberes sociais definidos e selecionados pela institui- 
ção universitária. Estes saberes integram-se igualmente à 
prática docente através da formação (inicial e contínua) dos 
professores nas diversas disciplinas oferecidas pela univer- 
sidade. Podemos chamá-los de saberes disciplinares. São 
saberes que correspondem aos diversos campos do conheci- 
mento, aos saberes de que dispõe a nossa sociedade, tais 
como se encontram hoje integrados nas universidades, sob 
a forma de disciplinas, no interior de faculdades e de cursos 
distintos. Os saberes disciplinares (por exemplo, matemáti- 
ca, história, literatura, etc.) são transmitidos nos cursos e de- 
partamentos universitários independentemente das facul- 
dades de educação e dos cursos de formação de professores. 
Os saberes das disciplinas emergem da tradição cultural e 
dos grupos sociais produtores de saberes. 

Os saberes curriculares 

Ao longo de suas carreiras, os professores devem tam- 
bém apropriar—se de saberes que podemos chamar de curri- 
culares. Estes saberes correspondem aos discursos, objetivos, 
conteúdos e métodos a partir dos quais a instituição escolar 
categoriza e apresenta os saberes sociais por ela definidos e 
selecionados como modelos da cultura erudita e de formação 
para a cultura erudita. Apresentam-se concretamente sob a 
forma de programas escolares (objetivos, conteúdos, méto- 
dos) que os professores devem aprender a aplicar. 

Os saberes experienciais 

Finalmente, os próprios professores, no exercício de suas 
funções e na prática de sua profissão, desenvolvem saberes 
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específicos, baseados em seu trabalho cotidiano e no conhe- 
cimento de seu meio. Esses saberes brotam da experiência e 
são por ela validados. Eles incorporam-se à experiência in- 
dividual e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, 
de saber-fazer e de saber-ser. Podemos chamá-los de sabe- 
res experienciais ou práticos. Por enquanto, fiquemos por 
aqui, pois dedicaremos a segunda parte do presente capítu- 
lo a esses saberes e às relações que eles mantêm com os de- 
mais saberes. 

Até agora, tentantos mostrar que os saberes são elemen- 
tos constitutivos da prática docente. Essa dimensão da pro- 
fissão docente lhe confere o status de prática erudita que se 
articula, simultaneamente, com diferentes saberes: os saberes 
sociais, transformados em saberes escolares através dos sabe- 
res disciplinares e dos saberes curriculares, os saberes oriun- 
dos das ciências da educação, os saberes pedagógicos e os sa- 
beres experienciais. Em suma, o professor ideal é alguém que 
deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa, 
além de possuir certos conhecimentos relativos às ciências da 
educação e à pedagogia e desenvolver um saber prático base- 
ado em sua experiência cotidiana com os alunos. 

Essas múltiplas articulações entre a prática docente e os 
saberes fazem dos professores um grupo social e profissio- 
nal cuja existência depende, em grande parte, de sua capaci- 
dade de dominar, integrar e mobilizar tais saberes enquanto 
condições para a sua prática. Consequentemente, seria de se 
esperar, pelo menos na ótica tradicional da sociologia das 
profissões, que os professores, como grupo social e catego- 
ria profissional, procurassem se impor como uma das ins— 
tâncias de definição e controle dos saberes efetivamente in- 
tegrados à sua prática. Nessa mesma perspectiva, também 
seria de se esperar que ocorresse um certo reconhecimento 
social positivo do papel desempenhado pelos professores 
no processo de formação-produção dos saberes sociais. Se 
admitirmos, por exemplo, que os professores ocupam, no 
campo dos saberes, um espaço estrategicamente tão impor- 
tante quanto aquele ocupado pela comunidade científica, 
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não deveriam eles então gozar de umprestígio análogo? Ora, 
isso não acontece. 

As relações dos professores com seus próprios saberes 

De modo geral, pode-se dizer que os professores ocu— 
pam uma posição estratégica, porém socialmente desvalori- 
zada, entre os diferentes grupos que atuam, de uma manei- 
ra ou de outra, no campo dos saberes. De fato, os saberes da 
formação profissional, os saberes disciplinares e os saberes 
curriculares dos professores parecem sempre ser mais ou 
menos de segunda mão. Eles se incorporam efetivamente à 
prática docente, sem serem, porém, produzidos ou legiti- 
mados por ela. A relação que os professores mantêm com os 
saberes é a de “transmissores", de ”portadores” ou de ”ob- 
jetos" de saber, mas não de produtores de um saber ou de 
saberes que poderiam impor como instância de legitimação 
social de sua função e como espaço de verdade de sua práti- 
ca. Noutras palavras, a função docente se define em relação 
aos saberes, mas parece incapaz de definir um saber produ- 
zido ou controlado pelos que a exercem. 

Os saberes das disciplinas e os saberes curriculares que 
os professores possuem e transmitem não são o saber dos 
professores nem o saber docente. De fato, o corpo docente 
não é responsável pela definição nem pela seleção dos sabe- 
res que a escola e a universidade transmitem. Ele não con- 
trola diretamente, e nem mesmo indiretamente, o processo 
de definição e de seleção dos saberes sociais que são trans- 
formados em saberes escolares (disciplinares e curriculares) 
através das categorias, programas, matérias e disciplinas 
que a instituição escolar gera e impõe como modelo da cul- 
tura erudita. Nesse sentido, os saberes disciplinares e curri- 
culares que os professores transmitem situam-se numa po- 
sição de exterioridade em relação à prática docente: eles apa- 
recem como produtos que já se encontram consideravel- 
mente determinados em sua forma e conteúdo, produtos 
oriundos da tradição cultural e dos grupos produtores de 
saberes sociais e incorporados à prática docente através das 
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disciplinas, programas escolares, matérias e conteúdos a 'se- 
rem transmitidos. Nessa perspectiva, os professores poderiam 
ser comparados a técnicos e executores destinados à tarefa 
de transmissão de saberes. Seu saber específico estaria rela- 
cionado com os procedimentos pedagógicos de transmissão 
dos saberes escolares. Em resumo, seria um saber da peda- 
gogia ou pedagógico. 

Mas é realmente isso que ocorre? Os saberes relativos à 
formação profissional dos professores (ciências da educa- 
ção e ideologias pedagógicas) dependem, por sua vez, da 
universidade e de seu corpo de formadores, bem como do 
Estado e de seu corpo de agentes de decisão e de execução. 
Além de não controlarem nem a definição nem a seleção dos 
saberes curriculares e disciplinares, os professores não con- 
trolam nem a definição nem a seleção dos saberes pedagógi— 
cos transmitidos pelas instituições de formação (universi- 
dades e escolas normais). Mais uma vez, a relação que os 
professores estabelecem com os saberes da formação profis— 
sional se manifesta como uma relação de exterioridade: as 
universidades e os formadores universitários assumem as 
tarefas de produção e de legitimação dos saberes científicos 
e pedagógicos, ao passo que aos professores compete apro- 
priar-se desses saberes, no decorrer de sua formação, como 
normas e elementos de sua competência profissional, com- 
petência essa sancionada pela universidade e pelo Estado. 
Os saberes científicos e pedagógicos integrados à formação 
dos professores precedem e dominam a prática da profis- 
são, mas não provêm dela. Veremos mais adiante que, entre 
os professores, essa relação de exterioridade se manifesta 
através de uma nítida tendência a desvalorizar sua própria 
formação profissional, associando-a à ”pedagogia e às teo— 
rias abstratas dos formadores universitários". 

Em suma, pode-se dizer que as diferentes articulações 
identificadas anteriormente entre a prática docente e os sa- 
beres constituem mediações e mecanismos que submetem 
essa prática a saberes que ela não produz nem controla. Le- 
vando isso ao extremo, poderíamos falar aqui de uma rela— 
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ção de alienação entre os docentes e os saberes. De fato, se as 
relações dos professores com os saberes parecem problemá- 
ticas, como dizíamos anteriormente, não será porque essas 
mesmas relações sempre implicam, no fundo, uma certa dis- 
tância — social, institucional, epistemológica — que os separa 
e os desapropria desses saberes produzidos, controlados e 
legitimados por outros? 

Alguns elementos explicativos 

Saber socialmente estratégico e ao mesmo tempo desva- 
lorizado, prática erudita e ao mesmo tempo aparentemente 
desprovida de um saber específico baseado na atividade dos 
professores e por ela produzido, a relação dos professores 
com os saberes parece, no mínimo, ambígua. Como explicar 
essa situação? A conjugação de efeitos decorrentes de fenô- 
menos de natureza diversa deve ser considerada. 

1. Numa perspectiva mais ampla e de caráter histórico, 
podemos inicialmente citar, como foi feito anteriormente, a 
divisão do trabalho aparentemente inerente ao modelo eru- 
dito de cultura da modernidade. Nas sociedades ocidentais 
pré-modernas, a comunidade intelectual assumia, em geral, 
as tarefas de formação e de conhecimento no âmbito de ins- 
tituições elitistas. Era assim nas universidades medievais. 
Por outro lado, os saberes técnicos e o saber-fazer necessá- 
rios à renovação das diferentes funções ligadas ao trabalho 
eram integrados à prática de vários grupos sociais que assu- 
miam essas mesmas funções e cuidavam, consequentemen- 
te, da formação de seus membros. Era o que ocorria nas anti- 
gas corporações de artesãos e de operários. 

Ora, com a modernização das sociedades ocidentais, esse 
modelo de cultura que integrava produção de saberes e for- 
mação baseada nesses mesmos saberes, através de grupos 
sociais específicos, vai sendo progressivamente eliminado 
em benefício de uma divisão social e intelectual das funções 
de pesquisa, assumidas a partir de então pela comunidade 
científica ou por corpos de especialistas, e das funções de 
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formação, assumidas por um corpo docente distanciado das 
instâncias de produção dos saberes. Já os saberes técnicos e 
o saber-fazer vão sendo progressivamente sistematizados 
em corpos de conhecimentos abstratos, separados dos gru- 
pos sociais — que se tornam executores atomizados no uni- 
verso do trabalho capitalista — para serem monopolizados 
por grupos de especialistas e de profissionais, e integrados a 
sistemas públicos de formação. No século XX, as ciências e 
as técnicas, enquanto núcleo fundamental da cultura eru- 
dita contemporânea, foram consideravelmente transforma— 
das em forças produtivas e integradas à economia. A comu- 
nidade científica se divide em grupos e subgrupos dedica- 
dos a tarefas especializadas de produção restrita de conhe- 
cimentos. A formação não é mais de sua competência: tor- 
nou—se incumbência de corpos profissionais improdutivos 
do ponto de vista cognitivo e destinados às tarefas técni- 
co-pedagógicas de formação. 

2. Mais uma vez, numa perspectiva mais ampla e de cu- 
nho cultural, podemos também citar a transformação mo- 
derna da relação entre saber e formação, conhecimento e 
educação. Na longa tradição intelectual ocidental, ou me- 
lhor, segundo essa tradição, os saberes fundamentados em 
exigências de racionalidade possuíam uma dimensão for- 
madora decorrente de sua natureza intrínseca. A apropri- 
ação e a posse do saber garantiam sua virtude pedagógica 
e sua “ensinabilidade”. Isso acontecia, por exemplo, com 
os saberes filosóficos tradicionais e com a doutrina cristã 
(que representavam, como se sabe, os saberes científicos 
de sua época). Filosofias e doutrina cristã equivaliam a sa- 
beres-mestres cujo conhecimento garantia o valor pedagó- 
gico do mestre e a legitimidade de seu ensino e de seus mé- 
todos como um todo. 

Tais saberes-mestres não existem mais. Nenhum saber é 
por si mesmo formador. Os mestres não possuem mais sa- 
beres-mestres (filosofia, ciência positiva, doutrina religiosa, 
sistema de normas e de princípios, etc.) cuja posse venha ga- 
rantir sua mestria: saber alguma coisa não é mais suficiente, 



é preciso também saber ensinar. O saber transmitido não 
possui, em si mesmo, nenhum valor formador; somente a 
atividade de transmissão lhe confere esse valor. Em outras 
palavras, os mestres assistem a uma mudança na natureza 

da sua mestria: ela se desloca dos saberes para os procedi- 

mentos de transmissão dos saberes. 

3. Um terceiro fenômeno se manifesta com a emergência 

das ciências da educação e a consequente transformação das 

categorias do discurso pedagógico. Dois aspectos devem 

ser considerados. Em primeiro lugar, o enraizamento pro- 
gressivo da pedagogia moderna nos saberes psicológicos e 

psicopedagógicos. No decorrer do século XX, a psicologia 

se torna o paradigma de referência para a pedagogia. Ela se 
integra a formação dos professores, aos quais fornece sabe- 
res positivos pretensamente científicos, bem como meios e 

técnicas de intervenção e de controle. A antiga pedagogia 
geral vai sendo progressivamente substituída por uma pe- 

dagogia dividida em subdomínios especializados cada vez 

mais autônomos, alimentados pelas ciências da educação 
nascentes. A formação dos professores perde, simultanea- 
mente, sua característica de formação geral para se transfor- 

mar em formação profissional especializada. Esses fenôme- 
nos se manifestam, em seu conjunto, através de uma “racio— 

nalização” da formação e da prática docentes, racionaliza- 

ção essa baseada, por um lado, na monopolização dos sabe- 

res pedagógicos pelos corpos de formadores de professores, 

que estão sujeitos às exigências da produção universitária e 
formam, efetivamente, um grupo desligado do universo dos 

professores e da prática docente, e, por outro lado, na asso- 
ciação da prática docente a modelos de intervenção técnica, 
metodológica e profissional. ”Cientifização” e ”tecnologiza— 

ção” da pedagogia são os dois polos da divisão do trabalho 

intelectual e profissional estabelecida entre os corpos de for- 

madores das escolas normais e das universidades, os quais 
monopolizam o polo de produção e legitimação dos saberes 

científicos e pedagógicos, e o corpo docente, destinado às ta- 
refas de execução e de aplicação dos saberes.. 



Em segundo lugar, a emergência e o desenvolvimento 
das ciências da educação fazem parte de um fenômeno ideo- 
lógico mais amplo (escola nova, pedagogia reformista, etc.) 
marcado por uma transformação radical da relação entre 
educador e educando. Resumidamente, digamos que o saber 
que o educador deve transmitir deixa de ser o centro de gra— 
vidade do ato pedagógico; é o educando, a criança, essencial- 
mente, que se torna o modelo e o princípio da aprendizagem. 
De forma um pouco caricatura], poder-se-ia dizer que o ato 
de aprender se torna mais importante que o fato de saber. O 
saber dos professores passa, então, para o segundo plano; 
fica subordinado a uma relação pedagógica centrada nas ne- 
cessidades e interesses da criança e do educando, podendo 
chegar até a confundir-se totalmente com um saber-fazer, um 
"saber-lidar" e um saber—estar com as crianças. Esses próprios 
saberes são legitimados pelas psicologias do desenvolvimen- 
to e da personalidade, notadamente as psicologias humanis- 
tas -e pós-rousseaunianas (Carl Rogers e cia.). 

4. Um outro fenômeno surge com a constituição das ins- 
tituições escolares modernas. No decorrer dos séculos XIX e 
XX, a educação e a infância tornam-se espaço e problema 
públicos e campo de uma ação social racionalizada e plane- 
jada pelo Estado. Os sistemas escolares são concebidos como 
instituições de massa que dispensam a toda a população a 
ser instruída um tratamento uniforme, garantido por um 
sistema jurídico e um planejamento centralizado. O modelo 
canônico de referência é o modelo fabril da produção indus- 
trial. A integração sistemática da população em idade esco- 
lar (idade essa que vai se dilatando) à escola, legitimada pe- 
las políticas de democratização e pela ampliação da deman— 
da social por educação, traduz—se na formação rápida de 
corpos de agentes e especialistas escolares. A formação de 
um corpo docente laico, formado com base nas ciências pro- 
fanas e na nova pedagogia, manifesta-se como uma exigên- 
cia interna do desenvolvimento do sistema escolar mo- 
derno. As instituições privadas (religiosas) de formação de 
mestres e a ideologia da vocação são substituídas por ins- 
tituições públicas (escolas normais e universidades) e por 
uma ideologia de caráter profissional centrada na profissão 
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e em suas condições. Histórica e socialmente, o corpo do- 
cente aproveitou essa situação para formular várias reivin- 
dicações e obter diversas melhorias econômicas e profissio- 
nais, o 'que se fez, entre outras coisas, por intermédio da sin- 
dicalização e da valorização social da profissão. 

Ora, quando se considera retrospectivamente a lógica 
global dessa evolução, pode-se sem dúvida constatar que a 
melhoria da situação econômica e social dos professores não 
se traduziu numa transformação correspondente de seu pa- 
pel nem de seu peso relativo nos mecanismos e entre as ins- 
tâncias que determinam os conteúdos da cultura e dos sabe- 
res escolares e as modalidades do trabalho e da organização 
pedagógicos. Corpo eclesial ou corpo estatal, o corpo do- 
cente parece continuar sendo um corpo de executores. 

No interior da escola-fábrica, esse corpo de executores 
parece evoluir, nos últimos trinta anos, rumo a uma diferen- 
ciação técnica e pedagógica de suas tarefas e funções. Atra- 
vés dos controles administrativos e das racionalizações su- 
cessivas efetuadas no sistema escolar, a massa dos educan- 
dos transformou—se, primeiro, em populações escolares e, 
em seguida, em clientelas diversificadas, alvos da interven- 
ção de profissionais mais ou menos especializados. 0 pro- 
fessor generalista viu seu campo de atuação restringir-se e 
especializar-se com o aparecimento de novas categorias de 
docentes e de especialistas (escola maternal, ortopedagogia, 
orientação escolar, psicologia, etc.). Seu saber, sua compe- 
tência, sua pedagogia, no interior da instituição escolar, fo- 
ram por isso mesmo restringidos e contestados no tocante à 
sua capacidade de atenderem às necessidades de clientelas 
diversificadas. Seu campo de intervenção se restringiu e sua 
competência diminuiu. O saber docente pluralizou—se e di- 
ferenciou-se com o surgimento de subgrupos de especialis- 
tas e de docentes portadores e reivindicadores de saberes 
específicos (ortopedagogia, ensino pré-escolar). A ideia tra- 
dicional do docente enquanto educador parece ultrapassa- 
da. O docente cuida da instrução dos alunos; a formação in- 
tegral da personalidade não é mais da sua competência. 
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5. Enfim, um último fenômeno parece também estar agin- 
do de uns dez anos para cá, mais particularmente nos níveis 
superiores do sistema escolar. Trata-se da erosão do capital 
de confiança dos diferentes grupos sociais nos saberes 
transmitidos pela escola e pelos professores. Essa erosão te- 
ria começado, grosso modo, com a grave crise econômica 
que, no início dos anos 1980, afetou todos os países indus— 
trializados. Essa crise parece ter causado a destruição da cren- 
ça — crença essa alimentada pela ideologia da democratização 
escolar — na existência de uma conexão lógica ou necessária 
entre os saberes escolares e os saberes necessários à renova- 
ção das funções sociais, técnicas e econômicas. Os saberes 
transmitidos pela escola não parecem mais corresponder, 
senão de forma muito inadequada, aos saberes socialmente 
úteis no mercado de trabalho. Essa inadequação levaria, tal- 
vez, a uma desvalorização dos saberes transmitidos pelos 
professores (“para que servem exatamente? ”) e dos saberes 
escolares em geral, cuja pertinência social não é mais tida 
como óbvia. A escolarização, enquanto estratégia global que 
possibilita o acesso a funções sociais cobiçadas, não seria 
mais suficiente. Surge então a necessidade de microestraté— 
gias cujo desafio consistiria em determinar quais são os sa- 
beres socialmente pertinentes dentre os saberes escolares. 

Tal situação pode ou poderia conduzir (se isso já não 
ocorreu) ao desenvolvimento de uma lógica de consumo dos 
saberes escolares. A instituição escolar deixaria de ser um lu- 
gar de formação para tornar-se um mercado onde seriam ofe- 
recidos, aos consumidores (alunos e pais, adultos em proces- 
so de reciclagem, educação permanente), saberes-instrumen- 
tos, saberes-meios, um capital de informações mais ou menos 
úteis para o seu futuro "posicionamento” no mercado de tra— 
balho e sua adaptação à vida social. As clientelas escolares se 
transformariam então em clientes. A definição e a seleção dos 
saberes escolares dependeriam então das pressões dos con- 
sumidores e da evolução mais ou menos tortuosa do merca- 
do dos saberes sociais. A função dos professores não consisti- 
ria mais em formar indivíduos, mas em equipa-los tendo em 
vista a concorrência implacável que rege o mercado de traba- 
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lho. Ao invés de formadores, eles seriam muito mais infor- 
madores ou transmissores de informações potencialmente 
utilizáveis pelos clientes escolares. 

2. O docente diante de seus saberes: as certezas da 
prática e a importância crítica da experiência 

Como os professores reagem a tais fenômenos? Nossa 
pesquisa indica que o corpo docente, na impossibilidade de 
controlar os saberes disciplinares, curriculares e da forma- 
ção profissional, produz ou tenta produzir saberes através 
dos quais ele compreende e domina sua prática. Esses sabe- 
res lhe permitem, em contrapartida, distanciar-se dos saberes 
adquiridos fora dessa prática. 

De fato, quando interrogamos os professores sobre os 
seus saberes e sobre a sua relação com os saberes, eles apon— 
tam, a partir das categorias de seu próprio discurso, saberes 
que denominam de práticos ou experienciais. O que carac- 
teriza os saberes práticos ou experienciais, de um modo ge- 
ral, é o fato de se originarem da prática cotidiana da profis- 
são e serem por ela validados. Ora, nossas pesquisas indi- 
cam que, para os professores, os Saberes adquiridos através 
da experiência profissional constituem os fundamentos de 
sua competência. É a partir deles que os professores julgam 
sua formação anterior ou sua formação ao longo da carreira. 
É igualmente a partir deles que julgam a pertinência ou o 
realismo das reformas introduzidas nos programas ou nos 
métodos. Enfim, é ainda a partir dos saberes experienciais 
que os professores concebem os modelos de excelência pro— 
fissional dentro de sua profissão. Tentemos ver então rapi- 
damente em que consistem. 

Os saberes emeriencíais 

Pode-se chamar de saberes experienciais o conjunto de 
saberes atualizados, adquiridos e necessários no âmbito da 
prática da profissão docente e que não provêm das institui- 

48 



ções de formação nem dos currículos. Estes saberes não se 
encontram sistematizados em doutrinas ou teorias. São sa- 
beres práticos (e não da prática: eles não se superpõem à 
prática para melhor conhecê—la, mas se integram a ela e dela 
são partes constituintes enquanto prática docente) e formam 
um conjunto de representações a partir das quais os profes- 
sores interpretam, compreendem e orientam sua profissão e 
sua prática cotidiana em todas as suas dimensões. Eles cons- 
tituem, por assim dizer, a cultura docente em ação. 

Os saberes experienciais estão enraizados no seguinte 
fato mais amplo: o ensino se desenvolve num contexto de 
múltiplas interações que representam condicionantes di- 
versos para a atuação do professor. Esses condicionantes 
não são problemas abstratos como aqueles encontrados pelo 
cientista, nem problemas técnicos, como aqueles com os 
quais se deparam os técnicos e tecnólogos. O cientista e o 
técnico trabalham a partir de modelos e seus condicionantes 
resultam da aplicação ou da elaboração desses modelos. 
Com o docente é diferente. No exercício cotidiano de sua 
função, os condicionantes aparecem relacionados a situa- 
ções concretas que não são passíveis de definições acabadas 
e que exigem improvisação e habilidade pessoal, bem como 
a capacidade de enfrentar situações mais ou menos transi- 
tórias e variáveis. Ora, lidar com condicionantes e situa- 
ções é formador: somente isso permite ao docente desen- 
volver os habitus (isto é, certas disposições adquiridas na e 
pela prática real), que lhe permitirão justamente enfrentar 
os condicionantes e imponderáveis da profissão. Os habitus 
podem transformar-se num estilo de ensino, em ”macetes” 
da profissão e até mesmo em traços da ”personalidade pro— 
fissional”: eles se manifestam, então, através de um sa- 
ber-ser e de um saber—fazer pessoais e profissionais valida- 
dos pelo trabalho cotidiano. 

O docente raramente atua sozinho. Ele se encontra em 
interação com outras pessoas, a começar pelos alunos. A ati- 
vidade docente não é exercida sobre um objeto, sobre um fe- 
nômeno a ser conhecido ou uma obra a ser produzida. Ela é 
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realizada concretarr'wnte numa rede de interações com ou- 
tras xspoecapessoas, num contexto onde o elemento humano é de- 
terminante e dominante e onde estão presentes símbolos, 
valores, sentimentos, atitudes, que são passíveis de inter- 
pretação e decisão, interpretação e decisão que possuem, 
geralmente, um caráter de urgência. Essas interações são 

mediadas por diversos canais: discurso, comportamentos, 
maneiras de ser, etc. Elas exigem, portanto, dos professores, 
não um saber sobre um objeto de conhecimento nem um sa— 
ber sobre uma prática e destinado principalmente a objeti- 
vá—la, mas a capacidade de se comportarem como sujeitos, 
como atores e de serem pessoas em interação com pessoas. 
Tal capacidade é geradora de certezas particulares, a mais 
importante das quais consiste na confirmação, pelo docente, 
de sua própria capacidade de ensinar e de atingir um bom 
desempenho na prática da profissão. Além disso, essas inte- 
rações ocorrem num determinado meio, num universo ins— 
titucional que os professores descobrem progressivamente, 
tentando adaptar-se e integrar-se a ele. Esse meio — a escola — 
é um meio social constituído por relações sociais, hierar- 
quias, etc. Por fim, as interações ocorrem também em meio 
a normas, obrigações, prescrições que os professores devem 
conhecer e respeitar em graus diversos (por exemplo, os 
programas). Os saberes experienciais fornecem aos profes- 
sores certezas relativas a seu contexto de trabalho na escola, 

de modo a facilitar sua integração. Os saberes experienciais 
possuem, portanto, três “objetos”: a) as relações e interações 
que os professores estabelecem e desenvolvem com os de— 
mais atores no campo de sua prática; b) as diversas obriga- 
ções e normas às quais seu trabalho deve submeter-se; c) a 
instituição enquanto meio organizado e composto de fun- 
ções diversificadas. Estes objetos não são objetos de conhe- 
cimento, mas objetos que constituem a própria prática do- 
cente e que só se revelam através dela. Em outras palavras, 
eles não são nada mais do que as condições da profissão. 
Três observações importantes decorrem daí: 
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A) É exatamente em. relação a estes objetos—condições 
que se estabelece uma defasagem, uma distância crítica en- 
tre os saberes experienciais e os saberes adquiridos na for- 
mação. Alguns docentes Vivem essa distância como um 
choque (o choque da “dura realidade” das turmas e das sa- 
las de aula) quando de seus primeiros anos de ensino. Ao se 
tornarem professores, descobrem os limites de seus saberes 
pedagógicos. Em alguns, essa descoberta provoca a rejeição 
pura e simples de sua formação anterior e a certeza de que o 
professor é o único responsável pelo seu sucesso. Em ou- 
tros, ela provoca uma reavaliação (alguns cursos foram úteis, 
outros não). E, finalmente, em outros, ela suscita julgamen- 
tos mais relativos (por exemplo: "minha formação me ser- 
viu na organização dos cursos, na apresentação do material 
pedagógico” ou então "não se pode pedir à universidade 
para realizar uma missão impossível"). 

B) Na medida em que assegura a prática da profissão, o 
conhecimento destes objetos-condições insere-se necessa- 
riamente num processo de aprendizagem rápida: é no início 
da carreira (de 1 a 5 anos) que os professores acumulam, ao 
que parece, sua experiência fundamental. A aprendizagem 
rápida tem valor de confirmação: mergulhados na prática, 
tendo que aprender fazendo, os professores devem provar a 
si próprios e aos outros que são capazes de ensinar. A expe- 
riência fundamental tende a se transformar, em seguida, 
numa maneira pessoal de ensinar, em macetes da profissão, 
em habitus, em traços da personalidade profissional. 

C) Os objetos-condições não têm o mesmo valor para a 
prática da profissão: saber reger uma sala de aula é mais im- 
portante do que conhecer os mecanismos da secretaria de 
educação; saber estabelecer uma relação com os alunos é 
mais importante do que saber estabelecer uma relação com 
os especialistas. Os saberes docentes obedecem, portanto, a 
uma hierarquia: seu valor depende das dificuldades que apre- 
sentam em relação à prática. Ora, no discurso docente, as re- 
lações com os alunos constituem o espaço onde são valida- 
dos, em última instância, sua competência e seus saberes. A 
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sala de aula e a interação cotidiana com as turmas de alunos 
constituem, de um certo modo, um teste referente tanto ao 
”eu profissio ” quanto aos saberes veiculados e transmiti- 
dos pelo docente. Isso aparece claramente nas entrevistas 
que realizamos com professores: “É impossível mentir ou fa- 
zer de conta diante de uma turma de alunos: não se pode es- 
conder nada deles, é preciso envolver-se completamente”. 

A objetivação parcial dos saberes experiencíais 

Os saberes experienciais têm origem, portanto, na práti- 
ca cotidiana dos professores em confronto com as condições 
da profissão. Isso significa que eles residem totalmente nas 
certezas subjetivas acumuladas individualmente ao longo 
da carreira de cada docente? Não, pois essas certezas tam- 
bém são partilhadas e partilháveis nas relações com os pa- 
res. É através das relações com os pares e, portanto, através 
do confronto entre os saberes produzidos pela experiência 
coletiva dos professores, que os saberes experienciais ad- 
quirem uma certa objetividade: as certezas subjetivas de- 
vem ser, então, sistematizadas & fim de se transformarem 
num discurso da experiência capaz de informar ou de for- 
mar outros docentes e de fornecer uma resposta a seus pro- 
blemas. O relacionamento dos jovens professores com os 
professores experientes, os colegas com os quais trabalha- 
mos diariamente ou no contexto de projetos pedagógicos de 
duração mais longa, o treinamento e a formação de estagiá- 
rios e de professores iniciantes, todas essas são situações 
que permitem objetivar os saberes da experiência. Em tais 
situações, os professores são levados a tomar consciência de 
seus próprios saberes experienciais, uma vez que devem 
transmiti-los e, portanto, objetiva-los em parte, seja para si 
mesmos, seja para seus colegas. Nesse sentido, o docente é 
não apenas um prático mas também um formador. 

O papel dos professores na transmissão de saberes a 
seus pares não é exercido apenas no contexto forma] das ta- 
refas de animação de grupos. Cotidianamente, os professo- 
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res partilham seus saberes uns com os outros através do ma- 
terial didático, dos “macetes”, dos modos de fazer, dos mo- 
dos de organizar a sala de aula, etc. Além disso, eles tam- 
bém trocam informações sobre os alunos. Em suma, eles di- 
videm uns com os outros um saber prático sobre sua atua- 
ção. A colaboração entre professores de um mesmo nível de 
ensino que constroem um material ou elaboram provas jun— 
tos e as experiências de team—teaching também fazem parte 
da prática de partilha dos saberes entre os professores. Ain- 
da que as atividades de partilha dos saberes não sejam con- 
sideradas como obrigação ou responsabilidade profissional 
pelos professores, a maior parte deles expressa a necessida- 
de de partilhar sua experiência. As reuniões pedagógicas, 
assim como os congressos realizados pelas diversas associa- 
ções profissionais, são mencionados pelos professores como 
sendo também espaços privilegiados para trocas. 

Os saberes experienciais adquirem também uma certa 
objetividade em sua relação crítica com os saberes discipli- 
nares, curriculares e da formação profissional. A prática co- 
tidiana da profissão não favorece apenas o desenvolvimen- 
to de certezas “experienciais”, mas permite também uma 
avaliação dos outros saberes, através da sua retradução em 
função das condições limitadoras da experiência. Os profes- 
sores não rejeitam os outros saberes totalmente, pelo contrá- 
rio, eles os incorporam à sua prática, retraduzindo—os po- 
rém em categorias de seu próprio discurso. Nesse sentido, a 
prática pode ser vista como um processo de aprendizagem 
através do qual os professores retraduzem sua formação e a 
adaptam à profissão, eliminando o que lhes parece inutil- 
mente abstrato ou sem relação com a realidade vivida e con- 
servando o que pode servir-lhes de uma maneira ou de ou— 
tra. A experiência provoca, assim, um efeito de retomada 
crítica (retroalz'mentação) dos saberes adquiridos antes ou 
fora da prática profissional. Ela filtra e seleciona os outros 
saberes, permitindo assim aos professores reverem seus sa- 
beres, julga-los e avalia.-los e, portanto, objetivar um saber 
formado de todos os saberes retraduzidos e submetidos ao 
processo de validação constituído pela prática cotidiana. 
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3. Conclusão: o saber docente e a condição de um 
novo profissionalismo 

Saber plural, saber formado de diversos saberes prove- 
nientes das instituições de formação, da formação profissio- 
nal, dos currículos e da prática cotidiana, o saber docente é, 
portanto, essencialmente heterogêneo. Mas essa heteroge- 
neidade não se deve apenas à natureza dos saberes presen- 
tes; ela decorre também da situação do corpo docente diante 
dos demais grupos produtores e portadores de saberes e 
das instituições de formação. Na primeira parte deste capí- 
tulo tentamos evidenciar as relações de exterioridade que 
associam os professores aos saberes curriculares, disciplina- 
res e da formação profissional. Essas relações de exteriori- 
dade inserem-se, hoje, numa divisão social do trabalho inte- 
lectual entre os produtores de saberes e os formadores, en- 
tre os grupos e instituições responsáveis pelas nobres tare- 
fas de produção e legitimação dos saberes e os grupos e ins- 
tituições responsáveis pelas tarefas de formação, concebi- 
das nos moldes desvalorizados da execução, da aplicação 
de técnicas pedagógicas, do saber-fazer. 

Diante dessa situação, os saberes experienciais surgem 
como núcleo vital do saber docente, núcleo a partir do qual 
os professores tentam transformar suas relações de exterio— 
ridade com os saberes em relações de interioridade com sua 
própria prática. Neste sentido, os saberes experienciais não 
são saberes como os demais; são, ao contrário, formados de 
todos os demais, mas retraduzidos, ”polidos” e submetidos 
às certezas construídas na prática e na experiência. Entre- 
tanto, para concluir, caberia perguntar se o corpo docente 
não lucraria em liberar os seus saberes da prática cotidiana e 
da experiência vivida, de modo a levá—los a serem reconhe- 
cidos por outros grupos produtores de saberes e impor-se, 
desse modo, enquanto grupo produtor de um saber oriun- 
do de sua prática e sobre o qual poderia reivindicar um con- 
trole socialmente legítimo. 

Tal empreendimento parece-nos ser a condição básica 
para a criação de uma nova profissional'idade entre os pro- 
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fessores dos níveis primário e secundário. Entretanto, seria 
ilusório acreditar que os professores poderiam atingi-la ]i- 
mitando-se apenas ao plano específico dos saberes. Este 
empreendimento, enquanto estratégia de profissionaliza- 
ção do corpo docente, exige a instituição de uma verdadei- 
ra parceria entre professores, corpos universitários de for- 
madores e responsáveis pelo sistema educacional. Os sabe— 
res experienciais passarão a ser reconhecidos a partir do 
momento em que os professores manifestarem suas pró- 
prias ideias a respeito dos saberes curriculares e disciplina- 
res e, sobretudo, a respeito de sua própria formação profis- 
sional. Será preciso uma outra reforma do ensino para fi- 
nalmente vermos os responsáveis pelas faculdades de edu- 
cação e os formadores universitários dirigirem-se à escola 
dos professores de profissão para aprenderem como ensi- 
nar e o que é o ensino? 
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2 
Saberes, tempo e aprendizagem do 

trabalho no magistério* 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

TAL como Marx já havia enunciado, toda práxis social é, de 
uma certa maneira, um trabalho cujo processo de realização 
desencadeia uma transformação real no trabalhador. Traba— 
lhar não é exclusivamente transformar um objeto ou situa- 
ção numa outra coisa, é também transformar a si mesmo no 
e pelo trabalho (DUBAR, 1992; 1994)1. Em termos sociológi- 
cos, pode-se dizer que o trabalho modifica a identidade do 
trabalhador, pois trabalhar não é somente fazer alguma coi- 
sa, mas fazer alguma coisa de si mesmo, consigo mesmo. 
Como lembra Schwartz (1997: 7), a experiência viva do tra- 
balho ocasiona sempre "um ”drama do uso de si mesmo', 
uma problemática negociação entre o uso de si por si mes- 
mo e o uso de si pelo(s) outro(s)”. Se uma pessoa ensina du- 
rante trinta anos, ela não faz simplesmente alguma coisa, ela 
faz também alguma coisa de si mesma: sua identidade car- 
rega as marcas de sua própria atividade, e uma boa parte de 

ªº Uma versão um pouco diferente deste texto foi publicada em: TARDIF, M. & 
RAYMON D, D. (2000). Saberes, tempo e aprendizagem do trabalho no magisté- 
rio.. Revista Educação e Sociedade, n. 73, p. 209—244. 

1. É importante lembrar que, para Dubar, () aspecto determinante da socialização 
profissional, principalmente durante o período partitularmente marcante da in- 
serção no ambiente de trabalho, consiste na negociação de formas identitárias que 
possibilitem a coordenação da identidade para si e da identidade para o outro. 
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sua existência é caracterizada por sua atuação profissional. 
Em suma, com o passar do tempo, ela vai-se tornando — aos 
seus próprios olhos e aos olhos dos outros — um professor, 
com sua cultura, seu ethos, suas ideias, suas funções, seus. in— 
teresses, etc. 

Ora, se o trabalho modifica o trabalhador e sua identi- 
dade, modifica também, sempre com o passar do tempo, o seu 
”saber trabalhar”. De fato, em toda ocupação, o tempo sur- 
ge como um fator importante para compreender os saberes 
dos trabalhadores, uma vez que trabalhar remete a aprender a 
trabalhar, ou seja, a dominar progressivamente os saberes neces- 
sários à realização do trabalho: ”a vida é breve, a arte é longa”, 
diz o provérbio. Em certos ofícios tradicionais (por exem- 
plo, os ofícios ligados à terra e ao mar: agricultura, sali- 
cultura, pesca, etc.), o tempo de aprendizagem do traba- 
lho confunde-se muitas vezes com o tempo da vida: o tra- 
balho é ap rendido através da imersão no ambiente familiar 
e social, no contato direto e cotidiano com as tarefas dos 
adultos para cuja realização as crianças e os jovens são for- 
mados pouco a pouco, muitas vezes por imitação, repeti- 
ção e experiência direta do lebenwelt do labor (]OMON & 
DELBOS, 1990). Em várias outras ocupações — e esse é o 
caso do magistério — a aprendizagem do trabalho passa por 
uma escolarização mais ou menos longa, cuja função e for- 
necer aos futuros trabalhadores conhecimentos teóricos e 
técnicos que os preparem para o trabalho. Mas, mesmo as- 
sim, acontece raramente que a formação teórica não tenha 
de ser completada com uma formação prática, isto é, com 
uma experiência direta do trabalho, experiência essa de 
duração variável e graças a qual o trabalhador se familiari- 
za com seu ambiente e assimila progressivamente os sabe— 
res necessários à realização de suas tarefas. Noutros ofíci- 
os, a aprendizagem concreta do trabalho assume a forma 
de uma relação entre um aprendiz e um trabalhador expe- 
riente, como vem ocorrendo agora cada vez mais desde a 
implantação dos novos dispositivos de formação para o 
magistério (RAYMOND & LENOIR, 1998). Essa relação de 
companheirismo não se limita a uma transmissão de infor- 
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mações, mas desencadeia um verdadeiro processo de forma- 
ção onde o aprendiz aprende, durante um período mais ou 
menos longo, a assimilar as rotinas e práticas do trabalho, 
ao mesmo tempo em que recebe uma formação referente às 
regras e valores de sua organização e ao seu significado 
para as pessoas que praticam o mesmo ofício, por exemplo, 
no âmbito dos estabelecimentos escolares. 

Em suma, pode-se dizer que os saberes ligados ao traba- 
lho são temporais, pois são construídos e dominados pro- 
gressivamente durante um período de aprendizagem va- 
riável, de acordo com cada ocupação. Essa dimensão tem- 
poral decorre do fato de que as situações de trabalho exi- 
gem dos trabalhadores conhecimentos, competências, ap— 
tidões e atitudes específicas que só podem ser adquiridas e 
dominadas em contato com essas mesmas situações (DU- 
RAND, 1996; MONTMOLLIN, 1996; TERSSAC, 1996). Noutras 
palavras, as situações de trabalho parecem irredutíveis dO. 
ponto de vista da racionalidade técnica do saber (SCHÓN, 
1983), segundo a qual a prática profissional consiste numa 
resolução instrumental de problemas baseada na aplicação 
de teorias e técnicas científicas construídas noutros campos 
(por exemplo, através da pesquisa, em laboratórios, etc.). 
Essas situações exigem, ao contrário, que os trabalhadores 
desenvolvam, progressivamente, saberes gerados e basea- 
dos no próprio processo de trabalho. Ora, são exatamente es- 
ses saberes que exigem tempo, prática, experiência, hábito, etc. 

O que nos interessa, justamente, aqui, são as relações en- 
tre tempo, trabalho e aprendizagem dos saberes profissionais 
dos professores de profissão que atuam no ensino primário 
e secundário, isto é, dos saberes mobilizados e empregados na 
prática cotidiana, saberes esses que dela provêm, de uma maneira 
ou de outra, e servem para resolver os problemas dos professores 
em exercício, dando sentido às situações de trabalho que lhes são 
próprias. Este capítulo está dividido em três partes: 

. Inicialmente, mostraremos em que aspectos o estudo 
dessas relações pode ser pertinente para melhor com- 
preender a natureza dos saberes profissionais dos pro- 
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fessore's; ao mesmo tempo, procuraremos situar-nos 
no campo mais amplo da literatura sobre os saberes 
que servem de fundamento para o ensino, precisando 
brevemente nossa perspectiva teórica. 

' Em seguida, estudaremos algumas das relações exis- 
tentes entre os saberes, o tempo e o trabalho, tais como 
se expressam nos fenômenos da história da vida, da 
aprendizagem pré-profissional do trabalho e da carrei- 
ra dos professores. 

0 Finalmente, para concluir, proporemos uma reflexão 
e algumas pistas teóricas sobre as diversas relações 
existentes entre o tempo e os saberes profissionais, as- 
Sociando tudo isso com as questões da cognição, da 
identidade do trabalhador e do trabalhoº. 

1. Por que esse interesse pelo tempo na construção 
dos saberes? 

Abordar a questão dos saberes dos professores do ponto 
de vista de sua relação com o tempo não é tarefa fácil em si 
mesma. De fato, raros são os autores que trataram diretamen- 
te dessa questão como estamos fazendo agora. Tratemos en- 
tão de justifica-la e de mostrar onde reside o seu interesse. 

Nos últimos vinte anos, uma grande parte da literatura 
norte-americana sobre a formação dos professores, bem como 
sobre a profissão docente, tem tratado dos saberes que ser- 
vem de base para o ensino e que os pesquisadores anglo-sa— 

2. No que se refere aos aspectos empírico e metodológico, este capítulo se apoia 
nas pesquisas de Lessard & Tardif (1996) e Tardif &: Lessard (2000), baseadas em 
entrevistas com 150 professoras e professores de profissão, bem como em obser- 
vações feitas em sala de aula e nos estabelecimentos de ensino; também foram 
utilizados os dados coligidos por Raymond, Butt &: Yamagishi (1993) e por Mu- 
kamurera (1998). Consultar esses trabalhos para obter maiores esclarecimentos 
cºm relação aos procedimentos metodológicos e ao quadro teórico. Salvo indica— 
ção contrária, os trechos do discurso dos profeSsores citados neste texto são prove— 
nientes dessas pesquisas. 
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xões designam muitas vezes pela expressão knowledge baseª. 
A expressão knowledge base pode ser entendida de duas ma- 
neiras: num sentido restrito, ela designa os saberes mobili- 
zados pelos “professores eficientes” durante a ação em sala 
de aula (por exemplo, nas atividades de gestão da classe e de 
gestão da matéria), saberes esses que foram validados pela 
pesquisa e que deveriam ser incorporados aos programas de 
formação de professores (cf. GAUTHIER et al., 1998); num 
sentido amplo, designa o conjunto dos saberes que funda- 
mentam o ato de ensinar no ambiente escolar (TARDIF & 
LESSARD, 2000). Esses saberes provêm de fontes diversas 
(formação inicial e contínua dos professores, currículo e socia- 
lização escolar, conhecimento das disciplinas a serem ensina- 
das, experiência na profissão, cultura pessoal e profissional, 
aprendizagem com os pares, etc.). É a este segundo significa- 
do -que está ligada a nossa própria concepção. 

É necessário especificar também que atribuímos à noção 
de “saber” um sentido amplo que engloba os conhecimen- 
tos, as competências, as habilidades (ou aptidões) e as atitu- 
des dos docentes, ou seja, aquilo que foi muitas vezes cha- 
mado de saber, de saber-fazer e de saber-ser. Essa nossa posi- 
ção não éfortuita, pois reflete o que os próprios professores dizem a 
respeito de seus saberes. De fato, os professores que consulta- 
mos e observamos ao longo dos anos falam de vários co— 
nhecimentos, habilidades, competências, talentos, formas 
de saber-fazer, etc., relativos a diferentes fenômenos ligados 
ao seu trabalho. Falam, por exemplo, do conhecimento da 
matéria e do conhecimento relativo ao planejamento das au- 
las e à sua organização. Tratam igualmente do conhecimento 
dos grandes princípios educacionais e do sistema de ensino, 
tecendo comentários sobre os programas e livros didáticos, 
seu valor e sua utilidade. Salientam diversas habilidades e 
atitudes: gostar de trabalhar com jovens e crianças, ser capaz 
de seduzir & turma, dar provas de imaginação, partir da ex— 
periência dos alunos, ter uma personalidade atraente, de- 

3.Do lado francófono, fala-se muito mais de ”referenciais de “competência” (ef. 
PAQUAY, ALTET, CHARLIER &: PERRENQUD, 1996). 
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sempenhar o seu papel de forma profissional sem deixar de 
ser autêntico, ser capaz de questionar a si mesmo. Enfim, os 
professores destacam a sua experiência na profissão como 
fonte primeira de sua competência, de seu “saber-ensinar”. 

Em resumo, como vemos, os saberes que servem de base 
para o ensino, tais como são vistos pelos professores, não se 
limitam a conteúdos bem circunscritos que dependem de 
um conhecimento especializado. Eles abrangem uma gran- 
de diversidade de objetos, de questões, de problemas que es.- 
tão todos relacionados com seu trabalho. Além disso, não corres- 
pondem, ou pelo menos muito pouco, aos conhecimentos 
teóricos obtidos na universidade e produzidos pela pesquisa 
na área da Educação: para os professores de profissão, a ex- 
periência de trabalho parece ser a fonte privilegiada de seu 
saber-ensinar. Notemos também a importância que atribuem 
a fatores cognitivos: sua personalidade, talentos diversos, o 
entusiasmo, a vivacidade, o amor às crianças, etc. Finalmen- 
te, os professores se referem também a conhecimentos sociais 
partilhados, conhecimentos esses que possuem em comum 
com os alunos enquanto membros de um mesmo mundo so- 
cial, pelo menos no âmbito da sala de aula. Nesse mesmo sen- 
tido, sua integração e sua participação na vida cotidiana da 
escola e dos colegas de trabalho colocam igualmente em evi- 
dência conhecimentos e maneiras de ser coletivos, assim como 
diversos conhecimentos do trabalho partilhados entre os pa- 
res, notadamente a respeito dos alunos e dos pais, mas tam- 
bém no que se refere a atividades pedagógicas, material di- 
dático, programas de ensino, etc. 

Os saberes profissionais dos professores parecem ser, portan- 
to, plurais, compósitos, heterogêneos, pois trazem à tona, no pró- 
prio exercício do trabalho, conhecimentos e manifestações 
do saber-fazer e do saber-ser bastante diversificados e pro- 
venientes de fontes variadas, as quais podemos supor tam- 
bém que sejam de natureza diferente. Vários autores tenta- 
ram organizar essa diversidade, propondo classificações ou 
tipologias relativas ao saber dos professores: Bourdoncle 
(1994), Doyle (1977), Gage (1978), Gauthier et al. (1998), 
Martin (1993), Martineau (1997), Mellouki & Tardif (1995), 
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Paquay (1993), Raymond (1993), Raymond, Butt & Yama- 
gishi (1993), Shulman (1986). Todavia, essas numerosas ti- 
pologias apresentam dois problemas primordiais: por um 

lado, seu número e sua diversidade dão mostras do mesmo 

desmembramento da noção de “saber" ; por outro, quando as 

comparamos, percebemos que se baseiam em elementos incom- 

paráveis entre si. Por exemplo, algumas tratam de fenômenos 

sociais (BOURDONCLE, 1994), outras de princípios episte- 
mológicos (SHULMAN , 1986; MARTINEAU, 1997), outras 

de correntes de pesquisas (MARTIN, 1993; RAYMOND, 1993; 

GAUTHIER et al., 1997) ou de modelos ideais (Paquay, 1993). 
Em suma, a proliferação dessas tipologias simplesmente des- 

loca o problema e torna impossível uma visão mais “com- 

preensíve ” dos saberes dos professores como um todo. 

Há alguns anos, propusemos uma primeira tentativa de 
solução para essa questão do “pluralismo epistemológico” 
dos saberes do professor (capítulo 1), através de um modelo 

de análise baseado na origem social. Essa interpretação pro— 

curava associar a questão da natureza e da diversidade dos 
saberes do professor à de suas fontes, ou seja, de sua prove- 

niência social. Tal abordagem nos parece válida ainda hoje. 
A nosso ver, ela abrange melhor a diversidade dos saberes 
dos professores do que as diferentes tipologias propostas 

pelos autores precedentes. Ela permite evitar a utilização de 
critérios epistemológicos dissonantes que reflitam os postu- 

lados teóricos dos autores, propondo, ao mesmo tempo, um 

modelo construído a partir de categorias relacionadas com a 
trajetória percorrida pelos professores ao edificarem os sa- 
beres que utilizam efetivamente em sua prática profissional 

cotidiana (RAYMOND et al., 1993). 

O quadro seguinte propõe um modelo tipológico para 
identificar e classificar os saberes dos professores. Ao invés 
de tentar propor critérios internos que permitam discrimi- 

nar e compartimentar os saberes em categorias disciplina- 

res ou cognitivas diferentes (por exemplo: conhecimentos 

pedagógicos e conhecimento da matéria; saberes teóricos e 

procedimentais, etc.), ele tenta dar conta do pluralismo do 
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saber profissional, relacionando-o com os lugares nos quais 
os próprios professores atuam, com as organizações que os 
formam e /  ou nas quais trabalham, com seus instrumentos 
de trabalho e, enfim, com sua experiência de trabalho. Tam- 
bém coloca em evidência as fontes de aquisição desse saber 
e seus modos de integração no trabalho docente. 

Quadro xspoeca1 — Os saberes dos professores 

Saberes dos 
professores 

Fontes sociais 
de aquisição 

Modos de 
integração 

no trabalho docente 

Saberes pessoais dos 
professores 

A família, o ambiente 
de vida, a educação 
no sentido lato, etc. 

Pela história de vida e 
pela socialização 
primária 

Saberes provenientes 
da formação escolar 
anterior 

A escola primária e 
secundária, os 
estudos 
pós-secundários não 
especializados, etc. 

Pela formação e pela 
socialização 
pré-profissionais 

Saberes provenientes 
da formação 
prohssional para o 
magistério 

Os estabelecimentos 
de formação de 
professores, os 
estágios, os cursos 
de reciclagem, etc. 

Pela formação e pela 
socialização 
profissionais nas 
instituições de 
formação de 
professores 

Saberes provenientes 
dos programas e 
livros didáticos 
usados no trabalho 

A utilização das 
“ferramentas” dos 
professores: 
programas, livros 
didáticos, cadernos 
de 
exercicios, fichas, etc. 

Pela utilização das 
“ferramentas" de 
trabalho, sua 
adaptação às tarefas 

Saberes provenientes 
de sua própria 
experiência na 
profissão, na sala de 
aula e na escola 

A prática do ofício na 
escola e na sala de 
aula, a experiência 
dos pares, etc. 

Pela prática do 
trabalho e pela 
socialização 
profissional 

Este quadro coloca em evidência vários fenômenos im- 
portantes. Em primeiro lugar, todos os saberes nele identifi- 
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cados são realmente utilizados pelos professores no contex- 
to de sua profissão e da sala de aula. De fato, os professores 
utilizam constantemente seus conhecimentos pessoais e um 
saber-fazer personalizado, trabalham com os programas e 
livros didáticos, baseiam-se em saberes escolares relativos 
às matérias ensinadas, fiam-se em sua experiência e retêm 
certos elementos de sua formação profissional. Além disso, 
o quadro acima registra a natureza social do saber profissio- 
nal: pode-se constatar que os diversos saberes dos professo- 
res estão longe de serem todos produzidos diretamente por 
eles, que vários deles são de um certo modo ”exteriores” ao 
ofício de ensinar, pois provêm de lugares sociais anteriores 
à carreira propriamente dita ou situados fora do trabalho 
cotidiano. Por exemplo, alguns provêm da família do pro- 
fessor, da escola que o formou e de sua cultura pessoal; ou- 
tros procedem das universidades; outros 'são oriundos da 
instituição ou do estabelecimento de ensino (programas, re- 
gras, princípios pedagógicos, objetivos, finalidades, etc.); ou- 
tros, ainda, provêm dos pares, dos cursos de reciclagem, etc. 
Nesse sentido, o saber profissional está, de um certo modo, na con- 
fluência entre várias fontes de saberes provenientes da história de 
vida individual, da sociedade, da instituição escolar, dos outros 
atores educativos, dos lugares deformação, etc. Ora, quando es- 
tes saberes são mobilizados nas interações diárias em sala 
de aula, é impossível identificar imediatamente suas ori- 
gens: os gestos são fluidos e os pensamentos, pouco impor- 
tam as fontes, convergem para a realização da intenção edu- 
cativa do momento. 

Os saberes que servem de base para o ensino são, apa- 
rentemente, caracterizados por aquilo que “se pode chamar 
de sincretismo: 

Sincretismo significa, em primeiro lugar, que seria vão, 
a nosso ver, procurar uma unidade teórica, ainda que super- 
ficial, nesse conjunto de conhecimentos, de saber-fazer, de 
atitudes e de intenções. Se é verdade que os professores pos- 
suem certas concepções a respeito do aluno, da educação, 
da instrução, dos programas, da gestão da classe, etc., tais 



concepções não resultam, todavia, num “esforço de totaliza- 
ção e de unificação baseadas, por exemplo, em critérios de 
coerência interna, de validade, etc. Noutros termos, um pro- 
fessor não possui habitualmente uma só e única “concep- 
ção” de sua prática, mas várias concepções que utiliza em 
sua prática, em função, ao mesmo tempo, de sua realidade 
cotidiana e biográfica e de suas necessidades, recursos e li— 
mitações. Se os saberes dos professores possuem uma certa 
coerência, não se trata de uma coerência teórica nem concei- 
tual, mas pragmática e biográfica: assim como as diferentes 
ferramentas de um artesão, eles fazem parte da mesma cai- 
xa de ferramentas, pois o artesão que os adotou ou adaptou 
pode precisar deles em seu trabalho. A associação existente 
entre todas as ferramentas e a relação do artesão com todas 
as suas ferramentas não é teórica ou conceitual, mas prag— 
mática: elas estão todas lá porque podem servir para algu- 
ma coisa ou ser solicitadas no processo de trabalho. Ocorre 
o mesmo com os saberes que fundamentam o trabalho dos 
professores de profissãoª. 

Sincretismo significa, em segundo lugar, que a relação 
entre os saberes e o trabalho docente não pode ser pensada 
segundo o modelo aplicacioru'sta da racionalidade técnica 
utilizado nas maneiras de conceber a formação dos profis- 
sionais e no qual os saberes antecedem a prática, formando 
uma espécie de repertório de conhecimentos prévios que 
são, em seguida, aplicados na ação. Os saberes dos profes- 
sores não são oriundos sobretudo da pesquisa, nem de sabe- 
res codíficados que poderiam fornecer soluções totalmente 
prontas para os problemas concretos da ação cotidiana, pro- 
blemas esses que se apresentam, aliás, com frequência, como 
casos únicos e instáveis, tornando assim impossível a apli— 
cação de eventuais técnicas demasiadamente padronizadas 
(PERRENOUD, 1996). 

4..Isso, entretanto, não quer dizer que, aos olhos do professor, esses saberes te- 
nham todos o mesmo valor e utilidade. Alguns saberes serão mais importantes ou 
maiscent-rai-s que outros-, conforme as situações (cf. capítulo 1). 
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Enfim, em terceiro lugar, por sincretismo deve-se enten- 
der que o ensino exige do trabalhador a capacidade de utili- 
zar, na ação cotidiana, um vasto leque de saberes compósi- 
tos. Ao agir, o professor se baseia em vários tipos de juízos 
práticos para estruturar e orientar sua atividade profissio- 
nal. Por exemplo, para tomar uma decisão, ele se baseia com 
frequência em valores morais ou normas sociais; aliás, uma 
grande parte das práticas disciplinares do professor se ba- 
seia em juízos normativos relativos às diferenças entre o que 
é permitido e o que é proibido. Para atingir fins pedagógi- 
cos, o professor também se baseia em juízos provenientes 
de tradições escolares, pedagógicas e profissionais que ele 
mesmo assimilou e interiorizou. Ele se baseia, enfim, em sua 
”experiência vivida” enquanto fonte viva de sentidos a par- 
tir da qual o próprio passado lhe possibilita esclarecer o pre— 
sente e antecipar o futuro. Valores, normas tradições, expe- 
riência vivida são elementos e critérios a partir dos quais o 
professor emite juízos profissionais. Desse ponto de vista, os sa- 
beres do professor, quando vistos como "saberes-na-ação” 
(knowing-in-action) (SCHÓN, 1983), parecem ser funda— 
mentalmente caracterizados pelo ”polimorfismo do racio- 
cínio” (GEORGE, 1997), isto é, pelo uso de raciocínios, de 
conhecimentos, de regras, de normas e de procedimentos 
variados, decorrentes dos tipos de ação nas quais o ator 
está concretamente envolvido juntamente com os outros, 
no caso, os alunos. Esse polimorfismo do raciocínio revela 
o fato de que, durante a ação, os saberes do professor são, a 
um só tempo, construídos e utilizados em função de dife— 
rentes tipos de raciocínio (indução, dedução, abdução, 
analogia, etc.) que expressam a flexibilidade da atividade 
docente diante de fenômenos (normas, regras, afetos, com- 
portamentos, objetivos, papéis sociais) irredutíveis a uma 
racionalidade única, como por exemplo a da ciência empíri- 
ca ou a da lógica binária clássica. 

Todavia, apesar de seu interesse, uma abordagem tipo- 
lógica baseada na proveniência social dos saberes parece ser 
relativamente simplificadora, pois dá a impressão de que 
todos os saberes são, de um certo modo, contemporâneos 
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uns dos outros e imóveis e encontram-se igualmente dispo- 
níveis na memória do professor, o qual buscaria nesse “re- 
servatório de conhecimentos” aqueles que lhe são necessá- 
rios no momento presente da ação. Mas as coisas não são tão 
simples assim. O que essa abordagem negligencia são as di- 
mensões temp orais do saber profissional, ou seja, sua inscri- 

ção na história de vida do professor e sua construção ao lon- 
go de uma carreira. 

Essa inscrição no tempo5 é particularmente importante 
para compreender a genealogia dos saberes docentes. De 
fato, as experiências formadoras vividas na família e na es- 
cola se dão antes mesmo que a pessoa tenha desenvolvido 
um aparelho cognitivo aprimorado para nomear e indicar o 
que ela retém dessas experiências. Além de marcadores afe- 
tivos globais conservados sob a forma de preferências ou de 
repulsões, o indivíduo dispõe, antes de mais nada, de refe- 
renciais de tempo e de lugares para indexar e fixar essas ex- 
periências na memória. Os vestígios da socialização primá- 
ria e da socialização escolar do professor são, portanto, for- 
temente marcados por referenciais de ordem temporal. Ao 
evocar qualidades desejáveis ou indesej áveis que quer en- 
carnar ou evitar como professor, ele se lembrará da perso- 
nalidade marcante de uma professora do quinto ano, de 
uma injustiça pessoal Vivida na pré-escola ou das intermi- 
náveis equações que o professor de Química obrigava a fa- 
zer no fim do segundo grau. A temporalidade estruturou, 
portanto, a memorização de experiências educativas mar- 

cantes para a construção do Eu profissional, e constitui o 
meio privilegiado de chegar a isso. Além do mais, tal como 
indicam Berger & Luckman (1980), a temporalidade é uma 
estrutura intrínseca da consciência: ela é coercitiva. Uma se— 
quência de experiências de Vida não pode ser invertida. Não 
há operação lógica que possa fazer com que se volte ao pon- 

5. Trata—se, é claro, do tempo tal como é vivido e não do tempo cºsmológico expres- 
so em termos de datas precisas. A reconstituição do desenvolvimento dos saberes 
dºcentes não pode ser confundida com a composição de “crônicas ou com o estabe— 
lecimento de uma “cronologia de experiências. 
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to de partida e com que tudo recomeceª. A estrutura tempo- 
ral da consciência prºporciona a historicidade que define a 
situação de uma pessoa em sua vida cotidiana como um 
todo e lhe permite atribuir, muitas vezes a posteriori, um 
significado e uma direção à sua própria trajetória de Vida. 
O professor que busca definir seu estilo e negociar, em 
meio a solicitações múltiplas e contraditórias, formas iden— 
titárias aceitáveis para si e para os outros (DUBAR, 1992; 
1994) utilizará referenciais espaço-temporais que conside- 
ra válidos para alicerçar a legitimidade das certezas expe- 
rienciais que reivindica. 

O desenvolvimento do saber profissional é associado 
tanto às suas fontes e lugares. de aquisição quanto aos seus mo— 
mentos e fases de construção. Este quadro dá também exem- 
plos de diferentes fatores que poderiam ser levados em con- 
sideração para uma análise exaustiva do assunto. 

Num único capítulo, é evidentemente impossível comen- 
tar todos os elementos identificados nesse quadro ou mes- 
mo estudar um só deles em seus pormenores. Em relação à 
temática deste livro, porém, dois fenômenos merecem uma 
atenção particular: 

Em primeiro lugar, o que chamamos de trajetória profis- 
sional. De acordo com uma abundante literatura (cf. sínte- 
ses em CARTER & DOYLE, 1996; RAYMOND, 1998 e 1998a; 
WIDEEN, MAYER-SMITH & MOON, 1998), uma boa parte 
do que os professores sabem sobre o ensino, sobre os papéis 
do professor e sobre como ensinar provém de sua própria 
história de vida, principalmente de Sua socialização enquan- 
to alunos. Os professores são trabalhadores que ficaram 
imersos em seu lugar de trabalho durante aproximadamente 
16 anos (em torno de 15.000 horas), antes mesmo de começa— 
rem a trabalhar. Essa imersão se expressa em toda uma ba- 
gagem de conhecimentos anteriores, de crenças, de repre- 
sentações e de certezas sobre a prática docente. Ora, o que se 

6. É óbvio que a Constituição dos saberes docentes não segue'a lógicª operatória 
piagetiana. 

68 



sabe hoje é que esse legado da socialização escolar permane- 
ce forte e estável através do tempo. Na América do Norte, 
percebe-se que a maioria dos dispositivos introduzidos na 
formação inicial dos professores não consegue mudá—los 
nem abalá-los. Os alunos passam através da formação ini- 
cial para o magistério sem modificar substancialmente suas 
crenças anteriores a respeito do ensino. E tão logo começam 
a trabalhar como professores, sobretudo no contexto de ur- 
gência e de adaptação intensa que vivem quando começam 
a ensinar, são essas mesmas crenças e maneiras de fazer que 
reativam para solucionar seus problemas profissionais, ten- 
dências que são muitas e muitas vezes reforçadas pelos pro- 
fessores de profissão. 

Em suma, tudo leva a crer que os saberes adquiridos du- 
rante a trajetória pré-profissional, isto é, quando da sociali- 
zação primária e sobretudo quando da socialização escolar, 
têm um peso importante na compreensão da natureza dos 
saberes, do saber-fazer e do saber—ser que serão mobilizados 
e utilizados em seguida quando da socialização profissional 
e no próprio exercício do magistério. Desta forma, pode-se 
dizer que uma parte importante da competência profissio- 
nal dos professores tem raízes em sua história de vida, pois, 
em cada ator, a competência se confunde enormemente com 
& sedimentação temp oral e progressiva, ao longo da história 
de vida, de crenças, de representações, mas também de há- 
bitos práticos e de rotinas de ação (RAYMOND et al., 1993). 
Todavia, essa sedimentação não deve ser concebida como 
uma simples superposição de camadas de saberes indepen- 
dentes umas das outras em termos de conteúdo e de quali- 
dade. Há um efeito cumulativo e seletivo das experiências 
anteriores em relação às experiências subsequentes. Assim, 
o que foi retido das experiências familiares ou escolares di- 
mensiona, ou pelo menos orienta, os investimentos e as ações 
durante a formação inicial universitária. Por exemplo, por 
ocasião dos estágios de formação prática7, os professoran— 

'7. O estágio dura" 800 horas e é realizado a'olo'ngo dos “quatro anos de fonna'ç'ão ini- 
cial para o magistério. 
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dos tendem a prestar atenção nos fenômenos da sala de aula 
em relação aos quais eles possuem expectativas ou repre- 
sentações fortes. Para que os professorandos prestem aten- 
ção em fenômenos menos familiares, os formadores afirmam 
ter que duplicar os seus esforços, multiplicar as demonstra- 
ções, destacar os comportamentos de alunos que foram ig- 
norados e, finalmente, argumentar incessantemente contra 
o caráter parcial e limitado da eficácia das crenças anteriores 
possuídas pelos alunos-professores (HOLT-REYNOLDS, 1992; 
MCDIARMID, 1990; MCDIARMJD, BALL & ANDERSON, 
1989; MAESTRE, 1996; MOUSSALLY, 1992). 

Em segundo lugar, merece atenção aquilo que, no qua- 
dro 2, chamamos de trajetória profissional. Os saberes dos 
professores são temporais, pois são utilizados e se desenvol- 
vem no âmbito de uma carreira, isto é, ao longo de um pro- 
cesso temporal de vida profissional de longa duração no 
qual estão presentes dimensões identitárias e dimensões de 
socialização profissional, além de fases e mudanças. A car- 
reira é também um processo de socialização, isto é, um pro- 
cesso de marcação e de incorporação dos indivíduos às prá- 
ticas e rotinas institucionalizadas das equipes de trabalho. 
Ora, essas equipes de trabalho exigem que os indivíduos se 
adaptem a essas práticas e rotinas, e não o inverso. Do ponto 
de vista profissional e do ponto de vista da carreira, saber 
como viver numa escola é tão importante quanto saber ensi- 
nar na sala de aula. Nesse sentido, a inserção numa carrei- 
ra e o seu desenrolar exigem que os professores assimilem 
também saberes práticos específicos aos lugares de traba- 
lho, com suas rotinas, valores, regras, etc. 

É portanto nos dois fenômenos essencialmente tempo— 
rais — a trajetória pré—profissional e a carreira — que deseja— 
mos demorar-nos nas páginas seguintes. Começaremos pelo 
estudo das fontes pessoais (ou pré-profissionais) do sa- 
ber-ensinar e, em seguida, abordaremos as relações entre os 
saberes e a carreira. Na conclusão, tentaremos destacar, a 

partir desses fenômenos, certas relações entre os saberes, o 
tempo e o trabalho. 



2. As fontes pré-profissionais do saber-ensinar: 
uma história pessoal e social 

A socialização é um processo de formação do indivíduo 
que se estende por toda a história de vida e comporta ruptu— 
ras e continuidades. Nesta seção, vamos tratar da socializa— 
ção pré-profissional, que compreende as experiências fami- 
liares e escolares dos professores. 

Em sociologia, não existe consenso em relação à nature— 
za dos saberes adquiridos através da socialização. Schiitz 
(1987) fala de “tipos” cognitivos que permitem incorporar 
as experiências cotidianas num reservatório (stock) de cate- 
gorias cognitivas e linguísticas. Depois de Schutz, Berger e 
Luckman (1980), retomados por Dubar (1991), falam de sa— 
beres de base pré-reflexivos e pré—dados que funcionam 
como evidências e como uma reserva de categorias graças 
às quais a criança tipifica, ordena e objetiva seu mundo. 
Bourdieu (1972; 1980) os associa a esquemas interiorizados 
(habitus) que organizam as experiências sociais e permitem 
gera-las. Os etnometodologistas (COULON, 1990) os com- 
param a regras pré-reflexivas que estruturam as interações 
cotidianas. Giddens (1987) designa-os pelo termo de “com- 
petêncía”, que estrutura a consciência prática dos atores so- 
ciais. Os cognitivistas falam dos conhecimentos anteriores 
estocados na memória a longo prazo sob a forma de figuras 
ou de esquemas; outros autores falam de ”preconcepções”, 
de teorias implícitas, de crenças, etc. De qualquer modo, tra- 
ta-se de representar os desempenhos e as capacidades sociais e 
culturais dos indivíduos, que são ricas, variadas e variega- 
das, graças a um conjunto mais restrito de saberes subjacen- 
tes que permitem compreender como esses desempenhos 
são gerados. A ideia de base é que esses ”saberes” (esque- 
mas, regras, hábitos, procedimentos, tipos, categorias, etc.) 
não são inatos, mas produzidos pelasocialização, isto é, através do 
processo de imersão dos ind ividuos nos diversos mundos socializa- 
dos (famílias, grupos, amigos, escolas, etc.), nos quais eles cons- 
troem, em interação com os outros, sua identidade pessoal e social. 
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No campo do ensino, os trabalhos referentes às histórias 
de vida de professores remontam aos anos 1980, e os que 
tratam da socialização pré-profissional datam “somente de 
uma década. Esses trabalhos defendem a ideia de que a prá- 
tica profissional dos professores coloca em evidência sabe- 
res oriundos da socialização anterior à preparação profis- 
sional formal para o ensino. Eles mostram (CARTER &; DOY— 
LE, 1996; RAYMOND et al., 1993; RAYMOND, 1998 e 1998a) 
que há muito mais continuidade do que ruptura entre o 
conhecimento profissional do professor e as experiências 
pré-profissionais, especialmente aquelas que marcam a so- 
cialização primária (família e ambiente de Vida), assim como 
a socialização escolar enquanto aluno. 

Ao longo de sua história de vida pessoal e escolar, su- 
põe—se que o futuro professor interioriza um certo número 
de conhecimentos, de competências, de crenças, de valores, 
etc., os quais estruturam a sua personalidade e Suas relações 
com os outros (especialmente com as crianças) e são reatua— 
lizados e reutilizados, de maneira não reflexiva mas com 
grande convicção, na prática de seu ofício. Nessa perspecti- 
va, os saberes experienciais do professor de profissão, longe 
de serem baseados unicamente no trabalho em sala de aula, 
decorreriam em grande parte de preconcepções do ensino e 
da aprendizagem herdadas da história escolar. 

Todavia, a maioria dos trabalhos empíricos dedicados 
a essa questão são de origem anglo-saxônica. Não é certo, 
portanto, que os seus resultados sejam diretamente aplicá- 
veis ao grupo de professores que estudamos (professores 
francófonos do Quebec). As únicas pesquisas que tratam ex- 
plicitamente dos professores do Quebec são aquelas realiza- 
das por Raymond et al. (1993)8 e por Lessard & Tardif (1996). 
São, portanto, os resultados dessas pesquisas que vamos apre- 
sentar e discutir brevemente. 

8. Os autores estudaram 80 documentos autobiográficos de futuros professores e 
10 histórias de vida de professores experientes (p. 151). No caso dos professores 
experientes, foi dada uma atenção particular às experiências anteriores à prepara"- 
ção formal para o magistério citadas espontaneamente pelos mesmos. 
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,A pesquisa de Raymond, Butt & Yamagíslu' (1993) 

Ao mesmo tempo em que propõem uma síntese teórica 
de outros trabalhos, estes autores apresentam assim seus re- 
sultados: 

Todas as autobiografias mencionam que experiên- 
cias realizadas antes da preparação formal para o 
magistério levam não somente a compreender 
o sentido da escolha da profissão, mas influem 
na orientação e nas práticas pedagógicas atuais 
dos professores e professoras (p. 149). 

Eles identificam, então, vários fenômenos que confir- 
mam essa constatação. Por exemplo, a Vida familiar e as pes- 
soas significativas na família aparecem como uma fonte de 
influência muito importante que modela a postura da pes- 
soa toda em relação ao ensino. As experiências escolares an- 
teriores e as relações determinantes com professores contri— 
buem também para modelar a identidade pessoal dos pro- 
fessores e seu conhecimento prático. Acrescentam-se tam- 
bém a isso experiências marcantes com outros adultos, no 
âmbito de atividades extraescolares ou outras (atividades 
coletivas: esportes, teatro, etc.). Os autores notam também, 
nos alunos em formação, ”a persistência dos saberes sobre a 
adolescência expressos em termos de impressões, de per- 
cepções globais e de juízos indiferenciados, fortemente im- 
pregnados de afetos. Tais saberes comportam padrões de 
atribuição, explicações, teorias psicológicas implícitas refe- 
rentes a diversas características dos adolescentes” (p. 159). 
Além disso, os escritos autobiográficos “fazem referência, 
com mais frequência e de forma mais explícita, aos amigos, 
a experiências vividas com grupos de pares ou às relações 
amorosas dos futuros professores a fim de identificar as fon- 
tes de suas representações" (p. 160—161). 

Diversos trabalhos biográficos, a maioria das vezes rea- 
lizados por formadores no âmbito das disciplinas da forma- 
ção inicial, permitem identificar experiências familiares, es- 
colares ou sociais, citadas pelos alunos-professores como 
fontes de suas convicções, crenças ou representações e apre- 
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sentadas frequentemente como certezas, relacionadas com 
diversos aspectos do ofício de professor: papel do professor, 
aprendizagem, características dos alunos, estratégias peda- 
gógicas, gestão da classe, etcº. Por exemplo, Clandinjn (1985; 
1989) e d'Elbaz (1983) ressaltam a contribuição das variáveis 
pessoais na organização cotidiana da sala de aula. No que 
diz respeito à socialização escolar, o estudo de Holt-Rey— 
nolds (1992, citado por Raymond, 1998a, b) sobre as concep- 
ções do ensino e da aprendizagem existentes entre futuros 
professores do secundário mostra que estes aderem ”es- 
pontaneamente" a uma visão tradicionalista do ensino e 
do aluno. Eles resistem aos esforços de um formador que 
argumente em favor de uma concepção ativa do estudo e 
da compreensão de textos, a qual, no tangente às práticas 
pedagógicas, supõe que os alunos sejam levados a trabalhar 
o mais rápido possível em tarefas que exijam a manipulação 
e o processamento de informações. Os futuros professo- 
res rejeitam a ideia de que os alunos estejam sendo passivos 
quando ouvem o professor. O que conta é que o professor 
apresente os conhecimentos de maneira interessante para 
os alunos. De acordo com esses futuros professores, ”a 
aprendizagem dos alunos depende do interesse; se um alu- 
no não está interessado, não aprende; certas matérias de- 
vem ser ensinadas de maneira expositiva; a aula expositi- 
va estimula o desenvolvimento do interesse pela literatura” 
(RAYMOND, 1998a). 

Outros pesquisadores também se interessaram por essa 
questão. Em sínteses de pesquisas que tratam dos conheci- 
mentos, crenças e predisposições dos alunos-professores, 
Borko & Putnam (1996), Calderhead (1996), Carter & Anders 
(1996), Carter & Doyle (1995, 1996), Richardson (1996) e Wi- 
deen et al (1998) colocam em evidência o fato de que as cren- 
ças dos professores que se encontram em formação inicial 
remetem a esquemas de ação e de interpretação implícitos, 
eStáveis e resistentes através do tempo. Pode-se formular a 

9. Cf. as sínteses de pesquisas de Borko & Putnam (1996),-Carter & Doyle (1996), 
Richardson (1996) e Wideen et aL (1998). 
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hipótese de que são esses esquemas que, em parte, dão ori- 
gem ã rotinização do ensino, na medida em que tendem a 
reproduzir os comportamentos e as atitudes que consti- 
tuem a essência do papel institucionalizado do professor. É 
o que mostra particularmente a análise das entrevistas de 
Holt-Reynolds (1992), ou seja, que a visão tradicionalista do 
ensino tem raízes na história escolar anterior desses futuros 
professores, os quais concebem o ensino a partir de sua pró- 
pria experiência como alunos no secundário. Eles dizem ter 
aprendido através de aulas expositivas em que o professor 
apresentava a matéria de tal maneira que despertava e man- 
tinha o interesse dos alunos. Além disso, eles julgam, sem- 
pre a partir de suas experiências como alunos, que seus fu- 
turos alunos serão incapazes de compreender os livros di- 
dáticos ou os textos por si mesmos. De acordo com Ray- 
mond et al. (1993), esses esquemas de ação e essas teorias 
atributivas são, em grande parte, implícitos, fortemente im- 
pregnados de afetos e percebidos pelos jovens professores 
como certezas profundas. Eles resistem ao exame crítico du- 
rante a formação inicial e perduram muito além dos primei- 
ros anos de atividade docente. 

As pesquisas de Lessard & Tardif(1996) e Tardr'fó'ª 
Lessard (2000) 

Embora esta pesquisa não visasse reconstruir a história 
de vida dos professores a partir de uma metodologia narra- 
tiva, elementos similares à pesquisa anterior foram esponta— 
neamente abordados pelos professores interrogados ou pos- 
tos em evidência pela análise. 

Vários professores falaram da origem infantil de sua pai- 
xão e de sua opção pelo ofício de professor. 

Eu era bem pequena e já sabia que ia ensinar. Era 
um sonho que eu queria realizar de qualquer jeito. 

Acho que era uma coisa visceral, que estava den— 
tro., de mim, e eu nunca pensei que poderia fazer 
outra coisa. 
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Muitos professores, especialmente mulheres, falaram da 
origem familiar da escolha de sua carreira, seja porque pro- 
vinham de uma família de professores, seja porque essa 
profissão era valorizada no meio em que viviam. Encon- 
tra-se aqui a ideia de ”mentalidade de serviço” peculiar a 
certas ocupações femininas. A esse respeito, Atkinson & De- 
lamont (1985) apontam uma ideia interessante com relação 
ao “autorrecrutamento” para o magistério: eles notam que, 
embora a experiência pessoal na escola seja significativa na 
escolha do magistério, ela seria menos importante do que o 
fato de ter parentes próximos na área da educação, o que refle- 
tiria um recrutamento ligado à tradição oral dessa ocupação, 
aos efeitos da socialização por antecipação (LORTIE, 1975) 
no ofício de professor, efeitos esses induzidos pela observa- 
ção, em casa, do habitus familiar e de um dos pais concentra- 
do em tarefas ligadas ao ensino. 

Ih! Isso já está tão longe. Você está me fazendo 
viajar na minha história pessoal. Talvez seja por- 
que minha mãe foi professora. 

Bom. Primeiro, minha mãe tinha ensinado antes 
de se casar — cinco anos. Depois, minhas duas ir- 
mãs mais velhas também estudavam para serem 
professoras. Então, acho que é muito uma história 
de família. 

Outros professores também falaram da influência de 
seus antigos professores na escolha de sua carreira e nasua 
maneira de ensinar. Entre 1965 e 1980, embora o sistema de 
educação tivesse sofrido mudanças importantes, especial- 
mente nas práticas pedagógicas e nos currículos, alguns pro- 
fessores nos disseram que continuavam aplicando o que ha— 
viam aprendido na Escola Normal, que era, na época, a ins- 
tância de reprodução da pedagogia tradicional. 

Eu acho que são professores que encontrei e que 
eu achava que trabalhavam de maneira muito in- 
teressante com os alunos. É um retorno ao passa- 
do meio difícil, porque, naquele momento, esses 
professores que me marcaram, é provável que al- 
guns deles nunca tenham sabido da influência 
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“que tiveram numa decíSão que estava se forman- 
do pouco a pouco. 

Eu não queria fazer o primário. Depois, no secun— 
dário, sei lá, devo ter tido professores que me 
marcaram, que me fizeram gostar do estilo do en— 
sino secundário. 

Outros, ainda, falaram de experiências escolares impor- 
tantes e positivas, como por exemplo o prazer que tinham 
em ajudar os outros alunos da sala sempre que havia opor- 
tunidade. Em certos casos, tais experiências são suficiente- 
mente importantes e gratificantes para ter determinado & 
eScolha da carreira. 

Sim. Pra nnim, foi uma coisa que veio tranquila— 
mente. Eu não hesitei. Eu gostava de ajudar os ou— 
tros. E preciso realmente querer ajudar os outros. 

Observa-se também, em muitos professores, a persis- 
tência na profissão e uma importante relação afetiva com as 
crianças. Essa relação aparece bem antes de assumirem suas 
funções, aliás antes da formação inicial, e se mantém em se— 
guida. Os professores dão também muita importância àqui- 
lo que são como ”pessoas”, e alguns chegam até a dizer 
"que foram feitos para isso, para ensinar”. Um tal ”senti- 
mento" tende a naturalizar o saber—ensinar e a apresenta-lo 
como sendo inato: 

Ensinar é uma questão de personalidade. Uma 
pessoa que é capaz de tomar iniciativas, de se in- 
teressar pelos alunos, de dialogar com eles, de fa— 
zer projetos vai se dar bem no ensino. 

Eu estava no segundo ano primário. Tinha um 
garotinho na minha classe que não ia passar. Aí a 
professora veio me ver e me perguntou: você 
pode tomar conta dele? E eu recuperei o garoti- 
nho no segundo ano. ]á nessa época eu tinha isso 
no sangue. O ensino é uma coisa inata em mim. 

Nessa perspectiva, o ensino se assemelha a uma arte: 

Ensinar é uma arte. É possível tomar certas coisas 
científicas, mas, comunicar-se, mesmo que a gen- 
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te desenvolva. certas. habilidades, é. sempre uma 
coisa emocional. 

Quando os professores atribuem o seu saber-ensinar à 
sua própria “personalidade” ou à sua “arte”, parecem estar 
se esquecendo justamente de que essa personalidade não é 
forçosamente ”natural” ou “inata”, mas é, ao contrário, mo- 
delada ao longo do tempo por sua própria história 'de Vida e 
sua socialização. Além disso, essa naturalização e essa per- 
sonalização do saber profissional são tão fortes que resul- 
tam em práticas as quais, muitas vezes, reproduzem os pa- 
péis e as rotinas institucionalizadas da escola. Vê-se aqui uma 
certa lógica circular peculiar à naturalização das práticas so- 
ciais: ”sou um bom professor porque sou feito para esse tra- 
balho, é uma coisa inata em mim, eu domino naturahnente a 
arte de ensinar; mas sou justamente um bom professor por- 
que atendo adequadamente às expectativas sociais em re- 
lação aos comportamentos e às atitudes institucionaliza— 
das que dão origem ao meu papel". Em última análise, o sa- 
ber-ensinar seria a coincidência perfeita entre a personali- 
dade do ator e o papel do agente, ambos jusficando-se assim 
mutuamente“. Em suma, o que essa lógica circular de justi- 
ficação revela é essa função de mediação que a história de 
Vida exerce entre os saberes do indivíduo e os papéis e atitu- 
des das equipes de trabalho: a “personalidade”, enquanto 
racionalização construída a partir do sucesso como aluno e 
como professor, mostra como o indivíduo responde às nor- 
mas institucionalizadas e como a equipe de trabalho, em 
troca, seleciona e valoriza essas “personalidades” que se acham 
em conformidade com os papéis institucionalizados. 

Os resultados obtidos nessas pesquisas (LESSARD & 
TARDIF, 1996; TARDIF & LESSARD, 2000; RAYMON D et 
al., 1993) sublinham a importância da história de vida dos 
professores, em particular a de sua socialização escolar, tan— 

10. Este seria, então, um caso extremo, pois os professores negociam suas identida- 
des profisSionais e se afastam frequentemente das normas institucionais ou de pai- 
pé'is que a instituição parece veicular (DUBET, 1994; LACEY, 1977). 
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to no que diz respeito à escolha da carreira e ao estilo de en- 
sino quanto no que se refere à relação afetiva e personaliza- 
da no trabalho. Eles mostram que o “saber-ensinar”, na 
medida em que exige conhecimentos da Vida, saberes per- 
sonalizados e competências que dependem da personali- 
dade dos atores, de seu saber—fazer pessoal, tem suas ori— 
gens na história de vida familiar e escolar dos professores 
de profissão. Eles mostram também que a relação com a es- 
cola já se encontra firmemente estruturada no professor 
iniciante e que as etapas ulteriores de sua socialização pro- 
fissional não ocorrem num terreno neutro. Eles indicam, fi- 
nalmente, que o tempo de aprendizagem do trabalho não 
se limita à duração da Vida profissional, mas inclui tam- 
bém a existência pessoal dos professores, os quais, de um 
certo modo, aprenderam seu ofício antes de inicia-lo. 

Todavia, por pertencerem ao tempo da Vida anterior à 
formação profissional formal dos atores e à aprendizagem 
efetiva do ofício de professor, esses saberes sozinhos não 
permitem representar o saber profissional: eles tornam pos- 
sível o fato de poder fazer carreira no magistério, mas não 
bastam para explicar o que também faz da experiência de 
trabalho uma fonte de conhecimentos e de aprendizagem, o 
que nos leva agora a considerar a construção dos saberes 
profissionais no próprio decorrer da carreira profissional. 

3. A carreira e a edificação temporal dos saberes 
profissionais 

Adotando o ponto de vista da Escola de Chicago, pode-se 
conceber a carreira como a trajetória dos indivíduos através 
da realidade social e organizacional das ocupações, pouco 
importa seu grau de estabilidade e sua identidade. A carrei- 
ra consiste numa sequência de fases de integração numa 
ocupação e de socialização na subcultura que a caracteriza. 
O estudo da carreira procede, assim, tanto da análise da po- 
sição ocupada pelos indivíduos num dado momento do 
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tempo quanto de sua trajetória ocupacional”. Na medida 
em que procura levar em consideração as interações entre 
os indivíduos e as realidades sociais representadas pelas 
ocupações, a análise da carreira deve apoiar-se no estudo de 
dois tipos de fenômenos interligados: a institucionalização 
da carreira e sua representação subjetiva entre os atores. 

A institucionalização da carreira denota o fato de que se 
trata de uma realidade social e coletiva, e que os indivíduos 
que a exercem são membros de categorias coletivas de ato- 
res que os precederam e que seguiram a mesma trajetória, 
ou uma trajetória sensivelmente idêntica. Pertencer a uma 
ocupação significa, portanto, para os indivíduos, que os pa- 
péis profissionais que são chamados a desempenhar reme- 
tem a normas que devem adotar no tocante a essa ocupação. 
Essas normas não se limitam a exigências formais relativas 
às qualificações dos membros de uma ocupação, mas abran- 
gem também atitudes e comportamentos estabelecidos pela 
tradição ocupacional e por sua cultura. Além disso, são nor- 
mas não necessariamente formalizadas; muitas delas são in- 
formais e devem ser aprendidas no âmbito da socialização 
profissional, no contato direto com os membros que atuam 
na escola e com a experiência de trabalho. 

Quanto à dimensão subjetiva da carreira, ela remete ao 
fato de que os indivíduos dão sentido à sua vida profissio— 
nal e se entregam a ela como atores cujas ações e projetos 
contribuem para definir e construir sua carreira. Desse pon- 
to de vista, a modelação de uma carreira situa-se na con- 
fluência entre a ação dos indivíduos e as normas e papéis 

11. Deve ficar claro, entretanto, que a carreira não corresponde, hoje, a um modelo 
único. Na verdade, com o desenvolvimento das ocupações modernas, constata-se 
que as carreiras se estendem muito além das profissões fortemente estratificadas e 
regidas por sistemas hierárquicos de recompensas e por papéis. Aliás, em nosso 
trabalho anterior (LESSARD & TARDIF, 1996), analisamos em que sentido a mo— 
dernização do ensino coincidiu, historicamente, com a emergência das carreiras 
nessa ocupação. Por outro lado, no ensino ou noutras áreas, a precarização cres- 
cente do emprego e a multiplicação de novas relações com o trabalho indicam que 
a ideia de fases não corresponde de modo algum a um processo sequencial e linear, 
lógico ºu natural (MUKAMURERA, 1999). 
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que decorrem da institucionalização das ocupações, papéis 
estes que os indivíduos devem ”interiorizar” e dominar 
para fazerem parte de tais ocupações. Em contrapartida, a 
ação dos indivíduos contribui, por exemplo, para remode- 
lar as normas e papéis institucionalizados, para altera-los a 
fim de levar em conta a situação dos novos ”insumos” ou 
das transformações das condições de trabalho. A carreira é, 
portanto, fruto das transações contínuas entre as interações 
dos indivíduos e as ocupações; essas transações são recor- 
rentes, ou seja, elas modificam a trajetória dos indivíduos 
bem como as ocupações que eles assumem. 

A maneira de abordar a carreira, situando-a na interface 
entre os atores e as ocupações, ou entre o “ator e o sistema”, 
como diriam Crozier & Fiedberg (1981), e considerando-a, 
ao mesmo tempo, como um constructo psicossocial modela- 
do pela interação entre os indivíduos e as categorias ocupa- 
cionais, permite perceber melhor o papel que o saber profis- 
sional desempenha nas transações entre o trabalhador e seu 
trabalho. De fato, concebida em conexão com a história de 
vida e com a socialização (pré-profissional e profissional), a 
carreira revela o caráter subjetivo, experiencial e idiossin- 
crático do saber do professor (BUTT & RAYMOND, 1987, 
1989; BUTT, RAYMOND & YAMAGISI—l], 1988; BUTT, 
TOWNSEND & RAYMON D, 1990; CLANDININ, 1985; 
CONNELLY & CLANDININ, 1985). Ela permite, ao mesmo 
tempo, perceber melhor a dimensão historicamente cons- 
truída dos saberes, do saber-fazer e do saber-ser do profes- 
sor, na medida em que estes são incorporados às atitudes e 
comportamentos dele por intermédio de sua socialização 
profissional. Desse ponto de vista, ela permite fundamentar 
a prática do professor — o que ele é e faz — em “sua história 
profissional. 

Acreditamos que esses poucos elementos conceituais 
relativos à carreira sejam suficientes para demonstrar a ne- 
cessidade de estudar os saberes profissionais dos professo— 
res, situando-os num quadro dinâmico, genético e diacrôni- 
co. A seguir, vamos tratar inicialmente da carreira dos pro- 
fessores regulares e permanentes, estudando, em seguida, o 
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caso dos professores que vivem em situação precária, os 
quais representam, atualmente, uma parte importante da 
profissão docente e, contrariamente aos primeiros, Vivem 
trajetórias profissionais mais complexas e "hachuradas", 
com repercussões na própria aprendizagem do magistério e 
na edificação dos saberes profissionais. 

As fases iniciais da carreira e a experiência 
de trabalho 

Uma constatação importante sobreSsai do nosSo mate- 
rial e dos outros diferentes estudos: os saberes dos professo- 
res comportam uma forte dimensão temporal, remetendo 
aos processos através dos quais eles “são adquiridos no âm- 
bito de uma carreira no ensino. 

Concretamente, entre os professores entrevistados que 
possuem um emprego estável no ensino, as bases dos sabe- 
res profissionais parecem construir—se no início da carreira, 
entre os três e cinco primeiros anos de trabalho. Por outro 
lado, o início da carreira representa também uma fase crítica 
em relação às experiências anteriores e aos reajustes a serem 
feitos em função das realidades do trabalho. Ora, este pro- 
cesso está ligado também a socialização profissional do pro- 
fessor e ao que muitos autores chamaram de ”choque com a 
realidade", ”choque de transição” ou ainda ”choque cultu- 
ral”, noções que remetem ao confronto inicial com a dura e 
complexa realidade do exercício da profissão, a desilusão e 
ao desencanto dos primeiros tempos de profissão e, de ma- 
neira geral, à transição da vida de estudante para a vida 
mais exigente de trabalho. Porém, antes de apresentar nos- 
sos dados sobre essas questões,, vejamos o que diz & literatu- 
ra a esse respeito. 

Eddy (1971) fez uma descrição do início da carreira que 
se tornou ”clássica" para o ensino, distinguindo três fases 
ou etapas nesse processo: 

A primeira fase, na transição do idealismo para a 
realidade, é marcada pela reunião formal de ori— 
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entação que ocorre vários. dias antes do início do 
ano letivo (p. 183) (tradução livre). 

Num certo sentido, trata-se de um rito de passagem da 
condição de estudante à de professor. Os novatos desco— 
brem, por exemplo, que discussões básicas sobre os princí- 
pios educacionais ou sobre as orientações pedagógicas não 
são realmente importantes na sala dos professores. 

A preocupação maior é de mostrar aos professores 
que o primeiro papel deles será o de ama-seca de 
um grupo de alunos cativos e turbulentos. Eles são 
iniciados numa burocracia que tenta regular e roti- 
nizar tanto os alunos quanto os professores, a fim 
de que tudo funcione sem embaraços. Os profes- 
sores devem conformar-se estritamente às regras 
impostas pela administração, a fim de poderem ser 
agentes eficientes da transmissão dessas regras 
aos alunos (EDDY, 1971, p. 185—186) (tradução li- 
vre). 

A segunda fase corresponde à iniciação no sistema nor- 
mativo informal e na hierarquia das posições ocupadas na 
-e5cola.. 

O grupo informal de professores inicia os novatos 
na cultura e no folclore da escola. Diz-se clara- 
mente aos novatos que devem interiorizar esse 
sistema de normas-. Os novatos são também intei— 
rados a respeito do sistema informal de hierar- 
quia entre professores. Embora não sendo reco— 
nhecido pela administração, esse grupo, em par- 
ticular aqueles que estão no topo dessa hierar- 
quia, exerce uma profunda influência sobre o fun— 
cionamento cotidiano da escola. Os novos profes— 
sores, principalmente os mais jovens, compreen- 
dem rapidamente que estão na parte mais baixa 
da hierarquia, sujeitos ao controle de diversos sub- 
grupos acima deles. Em contato com esses gru- 
pos, eles ficam por dentro de elementos como a 
roupa apropriada, assuntos aceitáveis nas con- 
versas e qual o comportamento adequado. Essas 
regras informais, que tratam essencialmente de 
assuntos não acadêmicos, representam um segun- 
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do choque com a realidade para os novos profes- 
sores. É na famosa (ou infame) sala dos professo- 
res que essas normas são inculcadas e mantidas 
(EDDY, 1971: 186) (tradução livre). 

Finalmente, a terceira fase está ligada à descoberta dos 
alunos “reais” pelos professores. Os alunos não correspon- 
dem à imagem esperada ou desejada: estudiosos, depen- 
dentes, sensíveis às recompensas e punições, desejosos de 
aprender (EDDY, 1971: 186). 

Outros autores (HUBERMAN, 1989; VONK, 1988; VONK 
& SCHRAS, 1987; GRIFFIN, 1985; FEIMAN—NEMSER & 
REMILLARD, 1996; RYAN et al., 1980) consideram que os 
cinco ou sete primeiros anos da carreira representam um 
período crítico de aprendizagem intensa da profissão, pe- 
ríodo esse que suscita expectativas e sentimentos fortes, e 
às vezes contraditórios, nos novos professores. Esses anos 
constituem, segundo os autores, um período realmente im- 
portante da história profissional do professor, determinan- 
do inclusive seu futuro e sua relação com o trabalho. Nes- 
se sentido, os autores interessados pela socialização profis- 
sional dos professores falam de um segundo fenômeno de 
marcação12 que caracterizaria a evolução da carreira docente 
(LORTIE, 1975; GOLD, 1996; ZEICHNER & GORE, 1990). 
Haveria duas fases durante os primeiros anos de carreira: 

1) Uma fase de exploração (de um a três anos), na qual o 
professor escolhe provisoriamente a sua profissão, inicia-se 
através de tentativas e erros, sente a necessidade de ser acei- 
to por seu círculo profissional (alunos, colegas, diretores de 
escolas, pais de alunos, etc.) e experimenta diferentes papéis. 
Essa fase varia de acordo com os professores, pois pode ser 
fácil ou difícil, entusiasmadora ou decepcionante, e é condi- 
cionada pelas limitações da instituição. Essa fase é tão cru- 
cial que leva uma porcentagem importante (GOLD, 1996, 
fala de 33%, baseando-se em dados americanos) de inician- 

12. Como vimos anteriormente, o primeiro fenômeno de marcação ocorreria du- 
rante a socialização pré-profissional, por ocasião da socialização escolar. 
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tes a abandonar a profissão, ou simplesmente a se questio- 
nar sobre a escolha da profissão e sobre a continuidade da 
carreira, conforme a importância do ”choque com a realida- 
de”. É o que observa Veenman (1984: 144) ao dizer: 

Na verdade, o choque com o real se refere à assi- 
milação de uma realidade complexa que se apre— 
senta incessantemente diante do novo professor, 
todos os dias que Deus dá. Essa realidade deve 
ser constantemente dominada, particularmente no 
momento em que se está começando a assumir 
suas funções no ensino (tradução livre). 

2) A fase de estabilização e de consolidação (de três a 
sete anos), em que o professor investe a longo prazo na sua 
profissão e os outros membros da instituição reconhecem as 
suas capacidades. Além disso, essa fase se caracteriza por 
uma confiança maior do professor em si mesmo (e também 
dos outros agentes no professor) e pelo domínio dos diver- 
sos aspectos do trabalho, principalmente os pedagógicos (ges— 
tão da classe, planejamento do ensino, apropriação pessoal 
dos programas, etc.), o que se manifesta através de um me- 
lhor equilíbrio profissional e, segundo Wheer (1992), de um 
interesse maior pelos problemas de aprendizagem dos alu- 
nos, ou seja, o professor está menos centrado em si mesmo e 
na matéria e mais nos alunos. 

Entretanto, é preciso compreender que a estabilização e 
a consolidação não ocorrem naturalmente, apenas em fun— 
ção do tempo cronológico decorrido desde o início da carrei- 
ra, mas em função também dos acontecimentos constituti- 
vos que marcam a trajetória profissional, incluindo as con- 
dições de exercício da profissão. Por exemplo, as pesquisas 
sobre os professores suíços de Genebra e do cantão de 
Vaud (HUBERMAN, 1989; HUBERMAN et al., 1989) indi- 
cam que certas condições são necessárias para que a “es- 
treia” na profissão seja mais fácil e para que haja consoli- 
dação da profissão e estabilização na carreira, entre as quais: 
ter turmas com as quais seja fácil lidar, um volume de tra- 
balho que não consuma todas as energias do professor,, o 
apoio da direção ao invés de um controle ”policial”, um Vín- 
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culo definitivo com a instituição (conseguir um emprego 
regular, estável), colegas de trabalho "acessíveis” e com os 
quais se pode colaborar, etc. 

O que acontece quando aplicamos essas ideias ao nos.- 
so material empírico? É possível aplicar a ele as fases e eta- 
pas propostas pela literatura e fazer uma associação entre 
“saber, tempo e carreira"? 

No material que recolhemos junto a professores regula- 
res, as relações entre o desenvolvimento do saber profissio- 
nal e a carreira parecem bastante claras em vários casos. 

Como dizíamos, é no início da carreira que a estrutura- 
ção do saber experiencial é mais forte e importante, estando 
ligada à experiência de trabalho. A experiência inicial vai 
dando progressivamente aos professores certezas em rela- 
ção ao contexto de trabalho, possibilitando assim a sua inte- 
gração no ambiente de trabalho, ou seja, a escola e a sala de 
aula. Ela vem também confirmar a sua capacidade de ensi- 
nar. Os saberes não poderiam desempenhar seu papel pre- 
dominante sem um elemento integrador, o conhecimento 
do eu profissional nesse ofício de relações humanas, conhe- 
cimento esse que vai dar ao professor experiente uma colo- 
ração idiossincrática. A tomada de consciência dos diferen- 
tes elementos que fundamentam a profissão e a integração 
na situação de trabalho levam à construção gradual de uma 
identidade profissional. 

O início da carreira é acompanhado também de uma 
fase crítica, pois é a partir das certezas e dos condicionantes 
da experiência prática que os professores julgam sua forma- 
ção universitária anterior. Segundo eles, muita coisa da pro- 
fissão se aprende com a prática, pela experiência, tateando e 
descobrindo, em suma, no próprio trabalho. Ao estrearem 
em sua profissão, muitos professores se lembram de que es- 
tavam mal preparados, sobretudo para enfrentar condições 
de trabalho difíceis, notadamente no que se refere a elemen- 
tos como o interesse pelas funções, a turma de alunos, a car- 
ga de trabalho, etc. Foi, então, através da prática e da expe- 
riência que eles se desenvolveram em termos profissionais-. 
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A formação teórica, pouco que ela tenha sido ad- 
quirida na Universidade ou na Escola Normal, 
não é completamente inútil, mas não pode sub sti- 
tuir a experiência. 

.Eu tenho a impressão de que isso é um princípio, 
na pedagogia: você aprende quando faz. 

Finalmente, uma outra fonte de aprendizagem do traba- 
lho é a experiência dos outros, dos pares, dos colegas que 
dão conselhos: 

Foi a cabeça que mergulhei primeiro no ensino. E 
vi que há uma desproporção entre o que se faz 
nos cursos universitários e o que se vive na reali- 
dade. [...] Há muita idealização. A gente é obriga— 
da a abandonar muita coisa. [...] Eu não sei se te— 
nho ideias preconcebidas. No que se refere real- 
mente à sala de aula, quem me ensinou realmente 
as coisas foram os colegas à minha Volta. Meus 
melhores professores são ele-s. 

Essa fase crítica e de distanciamento dos conhecimentos 
acadêmicos anteriores provoca também um reajuste nas ex- 
pectativas e nas percepções anteriores. É necessário rever a 
concepção anterior de “professor ideal”. Com o passar do 
tempo, os professores aprendem a compreender melhor os 
alunos, suas necessidades, suas carências, etc. Com efeito, o 
”choque com a realidade” força a questionar essa visão idea- 
lista partilhada pelos professores novatos, visão essa que, por 
uma questão de sobrevivência, deve ser apagada: 

QUando a gente começa a ensinar, pensa que tem 
todos os poderes. Estamos persuadidas de que, 
com a gente, a criança vai aprender tudo direiti- 
nho. E que a gente vai ser paciente, gentil... e aí 
não funciona. A gente vai ficando com menos ex- 
pectativas. A gente consegue fazer coisas interes- 
santes, mas não faz milagres... 

Também se observa uma delimitação dos territórios de 
competência e de atuação do professor. As mudanças não se 
limitam a uma questão de eficiência, ”mas à maneira de vi- 
ver as coisas e de compreender seu ambiente de trabalho”, 
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no momento em que o professor consegue especificar e 'se- 
parar o seu papel e as suas responsabilidades do papel e das 
responsabilidades dos outros, principalmente no que diz 
respeito aos pais. Aí ele consegue chegar a assumir apenas 
aquilo que lhe compete enquanto professor: 

Não é tanto o que eu vivo; isso não mudou tanto 
assim. Continua havendo alunos, um professor e 
um programa. Nessa história também tem coisas 
imutáveis. Mas a minha maneira de Viver isso mu- 
dou. Eu sei muito mais o que me compete e o que 
compete aos outros, e aí consigo dormir melhor. 

Ele também sabe separar as coisas, no que diz respeito 
ao seu papel na aprendizagem dos alunos: 

Todos os meus anos de experiência me permiti- 
ram compreender que se pode aprender tudo com 
o tempo e que o meu papel consiste muitas vezes 
em colocar o alunona pista de uma aprendiza- 
gem possível. Certas aprendizagens são longas 
e, em um ano, nenhum aluno e nenhum profes- 
sor podem fazer milagres. Mas se um pedaço 
do caminho já tiver sido., feito, minha missão está 
cumprida. 

Com o tempo, os professores aprendem a conhecer e a 
aceitar seus próprios limites. Esse conhecimento torna-os 
mais flexíveis. Eles se distanciam mais dos programas, das 
diretrizes e das rotinas, embora respeitando-'os em termos 
gerais: 

Mas se não deu certo uma vez, eu não recomeço.. 

Não faço a mesma coisa de novo. Apresento outra 
coisa. Vamos fazer outra coisa hoje. E aí começo 
uma nova atividade. 

O domínio progressivo do trabalho provoca uma aber- 
tura em relação à construção de suas próprias aprendiza- 
gens, de suas próprias experiências, abertura essa ligada a 
uma maior segurança e ao sentimento de estar dominando 
bem suas funções. Esse domínio está relacionado, inicial- 
mente, com a matéria ensinada, com a didática ou com a 
preparação da aula. Mas são sobretudo as competências li- 



gadas à própria ação pedagógica que têm mais importância 
para os professores. Eles mencionam competências de lide- 
rança, de gerenciamento, de motivação. 

Não se deve estar sempre empurrando as pessoas 
e dizendo: ”V amos, façam isso. ” Deve-se ir na fren- 
te, puxando as pessoas e dizendo: ”Façam como 
eu, sigam-me.” Essa é a minha maneira de ver as 
coisas. 

Tais competências são adquiridas com o tempo e com a 
experiência de trabalho: 

Recebo estagiários com frequência na minha clas— 
se e, para eles, é sempre uma descoberta quando 
colocam o pé na minha sala de aula. Eles cursa- 
ram muitas disciplinas, mas eles mesmos dizem: 
quando você coloca o pé numa sala de aula com 
30 crianças, as disciplinas que você cursou ficam 
longe demais. São as crianças de oito e meia às 
três horas... É a linha de tiro... Você tem que man- 
tê—los ocupados e se ocupar também. 

Em suma, constata-se que a evolução da carreira é acom- 
panhada geralmente de um domínio maior do trabalho e 
do bem-estar pessoal no tocante aos alunos e às exigências 
da profissão. 

Os professores em situação precária 

Entretanto, é preciso relativizar esse modelo de carreira, 
pois ele vale sobretudo para os professores regulares e per- 
manentes“. Os professores que estão em situação precária 
Vivem outra coisa e sua experiência relativa à aprendiza- 

13. No Quebec, os anos 1980 e o início dos anos 1990 foram marcados por crises 
econômicas e uma onda de contenção de despesas importante, diminuição do. cor- 
po docente das escolas públicas, excesso de professores, diminuição das necessi- 
dades de contratação, etc. (LESSARD & TARDIP, 1996; BOUSQUET, 1990; CON- 
SEILS DES UNIVERSITÉS, 1986). Esta situação provocou, entre outras coisas, uma 
redução na contratação de jovens professores, a precarização do trabalho, particu- 
larmente entre os mais jovens, e, finalmente, a constituição de um importante exér- 
cito de reserva estimado em aproximadamente 50.000 professores temporários ou 
subempregados (BOUSQUET, 1990), ou seja, por volta de 45% dos docentes. 



gem da profissão é mais complexa e mais difícil, pois com- 
porta sempre uma certa distância em relação à identidade e 
à situação profissional bem definida dos professores regula- 
res. É difícil pensar na consolidação de competências peda- 
gógicas enquanto os professores com serviços prestados não 
tiverem adquirido um mínimo de estabilidade. Uma grande 
flutuação nas funções ocupadas, de um ano para o outro, 
pode até provocar, segundo Nault (1994), a erosão das com- 
petências. Por exemplo, os professores em situação precária 
levam mais tempo para dominar as condições peculiares ao 
trabalho em sala de aula, pois mudam frequentemente de 
turma e defrontam-se com as turmas mais difíceis. Nesse 
sentido, sua busca de um bem-estar pessoal na realização 
desse trabalho é muitas vezes contrariada por inúmeras ten— 
sões decorrentes de sua situação precária. Mukamurera 
(1999) estudou com profundidade as trajetórias de inserção 
de vinte professores novatos, do primário e do secundário, 
em situação precária. Ela mostra que a precariedade tem 
consequências psicológicas, afetivas, relacionais e pedagó- 
gicas provocadas pelas mudanças profissionais vividas por 
esses professores. Seu estudo indica também que a carreira 
deles não segue o mesmo modelo que a dos professores que 
obtiveram rapidamente a permanência no emprego, como 
ocorria nas décadas de 1950 a 1970. Vejamos como a preca- 
riedade afeta a aprendizagem da profissão e a aquisição 
dos saberes profissionais. O fenômeno principal aqui é, es— 
sencialmente, o da instabilidade da carreira, caracterizada 
por mudanças frequentes e de natureza diferente (turma, 
escola, Comissão Escolar14 et.c). Essas numerosas mudan- 
ças tornam difícil a edificação do saber experiencial no iní- 
cio da carreira. 

Uma primeira dificuldade vivida'pelos professores em 
situação precária diz respeito à impossibilidade de viver 
uma relação seguida com os mesmos alunos. Este problema 
ocorre particularmente com os suplentes ocasionais ou ain- 
da com os professores em situação precária que obtêm vá- 

14. Unidade admirústratiVa que engloba várias escolas de um determinado território. 

90 



rios contratos sucessivos num mesmo ano letivo. Os profes- 
sores ensinam aqui e acolá, perdem ”suas turmas” para 
irem assumir outras e sentem-se frustrados por perderem 
turmas com as quais se haviam habituado e com as quais 
tudo estava indo bem. 

Aí, no mês de fevereiro, ”tchau, tchau-”. Ás vezes 
dói perder certas turmas com as quais as coisas 
estavam indo tão bem. 

Certos professores chegam a ficar numa mesma escola 
mais de um ano consecutivo. Outros, no entanto, mudam de 
escola várias vezes, praticamente no fim de cada contrato, 
especialmente nos primeiros anos de trabalho. A instabili- 
dade é uma dura realidade para os jovens professores em si- 
tuação precária, pois o fim do contrato representa muitas 
vezes, segundo eles, uma ruptura com a escola e com os alu- 
nos aos quais eles se haviam apegado. 

É muito triste (o fim de um contrato), porque a 
gente deixa a escola à qual a gente se apegou, as 
crianças a quem a gente ficou apegada. [...]. 

Por outro lado, embora a mudança da área de ensino 
principal seja pouco frequente, observa-Se que os jovens pro- 
fessores em situação precária assumem, paralelamente, de 
modo parcial, carga horária em outras disciplinas, as quais 
mudam de um ano para outro à medida que eles mudam de 
escola. O resultado disso é que eles não somente percorrem 
várias escolas, mas ”passam” também por mais de uma área 
de ensino e por várias disciplinas e matérias. As implicações 
no trabalho cotidiano são consideráveis: é preciso recomeçar 
sempre, ou quase sempre, do zero, e, com o tempo, isso se 
toma fastidioso e difícil de suportar. Diante dessas mudan- 
ças, os jovens professores dizem estar sempre num perpétuo 
recomeço, tanto no que diz respeito à preparação do material 
e das aulas quanto em relação à compreensão da matéria, ou 
do próprio programa, e à aprendizagem que isso implica, o 
que exige deles um grande investimento de tempo e energia 
para poderem. c r i r  com suas tarefas. 
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O que você faz, quando passa de uma matéria pra 
outra? Você passa um fim de semana nisso, suas 
noites naquilo. E aí você fica correndo atrás dos 
professores para lhe explicarem uma noção que 
não entendeu. Sempre com um certo receio de 
aparecer diante dos alunos, porque eles sabem 
que você tem um ponto fraco. Os alunos são bon- 
zinhos, mas também podem ser malandros quan- 
do estão num grupinho. Só estou querendo mos- 
trar o quanto já trabalhei, e ainda hoje trabalho, à 
noite, em casa, regularmente. 

Os dados de que dispomos nos mostram que os profes- 
sores entrevistados mudaram muito de série e trabalham 
muitas Vezes em Várias séries paralelamente. Mesmo sendo 
na mesma disciplina e no mesmo nível de ensino, & mudan- 
ça de série representa toda uma adaptação para esses pro- 
fessores, porque nenhuma série é realmente como a outra. 
Por exemplo, ”o terceiro ano do secundário não é exatamen- 
te como o quinto ano”“, observa um professor. Em suma, de 
uma série para outra, há todo um esforço a ser feito para re- 
organizar os conteúdos, adaptar a matéria e tomá-1a interes- 
sante em função da nova clientela. 

É também uma questão de atitude e de adaptação à lin- 
guagem, pois cada faixa etária possui suas próprias caracte- 
rísticas às quais o professor, em seu ensino, não pode ficar 
indiferente. Segundo as palavras de um professor, passar de 
uma série para a outra exige toda uma mudança de atitude e 
de linguagem: ora é preciso ser muito severo e ora um pou- 
co mais tolerante, conforme a série (e, por conseguinte, con- 
forme a idade) dos alunos. 

Isso (a passagem do Bº ao 4º ou 5º ano do secundá— 
rio) representa uma adaptação. Acho que é preciso 
ser capaz de se adaptar, porque a gente não fala da 
mesma maneira com os alunos do 3º e com os alu— 
nos do 5º ano, e a gente também não age da mesma 

15. No sistema escolar quebequense, o primário tem seis anose o secundário, cinco 
(N.T.). 
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maneira com os alunos do Bº e do 5º. Acho que é 
principalmente uma questão de linguagem. Não é 
a mesma linguagem que você usa com os alunos 
do 3º e com os alunos do 5º. A gente acaba sendo 
um pouco mais permissivo com os alunos do Bº 
ano porque eles são mais jovens. 

As mudanças de série exigem, portanto, uma grande 
adaptação e uma flexibilidade que nem sempre são fáceis, 
principalmente quando o professor tem várias séries ao mes- 
mo tempo (paralelamente) e / ou trabalha com ciclos de en- 
sino diferentes e se depara, assim, constantemente, com 

mudanças instantâneas ou quase instantâneas. O trecho se- 
guinte resume muito bem essa experiência: 

No primeiro ano que eu fiz isso (ensinar em séries 
diferentes), foi difícil. Francês na sexta série e, de- 
pois, francês na primeira. Não é fácil. A gente não 
tem gavetinhas na cabeça nem computadores onde 
basta a gente ”teclar”, como dizem os alunos, 
para dizer: aqui terminam os objetivos da sexta 
série, agora são os objetivos da primeira. É difícil. 
É preciso mudar de linguagem. Você precisa falar 
com os grandes da sexta série como se fossem 
adultos; com os pequenos da primeira, como cri— 
anças de seis anos. Então, dentro de menos de cin- 
co minutos [...] E instantâneo. Você passa da sexta 
para a primeira série em 5 segundos. É um hábito 
que você tem de desenvolver. 

Quanto à mudança de Comissão Escolar, ela ocorre so- 
bretudo durante os quatro a cinco primeiros anos de chega- 
da dos professores no mercado de trabalho. Enquanto os pro- 
fessores tentam permanecer numa mesma Comissão Esco- 
lar, estas procuram conservar o mesmo pessoal experiente, 
dando-lhes novos contratos, pelo menos quando isso é bom 
para elas. O que é mais frequente e susceptível de acontecer 
são as mudanças de escola, principalmente durante o perío- 
do de emprego precário, pois as pessoas ”em situação pre- 
cária” não possuem um cargo estável e têm que andar de es- 
cola em escola, conforme as necessidades da Comissão Esco- 
lar à qual pertencem. 
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Na prática diária da profissão, a experiência de mudan- 
ça de Comissão Escolar e de escola é uma experiência de 
aprendizagem e de adaptação ao novo ambiente físico e hu- 
mano, a uma nova maneira de funcionar, a uma nova cultu- 
ra organizacional. Mudar frequentemente de Comissão Esco- 
lar ou de escola é, praticamente, recomeçar de novo a cada 
vez, pois é preciso, entre outras coisas, conhecer a nova 
equipe da escola, conhecer a clientela (os alunos), conhecer 
as expectativas de uma nova direção, conhecer o funciona- 
mento e o regulamento da escola, saber onde solicitar servi- 
ços e material, iniciar contatos, novas relações, etc. Noutras 
palavras, mudar de escola ou de Comissão Escolar exige 
toda uma adaptação, significa “estar sempre no início da es- 
cada", 0 que em si mesmo já representa um excesso de tra- 
balho e um certo estresse, principalmente quando não se re- 
cebe um apoio adequado no ambiente de trabalho. 

Também tem isso (mudança de escolas). O fato de 
mudar de escola, de matéria, de Comissão Esco- 
lar. Você está sempre recomeçando. Há inconve- 
nientes e há vantagens também em tudo isso: você 
está sempre recomeçando, está sempre no início 
da escada. 

Diante dessas inúmeras mudanças e da inStabilidade 
profissional por elas provocada, as palavras de certos pro- 
fessores denotam um Sentimento de frustração e um certo 
desencanto, pois estão decepcionados por terem de viver 
durante tanto tempo essa precariedade de emprego, por se- 
rem avaliados pela escola todos os anos, por serem desvalo- 
rizados e prejudicados em muitos aspectos. 

O sentimento de frustração diante da precariedade de 
emprego está ligado, em primeiro lugar, à insegurança com 
a qual devem lidar durante anos, a sempre estarem procu- 
rando emprego de um ano para outro, ao fato de serem jo- 
gados de lá para cá ao bel-prazer das Comissões Escolares. 
Essa frustração ligada à ausência de emprego é acomp anha- 
da, por outro lado, do sentimento de ser desvalorizado (em 
particular durante os primeiros anos de trabalho, antes que 



o princípio da prioridade de chamada passe a valer ou antes 
de se estar numa posição de chamada competitiva), senti- 
mento esse motivado por situações de indiferença e de in- 
gratidão para com eles, por parte dos administradores (das 
Comissões Escolares ou das escolas, conforme o caso), so- 
bretudo quando chega o momento das demissões, de conce- 
der contratos ou carga horária, de empregar professores re— 
gulares. Eles têm, então, a impressão de que as comissões 
escolares fazem pouco caso deles e de seus problemas, que 
elas não assumem nenhuma responsabilidade para com eles 
e não realizam uma verdadeira gestão do pessoal ao fazê-los 
entrar e sair impiedosamente, preocupando-se apenas com 
seus interesses e "manipulando" simplesmente listas de 
candidatos sem nenhum outro reconhecimento. Nessas 
condições, os professores têm a sensação de não serem mais 
do que “tapa-buracos” e números no fim das listas de candi- 
datos, e temem ser substituídos ou excluídos apesar da de- 
dicação e da competência profissional de que deram provas 
durante o ano inteiro (ou durante anos). 

E aí, você chega lá, diante dos funcionários, você é 
um número no final de uma lista. Eu já gostava de 
dizer assim nas escolas: "Tão bonitinho, tão bon— 
zinho um professor de ciências físicas ou de mate— 
mática, quando chega o outono; eles acham a gen- 
te capaz de ensinar qualquer coisa; no outono, a 
gente é acolhido como salvadores da pátria. Aí, 
quando chega o mês de abril, a gente volta a ser 
nomes e números no final de uma lista!” 

Outro motivo de frustração e dessa sensação de estar 
sendo desvalorizado reside na “avaliação dos professores 
em situação precária” realizada pelas comissões escolares 
através das direções de escolas e considerada por esses mes- 
mos professores como um sinal de desconfiança em relação 
às suas competências. Os professores entrevistados lamen- 
tam o fato de terem de ser avaliados todos os anos com fins 
seletivos (contrariamente aos professores permanentes), co- 
mo se sua competência estivesse sendo continuamente colo- 
cada em dúvida e tivesse sempre de ser provada. É como se 

95. 



houvesse dois corpos docentes, dizem os entrevistados: os 
professores permanentes, que são, consequentemente, ”bons" 
(pois eles possuem a permanência) e não precisam provar 
nada, e os professores em situação precária, que possuem a 
responsabilidade de provar que são "bons”, e até melhores, 
para merecer outros contratos, e isso mesmo após anos de 
prática do magistério. 

Como professora contratada,,a gente tem que pro— 
var que um dia vai ser boa. E como se as pessoas 
fossem contratadas porque não são boas. Os bons 
são permanentes, os outros são contratados. E 

como se tivessem feito dois compartimentos. 

Noutros professores, a frustração decorre do fato de não 
gozarem de certos benefícios sociais e de estarem à mercê da 
direção da escola ou da Comissão Escolar enquanto pessoa 
contratada. Nesse caso, certos professores admitem terem 
se sentido desrespeitados no tocante aos seus direitos, por 
exemplo no que diz respeito às licenças por motivo de doen- 
ça e às licenças-maternidade, coisas que os professores re- 
gulares conseguem sem que isso lhes cause problemas. Mas 
eles correm o risco de serem catalogados como “não dispo- 
níveis”, e isso pode ter más consequências por ocasião da 
próxima concessão de contratos. Daí o sentimento de esta- 
rem sempre no banco dos réus, mesmo após anos de serviço 
na Comissão Escolar. 

Com o tempo, a precariedade de emprego pode tor- 
nar-se cansativa e desanimadora e alimentar um certo de- 
sencanto que, sem necessariamente afetar o amor pelo ensi- 
no, afeta, até um certo ponto, o ardor do professor, mergu- 
lhando-o na amargura. 

Do ponto de vista da segurança no emprego, foi 
a minha grande frustração, e vejo que há profes- 
sores que ainda vivem de contrato após 15 anos 
de trabalho. E vejo que, depois de 7 anos, eu já 
estava começando a ficar amargurada por causa 
disso. Estava começando a achar isso injusto. Não 
sei se teria aguentado 15 anos me sentindo as— 
sim. Com a minha experiência em Vam'er, a dire- 
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tora era tão formidável, era tão próx—ima das pes- 
soas que eu voltei a confiar em mim e isso me es- 
timulou & continuar. 

Outros professores indicam, entretanto, que a precarie- 
dade de emprego pode provocar um questionamento sobre 
a pertinência de continuar ou não na carreira, e às vezes até 
um descomprometimento pessoal em relação à profissão. 
Mas é sobretudo quando ela e' associada direta ou indireta— 
mente a outros problemas, tais como a insegurança em rela— 
ção ao emprego, a instabilidade da função, a substituição, a 
atribuição de contratos menos bons (carga horária parcial, 
trabalho difícil e árduo), alunos difíceis, práticas de atribui- 
ção de contratos que deixam a desejar e a falta de apoio e de 
valorização do professor contratado, que os jovens profes- 
sores perdem progressivamente o entusiasmo e pensam às 
“vezes em abandonar o magistério. 

Eu quase larguei tudo, num determinado momen— 
to. Mesmo quando eu estava na Cidade de Que— 
bec, quando fazia parte do comitê dos professores 
contratados da CECQ, eu me lembro que era um 
verdadeiro horror: não há realmente nada de esti— 
mulante em ensinar no Quebec. Vão acabar direiti— 
nho com a profissão, se continuarem assim... 

Contudo, apesar das diferenças entre os professores que 
possuem estabilidade no emprego e os professores contra- 
tados, os últimos partilham também com os primeiros vári- 
as convicções importantes no que diz respeito à natureza da 
aprendizagem da profissão e a avaliação de sua formação 
inicial. Por exemplo, os professores encontrados por Mu- 
kamurera acusam a sua formação, ao dizerem que estavam 
mal preparados, de maneira geral, para enfrentar as dificul- 
dades do ofício: 

Eu me achava uma ignorante. Eu achava que não 
sabia muita coisa. Como já disse no início, eu 
achava que, quando eu comecei, e eu ouvia todos 
os outros professores falarem, me parecia que eu 
não sabia muita coisa. Eu tinha um bacharelado, 
mas não achava que sabia muita coisa. 
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Quando a gente começa a ensinar, é como se esti— 
vesse vivendo uma nova aventura num mundo 
desconhecido: a gente não tem todas as soluções 
para os problemas, o relacionamento com os alu- 
nos é difícil, principalmente com os meninos (ques— 
tão de autoridade). Alguns períodos são até trau- 
matizantes. Se a direção não tivesse me apoiado, 
eu provavelmente já teria deixado o ensino. 

Além disso, os professores contratados também veem a 
experiência como a fonte de seus saberes profissionais: 

Veja um mecânico, por exemplo: assim que ele 
termina o curso e chega na oficina, nas primeiras 
vezes, com um carro importado, tem sempre al- 

guma coisa... Precisa sempre de prática pra ser 
um bom professor! É claro que isso vem com o de- 
correr dos anos. 

As dificuldades são muito mais. transitórias: quan— 
do você aprende a trabalhar, descobre maneiras 
de fazer. 

Eu não acredito que se possa ensinar a ensinar. 
Acho que se pode aprender técnicas, que se pode 
saber como elaborar um plano de aula. Mas o ato 
de estar numa sala de aula, o ato de ensinar, você 
não pode aprender isso em lugar nenhum, a não 
ser na própria sala de aula. 

Os dados das entrevistas sobre a precariedade devem 
nos levar a relativizar a evolução ”normal” das carreiras, tal 
como vimos acima em relação aos professores regulares. 
Atualmente, as carreiras no magistério não seguem necessa- 
riamente um modelo temporal uniforme com fases clara- 
mente definidas. 

Por outro lado, como Huberman (19-89: 28) menciona: 

É muitas vezes a organização da vida profissional 
que cria, arbitrariamente, as condições de ingres- 
so, de contratação e de promoção que dão sentido 
a tais fases. [...] Da mesma forma, a organização 
arbitrária da vida social cria expectativas que são 
interiorizadase às quais respondemos como se se 
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tratasse de fatores psicológicos. [...] Pode também 
haver acontecimentos. sociais marcantes (crise, 
guerra, epidemia, desastre natural) que modifi- 
cam uma sequência “normal” durante uma ou vá- 
rias gerações. 

É preciso, portanto, desconfiar de uma divisão falsa- 

mente natural da carreira em fases distintas e lineares. A 
esse respeito, é preciso dizer que nem os poucos professores 
regulares (em termos de emprego) que encontramos vive- 
ram um modelo de carreira estável caracterizado pelo do- 
minio progressivo das situações de trabalho e por um justo 
equilíbrio entre as diversas exigências da profissão. Certos 
professores passaram por muitas mudanças de carreira que 
impediram a consolidação de suas competências num de- 
terminado campo de ensino. Outros viveram conflitos difí- 
ceis, seja com a direção, seja com colegas ou alunos, e esses 
conflitos provocaram certos desequilíbrios pessoais (esgo- 
tamento, seqiiência desenfreada de mudanças, etc.). Enfim, 
devido a uma conjuntura de emprego muito difícil no início 
dos anos 1980 e no início dos anos 1990, certos professores 
perseveraram numa profissão pela qual não sentiam mais 
ou nenhum interesse. 

Em síntese, tanto na literatura consultada quanto nas 
entrevistas que recolhemos, constata-se que a relação entre 
os saberes profissionais e a carreira comporta diferentes fa- 
cetas e que essa relação está fundamentalmente associada 
ao tempo. 

Entre os professores regulares “encontra-se, em primeiro 
lugar, a ideia de domínio progressivo das situações de traba— 
lho. Esse domínio abrange os aspectos didáticos e pedagó- 
gicos, o ambiente da organização escolar e as relações com 
os pares e com os outros atores educativos. Entre os profes- 
sores contratados encontra-se a mesma ideia, mas o domí- 
nio do trabalho demora mais a ocorrer por causa das inúme- 
ras mudanças pelas quais eles paSsam. 

O saber profissional possui também uma dimensão iden- 
titária, pois contribui para que o professor regular assumia 



um compromisso durável com a profissão e aceite todas as 
suas consequências, inclusive as menos fáceis (turmas difí- 
ceis, relações às vezes tensas com os pais, etc.). No caso do 
professor contratado, essa dimensão identitária é menos 
forte, pois ele é arrastado de lá para cá; seu compromisso 
com a profissão decerto existe, mas as condições de frus- 
tração nas quais ele está continuamente mergulhado colo— 
cam-no numa situação mais difícil em relação a esse aspec- 
to: ele também quer se comprometer, mas as condições de 
emprego o repelem constantemente. 

O saber profissional encerra também aspectos psicológi- 
cos e psicossociológicos, uma vez que exige um certo conhe- 
cimento de si mesmo por parte do professor (por exemplo, 
conhecimento de seus limites, de seus objetivos, de seus va- 
lores, etc.) e um reconhecimento por parte dos outros, que 
veem o professor tornar-se, pouco a pouco, um de seus colegas, 
alguém em quem podem confiar e que não precisa ser vigia- 
do nem guiado. Ainda assim, esse conhecimento de si mes- 
mo e esse reconhecimento por parte dos outros representam 
um desafio importante para os professores contratados, pois 
a situação na qual eles vivem dificulta a sua obtenção. 

Tanto no que se refere aos professores regulares quanto 
em relação aos contratados, o saber profissional comporta 
também uma dimensão crítica que se manifesta por meio de 
uma crise de distanciamento em relação aos conhecimentos 
adquiridos anteriormente, especialmente durante a formação 
universitária. Outros distanciamentos críticos ocorrem tam- 
bém em relação aos instrumentos de trabalho (programas, 
livros didáticos, diretivas, regras do estabelecimento, etc.), 
que o professor adapta pouco a pouco às suas necessidades. 
Essa dimensão crítica parece desempenhar um papel im- 
portante na busca da autonomia profissional, pois, graças a 
ela, como disse um professor entrevistado, “o professor não 
se sente mais observado e julgado, mas torna—se aquele que 
observa e que julga”. Para entender as transformações e os 
objetos dessa dimensão crítica dos saberes experienciais, 
devemos levar em consideração o momento da carreira no 
qual ela ocorre.. 
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Entre os professores regulares, o desenvolvimento da 
carreira parece também levar a uma certa superposição en- 
tre os conhecimentos do professor e a cultura profissional 
da equipe de trabalho e do estabelecimento. O professor 
tende, com frequência, a aderir aos valores do grupo; ele 
partilha com outros membros sua vivência profissional e 
troca com eles conhecimentos sobre diversos assuntos. Em 
suma, torna-se um membro familiarizado com a cultura de 
sua profissão. 

Em relação a esses diferentes elementos de análise, Gid- 
dens (1987) propõe um conceito interessante, o de rotiniza- 
ção, que nos parece pertinente para estabelecer uma associa- 
ção entre os saberes, o tempo e o trabalho. Este conceito se 
aplica a um número muito grande de pesquisas que coloca- 
ram em evidência o caráter rotineiro do ensino e a impor- 
tância das rotinas para entender a vida na sala de aula e o 
trabalho do professor. A ideia geral dessas pesquisas é que 
as rotinas são meios de gerir a complexidade das situações 
de interação e diminuir o investimento cognitivo do profes- 
sor no controle dos acontecimentos. A semelhança dos mo- 
delos cognitivos simplificados da realidade, as rotinas são 
modelos simplificados da ação: elas envolvem os atos numa 
estrutura estável, uniforme e repetitiva, dando assim, ao pro— 
fessor, a possibilidade de reduzir as mais diversas situações 
a esquemas regulares de ação, o que lhe permite, ao mesmo 
tempo, se concentrar em outras coisas. 

Todavia, não acreditamos que a rotinização do ensino 
seja apenas uma maneira de controlar os acontecimentos na 
sala de aula. Enquanto fenômeno básico da vida social, a ro- 
tinização indica que os atores agem através do tempo, fazendo das 
suas próprias atividades recursos para reproduzir ( e às vezes mo- 
dificar) essas mesmas atividades. No nosso caso, ela demonstra 
a forte dimensão sociotemporal do ensino, na medida em 
que as rotinas se tornam parte integrante da atividade pro- 
fissional, constituindo, desse modo, ”maneiras de ser” do 
professor, seu ”estilo”, sua “personalidade profissional”. 
No entanto, a menos que o ator Se torne um autômato, a roti- 
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nização de uma atividade, isto é, sua estabilização e sua regula- 
ção, que possibilitam sua divisão e sua reprodução no tempo, re- 
pousa num controle da ação por parte do professor, contro- 
le esse baseado na aprendizagem e na aquisição temporal 
de competências práticas. Ora, a força e a estabilidade desse 
controle não podem depender de decisões voluntárias, de es- 
colhas, de projetos, mas sim da interiorização de regras implícitas 
de ação adquiridas com e na experiência. É aqui, a nosso ver, que 
os saberes da história de vida e os saberes do trabalho cons- 
truídos nos primeiros anos da prática profissional assumem 
todo o seu sentido, pois formam, justamente, o alicerce das 
rotinas de ação e são, ao mesmo tempo, os fundamentos da 
personalidade do trabalhador. A organização do tempo esco- 
lar em etapas, ciclos e anos, e a da vida na sala de aula em 
função das estações do ano ou das festas do calendário reli- 
gioso ou civil marcam também, como pontos de referência 
coletivos, os saberes dos professores sobre sua prática, as 
aprendizagens que os alunos realizam na escola e as relações 
com os pais e a comunidade em torno da escola. O estudo de 
tais regularidades é, portanto, fundamental para entender a 
natureza social e a evolução do trabalho docente, pois elas 
não se reduzem a formas exteriores ou a simples hábitos, 
mas estruturam o significado que os atores atribuem às suas 
atividades e às relações sociais que elas desencadeiam. 

4. Ã guisa de conclusão: Saberes, identidade e 
trabalho na linha do tempo 

O objetivo deste capítulo era estudar as relações entre os 
saberes profissionais dos professores, o tempo e o aprendi- 
zado do trabalho. Partimos da ideia de que o tempo é um fa- 
tor importante na edificação dos saberes que servem de base 
ao trabalho docente. Com base nos trabalhos de Raymond 
et al. (1993), de Lessard & Tardif (1996) e de Tardif & Les- 
sard (2000), afirmamos que os saberes profissionais dos pro- 
fessores eram plurais, mas também temporais, ou seja, ad- 
quiridos através de certos processos de aprendizagem e de 
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socialização que atravessam tanto a história de vida quanto 
a carreira. Para concluir, tentaremos identificar algumas 
pistas de reflexão, de análise teórica e de pesquisa para estu- 
dos posteriores sobre esse tema do tempo. Vamos nos deter, 
considerando sempre a questão do tempo, nos dois elemen- 
tos centrais deste capítulo: os saberes profissionais e a iden- 
tidade do professor. 

Tempo e saberes profissionais 

Uma constatação geral sobressai das análises prece- 
dentes: os saberes que servem de base para o ensino, isto é, 
os fundamentos do saber-ensinar, não se reduzem a um 
”sistema cognitivo” que, como um computador, processa 
as informações a partir de um programa anteriormente de- 
finido e independente tanto do contexto da ação no qual 
ele se insere quanto da sua história anterior. Na realidade, 
os fundamentos do ensino são, a um só tempo, existenciais, 
sociais e pragmáticos. 

São existenciais, no sentido de que um professor “não 
pensa somente com a cabeça", mas “com a vida”, com o que 
foi, com o que viveu, com aquilo que acumulou em termos 
de experiência de vida, em termos de lastro de certezas. Em 
suma, ele pensa a partir de sua história de vida não somente 
intelectual, no sentido rigoroso do termo, mas também emo- 
cional, afetiva, pessoal e interpessoal. Desse ponto de vista, 
convém ultrapassar a visão epistemológica canônica do 
”sujeito e do objeto”, se quisermos compreender os saberes 
do professor. O professor não é somente um "sujeito epistê- 
mico” que se coloca diante do mundo numa relação estrita 
de conhecimento, que ”processa” informações extraídas do 
“objeto” (um contexto, uma situação, pessoas, etc.) através 
de seu sistema cognitivo, indo buscar em sua memória, por 
exemplo, esquemas, procedimentos, representações a partir 
dos quais organiza as novas informações. Ele é um ”sujeito 
existencial” no verdadeiro sentido da tradição fenomenoló- 
gica e hermenêutica, isto é, um ”ser-no-mundo”, um Dasein 
(HEIDEGGER, 1927), uma pessoa completa com seu corpo, 

103 



suas emoções, sua linguagem, seu relacionamento com os 
outros e consigo mesmo. Ele é uma pessoa comprometida 
com e por sua própria história — pessoal, familiar, escolar, 
social — que lhe proporciona um lastro de certezas a partir 
das quais ele compreende e interpreta as novas situações 
que o afetam e constrói, por meio de suas próprias ações, a 
continuação de sua história. 

As pesquisas citadas anteriormente mostram, justamen- 
te, como esse lastro de certezas se constrói ao longo dos múl- 
tiplos processos de socialização por que passa o professor e 
como elas se sedimentam, assumindo o papel de filtros inter- 
pretativos e compreensivos graças aos quais o professor com- 
preende e realiza seu próprio trabalho e sua própria identi- 
dade. Nessa perspectiva, a cognição do professor parece ser 
largamente interpretativa e linguística, e não ”computacio- 
nal": ela é menos um sistema cognitivo de processamento da 
informação do que um processo discursivo e narrativo enraiza- 
do na história de vida da pessoa, história essa portadora de 
sentido, de linguagens, de significados oriundos de experiên- 
cias formadoras. Diferentes pesquisadores (ELBAZ, 1993; 
CARTER, 1993) colocaram em evidênciajustamente o caráter 
narrativo do saber docente, do qual fazem parte metáforas e 
imagens centrais que descrevem a relação com as crianças, a 
relação com a autoridade, o sentimento de caring (a solicitu- 
de), etc. Nas pesquisas de campo ou nas atividades de forma- 
ção realizadas em parceria, fazer perguntas aos professores 
sobre seus saberes equivale, de uma certa maneira, a levá-los 
a contar a história de seu saber-ensinar, através das expe- 
riências pessoais e profissionais que foram significativas para 
eles do ponto de vista da identidade pessoal. 

Os fundamentos do ensino são sociais porque, como vi— 
mos, os saberes profissionais são plurais, provêm de fontes 
sociais diversas (família, escola, universidade, etc.) e são ad- 
quiridos em tempos sociais diferentes: tempo da infância, da es- 
cola, da formação profissional, do ingresso na profissão, da 
carreira... São sociais também porque, em certos casos, são 
explicitamente produzidos e legitimados por grupos sociais, 
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como os pesquisadores universitários, por exemplo, as au- 
toridades curriculares, etc. Nesse sentido, pode-se dizer que 
a relação do professor com os seus próprios saberes e acom- 
panhada de uma relação social: a consciência profissional 
do professor não é um reservatório de conhecimentos no 
qual ele se abastece conforme as circunstâncias; ela nos pa- 
rece ser amplamente marcada por processos de avaliação e 
de crítica em relação aos saberes situados fora do processo 
de socialização anterior e da prática da profissão, por exem- 
plo, os saberes das ciências da educação transmitidos du- 
rante a formação profissional, os saberes curriculares pro- 
duzidos pelos funcionários do Ministério da Educação, os 
saberes dos outros atores escolares (pais, orientadores edu- 
cacionais, etc.) que, de uma maneira ou de outra, são exterio- 
res ao trabalho docente. O uso desses saberes pelo professor 
implica, portanto, uma relação social com esses mesmos sa- 
beres bem como com os grupos, instâncias e indivíduos que 
os produzem. Essas diversas relações deveriam ser aborda- 
das por pesquisas mais profundas, a fim de conhecer me- 
lhor, conforme os grupos sociais que produzem saberes so- 
bre o ensino, os critérios de legitimação ou de invalidação 
utilizados pelos professores. 

Finalmente, são pragmáticos, pois os saberes que servem 
de base ao ensino estão intimamente ligados tanto ao traba- 
lho quanto à pessoa do trabalhador. Trata-se de saberes liga- 
dos ao labor, de saberes sobre o trabalho, ligados às funções 
dos professores. E é através do cumprimento dessas funções 
que eles são mobilizados, modelados, adquiridos, como tão 
bem o demonstram as rotinas e a importância que os profes— 
sores dão à experiência. Trata-se, portanto, de saberes práti- 
cos ou operativos e normativos, o que significa dizer que a 
sua utilização depende de sua adequação às funções, aos pro- 
blemas e às situações do trabalho, assim como aos objetivos 
educacionais que possuem um valor social. A cognição do 
professor é condicionada, portanto, por sua atividade; "ela 
está a serviço da ação" (DURAND, 1996). Esses saberes tam- 
bém são interativos, pois são mobilizados e modelados no 
âmbito de interações entre o professor e os outros atores edu- 
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cacionais e possuem, portanto, as marcas dessas interações 
tais como elas se estruturam nas relações de trabalho. Estão, 
por exemplo, impregnados de normatividade e de afetivida- 
de e fazem uso de procedimentos de interpretação de situa- 
ções rápidas, instáveis, complexas, etc. 

Ora, de modo essencial, essa tripla caracterização — exis- 
tenciais, sociais e pragmáticos — expressa a dimensão tempo— 
ral dos saberes do professor, saberes esses que não somente 
são adquiridos no e com o tempo, mas são também tempo- 
rais, pois são abertos, porosos, permeáveis e incorporam, ao 
longo do processo de socialização e da carreira, experiências 
novas, conhecimentos adquiridos durante esse processo e 
um saber-fazer remodelado em função das mudanças de prá- 
tica e de situações de trabalho. Compreender os saberes dos 
professores é compreender, portanto, sua evolução e suas 
transformações e sedimentações sucessivas ao longo da his- 
tória de vida e da carreira, história e carreira essas que reme- 
tem a várias camadas de socialização e de recomeços. 

Tempo e identidade profissional 

Poder-se—ia dizer, de maneira banal, que ensinar e fazer 
carreira no magistério, ou seja, entrar numa categoria pro- 
fissional, nela assumir um papel e desempenhar uma fun- 
ção, e procurar atingir objetivos particulares definidos por 
essa categoria. O ensino é, portanto, uma questão de estatu- 
to. Como explica Coster (1994: 23), “a noção de estatuto não 
deve ser confundida com o regime jurídico ou contratual 
que define legalmente a situação do trabalhador. Embora 
susceptível de ser visto como um conjunto de direitos e de 
obrigações socialmente determinados, o estatuto represen- 
ta, no fundo, o aspecto normativo do papel ou o processo de 
institucionalização que modela esse aspecto”. Noutros ter- 
mos, o estatuto remete à questão da identidade do trabalha- 
dor tanto na organização do trabalho quanto na organiza- 
ção social, na medida em que estas funcionam de acordo 
com uma imposição das normas e de regras que definem os 
papéis e posições dos atores. Ora, essa identidade não é sim- 
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plesment'e um “dado”, mas também um “constructo” que 
remete “aos atos” de agentes ativos capazes de justificar 
suas práticas e de dar coerência às suas escolhas (DUBAR, 
1991: 14). Segundo o autor, uma visão sociológica da identi- 
dade deve articular dois processos heterogêneos: ”aquele 
pelo qual os indivíduos antecipam seu futuro a partir de seu 
passado, e aquele pelo qual eles entram em interação com os 
atores significativos de uma área específica” (1991: 14). 

Neste capítulo, interessamo-nos muito mais pelo pri- 
meiro processo, relacionado com a carreira e a socialização 
profissional. De acordo com nossas análises, é impossível 
compreender a questão da identidade dos professores sem 
inseri-la imediatamente na história dos próprios atores, de 
suas ações, projetos e desenvolvimento profissional. Nossas 
análises indicam que a socialização e a carreira dos profes- 
sores não são somente o desenrolar de uma série de aconte- 
cimentos objetivos. Ao contrário, sua trajetória social e pro- 
fissional ocasiona—lhes custos existenciais (formação profis— 
sional, inserção na profissão, choque com a realidade, apren- 
dizagem na prática, descoberta de seus limites, negociação 
com os outros, etc.) e é graças aos seus recursos pessoais que 
podem encarar esses custos e assumi-los. Ora, é claro que 
esse processo modela a identidade pessoal e profissional 
deles, e é vivendo-o por dentro, por assim dizer, que podem 
tornar-se professores e considerar-se como tais aos seus 
próprios olhos. 

Essa historicidade se expressa e se imprime nos saberes 
profissionais dos professores, e mais “especificamente nos 
saberes experienciais adquiridos no início da carreira, que 
são, parcialmente, uma reativação, mas também uma trans- 
formação dos saberes adquiridos nos processos anteriores 
de socialização (familiar, escolar e universitária). Como vi- 
mos anteriormente, a dimensão temporal do trabalho, isto é, 
a experiência da prática da profissão numa carreira, é cruci- 
al na aquisição do sentimento de competência e na implan- 
tação das rotinas de trabalho, noutras palavras, na estrutu- 
ração da prática, Ainda hoje, a maioria dos professores di- 
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zem que aprendem a trabalhar trabalhando. Esse aprendi- 
zado, muitas vezes difícil e ligado à fase de sobrevivência 
profissional, na qual o professor deve mostrar do que é ca- 
paz, leva à construção dos saberes experienciais que se trans- 
formam muito cedo em certezas profissionais, em truques 
do ofício, em rotinas, em modelos de gestão da classe e de 
transmissão da matéria. Esses repertórios de competências 
constituem o alicerce sobre o qual vão ser edificados os sa- 
beres profissionais durante o resto da carreira. Todavia, esses 
saberes não se limitam de modo algum a um domínio cog- 
nitivo e instrumental do trabalho docente. Eles abrangem 
igualmente aspectos como o bem-estar pessoal em trabalhar 
nessa profissão, a segurança emocional adquirida em relação 
aos alunos, o sentimento de estar no seu lugar, a confiança 
nas suas capacidades de enfrentar problemas e de poder re— 
solvê-los (alunos difíceis, conflitos, etc.), o estabelecimento 
de relações positivas com os colegas e a direção, etc. Noutras 
palavras, se é verdade que a experiência do trabalho docen— 
te exige um domínio cognitivo e instrumental da função, ela 
também exige uma socialização na profissão e uma Vivência 
profissional através das quais a identidade profissional vai 
sendo pouco a pouco construída e experimentada e onde en- 
tram em jogo elementos emocionais, relacionais e simbólicos 
que permitem que um indivíduo se considere e viva como 
um professor e assuma, assim, subjetivamente e objetivamen- 
te, O fato de fazer carreira no magistério. 

O tempo não é somente um meio — no sentido de “meio 
marinho” ou “terrestre” — no qual se encontram mergulha- 
dos o trabalho, o trabalhador e seus saberes; também não é 
unicamente um dado objetivo caracterizado, por exemplo, 
pela duração administrativa das horas ou dos anos de traba— 
lho. É também um dado subjetivo, no sentido deque contri- 
bui poderosamente para modelar a identidade do trabalha- 
dor. É apenas ao cabo de um certo tempo — tempo da vida 
profissional, tempo da carreira — que o eu pessoal vai se trans- 
formando pouco a pouco, em contato com o universo do tra- 
balho, e se torna um Eu profissional . A própria noção de expe- 
riência, que está no cerne do eu profissional dos professores e 
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de sua representação do saber ensinar, remete ao tempo, con- 
cebido como um processo de aquisição de um certo domínio 
do trabalho e de um certo conhecimento de 'si mesmo. 

Características do saber experiencia] 

Para concluir, destaquemos as principais características 
do saber experiencial evidenciadas nas análises propostas 
nos capítulos 1 e 2: 

º O saber experiencia] é um saber ligado às funções dos 
professores, e é através da realização dessas funções 
que ele é mobilizado, modelado, adquirido, tal como 
mostram as rotinas, em especial, e a importância que 
os professores atribuem à experiência. 

º É um saber prático, ou seja, sua utilização depende de 
sua adequação às funções, problemas e situações pe- 
culiares ao trabalho. A cognição do professor é, por- 
tanto, condicionada por sua atividade; “ela está a ser- 
viço da ação” (DURAND, 1996: 73). 

º É um saber interativo, mobilizado e modelado no âm- 
bito de interações entre o professor e os outros atores 
educativos. Ele traz, portanto, as marcas dessas inte- 
rações analisadas anteriormente. Por exemplo, ele está 
impregnado de normatividade e de afetividade e re- 
corre a procedimentos de interpretação de situações 
rápidas, instáveis, complexas, etc. 

' É um saber sincrético e plural que repousa não sobre um 
repertório de conhecimentos unificado e coerente, mas 
sobre vários conhecimentos e sobre um saber-fazer que 
são mobilizados e utilizados em função dos contextos 
variáveis e contingentes da prática profissional. 

o É um saber heterogêneo, pois mobiliza conhecimentos 
e formas de saber-fazer diferentes, adquiridos a partir 
de fontes diversas, em lugares variados, em momen- 
tos diferentes: história de vida, carreira, experiência de 
trabalho. 

109 



º E um saber complexo, não analítico, que impregna tan- 
to os comportamentos do ator, suas regras e seus hábi- 
tos, quanto sua consciência discursiva. 

' É um saber aberto, poroso, permeável, pois integra expe- 
riências novas, conhecimentos adquiridos ao longo do 
caminho e um saber-fazer que se remodela em função 
das mudanças na prática, nas situações de trabalho. 

º Como a personalidade do professor constitui um ele- 
mento fundamental do processo de trabalho, seu sa- 
ber experiencial é personalizado. Ele traz a marca do 
trabalhador, aproximando-se assim do conhecimento 
do artista ou do artesão. Por isso, é sempre difícil e um 
pouco artificial distinguir, na ação concreta, o que um 
professor sabe e diz daquilo que ele é e faz. 

º É um saber existencial, pois esta' ligado não somente à 
experiência de trabalho, mas também à história de vida 
do professor, ao que ele foi e ao que é, o que significa 
que está incorporado à própria vivência do professor, à 
sua identidade, ao seu agir, às suas maneiras de ser. 

ª Por causa da própria natureza do trabalho, especial- 
mente do trabalho na sala de aula com os alunos, e das 
características anteriores, o saber experiencial dos pro- 
fessores é pouco formalizado, inclusive pela consciên- 
cia discursiva. Ele é muito mais consciência no traba- 
lho do que consciência sobre o trabalho. Trata-se da- 
quilo que poderíamos chamar de “saber experiencia— 
do”, mas essa experiência não deve ser confundida 
com a ideia de experimentação, considerada numa pers- 
pectiva positivista e cumulativa do conhecimento, 
nem com a ideia de experiencial , referente, numa visão 
humanista, ao foro interior psicológico e aos valores 
pessoais. O saber é experienciado por ser experimen- 
tado no trabalho, ao mesmo tempo em que modela a 
identidade daquele que trabalha. 

º E um saber temporal, evolutivo e dinâmico que se- trans- 
forma e se constrói no âmbito de uma carreira, de uma 
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história de Vida profissional, e implica uma “socializa- 
ção e uma aprendizagem da profissão. 

0 Por fim, é um saber social e construído pelo ator em in- 
teração com diversas fontes sociais de conhecimentos, 
de competências, de saber-ensinar provenientes da 
cultura circundante, da organização escolar, dos ato- 
res educativos, das universidades, etc. Enquanto sa— 
ber social, ele leva o ator a posicionar—se diante dos 
outros conhecimentos e a .hierarquizá-los em função 
de seu trabalho. 

Tais características esboçam uma “epistemologia da prá- 
tica docente” que tem pouca coisa a ver com os modelos do- 
minantes do conhecimento inspirados na técnica, na ciência 
positiva e nas formas dominantes de trabalho material. Essa 
epistemologia corresponde, assim acreditamos, à de um tra- 
balho que tem como objeto o ser humano e cujo processo de 
realiz ação é fundamentalmente interativo, chamando assim 
o trabalhador a apresentar—se ”pessoalmente” com tudo o 
que ele é, com sua história e sua personalidade, seus recur- 
sos e seus limites. 
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3 
O trabalho docente, a pedagogia 

e o ensino 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Interações humanas, tecnologias e dilemas 

EXISTEM, atualmente, instrumentos conceituais e metodoló- 
gicos bem elaborados que possibilitam analisar o trabalho 
de um modo geral e o trabalho docente em particular. Nos 
Estados Unidos, desde o início da década de 1980, milhares 
de pesquisas foram realizadas diretamente nos estabeleci- 
mentos escolares e nas salas de aula, no intuito de estudar in 
loco o processo concreto da atividade profissional dos pro- 
fessores. No Brasil, sobretudo a partir do início dos anos 
1990, a pesquisa educacional passou a vislumbrar, na sala 
de aula, um espaço rico em possibilidades de investigação. 
Um número cada vez maior de pesquisadores da área da 
educação tem ido regularmente às instituições escolares ob- 
servar e analisar as atividades cotidianas dos trabalhadores 
do ensino. Pode-se dizer que estamos muito longe das antigas 
abordagens normativas ou experimentais, e mesmo behavio- 
ristas, que confinavam o estudo do ensino às variáveis me- 
didas em laboratório ou, ainda, a normas oriundas da pes- 
quisa universitária desligada da prática da atividade docen- 
te. Na Europa, e também no Brasil, todo o campo da Ergo- 
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nomia encontra-se atualmente em pleno desenvolvimento]. 
Esta disciplina fornece agora, aos pesquisadores, dispositi- 
vos de análise bastante apurados para estudar o trabalho 
dos atores na própria escolaº. Por outro lado, a Sociologia do 
Trabalho, a Sociologia das Profissões e a Sociologia das Orga- 
nizações já abandonaram há muito tempo o conforto de li- 
dar apenas com o pensamento teórico e passaram a desen— 
volver tarnbém pesquisas de campo. Podem ser igualmen- 
te associados a essas contribuições vários trabalhos na área 
da Psicologia, consagrados ao estudo do ”pensamento dos 
professores” (teacher's Hanking3 e de suas crenças e saberes, 
bem como no campo da Antropologia e da Etnologia da 
Educaçãoª. Em suma, existe hoje uma sólida base de conhe- 
cimentos para se estudar o trabalho dos diferentes agentes 
do meio escolar, de um modo geral, e mais especificamente 
dos professores. 

O objetivo almejado aqui é usar os diferentes recursos con- 
ceituais e empíricos proporcionados por esses numerosos tra- 
balhos para tentar repensar a natureza da pedagogia e, conse- 
quentemente, do ensino no ambiente escolar. Pretende-se mos- 
trar como a análise do trabalho dos professores, considerado 
em seus diversos componentes, tensões e dilemas, permite 
compreender melhor a prática pedagógica na escola. 

Este capítulo está dividido em quatro partes. A primeira 
propõe uma definição da pedagogia baseada na análise do 
trabalho docente, procurando ao mesmo tempo identificar 
certas consequências conceituais importantes. A segunda 

1. Cf., por exemplo, os seguintes trabalhos: Amalberti et “aL, 1991; Cazamian, 1987; 
Leplat, 1992; Theureau, 19.92; Terssac, 1996. No Brasil: Vidal, 1990; Vida], 1994; 
Wisner, 199,3. 

2. Cf., por exemplo, os trabalhos recentes de Durand, 1996, e de Messing et al., 
1994. 

3. Cf. Calderhead, 1996; Tochon, 1993. 

4. Uma síntese de trabalhos americanos, britânicos e franceses pode ser encon- 
trada em Henriot, Agnes; Derouet, lean—Louis; Sirota, Regine (1987). "Notes de 
synthêse. Approches ethnographique en sociologie de l'éducation: l'école et la 
cºmmunauté, l'établissement scol—aire, la classe." Revue française de pédagagíe. O tex- 
to abrange t-rês números: janeiro, fevereiro. e março de 1987. 
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aborda o estudo do processo de trabalho dos professores do 
ponto de vista das finalidades, do objeto "e do produto do 
trabalho. A terceira parte tenta definir a natureza das tecno— 
logias do ensino e o seu impacto sobre a pedagogia. Enfim, 
a quarta e última parte analisa o papel dos professores no 
processo de trabalho escolar e certas implicações de sua ati- 
vidade profissional. 

Por meio desses diferentes aspectos, propomos uma de- 
finição da pedagogia enquanto “tecnologia da interação hu- 
mana”, colocando em evidência, ao mesmo tempo, a ques- 
tão das dimensões epistemológicas e éticas subjacentes ao 
trabalho com o ser humano. Pretendemos, assim, contribuir 
para a elaboração de uma teoria do trabalho docente e da 
pedagogia. Propomos uma análise do trabalho dos profes- 
sores em função de um modelo interativo inspirado nas teo- 
rias da ação (HABERMAS, 1987; GIDDENS, 1987; RICOEUR, 
1986), nas organizações do trabalho interativo (DEEBEN, 
1970; HASENFELD, 1986; MNTZBERG, 1986) e na ergono- 
mia do trabalho docente (DURAND, 1996). 

1. A pedagogia do ponto de Vista do trabalho dos 
professores 

Na maioria dos países ocidentais, os sistemas escolares 
veem-se hoje diante de exigências, expectativas e desafios 
sem precedentes. É no pessoal escolar, e mais específica- 
mente nos professores, que essa situação crítica repercute 
com mais força. As pessoas se interrogam cada vez mais so- 
bre o valor do ensino e seus resultados. Enquanto as refor- 
mas anteriores enfatizavam muito mais as questões de siste- 
ma ou de organização curricular, constata-se, atualmente, 
uma ênfase maior na profissão docente, e também na forma- 
ção dos professores e na organização 'do trabalho cotidiano. 
Exige-'se, cada vez mais, que os professores se tornem pro- 
fissionais da pedagogia, capazes de lidar com os inúmeros 
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desafios suscitados pela escolarização de massa em todos Os 
níveis do sistema de ensino. 

O nosso objetivo, portanto, é moStrar como a análise do 
trabalho dos professores permite esclarecer, de modo fe- 
cundo e pertinente, a questão da pedagogia. Na verdade, 
noções tão vastas quanto as de Pedagogia, Didática, Apren- 
dizagem, etc., não têm nenhuma utilidade se não fizermos o 
esforço de situa-las, isto é, de relaciona-las com as situações 
concretas do trabalho docente. Noutras palavras, aquilo que 
chamamos de pedagogia, de técnicas e de teorias pedagógi- 
cas, pouco importa a sua natureza, deve estar arrimado no 
processo concreto de trabalho dos professores, para que pos- 
sa ter alguma utilidade. 

O perigo que ameaça a pesquisa pedagógica e, de manei- 
ra mais ampla, toda a pesquisa na área da educação, é o da 
abstração: essas pesquisas se baseiam com demasiada fre— 
quência em abstrações, sem levar em consideração coisas tão 
simples, mas tão fundamentais, quanto o tempo de trabalho, 
o número de alunos, a matéria a ser dada e sua natureza, os 
recursos disponíveis, os condicionantes presentes, as rela- 
ções com os pares e com os professores especialistas, os sabe- 
res dos agentes, o controle da administração escolar, etc. No 
fundo, o que a pesquisa esquece ou negligencia com frequên- 
cia é que a escola, da mesma forma que a indústria, os bancos, 
0 sistema hospitalar ou um serviço público qualquer, repou- 
sa, em última análise, sobre o trabalho realizado por diversas 
categorias de agentes. Para que essa organização exista e per- 
dure, é preciso que esses agentes, apoiados em diversos sabe- 
res profissionais e em determinados recursos materiais e sim- 
bólicos, realizem tarefas precisas em função de condicionan- 
tes e de objetivos particulares. É, portanto, imperativo que o 
estudo da pedagogia seja sempre situado no contexto mais 
amplo da análise do trabalho dos professores. Omitir esse 
imperativo seria como falar de medicina, hoje, abstraindo o 
sistema de saúde, a indústria farmacêutica, as organizações 
de pesquisa subvencionada e as corporações médicas. 
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Por outro lado, a maioria dos discursos que hoje tratam 
do ensino e são veiculados pela classe política, pela mídia e 
pelos formadores de opinião — e frequentemente por vários 
professores universitários — questiona se os professores tra- 
balham bastante, se trabalham corretamente ou se dão um 
bom acompanhamento aos seus alunos. Constata—se, por- 
tanto, que a maioria das pessoas que se interessam pelo en- 
sino fala sobretudo, e até exclusivamente, daquilo que os 
professores deveriam ou não deveriam fazer, ao invés de se 
interessar pelo que fazem realmente. Todos esses discursos 
mostram que o ensino ainda é, no fundo, um “ofício moral”, 
que serve sempre de lente de aumento para as angústias e 
inquietações da ºpinião pública. 

Entretanto, se quisermos compreender a natureza dO. 
trabalho dos professores, é necessário ultrapassar esses pon- 
tos de vista normativos. Com efeito, como qualquer outra 
ocupação, o magistério merece ser descrito e interpretado 
em função das condições, condicionantes e recursos que de- 
terminam e circunscrevem a ação cotidiana dos profissio- 
nais. Ocorre o mesmo com a pedagogia: é importante situar 
melhor essa categoria em relação às situações de trabalho 
vividas pelos professores. 

Por outro lado, é evidente que a “pedagogia" não é uma 
categoria inocente, uma noção neutra, uma prática estrita- 
mente utilitária: pelo contrário, ela é portadora de questões 
sociais importantes e ilustra, ao mesmo tempo, as tensões e 

os problemas de nossa época que se encontram vinculados 
à escolarização de massa e à profissionalização do magisté- 
rio. Nesse sentido, não se trata de uma noção que pode ser 
definida científica ou logicamente. Trata—se, ao contrário, 
de uma noção social e culturalmente construída, noção essa 
na qual entram sempre ideologias, crenças, valores e inte- 
resses. É necessário, portanto, situar o lugar a partir do qual 
se fala da pedagogia e tentar defini-la pelo menos de manei- 
ra sucinta. A definição que propomos provém de uma refle- 
xão sobre o nosso próprio material de pesquisa referente ao 
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trabalho dos professores?. Ela pode ser enunciada nos se- 
guintes termos: 

A pedagogia e' o conjunto de meios empregados pelo professor 
para atingir seus objetivos no âmbito das interações educativas com 
os alunos. Noutras palavras, do ponto de vista da análise do traba.- 
lho, a pedagogia é a ”tecnologia ” utilizada pelos professores em rela- 
ção ao seu objeto de trabalho (os alunos), no processo de trabalho co- 
tidiano, para obter um resultado (a socialização e a instrução). 

Esta definição tem o mérito de ser simples, relativamente 
clara e bastante geral. Ela se aplica à situação instrucional no 
ambiente escolar, ou seja, a uma forma particular de trabalho 
humano existente em nossas sociedades contemporâneas. 

Ela nos diz o seguinte: aquilo que se costuma chamar de 
”pedagogia”, na perspectiva da análise do trabalho docente, é a 
tecnologia utilizada pelos professores. Mas, qual é a impor- 
tância de associar assim a pedagogia a uma tecnologia do 
trabalho? Lembremos, em primeiro lugar, que o trabalho 
humano, qualquer que seja ele, corresponde a uma atividade 
instrumental, isto é, a uma atividade que se exerce sobre um 
objeto ou situação no intuito de transforma—los tendo em 
vista um resultado qualquer. Além disso, um processo de 
trabalho, qualquer que seja ele também, supõe a presença 
de uma tecnologia através da qual o objeto ou a situação são 
abordados, tratados e modificados. Noutras palavras, não 
existe trabalho sem técnica, não existe objeto do trabalho 
sem relação técnica do trabalhador com esse objeto. De fato, 
toda atividade humana comporta uma certa dimensão téc- 
nica (LAUGHLIN, 1989). É somente nas sociedades moder- 
nas que essa dimensão foi-se tornando progressivamente 
autônoma (HABERMAS, 1976; HOTTOIS, 1984). A ”tecnici- 
dade” é, portanto, inerente ao trabalho. 

5. O que segue é uma tentativa de teorização baseada em 150 entrevistas com pro— 
fessoras e professores de profissão, bem como em observações em sala de aula e na 
análise do trabalho de professores por meio de vídeo. Uma síntese desse trabalho 
pode ser encontrada em: Tardif e Lessard (2000). Le travail enseignant au quotidien. 
Contribution a l'étude du travail dans les métiers et professions d'interactions humaines. 
Europa: DeBoeck. 
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Acontece o mesmo com a pedagogia: ensinar e utilizar, 
forçosamente, uma certa tecnologia, no sentido lato do ter- 
mo. Noutras palavras, a pedagogia corresponde, na nossa 
opinião, a dimensão instrumental do ensino: ela é essa práti- 
ca concreta, essa prática que está sempre situada num ambi- 
ente de trabalho, que consiste em coordenar diferentes meios 
para produzir resultados educativos, isto é, socializar e ins— 
truir os alunos em interação com eles, no interior de um deter- 
minado contexto, tendo em vista atingir determinados obje- 
tivos, finalidades, em suma, determinados resultados. 

Todavia, como indica também essa definição, 0 campo 
próprio da pedagogia são as interações concretas entre os 
professores e os alunos. O ensino é uma atividade humana, 
um trabalho interativo, ou seja, um trabalho baseado em in- 
terações entre pessoas. Concretamente, ensinar é desencadear 
um programa de interações com um grupo de alunos, afim de atin- 
gir determinados objetivos ed ucativos relativos à aprendizagem de 
conhecimentos e a socialização. Consequentemente, a pedago— 
gia, enquanto teoria do ensino e da aprendizagem, nunca 
pode colocar de lado as condições e as limitações inerentes à 
interação humana, notadamente as condições e as limita- 
ções normativas, afetivas, simbólicas e também, é claro, aque- 
las ligadas às relações de poder. Em suma, se o ensino é 
mesmo uma atividade instrumental, trata-se de uma ativi- 
dade que se manifesta concretamente no âmbito de intera- 
ções humanas e traz consigo, inevitavelmente, a marca das 
relações humanas que a constituem. Nesse caso, pode-se dizer 
que o professor é um “trabalhador interativo” (CI-]ERRADI, 
1990; MAI-[EU, 1996). 

Ao entrar em sala de aula, o professor penetra em um 
ambiente de trabalho constituído de interações humanas. 
As interações com os alunos não representam, portanto, um 
aspecto secundário ou periférico do trabalho dos professo- 
res: elas constituem o núcleo e, por essa razão, determinam, 
ao nosso ver, a própria natureza dos procedimentos e, por- 
tanto, da pedagogia. Antes de ir mais adiante, porém, con- 
vém especificar um certo número de consequências impºr- 
tantes decorrentes da definição acima proposta. 
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O caráter incontornável da pedagogia 

Em primeiro lugar, essa definição tem o mérito de colo- 
car em evidência o caráter incontornável da pedagogia. Quer 
queira quer não, todo professor, ao escolher ou privilegiar 
determinados procedimentos para atingir seus objetivos em 
relação aos alunos, assume uma pedagogia, ou seja, uma 
teoria de ensino-aprendizagem. Assim como não existe 
trabalho sem técnica, também não existe processo de ensi- 
no-aprendizagem sem pedagogia, embora se manifeste com 
frequência uma pedagogia sem reflexão pedagógica. Essa 
simples constatação permite invalidar a crença de certos 
professores (principalmente na universidade!) que pensam 
não estarem fazendo uso da pedagogia simplesmente por- 
que retomam rotinas repetidas há séculos. Uma pedagogia 
antiga e tão usada que parece natural não deixa de ser uma 
pedagogia no sentido instrumental do termo. 

Pedagogia e técnicas materiais 

Essa definição também mostra que a pedagogia não se 
confunde, de forma alguma, com a “maquinaria” (o ”hard- 
ware”), isto é, com as técnicas materiais (vídeos, filmes, com- 
putadores, etc.). Também não se confunde com as técnicas 
específicas com as quais é tão frequentemente identificada: 
a aula expositiva, o estudo dirigido, procedimentos de en— 
sino-ap rendiz agem socioindividualizantes, procedimentos 
de ensino-aprendizagem socializantes, etc. Esses meios são 
uma parte ou elementos do ensino, e não o todo. De fato, 
como veremos adiante, a pedagogia, vista sob a ótica do tra- 
balho docente, através da dimensão instrumental que é o 
ensino, é muito mais uma tecnologia imaterial ou intangí- 
vel, pois diz respeito sobretudo a coisas como a transposi- 
ção didática, a gestão da matéria — conhecimento da matéria 
e conhecimento pedagógico da matéria (SHULMAN, 1987) -, 
a gestão da classe, a motivação dos alunos, a relação profes- 
sor/ aluno, etc. 
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Pedagogia e dÍSCiplina ministrada 

A definição aqui proposta procura evitar também as 
distinções, e até mesmo as oposições tradicionais, entre a 
pedagogia e a disciplina ministrada, entre a gestão da classe 
e o conteúdo a ser ministrado. Na medida em que um dos 
objetivos do professor é criar condições que possibilitem a 
aprendizagem de conhecimentos pelos alunos, num contex- 
to de interação com eles, a gestão da matéria toma—se um 
verdadeiro desafio pedagógico. A tarefa do professor con- 
siste, grosso modo, em transformar a matéria que ensina para que 
os alunos possam compreendê—la e assimilá—la. Ora, essa tarefa é 
essencialmente pedagógica, considerando que ela subme- 
te o conhecimento à atividade de aprendizagem no intuito 
de produzir um resultado no outro ou, para ser mais exa- 
to, num “outro coletivo”, conforme a expressão clássica de 
GH. Mead (1982). 

Os inúmeros estudos dedicados a essa questão (T OCHON, 
1993) mostram que um professor, em plena ação com seus alu- 
nos na sala de aula, elabora estratégias e esquemas cogniti- 
vos, simbólicos, que o ajudam a transformar a matéria em 
função de condicionantes como o tempo, o programa, o pro- 
jeto pedagógico da escola, a velocidade de assimilação dos 
alunos, os limites impostos pela avaliação, a motivação dos alu- 
nos, etc. É o que se pode chamar, segundo Shulman (1987), 
de conhecimento pedagógico do conteúdo (pedagogical con- 
tent knowledge). É verdade que o conhecimento pedagógico 
do conteúdo a ser ensinado não pode ser separado do co- 
nhecimento desse conteúdo. Entretanto, conhecer bem a 
matéria que se deve ensinar e apenas uma condição neces- 
séria, e não uma condição suficiente, do trabalho pedagógi- 
co. Noutras palavras, o conteúdo ensinado em sala de aula 
nunca é transmitido simplesmente tal e qual: ele é “intera— 
tuado”, transformado, ou seja, encenado para um público, 
adaptado, selecionado em função da compreensão do gru- 
po de alunos e dos indivíduos que o compõem. 
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Pedagogia, ensino e arte 

Essa definição da pedagogia permite, além do mais, que 
se pare de considerar o ensino como uma atividade total- 
mente singular, inefável, pertencente ao campo da arte no 
sentido romântico do termo, ou seja, dependente do talento 
ou de um dom pessoal. Ao contrário, ela dá uma nova pers- 
pectiva a essa atividade, integrando-a à esfera das outras 
formas de trabalho humano e, de forma mais abrangente, à 
esfera do trabalho em geral, das atividades que objetivam a 
produção de um resultado qualquer. 

Ao identificar a pedagogia, e o ensino, consequente- 
mente, à tecnologia do trabalho docente, essa definição tem 
o mérito de tornar possível a constituição de um repertório 
de conhecimentos pedagógicos próprios a essa profissão. Se 
existe realmente uma ”arte de ensinar”, essa arte se faz pre- 
sente apenas quando as técnicas de base do trabalho são as- 
similadas e dominadas. Um professor perito é semelhante a 
um músico ou a um ator que improvisa: ele cria coisas novas 
a partir de rotinas e de maneiras de proceder já estabele- 
cidas (BROPHY 1986; PERRENOUD, 1983; SHAVELSON, 
1983; TOCHON, 1993). Os verdadeiros improvisadores, con- 
tudo, são pessoas que dominam necessariamente as bases de 
sua arte antes de improvisar e para improvisar. Em suma, 
não existe arte sem técnicas, e a arte atua a partir do domínio 
das técnicas próprias a um ofício. É assim em todas as ocu- 
pações e não há razão para que o ensino constitua um caso à 
parte. Infelizmente, ainda há muitas pessoas — professores 
do primário e do secundário, e mesmo professores universi- 
tários — que acreditam que basta entrar numa sala de aula e 
abrir a boca para saber ensinar, como se houvesse uma espé- 
cie de causalidade mágica entre ensinar e fazer aprender. 

Pedagogia e racionalização do trabalho 

Finalmente, essa definição sugere que pelo menos uma 
parte do trabalho dos professores é susceptível de ser racio- 
nalizada através da introdução de medidas de eficiência na 
organização do trabalho, graças, principalmente, ao desen- 
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volvimento das pesquisas. Enfim, como “todo trabalho hu- 
mano, a pedagogia, enquanto dimensão instrumental do 
ensino, pode ser encarada sob o aspecto de uma melhor co- 
ordenação entre os meios e os fins. É assim que ocorre em 
todas as ocupações modernas e o ensino não foge à regra. 
Todavia, como em qualquer organização do trabalho, a pró- 
pria racionalização é determinada por todo o ambiente or— 
ganizacional, composto de relações humanas, bem como 
pelas finalidades e valores que orientam o ensino. Nesse 
sentido, não se pode negar que, dependendo de determina- 
das condições, certos modelos do trabalho docente pos- 
sam tornar-se mais eficientes graças ao desenvolvimento 
dos conhecimentos e da pesquisa pedagógica (GAGE, 1985; 
GAUTHIER et al., 1997). No entanto, é preciso ter sempre 
presente a necessidade de explicitar a dimensão política e 
ética do que significa ser eficiente. Com efeito, uma pedago- 
gia com base científica deve ser eficiente em relação & quê? 

A definição de ”pedagogia” que estamos propondo pode 
levar a crer que somos partidários de uma concepção pura- 
mente técnica do ensino. Na verdade, o que gostaríamos de 
definir aqui é exatamente o contrário: se a pedagogia é a tecnolo— 
gia do trabalho docente, a natureza e a função dessa tecnologia são 
inseparáveis das outras dimensões da atividade projissional dos pro- 
fessores. Noutras palavras, se queremos compreender a peda- 
gogia no ambiente escolar, precisamos articula-la com os ou- 
tros componentes do processo de trabalho docente. 

Aliás, o trabalho pode ser analisado sob diversos aspec- 
tos (DE COSTER, 1994)". Alguém pode se interessar, por 

6. De Coster identifica as seguintes dimensões: a organização, a situação atual, a 
experiência, o tempo e o espaço. Contudo, as duas últimas não nos parecem estar 
no mesmo nível que as três primeiras, pois a atividade, a situação atual e a expe— 
riência também permitem a manifestação de fenômenos relativos ao tempo (carrei- 
ras, duração do trabalho, permanência ou flutuação da situação atual, etc.) e ao es— 
paço (lugares de trabalho, movimentos ou mudanças na carreira, nas funções, 
etc.). Nesse sentido, tempo e espaço parecem ser muito mais categorias transver- 
sais. Seguindo a perspectiva de Giddens (1987), pode—se dizer que o tempo e o es- 
paço remetem ao problema de manter e renovar as atividades humanas de acordo 
com uma determinada duração de tempo e em espaços diferentes. 
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exemplo, pela organização do trabalho, pela atual condição 
dos professores, por sua experiência de trabalho e, enim, 
pela atividade que desempenham. Considerando os limites des- 
te capítulo, somente essa última dimensão será estudada aqui. 
Além disso, ela pode ser analisada a partir de dois pontos de 
vista complementares: pode-se considerar a estruturação 
dessa atividade e ver, por exemplo, como ela é dividida, 
controlada e planejada; é possível também se interessar pelo 
próprio processo de trabalho, com seus diferentes componentes. É 
apenas esse último ponto de Vista que pretendemos adotar 
nas páginas que seguem. 

2. A pedagogia e o processo de trabalho docente 

Como todo trabalho humano, o ensino é um processo de 
trabalho constituído de diferentes componentes que podem 
ser isolados abstratamente para fins de análise. Esses com- 
ponentes são o objetivo do trabalho, o objeto de trabalho, as 
técnicas e os saberes dos trabalhadores, o produto do traba- 
lho e, finalmente, os próprios trabalhadores e seu papel no 
processo de trabalho. A análise de tais componentes objeti- 
va evidenciar seus impactos sobre as práticas pedagógicas. 

Nesse sentido, uma boa maneira de compreender a na- 
tureza do trabalho dos professores é compara-lo com o tra- 
balho industrial. Esta comparação permite colocar em evi- 
dência, de forma bastante clara, as características do ensino. 
Ela ilustra também, de maneira clara e precisa, as diferen- 
ças essenciais entre as tecnologias que encontramos no tra- 
balho com os objetos materiais e as tecnologias da intera- 
ção humana, como a pedagogia. Vamos tratar inicialmente 
dos fins, do objeto de trabalho (incluindo as relações do tra- 
balhador com o objeto de seu trabalho) e de seus resultados. 
Estudaremos, na parte seguinte, as tecnologias e os saberes 
do ensino. Na última parte, teceremos considerações sobre 
os trabalhadores. 

O quadro 1 apresenta uma comparação entre o trabalho 
industrial e o trabalho docente no que diz respeito aos fins, 
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ao objeto e ao produto do trabalho. Anah'saremos cada um 
desses pontos, detendo-nos um pouco mais no aspecto refe- 
rente ao objeto humano do trabalho docente, pois ele representa 
o centro do nosso questionamento teórico. 

Quadro xspoeca1 — Comparação entre o trabalho industrial e o 
trabalho docente no que diz respeito aos objetivos, 

ao objeto e ao produto do trabalho 

Trabalho na Trabalho na escola 
indústria com seres humanos 
com objetos 
materiais 

Objetivos do Precisos Ambiguos 
trabalho 

Operatórios e Gerais e ambiciosos 
delimitados 

Coerentes Heterogêneos 

A curto prazo A longo prazo 

Natureza do objeto Material Humano 
do trabalho 

Seriado Individual e social 

Homogêneo Heterogêneo 

Passivo Ativo e capaz de 
oferecer resistência 

Determinado Comporta uma 

Simples (pode ser 
analisado e reduzido 
aos seus 
componentes 
funcionais) 

parcela de 
indeterminação e de 
autodeterminação 
(liberdade) 

Complexo (não pode 
ser analisado nem 
reduzido aos seus 

componentes 
funcionais) 
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Natureza e 
componentes 

típicos da relação 
do trabalhador com 
o objeto 

Relação técnica com 
o objeto: 
manipulação, controle 
produção. 

Otrabalhador 
controla diretamente 
o objeto 

O trabalhador 
controla totalmente o 
objeto 

Relação 
multidimensional com 
o objeto: 
profissional, pessoal, 
intersubjetiva, juridica, 
emocional, normativa, 
etc. 

O trabalhador precisa 
da colaboração do 
objeto 

O trabalhador nunca 
pode controlar 
totalmente o objeto 

Produto do trabalho O produto do trabalho 
e material e 
pode, assim, ser 
observado, medido, 
avaliado 

0 consumo do 
produto do trabalho é 
totalmente separável 
da atividade do 
trabalhador 

Independente do 
trabalhador 

O produto do trabalho 
é intangível e 
imaterial; pode 
dificilmente ser 
observado, medido 

O consumo do 
produto do trabalho 
pode dificilmente ser 
separado da atividade 
do trabalhador e do 
espaço de trabalho 

Dependente do 
trabalhador 

Os fins do trabalho dos professores 

Ensinar é perseguir fins, finalidades. Em linhas gerais, 
pode-se dizer que ensinar é empregar determinados meios 
para atingir certas finalidades. Mas, quais são exatamente 
os objetivos do ensino? No caso do trabalhador industrial — 
o operário da indústria automobilística, por exemplo — os 
objetivos do trabalho que ele realiza são, de maneira geral, 
precisos, operatórios, circunscritos e de curto prazo: ele exe- 
cuta uma determinada ação e pode observar o seu resultado 
de forma bastante rápida. Noutras palavras, o trabalhador 
industrial age em função de objetivos precisos e coerentes 
que ele sabe que pode atingir de forma concreta através de 
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meios operatórios. Além disso, os objetivos de seu trabalho 
estão integrados num conjunto de objetivos relativamente 
coerente e hierarquizado que estrutura a tarefa coletiva na 
fábrica. Comparativamente, o que se pode dizer dos objeti- 
vos perseguidos pelos professores? 

Os objetivos dos professores definem uma tarefa 
coletiva e temporal de efeitos incertos 

Em primeiro lugar, o que chama a atenção, nos objetivos 
do ensino, é que eles exigem a ação coletiva de uma multi- 
dão de indivíduos (os professores), mais ou menos coorde- 
nados entre si, que agem sobre uma grande massa de pes- 
soas (os alunos) durante Vários anos (em torno de doze, ou 
seja, 15.000 horas nos países industrializados), a fim de ob- 
ter resultados incertos e remotos que nenhum deles pode 
atingir sozinho e que a maioria deles não verá se realizarem 
completamente. Nesse sentido, os professores dificilmente 
podem avaliar seu próprio progresso em relação ao alcance 
desses objetivos, os quais, como aponta Durand (1996), têm 
“apenas uma função de focalização geral na tarefa real”. 

Os objetivos do ensino escolar são gerais e não 
operatórios 

Outra característica dos objetivos do ensino escolar é 
seu caráter geral, e não operatório. Nesse sentido, eles exi- 
gem dos professores uma adaptação constante às circuns- 
tâncias particulares das situações de trabalho, especial- 
mente em sala de aula com os alunos, como também du- 
rante a preparação das aulas e das avaliações. No caso dos 
programas escolares, mesmo os objetivos terminais — ex— 
pressos com frequência em termos de competências a se- 
rem adquiridas — comportam inúmeras imprecisões, e mui- 
tos deles são não operacionalizáveis. O resultado disso é 
que os professores trabalham a partir de orientações de tra- 
balho frequentemente imprecisas, que exigem não somente 
improvisação da parte deles, mas também escolhas e deci- 
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sões quanto à maneira de compreender e realizar seus obje- 
tivos de trabalho. 

Os objetivos escolares são numerosos, e variados, 
heterogêneos e pouco coerentes 

Os objetivos do ensino são numerosos e variados. O nú- 
mero deles cresce, também, de forma desmesurada, se le- 
varmos em conta os objetivos dos programas, os objetivos 
das disciplinas e os objetivos dos outros serviços escolares, 
sem falar dos objetivos dos próprios professores. Esse nú- 
mero e essa variedade ocasionam, necessariamente, proble- 
mas de heterogeneidade e de compatibilidade entre os obje- 
tivos. Desse modo, eles sobrecarregam consideravelmente a 
atividade profissional, exigindo que os professores se con- 
centrem em vários objetivos ao mesmo tempo, objetivos es- 
ses que são muito pouco hierarquizados. 

Consequências dos objetivos para a pedagogia 

Quais são as consequências de tais objetivos para a pe- 
dagogia? São inúmeras. Aqui estão três delas: 

1) Esses objetivos levam à manifestação de uma pedago- 
gia de efeitos imprecisos e remotos, solicitando, desse modo, 
muita iniciativa por parte dos professores, que precisam in- 
terpreta-los e adapta-los constantemente aos contextos muta— 
veis da ação pedagógica. Diferentemente do trabalhador in- 
dustrial, o professor precisa, o tempo inteiro, reajustar seus 
objetivos em função da tarefa que está realizando e de todas 
as suas limitações temporais, sociais e materiais. Nesse senti- 
do, seus objetivos de trabalho dependem intimamente de 
suas ações, decisões e escolhas. Levando em conta os objeti- 
vos escolares, pode-se dizer que a pedagogia e uma tecnolo- 
gia constantemente transformada pelo trabalhador, que a 
adapta às exigências variáveis da tarefa realizada. 

2) Ensinar é agir na ausência de indicações claras e preci- 
sas sobre os próprios objetivos do ensino, o que requer ne- 
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cessariamente uma grande autonomia dos professores. Quan- 
do ensinamos, nunca nos contentamos em aplicar objetivos; 
ao contrário, interpretamo-los, adaptamo—los e transforma- 
mo—los de acordo com as exigências da situação de traba- 
lho. Nesse sentido, do ponto de vista do trabalho docente, a pe- 
dagogia é uma tecnologia que exige dos pedagogos e edu- 
cadores em geral recursos interpretativos relativos às pró— 
prias finalidades da ação. Os objetivos do professor não ul- 
trapassam a ação pedagógica, mas se encontram totahnen- 
te integrados nela, obedecendo, por conseguinte, às suas 
condições. Desse modo, a pedagogia, enquanto tecnologia 
interativa que se concretiza através da reflexão e da ação 
no processo ensino-aprendizagem, corresponde a uma ati- 
vidade construtiva e interpretativa ao mesmo tempo: os 
professores precisam interpretar os objetivos, dar-lhes sen- 
tido em função das situações concretas de trabalho e, ao 
mesmo tempo, conceber e construir as situações que possi- 
bilitem a sua realização. 

3) Finalmente, os objetivos podem ser-percebidos como 
elementos que favorecem a autonomia dos professores, mas 
também como limitações que ampliam sua tarefa profissio- 
nal (DURAND, 1996). Objetivos imprecisos e ambiciosos dão 
muita liberdade de ação, mas, ao mesmo tempo, aumentam 
o empenho do professor, que é obrigado a especifica-los, e 
dão-lhe a impressão de que está lidando com objetivos com- 
pletamente irrealistas que nunca conSeguirá atingir. 

3. O objeto humano do trabalho docente 

Os professores não buscam somente realizar objetivos; 
eles atuam, também, sobre um objeto. O objeto do trabalho 
dos professores são seres humanos individualizados e socia- 
lizados ao mesmo tempo. As relações que eles estabelecem 
com seu objeto de trabalho são, portanto, relações humanas, 
relações individuais e sociais ao mesmo tempo. Que carac- 
terísticas internas o objeto humano introduz no processo de 
trabalho docente e quais os seus impactos sobre a pedagogia? 
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Individualidade e heterogeneidade do objeto 
de trabalho 

A primeira característica do objeto do trabalho docente 
é que se trata de indivíduos. Embora ensinem a grupos, os 
professores não podem deixar de levar em conta as diferen— 
ças individuais, pois são os indivíduos que aprendem, e não 
os grupos. Esse componente individual significa que as si- 
tuações de trabalho não levam à solução de problemas ge- 
rais, universais, globais, mas se referem a situações muitas 
vezes complexas, marcadas pela instabilidade, pela unici- 
dade, pela particularidade dos alunos, que são obstáculos 
inerentes a toda generalização, às receitas e às técnicas defi- 
nidas de forma definitiva. 

Por outro lado, contrariamente aos objetos seriais do in- 
dustrial, que são homogêneos, os alunos são heterogêneos. 
Eles não possuem as mesmas capacidades pessoais nem as 
mesmas possibilidades sociais. As suas possibilidades de 
ação variam, a capacidade de aprenderem também, assim 
como as possibilidades de se envolverem numa tarefa, entre 
outras coisas. Ao se massificar, o ensino passou a se deparar 
cada vez mais com alunos heterogêneos em termos de ori- 
gem social, cultural, étnica e econômica, sem falar das im- 
portantes disparidades cognitivas e afetivas entre os alunos. 
Essa questão levanta o complexo problema da equidade dos 
professores em relação aos grupos de alunos que lhes são 
confiados. Voltaremos a falar disso mais adiante. 

A sociabilidade do objeto 

Um segundo atributo do objeto de trabalho dos profes- 
sores é que os alunos são também seres sociais cujas caracte— 
rísticas socioculturais despertam atitudes e julgamentos de 
valor nos professores. Por exemplo, o fato de ser um menino 
ou uma menina, branco ou negro, rico ou pobre, etc., pode 
ocasionar atitudes, reações, intervenções, atuações pedagó- 
gicas diferentes por parte dos professores. Por outro lado, 
enquanto ser social, o aluno também sofre inúmeras influên- 
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cias sobre as quais o professor não exerce nenhum controle. 
De fato, logo que sai de sua sala de aula, o aluno se furta à 

ação do professor. Nesse sentido, o objeto do trabalho do- 
cente escapa constantemente ao controle do trabalhador, ou 
seja, do professor. 

A afetividade do objeto e da relação com o objeto 

Uma terceira característica do objeto de trabalho decor- 
r'e de sua dimensão afetiva. Um componente emocional 
manifesta—se inevitavelmente, quando se trata de seres hu- 
manos. Quando se ensina, certos alunos parecem simpáti- 
cos, outros não. Com certos grupos, tudo caminha perfeita- 
mente bem; com outros, tudo fica bloqueado. Uma boa 
parte do trabalho docente é de cunho afetivo, emocional. 
Baseia-se em emoções, em afetos, na capacidade não so- 
mente de pensar nos alunos, mas igualmente de perceber e 
de sentir suas emoções, seus temores, suas alegrias, seus 
próprios bloqueios afetivos. 

Atividade, liberdade e controle 

Enquanto o objeto material é, por definição, passivo, os 
alunos são ativos e capazes de oferecer resistência às inicia- 
tivas do professor. Eis por que uma das atividades dos pro- 
fessores, talvez a principal, consiste em fazer com que as 
ações dos alunos se harmonizem com as suas, ao invés de se 
oporem a elas. Doyle (1986) e Desgagné (1994) mostraram 
que os chamados problemas de disciplina em sala de aula se 
enquadram nesse contexto: Nessa perspectiva, um problema de 
disciplina [...] é todo comportamento de um ou de vários alunos 
percebido pelo professor como parte de um programa de ação que 
entra em conflito com o programa de ação inicial cujo objetivo é 
”manter a ordem ” e ”garantir a aprendizagem ”. Nesse sentido, 
a ordem na sala de aula ou na escola não corresponde a uma 
qualidade ontológica das situações. A ordem “não impreg- 
na” as situações, mas resulta de uma negociação / imposição 
das atividades dos professores ou dos outros responsáveis 
escolares diante das atividades dos alunos. E é porque eles 
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são forçados a ir à escola que essa dimensão de atividade ou 
de liberdade dos alunos se torna importante: a escola não é 
escolhida livremente, ela é imposta, e isso, inevitavelmente, 
suscita resistências importantes em certos alunos. Os pro- 
fessores devem desenvolver nos alunos essa “sujeição vo- 
luntária” da qual já falava Etienne de La Boétie (1976), ou 
seja, devem inculcar-lhes a convicção de ir à escola por von- 
tade própria e de lá estar “para o seu próprio bem”: a obri- 
gação relativa à escola deve transformar-se em interesse 
pela escola; pouco importa que esse interesse seja obtido e 
mantido por meios extrínsecos (notas) ou intrínsecos (moti- 
vação e produção de sentido). 

Os componentes do objeto 

Enfim, o objeto material pode ser analisado e reduzido 
aos seus componentes funcionais. Um automóvel não passa 
de uma reunião de peças; um computador, de um conjunto 
de peças e de circuitos regidos por uma lógica binária. Não 
ocorre o mesmo com o ser humano, pois se trata de um obje- 
to que dificilmente pode ser reduzido aos seus componen- 
tes funcionais. Pode-se falar, assim, d e ”  um objeto comple- 
xo', sem dúvida o mais complexo do universo, pois é o úni- 
co que possui uma natureza física, biológica, individual, so- 
cial e simbólica ao mesmo tempo. Conforme Shútz (1987), 
que retoma certas idéias de Husserl e Heidegger, o que é 
particular às situações humanas e que elas têm sentido para 
aqueles que as vivem, ao passo que os seres físicos e biológi- 
cos não dão um significado à sua própria existência, mas se 
contentam em existir, os seres humanos existem sempre 

duas vezes, por assim dizer: eles existem, mas também têm 
o sentimento ou o sentido de existirem (o famoso Dasein). 

Consequências das características do objeto 
de trabalho para a pedagogia 

Quais são as consequências dessas diversas característi- 
cas do objeto do trabalho docente para a pedagogia? Embo- 
ra sejam muitas, duas delas merecem destaque aqui: 
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A pedagogia enquanto tensões e dilemas- 

Dado que os professores trabalham com “seres humanos, 
a sua relação com o seu objeto de trabalho é fundamental- 
mente constituída de relações sociais. Em grande parte, o tra- 
balho pedagógico dos professores consiste precisamente em 
gerir relações sociais com seus alunos. E por isso que a peda- 
gogia é feita essencialmente de tensões e de dilemas, de nego- 
ciações e de estratégias de interaçãoº. Por exemplo, o profes- 
sor tem de trabalhar com grupos, mas também tem de se de- 
dicar aos indivíduos; deve dar a sua matéria, mas de acordo 
com os alunos, que vão assimila-la de maneira muito diferen- 
te; deve agradar aos alunos, mas sem que isso se transforme 
em favoritismo; deve motiva-los, sem pap aricá-los ; deve ava- 
liá-los, sem exclui-los, etc. Ensinar é, portanto, fazer escolhas 
constantemente em plena interação com os alunos. Ora, essas 
escolhas dependem da experiência dos professores, de seus 
conhecimentos, convicções e crenças, de seu compromisso 
com o que fazem, de suas representações a respeito dos alu- 
nos e, evidentemente, dos próprios alunos.. 

O problema do controle 

A segunda consequência que merece ser destacada aqui é 
a ausência de um controle direto e total exercido pelos pro- 
fessores sobre o seu objeto de trabalho. Nada nem ninguém 
pode forçar um aluno a aprender se ele mesmo não se empe- 
nhar no processo de aprendizagem. Esse fenômeno explica a 
opinião da maioria dos professores que julgam não poderem 
ser considerados responsáveis pelos resultados medíocres, 
ou mesmo pelo fracasso escolar, de determinados alunos, pois 
os alunos sofrem inúmeras influências que podem afetar seu 

7. Cf., por exemplo: FEIMAN—NEMSER, S. e FLODEN, R. (1986). "The cultures of 
teaching”, p. SOS-526. In: WlTTROCK, C. (org.) Handbook of research on teaching. 3. 
ed. Nova York Macmillan; MESSING, K ; ESCALONA, E.; SEIFERT, A ; DEMCHUK, 
I. (1995). La minute de 120 semndes: analyse du travail des enseignantes de niveau pri- 
maire. Québec: CEQ / CIN BIOSE, 73 p.; LAMPERT, M. (1985). “How Do teachers 
Manage to Teach?" Harvard Educational Review, 55(2), p. 178-194; LORTIE, D.C. 
(1975). Schoolteache'r; a sociologi'cal study. Chicago: University of Chicago Press. 
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rendimento escolar e que os professores não podem contro- 
lar. Nesse Sentido, um dos principais problemas do ofício de 
professor é trabalhar com um objeto que, de uma maneira ou 
de outra, foge sempre ao controle do trabalhador. 

4. Os resultados do trabalho ou o produto do ensino 

Tratemos brevemente dos resultados ou do produto do 
trabalho dos professores. Em certas ocupações ou profis- 
sões de relações humanas, é sempre possível formular um 
juízo claro a respeito do objeto de trabalho e de seu resulta- 
do: o advogado ganhou ou perdeu uma causa, o músico to- 
cou ou não uma determinada peça, o paciente está curado 
ou ainda está doente, etc. Em outras atividades humanas, 
porém, e é o caso do ensino, é difícil, senão impossível, espe- 
cificar claramente se o produto do trabalho foi realizado. 
Por exemplo, a socialização dos alunos se estende por mui- 
tos anos, e seu resultado pode se manifestar bem depois do 
período de escolaridade. 

No trabalho industrial, o trabalhador pode observar di- 
retamente o seu produto, pois ele é física e materialmente 
independente do trabalhador. Além disso, um automóvel, 

um computador, uma mercadoria qualquer podem ser ob- 
servados, manipulados, avaliados e medidos na ausência 
do trabalhador e fora do lugar em que foram produzidos. 
No caso do professor, as. coisas. são muito mais complexas. 

Em primeiro lugar, o consumo (aprender) é produzido 
habitualmente ao mesmo tempo em que a produção (ensi- 
nar: fazer aprender). Assim, torna-se difícil separar o traba- 
lhador do resultado e observar este último separadamente 
do seu lugar de produção. Em seguida, o próprio produto 
do ensino é de uma grande intangibilidade, pois diz respei- 
to principalmente a atributos humanos e sociais. Ele é, por- 
tanto, dificilmente mensurável e avaliável Por exemplo, como 
definir a socialização de maneira clara e precisa? Como sa- 

13.3 



b'er se os alunos vão reter o que lhes é ensinado? O que é 
uma aprendizagem significativa? Como avaliar o espírito 
crítico? O resultado disso é que os professores agem sem sa- 
ber ao certo se os resultados de seu trabalho foram realmen— 
te atingidos. De uma forma global, pode-se dizer que, con- 
trariamente às produções industriais, é muito difícil avaliar 

os produtos do trabalho escolar, e é muito complicado for- 
mular um diagnóstico claro e preciso sobre o rendimento 
objetivo do trabalho docente. 

Para confirmar isso, basta, por exemplo, ler os grandes 
relatórios nacionais sobre a educação produzidos tanto na 
América do Sul e na América do Norte quanto na Europa: 
percebe-se logo que a avaliação do desempenho das institui— 
ções escolares e do seu pessoal, inclusive dos professores, é 
antes de tudo uma questão sociopolítica, e não uma questão 
docirnológica. Em suma, o resultado do trabalho dos profes- 
sores nunca é perfeitamente claro: ele está sempre imbricado 
num conflito de interpretações que revela um número incoe- 
rente de expectativas sociais diante das produções da escola. 
Eis por que, cinquenta anos após a modernização dos siste- 
mas de ensino, ainda se discute, em todo o mundo ociden- 
tal, se o nível de formação dos alunos subiu ou desceu. 

5. As técnicas e os saberes no trabalho docente 

No item anterior, estudamos. os objetivos e o objeto do 
trabalho docente. Na esfera do trabalho humano, porém, 
um objeto é sempre considerado por intermédio de uma tec— 
nologia, no sentido lato, a qual se assenta sobre um repertó- 
rio de saberes possuídos pelos trabalhadores. São esses dois 
elementos do processo de trabalho que vamos estudar ago- 
ra: as tecnologias e os saberes que fundamentam o trabalho 
docente. Mais uma vez, vamos nos servir de uma compara- 
ção entre o trabalho dos professores e o trabalho dos operá- 
rios da indústria. 

13.4 



Quadro 2 — Comparação entre o trabalho industrial 
e o trabalho docente no que se refere às tecnologias 

Tecnologias do 
trabalho no setor da 
indústria, com 
objetos materiais 

Tecnologias do 
trabalho na 

escola, com seres 
humanos 

Repertório de 
conhecimentos 

Baseadas nas 

ciências naturais e 

Baseadas nas 

ciências humanas e 

aplicadas nas ciências da 
educação, bem como 
no senso comum 

Natureza dos Saberes Saberes não 
conhecimentos em formalizados, formais, instáveis, prob 

questão proposicionais, 
validados, unificados 

lemáiicos, plurais 

Natureza do objeto 
técnico 

Aplicam-se a 
causalidades, a 

regularidades 
funcionais, a classes 
de objetos, a séries 

Aplicam-se a relações 
sociais e a 
individualidades, 
assim como a 
relações que 

apresentam 
irregularidades; são 
confrontadas com 
indivíduos, com 
particularidades 

Exemplos de 
objetos específicos 
aos quais se 

aplicam as 
tecnologias 

Metais, informações, 
fluidos, etc. 

A ordem na sala de 
aula, a “motivação” 
dos alunos, a 

aprendizagem dos 
saberes escolares, a 

socialização, etc. 

Natureza das 
tecnologias 

Apresentam-se como 
um dispositivo 
material que gera 
efeitos materiais 

Tecnologias 
frequentemente 
invisíveis, simbólicas, 
linguísticas que 

geram crenças e 
práticas 

Controle do objeto Possibilitam um alto 
grau de determinação 
do objeto 

Possibilitam um baixo 
grau de determinação 
do objeto 

Exemplos de 
técnicas concretas 

Esfregar, cortar, 
selecionar, reunir, etc. 

Lisonjear, ameaçar, 
entusiasmar, fascinar, 

etc. 
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O quadro 2 mostra diferenças importantes entre as tec- 
nologias da interação humana e as tecnologias industriais. 
Com efeito, dado que o seu ”objeto” são seres humanos, as 
tecnologias da interação são marcadas por limitações de cu- 
nho epistemológico e ontológico: 

No que se refere ao aspecto epistemológico, elas possuem as 
características das ciências humanas e sociais que as produ— 
zem. De fato, essas ciências são não pre-ditivas; não desen- 
volveram técnicas materiais eficazes do ponto de vista cau- 
sal; são formuladas numa linguagem natural ”imprecisa”; 
são plurais; estão continuamente em mutação, etc. Nesse 

sentido, quando aplicadas sem alteração em situações de 
trabalho, elas não oferecem nenhum controle sobre as situa- 
ções concretas. Diferentemente dos trabalhadores cuja perí- 
cia é baseada nas ciências naturais e aplicadas (cujo objeto é 
de natureza material ou ideal), os trabalhadores cuja perícia 
depende exclusivamente das ciências humanas e sociais não 
possuem um saber específico que ofereça um controle sobre 
as tarefas de trabalho, segundo a concepção científica e ins- 
trumental positivista. 

Ora, de acordo com as pesquisas de Tardif et al. (1991), 
os professores utilizam, em suas atividades cotidianas, co- 
nhecimentos práticos provenientes do mundo vivido, dos 
saberes do senso comum, das competências sociais. Suas 
técnicas não se apoiam nas ciências ditas positivas, mas so- 
bretudo nos saberes cotidianos, em conhecimentos comuns, 
sociais, baseados na linguagem natural. 

No que se refere ao aspecto ontológico, as técnicas de trabalho 
são confrontadas com a questão da contingência, da comple- 
xidade, da singularidade e da axiologia, justamente por ser 
seu objeto um sujeito, um ser humano, situações humanas. 
Por exemplo, o simples fato de os alunos possuírem uma lin- 
guagem através da qual designam e exprimem sua situação 
cotidiana em sala de aula coloca os professores diante de pro- 
blemas totalmente desconhecidos pelos cientistas das ciên- 
cias naturais e aplicadas, bem como pelos técnicos e pelos ou- 
tros trabalhadores da matéria. De fato, por lidar com seres fa- 
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lantes, o professor precisa desenvolver comportamentos que 
sejam significativos para eles, e não somente para si mesmo, 
ao passo que os cientistas e os técnicos trabalham basean- 
do—se no pressuposto de que seus objetos e artefatos não são 
dotados de sentido por si mesmos. Nessa perspectiva, o prin- 
cipal problema da atividade docente não é provocar mudan- 
ças causais num mundo objetivo — por exemplo, no cérebro 
dos alunos —, mas obter o empenho dos atores considerando 
os seus motivos, isto é, os seus desejos e os significados que 
atribuem à sua própria atividade de aprendizagem. Nesse 
sentido, é a própria estrutura lógica dos juízos causais técni- 
cos, que podemos descrever por meio de uma proposição 
condicional do tipo ”se x, então y”, que dificilmente pode ser 
transferida para o trabalho docente e, de forma mais global, 
para as interações humanas. 

No que diz respeito às tecnologias dos professores (edu- 
cativas), e até prova do contrário, os saberes oriundos das 
ciências da educação e das instituições de formação de pro- 
fessores não podem fornecer aos docentes respostas preci- 
sas sobre o ”como fazer”. Noutras palavras, a maioria das 
vezes, os professores precisam tomar decisões e desenvol- 
ver estratégias de ação em plena atividade, sem poderem se 
apoiar num ”saber—fazer” técnico-científico que lhes permi- 
ta controlar a situação com toda a certeza. 

É aqui que entram em cena as verdadeiras tecnologias 
do ensino. Elas correspondem às tecnologias da interação, 
graças às quais um professor pode atingir seus objetivos nas 
atividades com os alunos. Podem ser identificadas três gran- 
des tecnologias da interação: a coerção, a autoridade e a per- 
suasão. Elas permitem que o professor imponha o seu pro- 
grama de ação em detrimento daquelas ações desencadea— 
das pelos alunos que iriam em sentido contrário a esse pro- 
grama. Descrevamos sucintamente tais tecnologias. 

A coerção 

A coerção consiste nos comportamentos punitivos reais 
e simbólicos desenvolvidos pelos professores em interação 
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com os alunos na sala de aula. Esses comportamentos são 
estabelecidos ao mesmo tempo pela instituição escolar, que 
lhes atribui limites variáveis de acordo com a época e o con- 
texto, e pelos professores, que os improvisam em plena ação, 
como sinais pragmáticos reguladores da ação realizada no 
momento: olhar ameaçador, trejeitos, insultos, ironia, apon- 
tar com o dedo, etc. Ela consiste, também, nos procedimen— 
tos adotados pelas instituições escolares para controlar as 
clientelas: exclusão, estigmatlzação, isolamento, seleção, trans- 
ferência, etc. 

Se existe educação sem coerção física, sem constran- 
gimento material direto sobre o aluno, não existe, no en- 
tanto, educação sem constrangimento, sem coerção simbó- 
lica (BOURDIEU & PASSERON, 1970). De uma maneira ou 
de outra, a missão da escola e a tarefa dos professores são 
manter os alunos fisicamente fechados na escola e na sala de 
aula, durante muitos anos, para submetê-los a programas 
de ação que eles não escolheram, a fim de avaliá—los em fun— 
ção de critérios abstratos e frequentemente dolorosos, sim- 
bolicamente falando, para as pessoas às quais eles são apli- 
cados. Historicamente, a educação sem coerção física é um 
fenômeno muito recente, inclusive no meio escolar. Toda- 
via, o desaparecimento dessa coerção Visível não significa 
que a coerção tenha desaparecido das relações entre a escola 
e os alunos, entre os professores e os alunos. Em vários tes- 
temunhos de professores, recolhidos em nossas recentes 
pesquisas, percebe-se que certas escolas são ambientes bas- 
tante turbulentos, e até violentos, e que isso exige dos pro- 
fessores uma grande disciplina e um controle severo dos 
grupos. Porém, além desses fenômenos, podem ser identifi- 
cadas, no discurso dos professores, diversas formas de coer— 
ção simbólica, tais como o desprezo, a reticência ou a recusa 
de considerar deternninados alunos como sendo capazes de 
aprender, a vontade de excluir outros alunos considerados 
como nocivos, a resignação ou a negligência, voluntária ou 
não, diante de determinados alunos “lentos”, o racismo, etc. 
Além do mais, a análise das interações concretas entre os 
professores e os alunos revela também que o estabelecimen- 
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to da ordem na sala de aula e o controle do grupo ocorrem 
sempre com uma certa parcela de coerção simbólica, princi- 
palmente de cunho linguístico: sarcasmo, ironia severa, etc. 

A autoridade 

A partir de Weber (1971), tornou-se comum distinguir 
diferentes tipos de poder: o poder do puro constrangimento 
e o poder legítimo, o qual se ap oia em diferentes tipos de au- 
toridade: a) a autoridade tradicional (baseada na tradição, 
nas convenções, etc.); b) a autoridade carismática (baseada 
nas qualidades do líder e do chefe); e c) a autoridade racio- 
nal-legal (baseada em normas impessoais, um sistema de 
direito, uma deontologia, incorporados na organização bu— 
rocrática). Esses três tipos de autoridade manifestam-se 
também no ensino. A autoridade tradicional está ligada, ao 
mesmo tempo, à condição de adulto do professor em rela- 
ção às crianças e aos jovens e à sua condição de “mestre” 
conferida pela escola. O carisma se refere às capacidades 
subjetivas do professor de conseguir a adesão dos alunos, 
isto é, à sua “personalidade” profissional como meio usado 
na ação. A autoridade racional-legal corresponde aos regu- 
lamentos formais da organização escolar e da sala de aula, 

No tocante ao professor, a autoridade reside no “respei- 
to” que ele é capaz de impor aos seus alunos, sem coerção. 
Ela está ligada ao seu papel e à missão que a escola lhe confe- 
re, bem como à sua personalidade, ao seu carisma pessoal. 
Esse aspecto é muito importante para que se possa compre- 
ender a transformação dos atributos subjetivos em condições 
objetivas da profissão e em tecnologia da interação. De fato, 
os professores insistem frequentemente na importância de 
sua ”personalidade” como justificativa para a sua competên- 
cia e como fonte de seu êxito com os alunos. A “personalida- 
de” dos professores constitui efetivamente um substituto tec- 
nológico numa atividade que não se baseia somente em sabe- 
res e em técnicas formais, universais e permutáveis de um in- 
divíduo para outro. Ela se torna um elemento essencial do 
controle que o professor exerce sobre seu objeto de trabalho, 
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os alunos. O professor que é capaz de se impor a partir daqui- 
lo que é como pessoa que os alunos respeitam, e até apreciam 
ou amam, já venceu a mais temível e dolorosa experiência de 
seu ofício, pois é aceito pelos alunos e pode, a partir de então, 
avançar com a colaboração deles. 

.A persuasão 

Finalmente, a persuasão reside na arte de convencer o 
outro a fazer algo ou a acreditar em algo. Ela se apoia em to- 
dos os recursos retóricos da língua falada (promessas, con- 
vicção, dramatização, etc.). Baseia—Se no fato de que os seres 
humanos (e em particular as crianças e os adolescentes) são 
seres de paixão, susceptíVeis de serem impressionados, ilu— 
didos, dobrados, convencidos por uma palavra dirigida às 
suas paixões (temor, desejo, inveja, cólera, etc.). 

A persuasão constitui um fio condutor da tradição da 
educativa ocidental desde os sofistas. Sua importância vem 
do fato de a língua ser o vetor principal da interação entre os 
professores e os alunos. Ensinar em contexto escolar presen- 
cial é agir falando. A palavra eleva-se aí à condição de ato: 
ela visa modificar o outro (por exemplo, socializá—lo) ou mo— 
dificar algo no outro (fazê-lo aprender alguma coisa). A or- 
dem na sala de aula se manifesta em comportamentos físi- 
cos, mas é antes de tudo simbólica: refere—se a significados 
partilhados em comum que servem de mundo de referência 
para os parceiros na interação escolar. A persuasão está 
relacionada com o conjunto de procedimentos linguísticos 
graças aos quais os professores conseguem levar os alunos a 
partilhar os significados legítimos relativos à ordem física e 
simbólica da sala de aula e da escola. 

De qualquer modo, a coerção, a autoridade e a persua- 

são fazem—nos lembrar de uma verdade elementar frequen- 
temente esquecida: o ensino se assemelha muito mais à ati- 
vidade política ou social, que coloca seres humanos em con- 
tato uns com os outros, do que à técnica material ou à ciên- 
cia (ARENDT, 1983). 
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6. O professor enquanto trabalhador 

No que se refere ao trabalhador e à sua situação no pro- 
cesso de trabalho, limitemo-nos aqui a duas constatações. 

A experiência profissional e a personalidade do 
trabalhador como meio tecnológica 

O que se evidencia aqui é que o trabalho docente, no dia 
a dia, é fundamentalmente um conjunto de interações per- 
sonalizadas com os alunos para obter a participação deles 
em seu próprio processo de formação e atender às suas dife- 
rentes necessidades. Eis por que esse trabalho exige, cons— 
tantemente, um investimento profundo, tanto do ponto de 
vista afetivo como cognitivo, nas relações humanas com os 
alunos. Essas relações podem dificilmente ser superficiais. 
Elas exigem que os professores se envolvam pessoalmente 
nas interações, pois eles lidam com pessoas que podem 
desviar e anular, de diferentes maneiras, o processo de tra- 
balho e das quais eles devem obter o assentimento ou o 
consentimento, e mesmo a participação. Nesse sentido, a 
personalidade do professor é um componente essencial de 
seu trabalho. Pelo que sabemos, não existe realmente uma 
palavra ou um conceito para designar um trabalho desse 
tipo. Por conseguinte, vamos chamá—lo de trabalho investi- 
do ou vivido, indicando, com essa expressão, que um pro- 
fessor não pode somente ”fazer seu trabalho", ele deve tam- 
bém empenhar e investir nesse trabalho o que ele mesmo é 
como pessoa. 

É claro que alguns professores “podem muito bem se 
furtar a essa exigência e viver seu próprio trabalho de 
modo indiferente, desapegado. Entretanto, essas atitudes, 
essas renúncias ao próprio significado da função, serão vi- 
vidas, na maioria das vezes, de maneira dolorosa ou contra- 
ditória (DAVID & PAYEUR, 1991; ROBITAILLE & MAI-[EU, 
1991), uma vez que os alunos (sem falar dos pares e dos ou- 
tros parceiros) resistem a uma despersonalização muito 
grande de suas relações com o professor, combatendo, por 
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exemplo, a personalidade dele ou abstendo-se de toda re- 
lação personalizada com ele. 

Aquilo que nos parece ser a característica do trabalho in- 
vestido ou vivido é a integração ou absorção da personali- 
dade do trabalhador no processo de trabalho quotidiano en— 
quanto elemento central que contribui para a realização 
desse processo. Na literatura sociológica, podem ser encon— 
trados diversos trabalhos que estudaram ocupações comca- 
racterísticas mais ou menos semelhantes. 

Esse tipo de trabalho deve ser relacionado com o que 
Hochschild (1983), num contexto de análise diferente (o das 
aeromoças), chama de emotional labor. Segundo Hochschild, 
o emotional labor requer um trabalho além das capacidades 
físicas e mentais, pois exige um grande investimento afetivo 
do trabalhador. Nesse tipo de atividade, a personalidade do 
trabalhador, suas emoções, sua afetividade fazem parte in- 
tegrante do processo de trabalho: a própria pessoa, com 
suas qualidades, seus defeitos, sua sensibilidade, em suma, 
com tudo o que ela é, torna-se, de uma certa maneira, um 
instrumento do trabalho. Nesse sentido, ela é um compo- 
nente tecnológico das profissões de interação. Essa tecnolo- 
gia emocional é representada por posturas físicas, por ma- 
neiras de estar com os alunosª. Estamos, nesse aspecto, bem 
próximos das ”faces” que Goffman (1959) estudou tanto e 
que constituem o fundamento das estratégias relacionais 
nas interações cotidianas. Além disso, o emotional labor é o 
apanágio dos ofícios femininos, do trabalho das mulheres, 
as quais, mais do que os homens, costumam fazer uso de 
sua afetividade no mercado do trabalho e transforma-la num 
componente importante de seu próprio trabalho. 

O trabalho investido ou vivido também deve ser relacio— 
nado com o mental labor de que falavam Dreber et al. (1982). 
Fundamentalmente, o trabalho mental, em nossa sociedade, é 

8. HOCHSCHILD, 1983, p. 7: “A gestão dos sentimentos a fim de criar uma expres- 
são facial e corporal publicamente observável; o trabalho emocional é vendido por 
um salário 'e tem, por conseguinte, valor de troca". 
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o apanágio das profissões ou dos grupos semiprofissionaís, 
ou seja, das ocupações que agem, antes de mais nada, atra- 
vés de representações, de saberes e de processos cognitivos: 
o espírito ou o pensamento do trabalhador torna-se, então, 
um fator de produção nevrálgico no processo de trabalho. 
Ora, acreditamos que uma das consequências desse fenô— 
meno é levar o trabalhador a viver uma carga de trabalho a partir 
do seu próprio interior, isto é, mentahnente. Como se sabe, nin- 
guém pode deixar sua mente no trabalho, nem separa-la em 
funções distintas: uma para a casa, outra para o trabalho, ou- 
tra para os lazeres! O trabalhador mental carrega seu trabalho 
consigo: ele não pensa somente em seu trabalho ( o que a maioria dos 
trabalhadores faz), mas seu pensamento é, em grande parte, seu tra.- 
balho. É o que explica o caráter particularmente “envolvente” 
ou comprometedor desse tipo de trabalho, e a dificuldade de 
separar-se dele completamente e de estabelecer um limite 
preciso. 0 ensino comporta certos aspectos do trabalho men— 
tal, notadamente, como Vimos, no que diz respeito à necessi- 
dade de os professores construírem seus objetos e seus 10— 
cais de trabalho, e também no que se refere à importância de 
estabelecer relações significativas com os alunos. 

Enfim, o trabalho investido ou vivido deveria também 
ser relacionado com as profissões que lidam com seres hu- 
manos em relação de dependência (DREEBEN, 1970; HA- 
SENFELD, 1986), isto é, que contam, nem que seja parcial- 
mente, com o trabalhador para melhorar ou mudar a condi- 
ção, o destino que lhes é reservado ou a própria pessoa de 
tais indivíduos: crianças, idosos, deficientes, doentes men- 
tais, beneficiários da previdência social, pessoas necessita- 
das, clientes dos terapeutas, etc. Essas profissões supõem 
um trabalho moral, pois são sempre portadoras de um certo 
fardo ético que repousa, pelo menos parcialmente, sobre os 
ombros do trabalhador, mesmo que a organização possa ali- 
Viá-lo por meio de uma deontologia mais ou menos precisa 
e válida. Esse fardo é realmente assumido e vivido por pro- 
fessores que se confrontam, às vezes diariamente, com cri- 
anças que sofrem de diferentes problemas, por exemplo de 
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carência de atenção e de amor. Nesse sentido, como dizia 
Tom (1984), o ensino é realmente um trabalho moral. 

Essas diversas características (trabalho investido ou vi- 
vido, trabalho emocional, trabalho mental, trabalho moral) 
permitem compreender bem a integração ou a absorção da 
personalidade do professor no processo de trabalho. O fe- 
nômeno de integração ou de absorção depende do objeto 
humano do trabalho dos professores, os quais trabalham a 
maior parte do tempo em copresença com outras pessoas, a 
começar pelos alunos; e, mesmo quando estes estão ausen- 
tes, os pensamentos e as ações dos professores estão volta- 
dos para eles. 

Esse fenômeno se explica também pelo aspecto artesa- 
nal do trabalho docente, pois, como os artesãos, os professo- 
res precisam elaborar seus instrumentos e construir seus lo- 
cais de trabalho: nessa perspectiva, a subjetividade do tra- 
balhador interfere necessariamente no seu ambiente de tra- 
balho, ao qual ela se incorpora parcialmente. Por exemplo, 
quando visitamos determinadas classes do ensino funda- 
mental, observamos uma verdadeira estetização do lugar: 
desenhos, decorações coloridas, disposição refletida dos mó- 
veis e dos objetos, etc. Trata-se de uma ordem que reflete a 
personalidade da professora. A nosso ver, seria preciso tra- 
tar a questão dos estilos de ensino nesse mesmo sentido. De 
fato, cada professor desenvolve com o tempo um determi- 
nado estilo de ensino. Inúmeros estudos já tentaram cons- 
truir tipologias pertinentes. Outros estudos mostraram (DU- 
RAND, 1996) que, em diferentes momentos do ano letivo, 
um professor organiza espontaneamente suas aulas de acor- 
do com a mesma trama temporal. Legault & Royer (1998) 
também ressaltaram o fato de que determinadas práticas 
disciplinares (expulsão dos alunos) não eram usadas uni- 
formemente nas escolas, mas eram praticadas por uma mi- 
noria de professores que resolviam desta maneira proble- 
mas de grupo. Todos esses fenômenos e muitos outros do 
mesmo tipo revelam que a personalidade dos professores 
impregna a prática pedagógica: não existe uma maneira ob- 
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jetiva ou geral de ensinar; todo professor transpõe para a 
sua prática aquilo que é como pessoa. 

A ética 

A segunda constatação relativa aos trabalhadores do en- 
sino diz respeito à dimensão ética do trabalho que realizam. 
Constata—se que essa dimensão é hoje frequentemente dei- 
xada de lado: fala-se muito de racionalização da organiza- 
ção do trabalho, fala-se de cortes cada vez maiores no orça- 
mento, fala-se da excelência e do sucesso, mas não se fala de 
ética no trabalho. É como se a dimensão ética residisse ex- 
clusivamente nas grandes finalidades educativas e no siste- 
ma jurídico que rege os serviços educacionais, para desapa— 
recer em seguida em prol de considerações orçamentárias e 
administrativas. 

No entanto, os ofícios ou profissões de relações huma- 
nas apontam para questões de poder, de maneira intrínseca, 
mas também para problemas de valor, pois seus próprios 
objetos são seres humanos capazes de emitir juízos de valor 
e possuem, como seres humanos, direitos e privilégios. Nes- 
se sentido, a dimensão ética não é um elemento periférico 
nas ocupações e profissões de relações humanas, mas está 
no próprio cerne do trabalho. Como essa dimensão ética se 
manifesta concretamente no ensino? 

1) Ela se manifesta, inicialmente, no trabalho com os 
grupos de alunos. Os professores trabalham com massas de 
alunos, com grupos públicos, enquanto os médicos ou os te- 
rapeutas trabalham a maior parte do tempo em lugares fe- 
chados, protegidos, com um só cliente. O fato de trabalhar 
com grupos levanta um problema ético particular, o da equi- 
dade do tratamento. 

O problema principal do trabalho docente consiste em 
interagir com alunos que são todos diferentes uns dos ou- 
tros e, ao mesmo tempo, em atingir objetivos próprios a 
uma organização de massa baseada em padrões gerais. 
Embora trabalhe com grupos, o professor deve também agir 
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sobre os indivíduos. Aí está um invariante essencial desse 
trabalho, que é, ao mesmo tempo, uma tensão central da ati— 
vidade docente: agir sobre grupos, atingindo os indivíduos 
que os compõem. 

Ora, é impossível resolver esse problema de maneira 'sa- 
tisfatória do ponto de vista ético. E esse é um limite intrans- 
ponível dessa atividade em sua forma atual: os professores 
nunca podem atender às necessidades singulares de todos 
os alunos assumindo padrões gerais de uma organização de 
massa. Eles devem, de uma maneira ou de outra, perder 
numa das duas tabelas. Cada professor adota, mais ou me- 
nos conscientemente, na ação concreta, soluções para esse 

problema de equidade. Por exemplo, foram feitos estudos 
a respeito da atenção que os professores dão, em sala de 
aula, ao grupo e aos alunos considerados individualmente 
(MESSING et al., 1995). Esses estudos indicam que cada 
professor tem sua maneira própria de repartir sua atenção e 
de gerir suas relações com o grupo e com os indivíduos que 
o compõem. Ocorre o mesmo com o acompanhamento que 
ele dá a seus alunos e com as avaliações a serem efetuadas. 
De uma maneira ou de outra, cada professor deve assumir 
essa tensão constante entre a aplicação de padrões gerais e 
os casos individuais. 

2) A dimensão ética se manifesta, em seguida, no compo- 
nente simbólico do ensino. Quando se ensina, ensina-se sem- 
pre numa língua, em função de discursos, de conhecimentos, 
de habilidades que os alunos devem dominar. Ora, existe 
uma diferença de domínio entre os professores e os alunos. O 
professor sabe e domina algo que os alunos não sabem e não 
dominam. Essa diferença de domínio entre o professor e os 
alunos levanta o seguinte problema: como o professor vai dar 
acesso a esses códigos simbólicos que ele domina? Esse pro- 
blema não é somente técnico ou cognitivo. Trata-se de um 
problema ético, pois, para resolvê—lo, o professor deve entrar 
num processo de interação e de abertura com o outro — com 
um outro coletivo — de modo a dar-lhe acesso ao seu próprio 
domínio. Estamos diante de um aspecto bastante mal conhe- 
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cido, que é o das atitudes éticas dos professores em relação 
aos alunos, aos saberes e à aprendizagem. Entretanto, não se 
pode negar que tais atitudes, baseadas em representações, 
desempenham um papel fundamental na aprendizagem. 
Certos professores falam excluindo os alunos de seu discur- 
so, ao passo que outros abrem seu discurso, dando pontos de 
apoio aos alunos para que eles possam progredir. 

3) A dimensão ética se manifesta, finalmente, na escolha 
dos meios emp regados pelo professor. Em nossas organiza- 
ções escolares, o professor não exerce influência direta so- 
bre as finalidades da educação. Vimos também que o pro- 
fessor tem pouco controle técnico sobre seu objeto de traba- 
lho, isto é, sobre os alunos. Contudo, ele pode controlar os 
meios, isto é, o ensino (GAUTHIER, 1996). Esse é o funda- 
mento de uma deontologia para a profissão docente. Assim 
como um médico é julgado pela qualidade de seu julgamen- 
to médico e de seu ato, um professor também é julgado de 
acordo com o seu julgamento profissional, que se revela dire— 
tamente nos atos pedagógicos por ele realizados. Nesse senti- 
do, se os professores querem ser reconhecidos como um ver- 
dadeiro corpo de profissionais do ensino, devem aceitar fa- 
zer julgamentos críticos e esclarecidos sobre sua própria 
prática pedagógica, e inclusive sobre a dos seus pares. 

Esse problema é muito delicado e reside, evidentemen- 
te, na questão de saber quem vai julgar os professores e em 
nome de quê. Nossas próprias pesquisas sobre esta questão 
mostram que a avaliação do ensino é sempre uma constru- 
ção social na qual interfere um grande número de critérios 
utilizados por atores com expectativas e percepções fre- 
quentemente muito diferentes: alunos, pais, administrado- 
res, professores, conselheiros pedagógicos, funcionários, sin- 
dicalistas, jornalistas, etc. É, portanto, normal que os profes- 
sores hesitem muito em ser avaliados, considerando a pró- 
pria incoerência dos critérios utilizados e a subjetividade 
que os contamina. Entretanto, esses argumentos são supér- 
fluos, pois não existem critérios absolutos, coerentes e per- 
feitamente objetivos para avaliar um trabalho. Não vale a 
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pena ficar esperando por tais critérios, pois eles nunca exis- 
tirão. Consequentemente, é de interesse dos professores pe- 
gar o boi pelos chifres nessa história e destacar os critérios 
deontológicos que desejam ter como fundamento de sua 
profissão. Como nas outras profissões, o julgamento dos pa- 
res constituiria, sem dúvida, o alicerce desse código deonto- 
lógico. Seria preciso também integrar a isso o conhecimento 
dos resultados recentes e probantes da pesquisa pedagógi- 
ca. Tais resultados poderiam servir como base de conheci- 
mento de referência que todo profissional do ensino cons- 
ciente deveria, em princípio, conhecer. 

7. Conclusão 

O objetivo deste capítulo era mostrar de que modo o es- 
tudo do trabalho docente permite esclarecer, de maneira fe- 
cunda, a natureza da pedagogia. Partimos da ideia de que a 
pedagogia, do ponto de vista do trabalho docente, constitui 
a tecnologia do trabalho dos professores concretizada atra- 
vés do ensino. Mostramos, em seguida, que a pedagogia é 
totalmente inseparável dos outros componentes da ativida- 
de docente, ou seja, dos objetivos do trabalho, de seu objeto, 
assim como dos saberes e das técnicas particulares que ca- 
racterizam o ensino, que não pode ser concebido separada- 
mente do processo de aprendizagem. Finalmente, vimos em 
que a pedagogia resulta, quando é enraizada concretamente 
no processo de trabalho docente, em dimensões que se refe- 
rem, ao mesmo tempo, à experiência subjetiva do ensino, 
como suas tensões e dilemas, e à ética do trabalho docente, 
com suas escolhas insolúveis e suas possibilidades de fecha— 
mento ou de abertura diante do outro. Podemos ressaltar 
cinco consequências da nossa análise: 

1) Em primeiro lugar, que a pedagogia não deve ser as- 
sociada ou reduzida unicamente à utilização de instrumen- 
tos a serem usados ou às técnicas a serem empregadas, mas 
a uma prática social global e complexa, interativa e simbóli- 
ca ao mesmo tempo. Nesse sentido, a pedagogia se aproxi- 
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4 

Elementos para uma teoria da 

. . . . . . . . . .  prátiçª. sduçªtivª. . . . . . . . . . 

NESTE capítulo, serão apresentados elementos de uma teo- 
ria da prática educativa. O fio condutor da reflexão e da aná- 
lise aqui realizadas serão os modelos de ação presentes na 
prática educativa. 

O que se entende aqui por modelo ou tipo de ação são as 
representações elaboradas e veiculadas pelos professores a 
respeito da natureza de sua prática, representações essas 
que servem para defini-la, estrutura-la e orienta-la em situa— 
ções de ação. Estas representações estão, portanto, incorpo- 
radas na prática; elas conferem uma inteligibilidade e um 
sentido à atividade educativa, oferecendo aos educadores 
significações, pontos de referência e orientações relativas às 
suas diversas ações. Esses modelos podem ser sistematiza- 
dos e formalizados por meio de teorias, como ocorre nas 
Ciências da Educação. Por exemplo, pode-se considerar que 
o behaviorismo, inspirado na tradição empirista e positivis- 
ta, conseguiu identificar e formular o modelo puro da ação 
instrumental em Educação. A função prática de tais teorias 
consiste em oferecer aos educadores razões para agir tal 
como o fazem ou como deveriam fazê-lo: uma teoria da ati- 
vidade educativa nada mais é do que um modelo de ação 
formalizado, um conjunto sistemático e coerente de repre- 
sentações que nos esforçamos por justificar através das nor- 
mas do pensamento racional ou científico. Mas os modelos 

1.50 



da ação educativa não são “necessariamente racionalizados 
no âmbito de teorias e de ciências; eles também podem provir 
da cultura cotidiana e do mundo vivido ou então das tradi— 
ções educativas e pedagógicas próprias a uma sociocultura 
ou a um grupo profissional tal como o corpo docente. Como 
mostra a pesquisa etnográfica e antropológica, não há cultura 
que não forneça aos educadores, enquanto grupo mais ou 
menos especializado, representações de sua própria ação. 

A importância de analisar tais modelos reside no fato de 
que a prática educativa remete a atividades guia-das e estru- 
turadas por representações, principalmente por essa repre- 
sentação que chamamos de objetivo ou de fim. Ao agir, os 
educadores não se contentam em fazer algo: eles fazem algo 
em função de certas representações de sua própria ação e da 
natureza, modalidades, efeitos e fins dessa ação. No Oci- 
dente, desde os antigos gregos, chamamos tradicionalmen- 
te de “educação” um processo de formação do ser humano 
guiado por representações explícitas que exigem uma cons— 
ciência e um conhecimento dos objetivos almejados pelos 
atores educativos, objetivos esses que são tematizados e ex— 
plicitados num discurso, numa reflexão ou num saber qual- 
quer. Nesse sentido, a noção ocidental de educação refere-se 
a uma atividade consciente de si mesma (]AEGER, 1964); é a 
ação que o ser humano exerce voluntária e conscientemente 
sobre si mesmo ou sobre outro ser humano a fim de se for- 
mar ou de forma-lo em função de certas representações de 
sua própria ação e da natureza, dos modos e das consequên- 
cias dessa ação. Juntamente com Max Weber, poderíamos 
dizer também que se trata de uma atividade racional ou ra- 
cionalizada, isto é, de uma atividade baseada num saber 
que dá aos atores razões para agir tal como o fazem, tendo 
em vista a realização de certas finalidades]. 

Será apresentado, neste capítulo, um quadro teórico ge- 
ral para a análise dos modelos de ação a partir dos quais a 
prática educativa pode ser (e foi efetivamente) representa- 

1. WEBER, M. (1964). L'étk'ique. protestante et l'e's'pri-t du capitalisme. Paris:. Plan.. 

151 



da, estruturada e orientada. Note-se que os “educadores po- 
dem utilizar e combinar vários modelos de ação no decurso 
de sua atividade. Para os fins da presente análise, porém, é 
necessário distingui-los e isolá—los uns dos outros, a fim de 
captar, em cada caso, seu caráter especificamente original. 
Com esse quadro teórico, nossa ambição e simplesmente dar 
início a um trabalho de reflexão e de análise acerca da prática 
educativa, identificando, desde já, um horizonte de pesquisa 
que seja pelo menos suficientemente amplo para integrar os 
recentes conhecimentos das teorias da ação, bem como con- 
cepções mais antigas da atividade educativa, sobretudo aque- 
las que dominaram nossa própria tradição cultural. 

Antes de começarmos, gostaríamos, entretanto, de indi- 
car com que espírito abordamos essa categoria da prática 
educativa. O pressuposto é o seguinte: julgamos que essa 
categoria deve ser considerada com a mesma abertura de 
espírito e com a mesma seriedade intelectual com as quais 
consideramos hoje a categoria da técnica, ou com as quais os 
economistas do século XIX, e sobretudo Marx, considera- 
vam a categoria do trabalho. Escrevemos este texto, portan- 
to, com base no pressuposto de que a prática educativa 
constitui uma das categorias fundamentais da atividade hu- 
mana, categoria tão importante e tão rica em valores, em 

significados e em realidades quanto o trabalho, a técnica, a 
arte ou a política, com os quais, aliás, foi muitas vezes con- 
fundida ou identificada. 

Gostaríamos de estar enganados, mas pensamos que 
esse pressuposto vai em direção oposta a determinadas cer- 
tezas dominantes a respeito da educação. Por exemplo, a 
prática dos professores e professoras foi e ainda é identifica- 
da a um trabalho, a uma arte, a uma técnica, a uma ativida- 
de profissional, a uma ação técnico-científica. Na verdade, 
um bom número de modelos que serviram e ainda servem 
para conceber a atividade educativa provieram e ainda pro- 
vêm das esferas nas quais os seres humanos exercem uma 
ação sobre a matéria, as coisas e os objetos. Uma parte im- 
portante da nossa tradição educativa ocidental é baseada no 
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primado exercido pelas ações humanas sobre a matéria em 
relação às interações entre os seres humanos. Esse primado 
já existe na cultura antiga e medieval, que identifica a edu- 
cação a uma arte, a qual é concebida como imitação (mime- 
sis) da natureza. Ainda é esse mesmo primado que, nos dias 
de hoje, domina todo o desenvolvimento do pensamento 
tecnológico na Educação, bem como as formas de ativida— 
des instrumentais, técnícas e estratégicas daí decorrentes. E 
também ele que justifica atualmente as transferências, para 
a prática educativa, de modelos de ação, de organização e 
de controle oriundos das esferas do trabalho, da técnica e da 
produção industrial. 

Este capítulo está dividido em duas partes: 

Na primeira parte, serão apresentadas, de maneira bas- 
tante esquemática, três concepções da prática educativa que 
dominaram e ainda dominam a nossa cultura. Cada uma 
dessas concepções se baseia em certas representações da re- 
lação entre saberes e ações na Educação. Partindo dessas 
três concepções, vamos procurar mostrar que elas não são 
mutuamente excludentes e que todas elas se referem a mo— 
delos de ação interiores à prática educativa. 

Na segunda parte, com base nas teorias atuais sobre a 
ação e em trabalhos empíricos recentes a respeito do trabalho 
dos professores e professoras de profissão, proponho um 
quadro teórico referente à prática educativa de um modo ge- 
ral e ao ensino de modo específico. Esse quadro está assenta- 
do no seguinte postulado: a prática educativa e o ensino são 
formas de agir plurais que mobilizam diversos tipos de ação 
aos quais estão ligados saberes específicos. Resulta desse 
postulado que o “saber-educar" e o “saber-ensinar” também 
são saberes plurais nos quais estão presentes diversos sabe- 
res e diversas competências. Decorre também desse postula- 
do que a natureza do saber dos professores deve ser compre- 
endida em relação direta com as condições e condicionantes 
que estruturam a prática educativa: o ”saber-ensinar” não 

153 



define tanto uma competência cognitiva, lógica ou científica, 
mas uma competência prática ou pragmática. 

1. Três concepções da prática em educação 

Todos aqueles que se interessam pela prática educativa 
precisam, num dado momento, perguntar a si mesmos: ”O 
que é a prática educativa?" Essa pergunta se refere à natureza 
do agir educativo e equivale a perguntar: “O que fazemos 
quando educamos? Que forma ou que tipo de atividade é a 
educação? A ação do educador pode ser comparada ao criar 
do artista, ao fazer do técnico, ao pesquisar do cientista, ao 
modelar do artesão, ao produzir do operário, ao agir do polí- 
tico? Seria ela uma mistura de todas essas formas de ativida- 
de ou uma forma de ação específica que possui seus próprios 
atributos?” Antes de tentar responder a estas perguntas, seria 
conveniente examinar nossa própria tradição cultural e edu- 
cacional, a fim de ver que respostas ela dá a tais interroga- 
ções. De forma esquemática, podemos identificar três con- 
cepções fundamentais da prática educativa oriundas de nos- 
sa cultura: a primeira, associa a prática educativa a uma arte; 
a segunda, a uma técnica guiada por valores; a terceira, a 
uma interação. Comecemos pela mais antiga, a qual, estra- 
nhamente, parece estar se tornando de novo a mais atual. 

A educação enquanto arte 

No mundo ocidental, a mais antiga concepção a respeito 
da prática educativa vem da Grécia Antiga. Ela remonta a 
mais de 2.500 anos e continua em vigor ainda hoje, apesar 
de ter sofrido transformações substanciais. Essa concepção 
associa a atividade do educador a uma arte, isto é, a uma 
téchne, termo grego que pode ser traduzido indistintamente 
pelas palavras “técnica” ou ”arte”. Os gregos não opunham, 
como fazemos hoje, as belas-artes à técnica, os produtos do 
belo aos produtos do útil. Todas essas atividades estavam 
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incluídas ao mesmo tipo de ação, que comportaVa, no en- 
tanto, diferentes espéciesª. 

Elaborada pelos antigos gregosª, essa concepção da edu- 
cação como arte se estendeu em seguida ao mundo romano, 
onde foi retomada pelo cristianismo que a transmitiu aos 
tempos modernos, imprimindo-lhe transformações impor- 
tantes, principalmente no que diz respeito à concepção da 
criança e do ser humano em geral. Também é essa a concep- 
ção de Rousseau, no século XV ]]]. Durante os séculos XIX e 
)O(, ela tende a ser abandonada, paulatinamente, em benefí- 
cio de outras concepções, principalmente a concepção da 
educação como ciência. É importante notar que, nos últimos 
quinze anos, numerosos pesquisadores voltaram a interes- 
sar-se por essa concepção, graças, sobretudo, aos trabalhos 
do teórico americano Schõn (1983) sobre a atividade profis- 
sional e a “reflexão-na-ação”. 

Não tenho a intenção nem a pretensão de descrever essa 
concepção de maneira exaustiva, nem tampouco a longa 
evolução histórica através da qual ela sofreu transforma- 
ções substanciais. Limitar-me—ei a dar algumas indicações 
sumárias que se referem mais especificamente aos temas 
aqui abordados. No quadro 1, encontram-se sistematizados 
aqueles que me parecem ser os principais elementos dessa 
concepção. 

Na cultura grega antiga, "e mais particularmente na cul- 
tura filosófica, que tomo aqui como referencial através das 
obras de Platão e de Aristótelesª, a arte (téchne) se distinguia, 

2. É com o advento do capitalismo moderno-e da grande indústria que a esfera das 
atividades estéticas e a esfera das atividades utilitárias vão ser diferenciadas e 
opostas de maneira radical. Historicamente, o desenvolvimento das belas—artes 
modemas, baseadas na subjetividade criadora do artista bem como na soberania e 
na autonomia da imaginação e de suas obras, coincide com o fim da produção arte- 
sanal e com o desenvolvimento da produção das mercadorias em série. 

3. Entretanto, essa concepção não é obra de um pensador em particular. Ao definir 
a educação como arte, os gregos se referem a uma categoria fundamental de sua 
própria civilização e de sua ideologia. 

4. Platon (1974). [a République. Paris: Budé; Aristote (1967). Éthíque à NiCOmaque. Pa'- 
ris: Vrin; Aristote (1970). [a Politique. Paris: Vrin. 
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por um lado, da ciência (epístéme), como o contingente se 
distingue do necessário e o particular do universal, e, por 
outro lado, da prática (práxis), isto é, das atividades imanen- 
tes ao agente, ao passo que a arte visava sempre a um resul- 
tado exterior ao agente. 

Quadro 1 — A educação enquanto arte 

Ação Arte Ciência 
(Práxis) (Téchne) (Epístéme) 

Atividade Atividade Fabricação de Contemplação 
típica imanente ao uma obra e e conhecimento 

agente, ação produção de rigoroso. 
moral. algo 

(efeito, 
resultado, etc.). 

Ator típico O homem O artesão, o O sábio, o 
prudente, o sofista, o filósofo, o 
homem médico, o cientista. 
pol ítico, o educador. 
guerreiro, o 
gozadon 

Natureza da Orientada por Orientada por Orientada por 
atividade lins imanentes resultados u m  interesse 

ou naturais ao exteriores ao relativo ao puro 
agente. agente. conhecimento. 

Objeto típico O homem e a As coisas, os As realidades 
da atividade existência homens e os puramente 

humana. acontecimentos. intelectuais. 

Saber típico Antropologia, As técnicas e As ciências 
ética, política. as artes; o puras, a 

saber-fazer. filosofia. 

Natureza do Erudito, mas Saber que trata Rigoroso e 
saber não rigoroso e do contingente necessário. 

necessário. e do particular. 

Objeto do Os fins e as Os seres Os seres 
saber normas. contingentes e necessários (os 

individuais. números, o 
divino). 

156 



O objetivo da ação prática é ela meSma, ao passo que a 
arte busca sempre atingir um objetivo exterior à ação. De 
maneira geral, os Antigos concebiam as artes a partir da ca— 
tegoria de produção ou de fabricação e não da categoria de 
criação: a arte (que engloba, repetimos, tanto as belas—artes 
quanto as técnicas) produz alguma coisa a partir de alguma 
coisa, isto é, de uma matéria determinada. Essa produção não 
é uma criação, mas uma imitação (mímesis) ou uma reprodu- 
ção: as formas que o artista ou o artesão imprime na matéria 
provêm da Natureza, concebida, por sua vez, como produ- 
ção (poz'esz's). Gostaria de lembrar que os gregos tinham uma 
concepção "fixista" da Natureza (Physis); eles pensavam que 
os seres naturais, inclusive os seres humanos, possuíam uma 
"forma” (Eidos ou Morphé: hoje, diríamos ”uma estrutura”) 
imutável e determinada para sempre. A Natureza não gerava 
seres novos, como Darwin mostrará no século XIX, mas re- 
produzia constantemente os mesmos tipos de seres. Os artis- 
tas e os artesãos procediam do mesmo modo: eles não cria- 
vam nada de ”novo” ou de original, mas reproduziam as for- 
mas naturais ou produziam, como diz Aristóteles, formas co- 
mo a Natureza teria produzido se pudesse produzi-las (cf., 
por exemplo, ARISTÓTELES, Física, Livros 1 e 2; PLATÃO, 
Tímeu e A república, Livro 6). 

Enquanto atividade específica, a arte se baseia em dispo- 
sições e habilidades naturais, em habitus específicos, ou seja, 
em disposições desenvolvidas e confirmadas pela prática e 
pela experiência de uma arte específica. Nem todo aquele 
que quer pode ser artista ou artesão: é preciso já ter um certo 
”talento”. Mas o talento sem a prática não serve para nada: é 
a prática que possibilita descobrir o ”talento” e atualiza-lo em 
operações concretas e obras singulares. O artista não age por 
agir, sua ação não é a sua própria finalidade (como ocorre 
com a práxis); ao contrário, ele visa a produzir alguma coisa 
(uma obra ou um resultado qualquer) guiando-se por uma 
idéia prévia em relação ao objetivo a ser alcançado. Essa ideia 
não é científica, pois seu objeto é contingente e particular. A 
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arte atua sobre singulares materiais, ao passo que a ciência é 
aplicada ao geral e ao formal. Ora, o que caracteriza as reali- 
dades singulares é sua contingência e sua não necessidade, 
decorrentes de sua materialidade. A arte humana existe por- 
que o mundo que nos rodeia, inclusive os seres humanos que 
nele Vivem, é lacunar e imperfeito, variável e instável, embo- 
ra ordenado em suas grandes linhas: a função própria da arte 
é reproduzir a ordem natural, eliminando as imperfeições 
tanto quanto possível, nos limites estreitos da ação humana. 
Para os Antigos, a arte não quer desfazer e refazer o mundo 
ao sabor da imaginação criadora, mas busca antes aperfeiçoa-lo 
e mostra—lo em sua epifania. 

Tal como escreve Platão, em A república (VII: 518—519), a 
respeito da educação: 

A educação é a arte (téchne) que consiste em fazer 
a alma voltar-se de modo mais expedito & si mes- 
ma. Não se trata de lhe dar a faculdade de ver, 
que ela já possui (por natureza); somente seu ór- 
gão não está bem dirigido, não se volta para onde 
se deve voltar, e isto é oque cumpre corrigir. 

A arte visa portanto a completar a natureza, a substi- 
tui-la e a reproduzi-la. É preciso lembrar que, para Platão, 
toda arte que não corresponde a essa função deve ser elimi- 
nada da Cidade Ideal. Encontramos a mesma ideia em San— 
to Tomás de Aquino, no De Magisto (1988: 34), obra que ser- 
virá de base à doutrina católica da educação e da pedagogia:- 

A arte (arte: arte ou técnica) opera da mesma ma- 
neira e pelos mesmos meios que a natureza [...] 
Constatamos 0 mesmo processo na aquisição da 
ciência: o mestre conduz à ciência do desconheci- 
do pelos mesmos caminhos escolhidos pelo indi- 
víduo que descobre essa ciência por si mesmo. 

Vinte séculos depois de Platão e cinco séculos depois de 
Santo Tomás de Aquino, eis o que diz a esse respeito, no seu 
L'Émz'le, aquele que foi chamado de “o Copérnico da peda- 
gogia”, Jean-Jacques Rousseau: “A educação é uma arte. 
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[Seu objetivo] é o mesmo da natureza.” Para Rousseau, a 
arte educativa também deve imitar a Natureza; por isso ele 
quer que o educador deixe a criança se desenvolver confor- 
me o seu livre desenvolvimento natural. Vê-se que a con— 
cepção ”revolucionária” de Rousseau está enraizada numa 
longa tradição, tradição essa que não é questionada no que 
se refere a esse aspecto essencial. 

Qual é o modelo da prática educativa que fundamenta 
essa concepção? O educador não é um cientista, pois seu ob- 
jetivo não é conhecer o ser humano, mas agir e formar, no 
contexto específico de uma situação contingente, seres hu- 
manos concretos, indivíduos. Ora, esses indivíduos não são 
a simples expressão da definição científica de ser humano, 
de sua essência genérica; eles representam, em cada caso, 
seres particulares, dotados de potencialidades específicas. 
O educador também não é um técnico nem um artista, no 
sentido moderno desses termos: sua ação não é baseada num 
saber rigoroso sobre fenômenos necessários que precisam 
ser organizados num sistema de causas e efeitos; também 
não é uma atividade criadora que impõe a uma matéria uma 
forma arbitrária saída da imaginação do artista. Ao contrá- 
rio, o processo de formação visa aqui o “desenvolvimento” 
de uma forma humana de vida que tem em si mesma sua 
própria finalidade, noção que engloba, a um só tempo, os 
fins naturais, sociais e individuais do ser humano. 

Segundo essa concepção, a ação do educador pode ser 
associada à atividade do artesão, isto é, à atividade de al- 
guém que: 1) possui uma ideia, uma representação geral do 
objetivo que quer atingir; 2) possui um conhecimento adqui- 
rido e concreto sobre o material com o qual trabalha; 3) age 
baseando-se na tradição e em receitas de efeito comprovado 
específicas a sua arte; 4) age fiando-se também em sua habi- 
lidade pessoal e, finalmente, 5) age guiando-se por sua ex- 
periência, fonte de bons hábitos, isto é, de ”maneiras-de-fa— 
zer”, de ”truques", de ”maneiras-de—proceder” comprova- 
das pelo tempo e pelos êxitos sucessivos. O que caracteriza, 
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portanto, 'a educação como arte é, em primeiro lugar, a ideia 
de que a ação educativa está ligada a realidades contingen- 
tes e individuais que não podem ser julgadas de maneira ci- 
entificamente rigorosa e necessária. Entretanto, isso não 
faz o educador—artesão agir de maneira arbitrária: ele ori- 
enta sua ação em função da representação de uma finalida- 
de que, para os Antigos, era, a um só tempo, o objetivo do 
ato educativo e o termo natural do desenvolvimento hu- 
mano. O que distingue a arte do escultor da arte do educa- 
dor é que o primeiro age sobre um ser, um composto de 
matéria e de forma, que não possui em si mesmo, mas rece- 
be do artista, o princípio (a causa e a origem) de sua gênese, 
ao passo que o segundo age com e sobre um ser que possui, 
por natureza, um princípio de crescimento e de desenvolvi- 
mento que deve ser acompanhado e fomentado pela ativida- 
de educativa. 

Nesse sentido, poder-se-ia dizer que a arte de educar 
corresponde a uma atividade racional que não se funda— 
menta num saber rigoroso. Quando educamos, temos uma 
ideia geral do termo do processo de formação, mas essa ideia 
pode nos orientar apenas de maneira global; cabe-nos julgar, 
nessa ou naquela circunstância, se a situação é conforme ou 
não a essa orientação. Noutros termos, a arte de educar exi- 
ge uma capacidade de julgamento em situações de ação 
contingentes, capacidade essa guiada por uma finalidade 
que, para os gregos, residia na ideia de que a criança é um 
ser em processo e, portanto, inacabado, e que o acabamento 
desse processo é o adulto. Em resumo, segundo os Antigos, 
o objetivo da educação não é formar uma criança, mas um 
adulto, assim como o objetivo do jardineiro não é plantar 
uma semente, mas fazer desabrochar uma rosa: é a rosa 
completa e acabada que constitui a verdade da semente e, 
portanto, o sentido final da arte do jardineiro. 

Aplicada à educação atual, essa concepção significa que 
o professor, numa sala de aula, não possui uma ciência de 
sua própria ação, conquanto ele possa alimentar sua ativi- 
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dade com certos conhecimentos científicos. Ele age guian- 
do-se por certas finalidades, e sua prática corresponde a 
uma espécie de mistura de talento pessoal, de intuição, de 
experiência, de hábito, de bom senso e de habilidades con- 
firmadas pelo uso. Nessa perspectiva, a arte de educar tem 
um triplo fundamento: ela tem seu fundamento em sí mes- 
ma (é ensinando que nos tornamos bons professores); tem 
seu fundamento na pessoa do educador (é possível apren- 
der a educar, contanto que o educador já possua as qualida— 
des do ofício); e, enfim, tem seu fundamento na pessoa do 
educando, cuja formação constitui a finalidade interna, ima- 
nente da prática educativa. 

A educação enquanto técnica guiada por valores 

A segunda concepção identifica a prática educativa a 
uma técnica guiada por valores. Ela surge com os tempos 
modernos, embora possamos encontrar vestígios dela na 
Antiguidade, principalmente em certos sofistas e na teoria 
das paixões de Aristóteles. Mais uma vez, limitar-nos-emos 
a dar indicações sumárias, condensadas no quadro 2. Essa 
concepção repousa na oposição entre a esfera da subjetivi- 
dade e a esfera da objetividade. É preciso sublinhar que 
essa oposição não é específica à educação, mas caracteriza 
a cultura da modernidade. Historicamente, essa oposição 
começa a se descortinar no século XVII com o desenvolvi- 
mento simultâneo das ciências físico-matemáticas e das 
concepções modernas da subjetividade. Ela tem seu ápice 
no fim do século XIX e na primeira metade do século XX, 
numa divisão ideológica entre, de um lado, o positivismo, 
o empirismo, o cientificismo e o tecnocratismo, e, de outro 
lado, o subjetivismo, o relativismo moral, .a vivência pes- 
soal, o existencial. 
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Quadro 2 — A educação enquanto técnica: 
subjetividade e objetividade 

Esfera  d a  Esfera da 
subjetividade objetividade 

Atividades típicas As atividades As técnicas, as 
morais-legais, atividades 
pessoais, passionais, instrumentais e 
as  condutas estratégicas, a 
baseadas no pesquisa cientmca. 
interesse dos atores. 

Atores tipicos Todo ator que age 0 tecnólogo, o 
baseando-se em seu científico, o 
interesse ou em calculador, o 
regras subjetivas. estrategista. 

Natureza da  Guiada por fins, por Guiada por objetivos 
atividade normas. axiologicamente 

neutros. 

Objeto típico da A conformidade às O domínio e o 
atividade normas, regras e controle dos 

interesses. fenômenos. 

Saber típico O ético, o jurídico, o As ciências e as 

(social). 

estético, o senso técnicas. 
comum, etc. 

Natureza do saber Subjetiva ou Rigoroso e 
subjetivo-coletivo necessário. 

Objeto do saber As regras, as  
normas, o interesse 
subjetivo. 

Todos os fenômenos 
naturais e o ser 
humano como 
fenômeno natural. 

É ela quem determina a maioria das teorias modernas 
relativa à prática, inclusive no campo da educação. Essas 
teorias se baseiam no postulado de que as atividades huma- 
nas podem ser reduzidas a duas grandes categorias de ação: 

As ações guiadas por objetivos axiológicos neutros que 
visam o domínio e o controle dos fenômenos do ambiente 
de vida (natural, social e humano). Essas ações remetem, no 

162 



que diz respeito aos atores, a dois tipos de saberes interliga- 
dos: um saber que se refere ao conhecimento objetivo dos fe- 
nômenos sobre os quais os atores se propõem a atuar e um 
saber que se refere à própria ação desses atores, isto é, à co- 
ordenação dessa ação em termos de meios e fins. A prática é 
vista aqui como estando baseada numa ciência objetiva dos 
fenômenos que se prolonga por meio de ações técnicas so- 
bre esses mesmos fenômenos, ações guiadas somente pelo 
critério do êxito. 

As ações guiadas por normas e interesses que visam a 
conformidade a uma ordem de valores ou a realização de 
uma ordem de interesses. O que caracteriza esse segundo 
tipo de ações é que elas não se apoiam num conhecimento 
objetivo: elas provêm da esfera da subjetividade, isto é, das 
normas às quais os atores aderem e dos interesses que eles 
defendem. A prática é vista, nesse caso, como a atividade 
pela qual os seres humanos se orientam em função de nor- 
mas e interesses contingentes que dependem exclusivamen- 
te deles e não de Deus ou das Leis da Natureza. 

No que se refere à educação, o significado dessas distin- 
ções é que a prática educacional mobiliza duas grandes for- 
mas de ação: por um lado, ela é uma ação guiada por nor- 
mas e interesses que se transformam em finalidades educa- 
tivas; por outro, é uma ação técnica e instrumental que bus- 
ca se basear num conhecimento objetivo (por exemplo, as 
leis da aprendizagem, uma ciência do comportamento, etc.) 
e num controle axiologicamente neutro dos fenômenos edu- 
cacionais. Essas duas formas de ação exigem dois tipos de 
saber por parte dos professores: um saber moral e prático 
relativo às normas e finalidades da prática educativa, e um 
saber técnico-científico relativo ao conhecimento e ao con- 
trole dos fenômenos educacionais. É esse, substancialmen- 
te, o modelo do professor ideal proposto pela Escola Nova: 
o professor ideal fundamenta sua ação nas ciências da edu- 
cação, principalmente na psicologia, e, ao mesmo tempo, 
orienta a sua ação de acordo com uma ordem de valores e de 
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interesses chamada, nos anos 1960, de “novo humanismo”. 
Sua prática educativa participa, portanto, a um só tempo, da 
ciência e da ação moral; conjuga os méritos das ciências do 
comportamento e da aprendizagem e as virtudes de uma 
ética da pessoa, de sua autonomia e de sua dignidade. O 
professor ideal é, portanto, uma espécie de híbrido de Skin- 
ner e de Carl Rogers! 

Que modelo da prática fundamenta essa concepção? Numa 
sala de aula, o professor se guia por dois saberes: 1) deve co- 
nhecer as normas que orientam sua prática; essas normas 
correspondem a tudo o que não é objeto ou produto do pen- 
samento científico, mas interferem na educação, como valo- 
res, regras, regulamentos ou finalidades; 2) deve também 
conhecer as teorias científicas existentes relativas à educa— 
ção, à natureza da criança, às leis da aprendizagem e ao pro- 
cesso de ensino; em tese, essas teorias deverão guiar sua 
ação, que será então uma ação técnico-científica, ou seja, 
uma ação determinada pelo estado atual do conhecimento 
científico. Nessa concepção, o que distingue a sala de aula 
de um laboratório, a educação de uma ciência, a pedagogia 
de uma tecnologia é apenas uma diferença de grau e não de 
natureza. O ensino seria derivado de uma ciência que ainda 
não conseguiu controlar totalmente seu ambiente tecnológi- 
co, por razões que dependem não da ciência, mas do estado 
geral da sociedade, baseada numa moralidade ultrapassa- 
da (SKINNER, 1969; 1971). Enquanto profissão, a pedago- 
gia deve tomar a medicina como ideal: a medicina baseia 
seus julgamentos nas ciências e sua ação é puramente técni- 
ca, visto que seu critério e o sucesso de suas operações (e não 
o bem ou o mal, o que é bom e o que é ruim). Mas a medici- 
na, tal como a ciência pedagógica, aliás, depara-se constan- 

temente com situações que não são susceptíveis de passar 
por um julgamento científico. Nesses casos — que são nume- 
rosos — os profissionais devem orientar-se por uma ética do 
trabalho e, sobretudo, pautar suas ações pelas leis, normas, 
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regulamentos e finalidades em vigor na sociedade e na insti- 
tuição médica — ou pedagógica. 

.A educação enquanto interação 

A terceira concepção relativa à prática educativa a iden- 
tifica a uma interação. Essa concepção é defendida atual— 
mente por várias teorias: o simbolismo interacionista, a etno- 
metodologia, as teorias da comunicação, a teoria da raciona- 
lidade, etc. Entretanto, gostaríamos de sublinhar, mais uma 
vez, que certos elementos dessa concepção podem ser facil- 
mente encontrados na Antiguidade, principalmente nos so- 
fistas e em Sócrates. No quadro geral da sofistica, onde po- 
demos situar Sócrates, a arte de educar tem suas raízes num 

contexto de discussão marcado por interações linguísticas: a 
atividade educativa, aqui, diz respeito à comunicação e à ín- 
teração enquanto processo de formação que se expressa 
através da importância atribuída ao discurso dialógico ou 
retórico. A discussão com o outro não é somente um meio 
educativo; e, ao mesmo tempo, o meio no qual a própria for- 
mação ocorre e a finalidade da formação, que pode ser iden- 
tificada através da aquisição de uma competência discursi- 
va. Para os sofistas, ser educado era ”saber falar”, "saber ar- 
gumentar” em público segundo as regras pragmáticas da 
retórica ou, segundo Sócrates, saber desenvolver uma or- 

dem de razões para legitimar asserções num confronto com 
o outro e consigo mesmo. Na origem de nossa tradição, a 
atividade educativa foi definida, portanto, entre outras coi- 
sas, como uma atividade de interlocução, de interação lin— 
guística onde são testados esse “saber-falar" e esse “saber-pen- 
sar” que os gregos chamavam de lagos e quenós geralmente 
traduzimos por “razão". 

Entretanto, a noção de interação, tal como acaba de ser 
descrita, é muito estreita, pois dá ênfase exclusivamente às 
interações linguísticas: ela se baseia no primado do discur- 
so ou da racionalidade. É por isso que os Antigos concebiam 
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a educação autêntica como um processo de formação que 
se inicia quando as crianças se tornam adolescentes dota- 
dos de uma competência comunicativa e racional. Hoje, 
isso é diferente, pois o conceito de interação abrange um le- 
que muito mais amplo de atividades. Numa filiação histó— 
rica que vai de Marx, Durkheim e Weber aos teóricos con- 
temporâneos da ação tais como Parsons, Goffman, Garfin- 
kel, Schiits, Arendt e Habermas, podemos definir, esque- 
maticamente, o conceito de interação dizendo que ele se 
refere a toda forma de atividade na qual seres humanos 
agem em função uns dos outros. Falamos de interação 
quando os seres humanos orientam seus comportamentos 
em função dos comportamentos dos outros. Em sua estru- 
tura interna, portanto, o agir interativo não é orientado 

para a manipulação dos objetos ou para o controle dos fe- 
nômenos do ambiente circundante, mas por um confron- 
to com o outro. O confronto com o outro não é rígido; ele 
pode adaptar-se a diversos modos e a diversas modula- 
ções, de acordo com as finalidades que os autores alrnej am 
alcançar. Por exemplo, posso expressar diante do outro 
meus sentimentos, minha ”vivência”; posso também pro- 
curar um acordo com ele ou com ela por intermédio de in- 
terações linguísticas; posso também desencadear um pro- 
cesso de negociação sobre nossos papéis mútuos, etc. A 
ação sobre a natureza (o trabalho) e a ação sobre os artefa- 
tos (a técnica) incluem também interações entre os indiví- 
duos, mas essas interações são apenas meios para a trans— 
formação da natureza ou a produção dos artefatos. Pode- 
ríamos dizer que o trabalho e a técnica, enquanto categori- 
as fundamentais da atividade humana, são estruturados 
globalmente muito mais por relações do tipo “lado a lado” 
entre os atores do que por relações do tipo ”face a face”: no 
lado a lado, a ênfase é colocada na colaboração mútua e na 
coordenação das ações dos indivíduos a fim de realizar al- 
guma coisa; no face a face, a ênfase é posta naquelas intera- 
ções com o outro que mais se destacam na ação. 
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Quando aplicada à educação, essa ideia de interação nos 
leva a captar a natureza profundamente social do agir edu- 
cativo. Na educação, não lidamos com coisas ou com obje- 
tos, nem mesmo com animais como os famosos pombos de 
Skinner: lidamos com os nossos semelhantes, com os quais 
interagimos. Ensinar é entrar numa sala de aula e colocar-se 
diante de um grupo de alunos, esforçando-se para estabele- 
cer relações e desencadear com eles um processo de forma- 
ção mediado por uma grande variedade de interações. A di- 
mensão interativa dessa situação reside, entre outras coisas, 
no fato de que, embora possamos manter os alunos fisica- 
mente numa sala de aula, não podemos obriga-los a partici- 
par de um programa de ação comum orientado por finalida- 
des de aprendizagem: é preciso que os alunos se associem, 
de uma maneira ou de outra, ao processo pedagógico em 
curso para que ele tenha alguma possibilidade de sucesso. 
Falaremos, um pouco mais adiante (na segunda parte deste 
texto), dos diversos modelos de ação presentes nessa con- 
cepção da prática educativa como interação. 

Contudo, antes de abordar a segunda parte, gostaría- 
mos de tratar rapidamente de um tipo de atividade da qual 
ainda não falamos. Trata-se de todo o campo das atividades 
chamadas de tradicionais, isto é, das atividades nas quais os 
atores agem em função daqueles tipos de ação baseados em 
tradições, costumes e maneiras de fazer procedentes do uso. 
Embora não tenham relação nem com a arte, nem com a téc- 
nica, nem com a interação, uma teoria da prática educativa 
não pode negligenciar as atividades tradicionais, que desem- 
penham, na minha opinião, um papel extremamente impor- 
tante na educação, principalmente na educação familiar. A 
maioria dos seres humanos educa seus filhos sem pensar 
muito nisso: na verdade, basta que sejam o que são e que fa- 
çam o que fazem dia após dia para formar seus filhos de 
acordo com modos de Vida bastante estáveis através do 
tempo. Por exemplo, se somos homens, todas as manhãs 
vestimo-nos como homens e não como mulheres. Interroga— 
mo—nos (às vezes!) sobre a escolha das cores das roupas que 
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Vamos usar, mas o fato de vestir-se como homem é, habitu- 
almente, uma coisa natural. É claro que certos homens se 
vestem de mulher, mas o que é tradicional é que milhares e 
milhares de homens se vistam como homens sem nem mes- 
mo pensar nisso, naturalmente, espontaneamente, dia após 
dia, ano após ano, sem nunca questionar essa atividade coti— 
diana de um tipo de animal que, ao se vestir, assume simul- 
taneamente os símbolos de sua humanidade, de sua cultura 
e de sua sexualidade. No campo da Educação, o que é nor- 
mal e regular é, por exemplo, que milhares de professores se 
dirijam todos os dias a milhares de alunos sentados em filei- 
ras, como se o fato de sentar os alunos em fileira fosse nor- 
mal, natural, e não um fato histórico e social que data de 
aproximadamente três séculos e que anteriormente sim- 
plesmente não existia! Esse fato é um fato tradicional que re- 
monta justamente ao surgimento das tradições pedagógicas 
modernas e à constituição da ordem escolar atual. 

2. Ações e saberes na prática educativa 

Os elementos essenciais desta segunda parte do texto 
encontram-se condensados no quadro 3, que apresenta uma 
visão de conjunto dos modelos de ação presentes no âmbito 
da Educação e dos tipos de saber que lhes estão associados. 

Até agora, limitamo—nos a colocar em evidência certas 
ideias características de três modelos da prática educativa. 
Cada um desses modelos se baseia em certos pressupostos 
relativos à natureza da atividade no campo da Educação e à 
natureza do saber mobilizado pelos educadores para realizar 
sua atividade. Contudo, acreditamos que essas três concep- 
ções continuam sendo limitadores em relação à realidade da 
ação educativa. Gostaríamos, então, de esboçar as linhas ge- 
rais de uma argumentação que possa enriquecer nossa con- 
cepção a respeito da atividade educativa de um modo geral e 
da ação do professor em particular. Para começar, situemos 
melhor os princípios de construção do quadro 3. 
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A tipologia clássica da ação, elaborada por Max Weber 
(1971), representa um primeiro fio condutor para analisar as 
ricas tramas interacionais presentes no ensino e os saberes 
que elas trazem à tona. Na sua obra Economia e Sociedade, pu- 
blicada em 1922, Weber identifica quatro tip os fundamentais 
de ação social: as atividades relacionadas com objetivos, as 
atividades relacionadas com valores, as atividades tradicio— 
nais e as atividades guiadas por afetos. De acordo com a tese 
clássica de Weber, esses diferentes tipos de ação não são 
comparáveis entre si. Os dois primeiros seguem racionali- 
dades diferentes, uma vez que a realização de objetivos e a 
concretização de valores recorrem a critérios completamen- 
te diferentes, tanto para o ator quanto para qualquer pessoa 
que se esforce para compreender seus motivos. Por exem- 
plo, uma discussão entre professores a respeito do melhor 
tratamento para tal forma de dificuldade de aprendizagem 
envolve critérios científicos e técnicos susceptíveis de justi- 
ficação empírica: alguns colegas podem criticar tal tratamen— 
to baseados em determinadas informações técnicas. Entre- 
tanto, a discussão muda de direção a partir do momento em 
que se trata de saber se esse tratamento deve ser aplicado a 
um aluno contra a vontade de seus pais ou então a um aluno 
cuja reputação social poderia ser abalada por causa desse 
mesmo tratamento. Passamos então dos critérios técnicos 
para o campo das normas sociais e éticas que não podem ser 
justificadas por meio de critérios científicos ou empíricos. 
Ocorre o mesmo com as ações tradicionais e afetivas: suas 
regras de produção e os significados que assumem para 
aqueles que as realizam são irredutíveis a uma racionalida- 
de científica, lógica ou técnica. A importância dessas distin- 
ções efetuadas por Weber reside no fato de revelarem a di- 
versidade das ações sociais: não somente as pessoas agem 
por motivos muito diferentes (inclusive em circunstâncias 
semelhantes), mas esses motivos não são negociáveis entre 
si a partir de uma racionalidade única, por exemplo, de um 
conhecimento científico ou técnico. 

Contudo, ainda é possível enriquecer essa concepção, 
atualizando a tipologia weberiana através “de inúmeros tra- 
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balhos que tratam da atividade social e da interação e que 
estão ligados àquilo que chamamos de "teorias da ação”. De 
fato, depois de Weber (1922), outros trabalhos como os de Par- 
sons (1978), Goffman (1959), Garfinkel (1970), Arendt (1983), 
Touraine (1965), Crozier & Friedberg (1981), Habermas (1987), 
Apel (1988), Ricouer (1986), Schutz (1987), Giddens (1987) — os 
mais importantes — enriqueceram consideravehnente & con- 
cepção sociológica da atividade social. 

Esses trabalhos colocaram especialmente em evidência a 
existência de outros tipos de interação constitutivas das si- 
tuações sociais cotidianas. As ideias de Crozier sobre a ação 
coletiva nas organizações permitiram identificar as formas 
de atividade estratégica, nas quais os autores agem em fun- 
ção de informações limitadas, em ambientes instáveis, ao 
mesmo tempo em que procuram realizar seu próprio projeto 
e estabelecer relações coletivas. Os estudos de Goffman, so- 
bre a atividade que chamamos de “dramatúrgica”, ajudam a 
compreender as formas de interação cotidiana, na qual os 
atores entram em presença, lidando de maneira complexa 
com toda uma gama de códigos e de regras interpretativas 
que eles podem modificar e adaptar conforme a necessidade. 
Em suas teorias da ação, Habermas e Appel destacaram os 
fundamentos linguísticos e de comunicação da interação hu— 
mana, distinguindo-a assim das relações sujeito/ objeto. Fi- 
nalmente, seguindo a tradição fenomenológica e hermenêu- 
tica, Schutz, Ricoeur, Garfinkel e muitos outros introduziram 
uma maneira nova e fecunda de abordar o "mundo vivido”, 
mundo esse enraizado na “consciência" e no agir expressivo 
e através do qual os atores humanos constroem o seu próprio 
mundo comum de acordo com as múltiplas perspectivas da 
sua subjetividade, que, por sua vez, está enraizada na histori- 
cidade do ”mundo da vida” (Lebmswelt). 

O quadro 3 retoma, portanto, a tipologia weberiana 
clássica da ação social, acrescentando-lhe os tipos de ação 
colocados em evidência pelos teóricos citados anteriormen- 
te e inferindo os papéis típicos do professor e as definições 
típicas do ensino daí decorrentes. E preciso dizer que se tra— 
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ta de “tipos ideais”, pois as atividades concretas dos atores 
sociais manifestam-se geralmente como tipos mistos e rara- 
mente puros. 

No estudo do ensino, algumas das contribuições mais 
marcantes dos últimos trinta anos (MEHAN, 1978; WOODS, 
1990; SCHÓN, 1983; DOYLE, 1986; SHULMAN , 1986; 
DURAND, 1996, etc.) tiveram origem ou inspiraram-se nes— 
sa renovação das teorias da ação. Infelizmente, até agora, a 
imensa maioria das pesquisas sobre o ensino, quando não 
caem no pensamento mágico, na moralização ou na retórica 
comunista, cognitivista e humanista, permanecem depen- 
dentes sobretudo de uma concepção estritamente instru- 
mental da ação, onde a interação professor / aluno é concebi- 
da segundo o modelo canônico da relação sujeito / objeto e o 
ensino é reduzido às regras da atividade técnica baseada na 
relação meios / fins. 

Partindo do quadro 3, ressaltemos agora, brevemente, 
alguns fios condutores passíveis de enriquecer nossa com- 
preensão a respeito da atividade educativa e do ensino. 

1) O que o quadro 3 mostra, primeiramente, é que o pro- 
cesso de formação do ser humano é tão rico, complexo e va- 
riegado quanto o próprio ser humano. O ser humano é, a 
um só tempo, um manipulador de fenômenos objetivos, so- 
ciais e humanos; é um negociador que discute com seus se- 
melhantes; é um ser que pauta seus comportamentos por 
normas e que descobre, no ambiente em que vive, desde o 
nascimento, modelos de comportamento que tende a repro- 
duzir; é também um ser que expressa sua subjetividade e 
que orienta sua Vida de acordo com uma dimensão afetiva e 
emocional. Em suma, o processo de formação do ser huma- 
no reflete exatamente todas as possibilidades e todos os ma— 
tizes dos seres que somos. Por conseguinte, pode-se afirmar 
que as três concepções analisadas anteriormente são unila- 
terais e redutoras. Dizer que a prática educativa é uma arte, 
uma técnica ou uma interação é sublinhar, em cada um des- 
ses casos, uma dimensão essencial da prática educativa à 

qual, porém, as outras não podem ser reduzidas. Se quere- 
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0 Outros autores privilegiam uma visão ético-política da 
profissão, concebendo o ensino como uma ação ética 
ou política (cf. FREIRE, 1974; NAUD &; MORIN, 1978; 
e as muitas concepções que associam a educação à 
luta política, à emancipação coletiva, etc.). 

' O ensino também é definido como uma interação social 
e necessita, por exemplo, de um processo de ”co-cons— 
trução” da realidade pelos professores e alunos. Esse 
ponto de vista é defendido especialmente pelos en- 
foques socioconstrutivistas (LAROCHELLE & BER- 
NADZ, 1994). 

0 Finalmente, determinadas concepções assimilam o ensino 
a uma arte cujo objetivo é a transmissão de conhecimen- 
tos e valores considerados fundamentais (cf. ADLER, 
1982; ALAIN, 1986; MORIN & BRUNET, 1992). 

Constatamos, portanto, que essas diferentes concepções 
da profissão docente privilegiam com frequência um único 
tipo de ação em detrimento dos outros. 

3) Na realidade, o que torna complexo o trabalho dos 
professores é justamente a presença simultânea e necessária 
desses diferentes tipos de ação, os quais obrigam os atores a 
realizarem uma grande variedade de interações com os alu- 
nos em função de vários objetivos que não são necessaria- 
mente coerentes ou homogêneos. De fato, objetivos práti- 
cos, normas, afetos e tradições não obedecem necessaria- 
mente a uma mesma lógica, e podem muito bem mostrar-se 
contraditórios ou pelo menos incompatíveis. Por exemplo, 
um professor pode ser forçado a exigir o respeito das tradi- 
ções de um estabelecimento com as quais está em desacor- 
do; pode viver conflitos de valores entre os objetivos escola- 
res (avaliar os alunos) e os seus próprios valores (lutar con- 
tra a competição, estimular a partilha e a cooperação); pode 
também se ver concretamente diante de escolhas difíceis e 
sem solução lógica, como por exemplo entre fazer a turma 
avançar rapidamente ou cuidar dos alunos com dificulda— 
des, retirar os alunos perturbadores ou procurar integra-los, 
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etc. Tais escolhas são ainda mais difíceis por não se manifes- 
tarem no contexto de uma reflexão abstrata, realizada por 
um pensador que dispõe de muito tempo, mas surgirem du- 
rante a própria ação, no contato com as pessoas, em meio a 
limites de recurso e de tempo. Nesse sentido, os dilemas 
inerentes ao ensino se situam no próprio cerne das intera- 
ções cotidianas na sala de aula. 

4) Embora as atividades instrumentais também desem- 
penhem um papel muito importante em sua estrutura inter- 
na, a atividade do professor não está voltada, primeiramen- 
te, para a manipulação de objetos ou para o controle de fe- 
nômenos do meio de vida ambiente, mas para um face a face 
com um outro coletivo. Ora, esse face a face não é rígido; ele 
pode assumir diversas formas e modulações, conforme as 
finalidades almejadas pelos atores e suas perspectivas sobre 
a situação. Por exemplo, diante dos alunos, um professor 
pode expressar seus sentimentos, sua vivência; pode buscar 
também um entendimento com um aluno específico ou com 
a turma por meio de interações linguísticas; pode desenca- 
dear um processo de negociação social a respeito de seus 
papéis respectivos, etc. A ação sobre a natureza (o trabalho 
industrial) e a ação sobre os artefatos (a técnica) supõem 
igualmente interações entre os indivíduos, mas essas intera- 
ções não passam de meios para transformar a natureza ou 
produzir artefatos. Pode-se dizer que o trabalho e a técnica, 
enquanto categorias fundamentais da atividade humana, 
estão estruturados, em sua totalidade, por relações do tipo 
”lado a lado” entre os atores e não por relações do tipo ”face 
a face”: no "lado a lado", a ênfase é colocada na colaboração 
mútua e na coordenação das ações dos indivíduos tendo em 
vista realizar um objetivo comum; no ”face a face”, a ênfase 
é colocada nas interações com o outro, que é o elemento 
mais importante da ação. 

5) Essa abordagem do trabalho do professor por meio 
das teorias da ação permite enriquecer o estudo do saber 
docente. De fato, aquilo que chamamos de “saber dos pro- 
fessores” ou de “ saber-ensinar" deve ser considerado e ana— 
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lisado em função dos tipos de ação presentes na prática. Tal 
como sugere o quadro 3, ”o saber-ensinar na ação" supõe 
um conjunto de saberes e, portanto, um conjunto de compe- 
tências diferenciadas. Para ensinar, o professor deve ser ca- 
paz de assimilar uma tradição pedagógica que 'se manifesta 
através de hábitos, rotinas e truques do ofício; deve possuir 
uma competência cultural oriunda da cultura comum e dos 
saberes cotidianos que partilha com seus alunos; deve ser 
capaz de argumentar e de defender um ponto de vista; deve 
ser capaz de se expressar com uma certa autenticidade, di- 
ante de seus alunos; deve ser capaz de gerir uma sala de 
aula de maneira estratégica a fim de atingir objetivos de 
aprendizagem, conservando sempre a possibilidade de ne- 
gociar seu papel; deve ser capaz de identificar comporta- 
mentos e de modifica-los até um certo ponto. O "saber—ensi- 
nar” refere-se, portanto, a uma pluralidade de saberes. 

6) Esse pluralismo do saber está ligado à diversidade 
dos tipos de ação do professor. De fato, se admitirmos que o 
trabalho docente é uma atividade intencional que procede 
por objetivos, motivos e intenções, deveremos também ad- 
mitir que esses componentes teleológicos da ação são muito 
distintos. Noutros termos, os objetivos do professor na ação 
dependem dos tipos de ação presentes: ele age às vezes em 
função de normas que ele defende ou quer fazer respeitar; 
age também em função de emoções, sentimentos, afetos; 
age ainda de acordo com os papéis sociais dos atores escola- 
res; age por razões ou motivos que lhe parecem “racionais” 
ou bem fundados, etc. É evidente que esses diferentes obje- 
tivos não podem ser reduzidos ao modelo de ação instru- 
mental, em que os meios são, de um certo modo, deduzidos 
dos fins. Por exemplo, exigir que os alunos respeitem um 
valor no qual se acredita, supõe a existência, em segundo 
plano, de um sistema normativo ao qual o professor se refe- 
re, implicitamente ou não, para impor esse valor. Mas esse 
sistema normativo nada tem de um “estado de coisas" sobre 
o qual poderiam ser emitidos juízos empíricos; trata-se, pelo 
contrário, de uma construção simbólica que se apoia na ca— 
pacidade de realizar um julgamento moral, na capacidade, 
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por exemplo, de distinguir entre o justo e o injusto, entre o 
bem e o mal, etc. 

Pode-se supor, portanto, que, ao agir, o professor se ba- 
seia em vários tipos de juízos práticos para estruturar e ori- 
entar a sua atividade profissional. Por exemplo, ele se baseia 
com frequência em valores morais ou em normas sociais 
para tomar uma decisão. Aliás, uma grande parte das práti— 
cas disciplinares do professor inclui juízos normativos so- 
bre as diferenças entre o que é permitido e o que é proibido. 
Para atingir os fins pedagógicos, ele se baseia também em 
juízos decorrentes de tradições escolares, pedagógicas e pro- 
fissionais assimiladas e interiorizadas por ele. Por fim, ele se 
baseia em sua ”experiência vivida" enquanto fonte viva de 
sentido a partir da qual o passado lhe permite esclarecer o 
presente e antecipar o futuro. Valores, normas, tradições 
e experiência vivida são elementos e critérios a partir dos 
quais o professor emite juízos profissionais. 

De acordo com esse ponto de vista, o saber do professor 
no trabalho parece ser fundamentalmente caracterizado 
pelo ”polimorfismo do raciocínio” (GEORGE, 1997), isto é, 
pela utilização de raciocínios, de conhecimentos e de proce- 
dimentos variados decorrentes dos tipos de ação nos quais 
o ator está concretamente empenhado juntamente com os 
outros, no caso, os alunos. Essencialmente, esse polimorfis- 
mo do raciocínio traduz o fato de que, no decorrer da ação, 
os saberes do professor são, ao mesmo tempo, construídos e 
utilizados em função de diferentes tipos de raciocínio (indu- 
ção, dedução, abdução, analogia, etc.) que expressam a ma- 
leabilidade e a flexibilidade da atividade docente diante de 
fenômenos (normas, regras, afetos, comportamentos, objeti- 
vos, papéis sociais, etc.) que não podem ser reduzidos a uma 
racionalidade única, como por exemplo a da ciência empíri- 
ca ou a da lógica binária. 

Por conseguinte, os saberes do professor não são men- 
suráveis entre si. Agir conforme as normas, agir conforme 
os fatos, agir conforme os afetos, agir conforme os papéis, 
saber argumentar, etc., são tipos. de ação que exigem dos 
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professores competências que não são idênticas e mensurá- 
veis. Os Vários saberes mobilizados na prática educativa 
não possuem unidade epistemológica, no sentido de que 
não se pode, por exemplo, derivar uma norma de um fato, 
passar do prescritivo ao descritivo, justificar uma tradição 
através de argumentos racionais, etc. Esse pluralismo e essa 
ausência de uma epistemologia tornam problemáticas, e até 
mitológicas, todas as pesquisas sobre o professor ou a pro- 
fessora ideal cuja formação poderia ser realizada graças a 
uma ciência ou a um saber único, como por exemplo uma 
pedagogia específica ou uma tecnologia da aprendizagem. 

7) Mas, na falta de uma unidade epistemológica, defen- 
do, como quinta e última ideia, que o “saber-ensinar” pos- 
sui uma especificidade prática, que deve ser buscada naqui- 
lo que se pode chamar de cultura profissional dos professo- 
res e professoras. Essa cultura teria um triplo fundamento 
ligado às condições da prática do magistério. 

Ela repousaria, em primeiro lugar, na capacidade que 
chamamos de discernimento, isto é, na capacidade de julgar 
em situações de ação contingentes, com base nos sistemas 
de referência, de saberes ou de normas incomensuráveis en- 
tre s i e  entre os quais podem surgir tensões e contradições. 
Se não sou capaz de estabelecer a diferença entre uma nor- 
ma, um fato, um afeto, um papel social, uma opinião, uma 
emoção, etc-., sou um perigo público numa sala de aula, pois 
sou incapaz de compreender todas as sutilezas das intera- 
ções com os alunos em situações de ação contingentes. Nes- 
sa perspectiva, uma das missões educativas das faculdades 
de educação seria a de enriquecer essa capacidade de dis- 
cernimento, fornecendo aos alunos uma sólida cultura geral 
que teria justamente como base a descoberta e o reconheci- 
mento do pluralismo dos saberes que caracteriza a cultura 
contemporânea e a cultura educativa atual. Essa missão exi- 
ge sem dúvida uma seleção mais apurada dos candidatos e 
candidatas que querem fazer seus estudos em Educação, de 
modo que pelo menos se espalhe o rumor de que nem todo 
aquele que quer pode ser professor. 
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A cultura profissional estaria baseada, em seguida, na 
prática da profissão concebida como processo de aprendi- 
zagem profissional. Nos últimos dez anos, várias pesquisas 
realizadas no Quebec e noutros lugares tendem a mostrar 
que a prática cotidiana do magistério constitui, para os pro- 
fessores e professoras, a base para a validação de suas com- 
petências. O ensino ocorre num contexto constituído de 
múltiplas interações, as quais exercem sobre os professores 
condicionamentos diversos. Tais condicionamentos não são 
problemas teóricos, como aqueles com os quais o cientista 
se depara, nem problemas técnicos, como aqueles encontra- 
dos pelo tecnólogo ou pelo técnico. Para o professor, esses 
condicionamentos surgem ligados a situações concretas que 
não são definidas de uma vez por todas e que exigem uma 
certa parcela de improvisação e de habilidade pessoal, as.- 
sim como a capacidade de enfrentar situações mais ou me- 
nos transitórias e variáveis. Ora, esta capacidade de enfren- 
tar situações é formadora: só ela permite que o professor de— 
senvolva certos habitus (isto é, certas disposições adquiridas 
na e pela prática real) que lhe darão a possibilidade de en- 
frentar os condicionamentos e os imponderáveis da profis- 
são. Os habitus podem se transformar num estilo de ensino, 
em "truques do ramo” ou mesmo em traços da ”personali- 
dade profissional”: eles se expressam, então, através de um 
saber-ser e de um saber-fazer pessoais e profissionais vali- 
dados pelo trabalho cotidiano. Nesse sentido, a prática 'é 
como um processo de aprendizagem através do qual os pro- 
fessores e professoras retraduzem sua formação anterior e a 
adaptam à profissão, eliminando o que lhes parece inutil- 
mente abstrato ou sem relação com a realidade vivida e con- 
servando o que pode servir—lhes, de uma maneira ou de ou- 
tra, para resolver os problemas da prática educativa. Para as 
faculdades de educação, o reconhecimento da prática da 
profissão como processo de aprendizagem profissional de- 
veria incluir o desenvolvimento de uma parceria com os 
professores, de modo que estes tomem parte, diretamente, 
na formação de professores.. 
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Finalmente, essa cultura profissional seria baseada numa 
ética profissional do ofício de professor. Tentei mostrar que 
a prática educativa mobiliza diversos saberes de ação e se 
refere a diversos saberes. Mas esse pluralismo da ação e do 
saber pode e deve ser subordinado a finalidades que ultra- 
passem, em termos de dignidade, os imperativos da prática, 
porque dizem respeito a seres humanos, crianças, adolescen— 
tes e jovens em formação. Tais finalidades supõem que a prá- 
tica educativa tenha sentido não somente para aqueles e 
aquelas que a fazem, mas também para os alunos: uma ética 
da profissão não é somente uma ética do trabalho bem feito, é 
uma ética do sentido da educação como responsabilidade di- 
ante do outro. A educação é uma arte, uma técnica, uma inte- 
ração e muitas outras coisas, mas é também a atividade pela 
qual prometemos às crianças e aos jovens um mundo sensato 
no qual devem ocupar um espaço que seja significativo para 
si mesmos. Ora, essa promessa não pode ser o resultado final 
de um processo de produção: não se produz sentido como se 
produzem bens de consumo ou instrumentos de destruição. 
Por isso, essa promessa de sentido deve ser cumprida cons— 
tantemente e mantida a cada dia no confronto com o outro. 
Na educação, o objetivo último dos professores é formar pes- 
soas que não precisem mais de professores porque serão ca- 
pazes de dar sentido à sua própria vida e à sua própria ação. 
Será que esse objetivo ainda pode ser realizado hoje, nos li- 
mites de nossa educação e de nossa cultura? Deixamos a 
questão em aberto. 
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5 
O professor enquanto “ator racional” 

. .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Que racionalidade, que saber, que juízo?* 

ESTE capítulo propõe um enfoque heurístico e crítico cujo 
objetivo é fornecer pistas para responder à seguinte pergun- 
ta: o que se deve entender por ”saber” quando essa noção é 
empregada, como ocorre hoje num grande número de pes- 

I! !! quisas, em expressões como ”o saber dos professores , os 
saberes dos professores”, “o saber ensinar” e “o saber do- 
cente”? Esta pergunta diz respeito a uma realidade muito 
complexa e evidencia uma noção central da cultura intelec- 
tual da modernidade. Na verdade, o que é o ”saber"? O que 
é um ”saber”? Perguntas como esta suscitaram e ainda sus- 
citam uma infinidade de respostas apresentadas por auto- 
res de muita sabedoria, mas frequentemente em desacordo, 
cujas obras abarrotam as prateleiras de todas as bibliotecas 
do mundo. Convém, portanto, não alimentar tantas ilusões 
quanto à possibilidade de se chegar a formular uma respos- 

* Este capítulo é uma versão modificada (principalmente a última parte) de um 
texto publicado inicialmente em francês e traduzido logo após em português: 
TARDIF, M. & GAUTHIER, C. (2001). O professor enquanto "ator racional”. 
In: PERRENOUD, P. et al. (orgs.). Formando Professores Profissionais. São Paulo: 
Artmed Editora, 13. 177—202. 
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ta que possa satisfazer a todo o mundo, “embora se deva ter 
em mente que se trata de um empreendimento não somente 
útil, mas necessário, pois é assim que a pesquisa progride, 
ou seja, propondo respostas para certos problemas e tentan- 
do validá-los por diversos meios (argumentação, experiên- 
cia, observação, etc.). 

De maneira esquemática, podemos identificar dois gru- 
pos de problemas que se encontram interligados e que afe- 
tam atualmente a pesquisa sobre o saber dos professores. 
Um primeiro grupo decorre da existência de várias corren- 
tes alternativas de pesquisa. De fato, constata-se que a 
questão do saber dos professores constitui, atualmente, a 
preocupação central de várias correntes de pesquisa, as 
quais se proclamam partidárias de diversas concepções do 
saber e do ensino. Por exemplo, Shulman (1986), num arti- 
go síntese sobre essa questão, identifica pelo menos cinco 
paradigmas de pesquisa. Paquay (1994) propôs uma tipo- 
logia que engloba seis concepções do professor, cada uma 
das quais relacionadas com saberes específicos. Nós mes- 
mos já propusemos uma tipologia com cinco tipos de saber 
(TARDIF, LESSARD & LAHAYE, 1991). Em suma, de al- 
guns anos para cá, tem havido uma profusão de livros e de 
trabalhos sobre essa questão do saber dos professores, além 
de uma multiplicação incessante de tipologias e categorias 
(RAYMOND, 1993). Essa situação exige, portanto, uma re- 
flexão crítica sobre os pressupostos respectivos das corren- 
tes de pesquisa em questão, a fim de colocar em evidência 
suas convergências e divergências. 

Um segundo grupo de problemas, mais graves, a nosso 
ver, decorre da noção central utilizada por todas essas cor— 
rentes de pesquisa: o saber dos professores. O mínimo que 
se pode dizer é que essa noção de saber não é clara, ainda 
que quase todo o mundo a utilize sem acanhamento, inclu- 
sive nós. O que entendemos exatamente por “saber”? Os 
profissionais do ensino desenvolvem e/ ou produzem real- 
mente “saberes” oriundos de sua prática? Se a resposta é 
positiva, por que, quando, como, de que forma? Trata-se re- 
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almente de “saberes”? Não seriam, antes, crenças, certezas 
sem fundamentos, habitus, no sentido de Bourdieu, ou es- 
quemas de ação e de pensamento interiorizados durante a 
socialização profissional e até no transcorrer da história es- 
colar ou familiar dos professores (RAYMOND, 1993)? Se se 
trata realmente de ”saberes", como chegar até eles? Basta- 
ria interrogar os professores? Nesse caso, o que se deve con— 
siderar como ”saber": suas representações mentais, suas 
opiniões, suas percepções, suas razões de agir ou outros 
elementos de seu discurso? Seria preferível observa-los? 
Isso seria suficiente? O que se deve observar, exatamente? De- 
ver-se-ia fazer a distinção entre saberes explícitos e implíci- 
tos, entre seus saberes durante, antes e após a ação? Deve-se 
supor que eles sabem mais do que dizem, que seu “saber 
agir” ultrapassa seu ”saber pensar”, em suma, que seus sa- 
beres excedem sua consciência ou sua razão? Mas, nesse 
caso, o que nos autoriza a chamar tal excesso de ”saber”? 
Desde quando chamamos de “saber” alguma coisa que fa- 
zemos sem precisar pensar ou mesmo sem pensar? Final- 
mente, por que damos tanta importância a essa noção de sa— 
ber? Trata—se de uma moda, como tantas que existem em 
ciências sociais e nas ciências da educação? Não seria prefe- 
rível e mais honesto falar simplesmente de “cultura dos pro- 
fessores", de ”habilidades” ou então de ”representações co- 
tidianas” ou “concepções espontâneas”, como fazem os psi- 
cossociólogos? Não temos respostas prontas para essas per- 
guntas, mas mesmo assim elas merecem ser feitas. 

Diante dessa imprecisão e dessa equivocidade que ca- 
racterizam a noção de "saber”, convém, como sugere Ray- 
mond (1993: 197—198), ”reconhecer que não sabemos quase 
nada a respeito da construção dos saberes docentes do pon— 
to de vista dos próprios professores. Precisamos de ferra- 
mentas conceituais e metodológicas para guiar nossos es- 
forços de compreensão do que são as interações de diver- 
sas fontes na cabeça e nas ações dos educadores". Seguindo 
essa sugestão, vamos propor, nas páginas que seguem, al- 
gumas ferramentas conceituais e metodológicas com o fim 
de precisar e restringir o uso e o sentido da noção de saber 
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no âmbito da pesquisa sobre o “saber docente”. Depois de 
relembrar brevemente certas concepções do saber, sugerire— 
mos uma pista de trabalho, associando o saber a exigências 
de racionalidade. A partir daí, procuraremos ressaltar a di- 
mensão ”argumentativa” e social do saber dos professores, 
propondo que se considere esse saber como a expressão de 
uma razão prática, a qual pertence muito mais ao campo da 
argumentação e do julgamento do que ao campo da cogni- 
ção e da informação. 

1. Jogos de poder e jogos do saber na pesquisa 

Em Virtude de Vários de seus aspectos e dos inúmeros 
problemas que suscitam, as interrogações atuais relativas aos 
saberes profissionais, às profissões, ao ensino, à perícia, às 
competências, etc., tornaram-se, hoje, de um certo modo, 
”meta-questões" e ”trans-questões". Trata—se, de fato, de in- 
terrogações primeiras, principiais (“meta”), das quais inúme- 
ras outras questões e decisões importantes decorrem ou de- 
pendem. Essas questões ultrapassam também, e muito, a es- 
fera do ensino e da formação de professores; elas se dirigem 
agora à maioria dos atores das diversas esferas da prática so- 
cial, assim como às concepções da formação que os preparam 
para atuar nessas esferas. Ao mesmo tempo, elas alimentam 
e atravessam (“trans”) Várias problemáticas e várias discipli- 
nas, Várias teorias e campos discursivos, Vários projetos polí- 
ticos, ideológicos, socioeducativos e pedagógicos. 

Por exemplo, pensemos na questão da perícia e do peri- 
to que “atravessa" atualmente a psicologia e a sociologia 
cognitiva, a teoria dos sistemas especialistas, a inteligência 
artificial, a etnometodologia, a sociologia crítica da perícia, 
a comunicação, a linguística, a teoria da ação, etc. Além dis- 
so, cada um desses campos do conhecimento é heterogêneo, 
plural, instável, colocando em confronto concepções, des- 
crições e definições da perícia e do perito baseadas em dife- 
rentes postulados e em diversos sistemas de notação e de 
descrição da realidade. 

186. 



Por outro lado, haveria realmente necessidade de lem- 
brar aqui todas as dimensões, sejam elas jurídicas, éticas, so- 
ciais ou eminentemente políticas, ligadas à questão da perí- 
cia e dos peritos de toda espécie? Qual é o preço — humano, 
econômico, simbólico — que nossas sociedades estão prontas 
a pagar para continuar a acreditar em seus peritos? Não há 
dúvida de que essa questão da perícia é, também, uma ques— 
tão de poder, ou então uma questão sociopolítica. Pouco im- 
porta o que pensam certos psicólogos e certos ”managers” 
da aprendizagem, a perícia não se resume apenas a uma 
simples questão de competências cognitivas e praxiológi- 
cas; ela é também, e continuará sendo, um constructo social 
inserido em relações de poder com os leigos, os outros peri- 
tos, os "dirigentes", os financiadores, os clientes. Por isso, 
acreditamos que as pesquisas que, sem maiores questiona- 
mentos, associam o perito a um indivíduo que possui atri- 
butos empíricos (cognitivos ou outros) cujo repertório e na- 
tureza elas se propõem a determinar, seguem uma pista 
passavelmente problemática, para não dizer redutora. Di- 
zer que alguém é“ um ”perito” é entrar numa lógica predica- 
tiva baseada não em predicados naturais, mas numa gramá- 
tica social cujas categorias (eficiência, sucesso, rapidez na 
resolução de problemas, racionalidade, etc.) se referem a jo- 
gos de linguagem normativos e, por conseguinte, sociais. 
Da mesma forma, dizer que alguém sabe ensinar significa 
menos dizer que ele possui ”em si mesmo”, em seu cérebro, 
em sua memória, em seus ”conhecimentos anteriores”, um 
saber, no sentido tradicional de uma teoria ou de uma re— 
presentação que implica um certo grau de certeza, do que 
dizer que sua ação pedagógica é conforme a certas normas e 
a certas expectativas, as quais podem ser fixadas por várias 
instâncias (a instituição, os pares, os alunos, os pais) ou, na 
maioria das vezes, por todas essas instâncias ao mesmo 
tempo. Isso provoca invariavelmente tensões e um conflito 
de interpretações da definição normativa do “saber ensi- 
nar”. Ocorre o mesmo com outras interrogações sobre a pro- 
fissionalização, os saberes, as competências, etc. 
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Ora, temos a impressão de que as ciências da educação 
acolhem essas interrogações muitas vezes como se fossem 
naturais, sem se preocupar em desmonta-las, em analisa-las, 

enfim, em medir a insinuante porção de arbitrariedade, de 
não dito e de ”pronto para pensar”. Queremos realmente 

que nossos filhos sejam educados por peritos, por profis- 

sionais? Precisamos de peritos, de profissionais para for- 

mar seres humanos? A perícia, o profissionalismo são pos- 
síveis ou mesmo desejáveis num espaço de ação como a 

educação, continuamente tomado e estruturado por inte- 

resses, normas e fins (LABARREE, 1992)? O que está em 
jogo nessa passagem ou nessa derrapagem do mestre para 

o perito, do ofício para a profissão? Que modelos de domí- 

nio, isto é, de saber e de poder estão presentes nesse deslo- 

camento? Como Nietzsche diria, sem dúvida: o que é que 
em nós, indivíduos e coletividades, quer, deseja, reivindica 

peritos, profissionais, cientistas? 

Necessidade de um enfoque crítico 

Essas questões poderiam surpreender talvez algumas 
pessoas, que as achariam, sem dúvida, demasiado ou inutil- 

mente críticas. Com efeito, que motivo, que interesse, que 

atualidade elas podem invocar em seu favor? As pesquisas 
contemporâneas não denotam, à sua maneira, particular- 

mente na América do Norte, um progresso positivo em rela- 
ção aos trabalhos das décadas anteriores, largamente domi- 
nadas por enfoques instrumentais e tecnológicos do ensino 

ou por concepções psicológicas, ou mesmo terapêuticas, da 

ação do professor? Por outro lado, o interesse atual por es.- 
ses temas de pesquisa não seria o sinal de uma evolução po- 
sitiva marcada pelo reconhecimento da originalidade e da 
especificidade dos saberes dos práticos em relação aos co- 
nhecimentos formais dos pesquisadores universitários? 

Enfim, e de maneira mais ampla, toda a questão da profissio- 
nalização do ensino não é também o indício positivo de que 
as coisas começam a ”tremer nas bases”, que o ensino terá — 
em breve, como alguns esperam — o seu verdadeiro valor re- 
conhecido, isto é, como uma atividade de profissional,, de 
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perito, de prático reflexivo e competente? Digamos que ade- 
rimos à maioria dessas “positividades”, mas isso não nos 
impede de acolhê-las sem entusiasmo, ou seja, com circuns- 
pecção e um pouco de desconfiança. 

Julgamos que hoje seja necessário provocar um desloca- 
mento do olhar em relação a esses objetos de conhecimento, 
que se tornaram agora “hipervisíveis” no espaço noético 
das ciências da educação e que constituem, ao mesmo tem- 
po, campos de ação dentro dos quais estão se desenvolven- 
do, atualmente, quase de forma saturada, diversos projetos 
mais ou menos concorrentes de transformação e de melho- 
ria das práticas profissionais e das práticas de formação. 
Ora, diante dessa hipervisibilidade e dessa saturação, acre- 
ditamos que um exercício crítico como este pode mostrar-se 
útil, especialmente no que se refere a uma pedagogia do co- 
nhecimento: ele pode nos ensinar a olhar esses objetos de 
conhecimento e esses campos de ação de outro modo, sob 
um ângulo diferente, de través, obliquamente, numa outra 
perspectiva ou sob uma outra luz, com o risco de descobrir 
alguns aspectos mais obscuros, cheios de sombra e talvez 
invisíveis com relação à racionalidade cognitiva, a qual só 
reconhece a existência das coisas e dos seres humanos atra- 
vés da mediação iluminadora do saber. 

De maneira mais global, acreditamos que todo construc- 
to teórico referente a práticas deve ser questionado num 
dado momento, de maneira crítica, quanto à natureza das 
idealidades, das abstrações por ele pressupostas ou elaboradas 
para fixar os limites de seu objeto, isto é, suas ações, seus 
atores e seus saberes. Assim, por exemplo, quem são o homo 
oeonomicus, da teoria econômica, com seus atributos abstra- 
tos (pensamento calculador, necessidades naturais, interes- 
se, busca do custo mínimo) e o homo faber, o homem tecnoló- 
gico, com seu saber consistente, seu domínio dos meios, seu 
agir tendo em vista um fim, seu poder de manipulação dos 
seres técnicos, senão idealidades, abstrações portadoras de 
efeitos práticos às vezes exagerados? Por outro lado, as no- 
ções e os próprios problemas discutidos aqui (saber, perícia, 
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competência, profissional, etc.) designam justamente, quer 
queiramos quer não, modelos de saber e de poder. De fato, 
que são o profissional, o cientista, o perito, o ator competen- 
te, o prático reflexivo senão modelos, constructos simbóli- 
cos e sociais através dos quais nossas sociedades designam 
hoje atores e atividades que deveriam supostamente repre- 
sentar o mais alto grau do domínio prático e discursivo? 

Para ter uma ideia desse domínio, de seu alcance e de 
sua eficácia, citemos um texto de Perrenoud que condensa 
de maneira exemplar os traços ideais do ator, tal como é Vis- 
to pela pesquisa atual]: ”Um profissional deveria ser capaz 
de analisar situações complexas referentes a várias formas 
de interpretação; de escolher, de maneira rápida e refletida, 
estratégias adaptadas aos objetivos e às exigências éticas; de 
extrair, de um vasto repertório de saberes, técnicas e ferra— 
mentas, aqueles que são mais adequados e estrutura-los em 
forma de dispositivo; de adaptar rapidamente seus projetos 
por ocasião das interações formativas; enfim, de analisar de 
maneira crítica suas ações e os resultados delas e, por meio 
dessa avaliação, de aprender ao longo de toda a sua carrei- 
ra.” Perrenoud sublinha, apesar de tudo, que ”esse modelo 
bastante racionalista não chega a explicar o funcionamento 
real dos professores-peritos em interação com grupos de 
aprendizes”. Mas, como pensar essa distância que separa o 
modelo do ator real (“o professor-perito”, como escreve 
Perrenoud)? Trata-se de uma distância, digamos, cognitiva, 
que se pode eliminar através de um suplemento de pesqui- 
sas e de formação, de um suplemento de “competências 
profissionais ”, de conhecimentos e de perícia, ou trata-se de 
uma distância ontológica e, por conseguinte, refratária a 
toda tentativa de redução do ator ao modelo do ator? Nesse 
caso, que distorção, que reviravolta ou mesmo que culpa se- 
ria preciso provocar no professor para poder continuar a 
pensa-lo assim conforme o modelo ideal do ator? 

'1. Este trecho foi extraído do texto de apresentação do Simpósio Internacional da 
Rede de Educação e Formação organizado na Bélgica em setembro de 1996 e do 
qual participei. 
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Dois xspoecaexcessos da pesquisa 

De maneira mais concreta, dois excessos parecem carac- 
terizar e ameaçar as pesquisas (inclusive as nossas) sobre o 
saber docente, atualmente: a) ”o professor é um cientista" ; e 
b) “tudo é saber”. 

O professor é um cientista 

O primeiro desses excessos reside na ideia de que o pro- 
fessor se define essencialmente como um ator dotado de 
uma racionalidade baseada exclusivamente na cognição, ou 
seja, no conhecimento. Nas ciências da educação, várias 
concepções atuais do saber docente, da atividade docente e 
da formação de professores se apoiam num modelo do ator 
ao qual elas atribuem uma racionalidade definida como um 
repertório de competências e de desempenhos pensados 
quase que exclusivamente em termos de saberes, de conhe- 
cimentos. A exemplo da antiga ideologia behaviorista, esse 
modelo dá origem a uma visão científica e tecnológica do 
ensino. Na verdade, o ator-modelo ou o professor ideal pa- 
rece ser largamente, senão estritamente concebido como um 
"sujeito epistêmico”, um sujeito científico ou definido es- 
sencialmente pelo seu caráter de mediador do saber, sujeito 
esse no qual às vezes se enxerta uma sensibilidade (as famo- 
sas “motivações” e os interesses), assim como valores e ati- 
tudes, o que dá uma aparência realista ao modelo. As pes- 
quisas atuais estão poderosamente centradas num modelo 
do ator visto como um sujeito epistêmico cujo pensamento e 
cujo fazer são regidos pelo saber, concebido, com frequên- 
cia, em função de uma teoria informacional do conhecimen— 
to e de uma prática instrumentalizada pensada de acordo 
com uma sintaxe técnica e estratégica da ação. Ora, esse mo- 
delo do ator corresponde aos professores? De forma mais 
radical, o que entra em jogo na enorme quantidade de pes- 
quisas que se propõem a compreender a mestria do mestre, 
sua ação e seu discurso, a partir da perspectiva da cognição? 
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Tudo é saber 

O segundo excesso parece caracterizar aquilo que se 
pode chamar de abordagens etnográficas, quando levadas 
ao extremo. Ao passo que um certo cognitivismo promove 
um modelo depurado, quase computacional e estratégico 
do ator, o excesso etnográfico consiste, a nosso ver, em trans— 
formar tudo em saber, isto é, em tratar toda produção sim- 
bólica, todo constructo discursivo, toda prática orientada e 
até toda forma humana de Vida como se procedessem do sa- 
ber. Nessa perspectiva, tudo é saber: os hábitos, as emoções, 
a intuição, as maneiras de fazer (o famoso saber-fazer), as 
maneiras de ser (o igualmente famoso saber-ser), as opi- 
niões, a personalidade das pessoas, as ideologias, o senso 
comum, todas as regras e normas, qualquer representação 
cotidiana. Mas, então, de que adianta falar de saber se tudo 
é saber? Ao tornar-se uma referência obrigatória para uma 
multiplicidade de jogos de linguagem, essa noção perde 
todo o seu sentido e todo o valor discriminante. Em educa- 
ção, esse excesso parece estar no cerne de várias pesquisas 
sobre o saber dos professores, em particular o saber experi- 
encial e / ou o saber prático. O problema não consiste, a nos- 
so ver, em afirmar a existência de saberes informais, cotidia- 
nos, experienciais, tácitos, etc., mas em designar esses dife- 
rentes saberes por meio de uma noção imprecisa, indefini- 
da. Nas ciências naturais ou nas ciências da educação, na 
pesquisa qualitativa ou quantitativa, acreditamos que os im- 
perativos de base sejam os mesmos para todos os pesquisa— 
dores, ou seja, propor noções relativamente claras e defini- 
das de modo a possibilitar o estabelecimento de consensos 
e o confronto dos fatos. 

Como dizíamos anteriormente, constata-se que as pes- 
quisas sobre os temas aqui abordados resultam hoje numa 
verdadeira profusão de concepções do saber e do ator, de 
suas competências e de sua perícia. A nosso ver, é impossí- 
vel fazer maiores progressos nessas pesquisas sem pelo me- 
nos tentar produzir uma noção que seja bastante precisa e 
bastante operatória ao mesmo tempo, para suportar as in- 
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vestigações empíricas. Esse é o sentido da nossa reflexão 
neste texto que propõe uma espécie de refocalização concei- 
tual global da concepção de saber. Contudo, não se pode 
ocultar que esse empreendimento é cheio de armadilhas! 
Na verdade, ninguém é capaz de produzir uma definição 
do saber que satisfaça todo o mundo, pois ninguém sabe ci- 
entificamente, nem com toda a certeza, o que é um saber. 
Devemos, então, contentar-nos com uma definição de uso 
restrito, decorrente de certas escolhas e de certos interesses, 
principalmente daqueles ligados à nossa pesquisa. O im- 
portante, aqui, é estarmos conscientes dessas escolhas e des- 
ses interesses e compreendermos seu caráter relativo, discu- 
tível e, por conseguinte, revisável. 

Z. Concepções do saber: a ideia de exigências de 
racionalidade e seu interesse para a pesquisa 

Acreditamos que seja possível propor uma definição do 
saber que, embora não sendo aceita unanimemente por todos, 
possua uma forte carga de validade e uma quase universalida- 
de, pelo menos em nossa tradição intelectual ocidental. Nessa 
perspectiva, acreditamos que não vale a pena inventar um 
novo conceito de saber para nosso uso pessoal (seria como re- 
inventar a roda); julgamos que seja preferível apoiar-se nas 
concepções existentes. Relembremos, portanto, essas concep- 
ções, mas de maneira bastante breve e sem entrar numa longa 
genealogia histórica ou numa discussão epistemológica siste- 
mática. No âmbito da cultura da modernidade, o saber foi de- 
finido de três maneiras, em função de três "lugares” ou topos: a 
subjetividade, o julgamento e a argumentação. 

Três concepções do saber 

a] O sujeito, a representação 

Pode-se chamar de saber o tipo particular de certeza 
subjetiva produzida pelo pensamento racional (Descartes). 
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Essa concepção do saber o opõe aos outros tipos de certezas 
subjetivas baseadas, por exemplo, na fé, nas crenças, na con- 
vicção, no preconceito. Ela o opõe também a dúvida, ao erro, 
à imaginação, etc. Segundo os defensores dessa concepção, 
a certeza subjetiva específica ao saber pode assumir duas 
formas fundamentais: a) A forma de uma intuição intelec- 
tual, através da qual uma verdade é imediatamente identifi— 
cada e captada. Pode ser o caso, por exemplo, de certas ver- 
dades matemáticas ou lógicas (o todo é maior que a parte). 
b) A forma de uma representação intelectual resultante de 
uma cadeia de raciocínios ou de uma indução. A intuição é 
imediata, ao passo que a representação é mediata: ela resul- 
ta de um processo de raciocínio e visa uma outra coisa, que é 
o representado. É a subjetividade, portanto, que é conside- 
rada aqui como o ”lugar” do saber. Saber alguma coisa 'é 
possuir uma certeza subjetiva racional. 

Essa concepção do saber ligada à subjetividade e o fun— 
damento da maioria das pesquisas na área da cognição. His- 
toricamente, essa corrente de pesquisa está ligada, na Amê- 
rica do Norte, ao neocartesiaru'smo de Chomsky, e, na Euro- 
pa, ao neokantismo de Piaget. Em ambos os casos, o saber é 
abordado em termos de representações mentais que se refe- 
rem seja a gênese (Piaget), seja à estrutura inata (Chomsky) 
do pensamento, com seu equipamento próprio, seus meca- 
nismos e seus procedimentos, suas regras e seus esquemas. 
De modo global, as ciências cognitivas se interessam pelo 
estudo das regras que regem os processos cognitivos (me- 
mória, aprendizagem, compreensão, linguagem, percepção, 
etc.) associados a fenômenos representacionais, isto é, a 
símbolos ligados por uma sintaxe e possuidores de uma 
função referencial ou intencional intrínseca. Nesse sentido, 
o saber cognitivo e um saber subjetivo: é uma construção ori- 
unda da atividade do sujeito e ora concebida segundo um mo- 
delo de processamento da informação, ora segundo um mode- 
lo biológico de equilibração. Enfim, o saber cognitivo ideal, 
tanto em Piaget quanto nas neurociências americanas, é 
concebido estritamente de acordo com o modelo das ciências 
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empíricas naturais e da lógica matemática. Nessa concepção 
do saber, o ideal da racionalidade e o pensamento lógi- 
co-matemático, e o saber ideal é a matemática. 

b] O juízo, o discurso assertórica 

Pode-se chamar de saber o juízo verdadeiro, isto é, o dis- 

curso que afirma com razão alguma coisa a respeito de algu- 
ma coisa. O juízo e, portanto, por assim dizer, o “lugar” do 
saber. O saber é, por conseguinte, como na primeira concep- 
ção, muito mais o resultado de uma atividade intelectual (o 
ato de julgar, o julgamento) do que uma intuição ou uma re- 
presentação subjetiva. De maneira mais concreta, o juízo re- 
fere-se à dimensão assertórica ou proposicional do saber tal 
como se desenvolveu no Ocidente (HABERMAS, 1987). De 
fato, chamamos tradicionalmente de saberes os discursos 
que afirmam algo de verdadeiro a respeito da natureza da 
realidade ou de tal fenômeno particular. Por exemplo, se di— 
zemos que o quadro é negro e o quadro é efetivamente ne- 
gro, então esse juízo e verdadeiro. Nesse exemplo, o juízo 
tem a forma lógica de: A pertence a X, A é um atributo de X. 
Esse juízo é verdadeiro se e somente se a essa forma lógica 
corresponde, na realidade, uma relação análoga à forma ló- 
gica entre o quadro e a cor preta. Diferentemente da primei- 
ra concepção, o saber reside, portanto, no discurso, num 

certo tipo de discurso (a asserção), muito mais do que no es- 
pírito subjetivo. Observemos que, nessa concepção, só os 
discursos sobre fatos podem ser definidos como saber no 
sentido estrito: o saber se limita ao juízo de realidade e ex- 
clui os juízos de valor, a vivência, “etc. 

Essa concepção assertórica ou proposicional do saber é 
tão antiga quanto o pensamento ocidental, mas foi Kant, 
principalmente, que a introduziu na cultura intelectual da 
modernidade. Kant dizia mais ou menos isto na Crítica da 
razão pum: uma percepção ou uma representação não é ver- 
dadeira nem falsa; só o juízo que emito sobre a coisa perce- 
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bida ou representada pode ser dito verdadeiro ou falso. No 
século XX, foi o matemático Tarski (195 6) quem a defendeu, 
reatualizando a velha teoria da verdade-correspondência. 
Essa também é a concepção de Karl Popper (1972; 1978): o 
conhecimento objetivo consiste em emitir juízos hipotéticos 
e em tentar mostrar que são falsos. Entretanto, e essa restri- 

ção, como veremos, é extremamente importante no nosso 

caso, todos esses autores e muitos outros limitam o saber a 
juízos de realidade. Essa limitação signijica que só as asserções 
referentes aos fatos podem ser ditas verdadeiras ou falsas. Nou- 
tras palavras, nem todas as formas de juízo correspondem a 
saberes, a um “conhecimento objetivo” (POPPER, 1972). Os 
juízos referentes, por exemplo, à vivência pessoal, a valores, 
a engajamentos políticos, etc. estão excluídos da ordem po- 
sitivista do saber. Eis por que o positivismo associa o saber 
completamente à ciência empírica (KOLAKOWSKI, 1976). 

c] O argumento, a discussão 

Essa terceira concepção coaduna-se diretamente com a 

nossa visão do saber docente, que é, a nosso ver, um saber 

que se desenvolve no espaço do outro e para o outro. Segun- 
do essa concepção, pode-se chamar de saber a atividade dis- 
cursiva que consiste em tentar validar, por meio de argu- 

mentos e de operações discursivas (lógicas, retóricas, dialé- 

ticas, empíricas, etc.) e linguísticas, uma proposição ou uma 

ação. A argumentação é, portanto, o “lugar" do saber. Saber 
alguma coisa é não somente emitir um juízo verdadeiro a 
respeito de algo (um fato ou uma ação), mas também ser ca— 
paz de determinar por que razões esse juízo é verdadeiro. 
Ora, essa capacidade de arrazoar, isto é, de argumentar em 

favor de alguma coisa, remete à dimensão intersubjetiva do 
saber. Segundo essa concepção, o saber não se reduz a uma 
representação subjetiva nem a asserções teóricas de base 

empírica, ele implica sempre o outro, isto é, uma dimensão 

social fundamental, na medida em que o saber é justamente 
uma construção coletiva, de natureza linguística, oriunda 
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de discussões, de trocas discursivas entre seres sociais? E 
preciso ver essa ideia de argumentação no sentido lato, que 
excede a lógica proposicional. Os partidários da teoria da 
argumentação (ou da comunicação) se esforçam principal- 
mente para elaborar uma ideia de saber que ultrapasse o 
âmbito das ciências empíricas e, portanto, a concepção posi- 
tivista do juízo de realidade. A ideia deles é que Vários tipos 
de juízo comportam exigências de racionalidade e de verda- 
de sem contudo pertencerem à classe dos juízos de realidade 
(HABERMAS, 1987). Noutras palavras, o saber não se res- 
tringe ao conhecimento empírico tal como é elaborado pelas 
ciências naturais. Ele engloba potencialmente diferentes ti- 
pos de discurso (principalmente normativos: valores, pres- 
crições, etc.) cuja validade o locutor, no âmbito de uma dis.- 

cussão, procura estabelecer, fornecendo razões discutíveis e 

criticáveis. Os critérios de validade, portanto, não se limitam 

mais à adequação das asserções a fatos, mas passam antes 
pela ideia de acordos comunicacionais dentro de uma comu- 
nidade de discussão. Desse modo, o que chamamos de juízos 
de valor podem resultar de consensos racionais. Por exemplo, 
pode-se debater, através de razões, de argumentos, se um 

comportamento é ou não conforme um valor que ele deveria 
realizar ou seguir. Esse valor não se refere a um fato, mas a 

uma norma partilhada por uma comunidade e em relação à 
qual existe um entendimento mínimo. Na argumentação, os 
interlocutores procuram ultrapassar os pontos de vista inici- 
ais de sua subjetividade, tentando demonstrar a validade in- 
tersubjetiva de suas palavras ou ações. Essa demonstração e 
feita concretamente por meio de argumentos e de contra—ar- 
gumentos. A abordagem ”argumentativa”, de comunicação 

2. Por exemplo, a emometodologia e os trabalhos mais recentes de B. Latour (1985) 
mostraram que as proposições empíricas das Ciências Naturais se inserem sempre 
numa ordem social de discussão e de negociação entre parceiros. É importante su- 
blinhar que, no tangente às Ciências Cognitivas, a Escola de Genebra (Dasen, 
Mugny, etc.) e a psicossociologia de Moscovici representam tentativas de sair do 
Subjetivismo piagetiano, inserindo o processo de construção do saber no contexto 
das interações sociais. 
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ou discursiva do saber é defendida — mas de maneiras bem 
diferentes — por pensadores como Gadamer, Perelman, Ri- 

coeur, Habermas, Rorty e Lyotard, entre outros. É a ela que 
o nosso próprio enfoque está ligado. 

Saber e exigências de racionalidade 

Ao relembrar essas três concepções, o nosso objetiVo 
não é agir enquanto epistemólogo, filósofo ou historiador 
das ideias, mas, de maneira mais humilde, identificar e preci- 
sar certos traços semânticos funda mentais ligados a noção de saber 
tal como a empregamos correntemente enquanto herdeiros de uma 
tradição que se manifesta através de linguagens e de usos, na espe- 
rança de poder usar alguns desses traços para definir, de maneira 
mínima, o próprio objeto de nossas pesquisas: o saber dos professo- 
res. Ora, embora haja diferenças importantes entre elas, es- 
sas três concepções possuem algo em comum: elas asso- 
ciam sempre a natureza do saber a exigências de raciona- 
lidade. Num dos casos, essas exigências têm como funda— 
mento o pensamento do sujeito racional; no outro, elas têm 
como fundamento o ato de julgar; enfim, no último caso, 
se baseiam em argumentações, isto é, em racionalizações. 
Acreditamos que essa ideia de ”exigências de racionalida- 
de” fornece uma pista muito interessante para as pesquisas 
sobre os saberes dos professores, pois ela permite restringir 
nosso campo de estudo aos discursos e às ações cujos locu- 
tores, os atores, são capazes de apresentar uma ordem qual- 
quer de razões para justifica-los. Saber alguma coisa ou fa- 
zer alguma coisa de maneira racional é ser capaz de respon- 
der às perguntas ”por que você diz isso?" e “por que você 
faz isso?", oferecendo razões, motivos, justificativas suscep- 
tíveis de servir de validação para o discurso ou para a ação. 
Nessa perspectiva, não basta fazer bem alguma coisa para 
falar de ”saber-fazer": é preciso que o ator saiba por que faz 
as coisas de uma certa maneira. Nessa mesma perspectiva, 
não basta dizer bem alguma coisa para saber do que se fala. 

Propomos, então, que a noção de saber seja associada, 
de maneira global mas sistemática, & essa ideia de exigên- 

1.98. 



cias de racionalidade. Decorre daí um certo número de con- 
sequências intelectuais importantes para a pesquisa sobre 
os saberes dos professores: 

Doravante, chamaremos de ”saber” unicamente os pen- 
samentos, as ideias, os juízos, os discursos, os argumentos 
que obedeçam a certas exigências de racionalidade. Eu falo 
ou ajo racionalmente quando sou capaz de justificar, por 
meio de razões, de declarações, de procedimentos, etc., o 
meu discurso ou a minha ação diante de um outro ator que 
me questiona sobre a pertinência, o valor deles, etc. Essa 
“capacidade” ou essa ”competência” é verificada na argu- 
mentação, isto é, num discurso em que proponho razões 
para justificar meus atos. Essas razões são discutíveis, criti- 
cáveis e revisáveis. 

Diremos que essas exigências são minimamente respei- 
tadas quando o locutor ou ator ao qual nos dirigimos é ca- 
paz de apresentar razões, qualquer que seja a natureza ou o 
conteúdo de verdade delas, para justificar seus pensamen- 
tos, seus juízos, seus discursos, seus atos. Nesse sentido, 
essa idéia de exigências de racionalidade não é normativa: 
ela não determina conteúdos racionais, mas se limita a colo- 
car em evidência uma capacidade formal. 

Assim, evitaremos imp or aos atores um modelo precon- 
cebido daquilo que é racional ou não. Partiremos, antes, da- 
quilo que eles consideram como sendo racional, esforçan- 
do-nos para ressaltar suas próprias exigências de racionali- 
dade e sua própria compreensão do saber. Uma das conse- 
quências desse enfoque consiste, sobretudo, em subtrair os 
saberes dos atores ao modelo demasiado rígido da ciência 
empírica e da pesquisa universitária, dando-lhes, ao mes- 
mo tempo, uma dimensão racional. O que é racional (ou 
não) não pode ser decidido a priori, mas em função da dis- 
cussão e das razões apresentadas pelos atores. Nesse senti- 
do, pode-se dizer que as exigências de racionalidade que 
guiam as ações e os discursos das pessoas não resulta de 
uma razão que Vai além da linguagem e da práxis: elas de- 
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pendem das razões dos atores e dos locutores, e do contexto 
no qual eles falam e agem. 

O melhor método para ter acesso a essas exigências de 
racionalidade presentes no locutor ou no ator é questiona-lo 
(ou questionar—se) sobre o porquê, isto é, sobre as causas, as 
razões, os motivos de seu discurso ou de sua ação. A noção 
de porquê engloba, por conseguinte, o conjunto dos argu— 
mentos ou motivos que um ator pode apresentar para pres- 
tar contas de seu comportamento. Nesse sentido, ela englo- 
ba também o “como”, na medida em que os meios dos quais 
o ator se serve para atingir seus objetivos se baseiam tam- 
bém em motivos, escolhas, decisões, etc. De qualquer modo, 
essa ideia de exigências de racionalidade está relacionada 
com um “modelo intencional” do ator humano, ou seja, ela 
procede da ideia de que as pessoas agem não como máqui— 
nas ou por puro automatismo (sob o domínio das leis sociais 
ou psicológicas, por exemplo), mas em função de objetivos, 
de projetos, de finalidades, de meios, de deliberações, etc. 

Decorre daí, concretamente, 'que uma das principais es- 
tratégias de pesquisa relacionada com essa visão do saber 
consiste em observar atores e /  ou falar com eles, mas fazen- 
do-lhes perguntas sobre suas razões de agir ou de discorrer, 
ou seja, no fundo, sobre os saberes nos quais eles se baseiam 
para agir ou discorrer. 

Racionalidade, saberes comuns e inlplícítos 

Essa última ideia é importante, pois ela afirma que o es- 
tudo das razões de agir ou de discorrer permite chegar aos 
saberes dos atores. Procuremos apoia-la. Quando discuti— 
mos sobre um assunto qualquer, alguém pode nos pergun- 
tar: "por que você diz isso?”, “o que lhe permite afirmar o 
que está afirmando?” Acontece o mesmo com os nossos 
atos. De fato, alguém pode nos perguntar: “por que você faz 
isso?”, ” tem certeza de que está procedendo da maneira cer- 
ta?” Quando nos deparamos com tais perguntas, podemos 
tentar responder por meio de argumentos Visando a justifi- 
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car as razões de nossas palavras ou de nossos atos. Nesse 
caso, adotamos precisamente uma atitude argumentati- 

' .É  evidente que uma atitude assim, a qual implica uma 
participação ativa de nossas atividades linguísticas e inte- 
lectuais, incomoda e consome-nos bastante: se tivéssemos 
que justificar, todas as vezes, cada um dos nossos discursos, 
cada uma de nossas ideias, cada um dos nossos atos, estaría— 
mos mortos antes de ter acabado! É por isso que a ideia de 
racionalidade se refere também a um saber em relação ao 
qual nos entendemos e que serve de base aos nossos argu- 
mentos. Por exemplo, o matemático que quer demonstrar 
um teorema se apoia no saber e nos procedimentos mate- 
máticos já existentes. O físico, o biologista e o químico pro- 
cedem da mesma maneira: eles progridem a partir de sabe- 
res e de regras já estabelecidos. Esses saberes e essas regras 
são pressupostos, ou seja, eles não constituem o objeto ou o 
problema da discussão, mas o quadro que possibilita a dis- 
cussão. Ocorre o mesmo com as ciências sociais e huma— 
nas, bem como com os nossos discursos e atos cotidianos: 
quando discutimos ou agimos com os outros, admitimos a 
existência de saberes comuns e implícitos que pressupo- 
mos sem maiores discussões e que nos evitam ter que reco- 
meçar sempre do nada? 

São precisamente esses saberes comuns e implícitos 
que constituem o “epistême cotidiano". É claro que esses 
saberes podem ser questionados a qualquer momento. Na 
ciência, essa é justamente a situação descrita por Kuhn: há 
mudança de paradigma quando a contestação se refere ao 
quadro da discussão, ou seja, aos saberes comuns da co- 
munidade científica que serviam anteriormente de quadro 

3. No ensino, as rotinas oriundas da experiência profissional parecem ilustrar bem 
os saberes implícitos dos professores: partindo de sua própria experiência e da 
repetição das situações escolares, os professores de profissão elaboram solu— 
ções típicas, protótipos de ação a partir dos quais eles inventam e improvisam 
(T OCHON, 1993) no contexto da sala de aula, ao vivo. As rotinas são, no fundo, sa- 
beres—na—ação derivados do conhecimento experiencia] da ação (isto é, por contato 
direto) e transformados em formas de agir que permitem evitar uma reflexão de— 
masiado prolongada. 
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de referência para resolver as discussões “normais”. Entre- 
tanto, nas ciências ou noutras áreas, é impossível conceber 
uma constatação que não se apoie em pressupostos, ou 
seja, num saber qualquer. Noutras palavras, é impossível 
duvidar de tudo (como o fez Descartes) ou não saber de 
nada (como Sócrates). Um saber é contestado e contestável 
a partir de outro saber. Se contestamos a racionalidade de 
um discurso ou de uma atividade é porque nos referimos a 
uma determinada ideia do que seja racional. Na vida diá- 
ria, nossos discursos e nossos atos se apoiam, por conse- 
guinte, em saberes que proporcionam um quadro de inteli- 
gibilidade e de sentido às coisas que empreendemosª. Se 
questionarmos o outro a respeito de suas próprias ações, pe- 
dindo-lhe que as explique, que nos diga o porquê de seu 
agir, ele será levado a explicitar, através das suas razões de 
agir, os saberes nos quais se baseia para agir assim. Nes- 
sa perspectiva, a ideia de exigências de racionalidade, tal 
como propomos aqui, não se relaciona com um ator hi- 
per-racional cuja ação e cujo discurso resultariam de um co- 
nhecimento completo da situação; ao contrário, essas exi— 

gências parecem ser tributárias de uma racionalidade forte- 
mente marcada pelo saber social, saber (colocado em) co- 
mum e partilhado por uma comunidade de atores, saber 
prático que obedece a Várias ”lógicas da comunicação” e 
está enraizado em razões, em motivos, em interpretações 
onde estão presentes vários tipos de juízo. 

4. É interessante mencionar que possuímos hoje uma teoria linguística consistente 
que trata dos contextos linguísticos nos quais estão presentes os saberes implícitos. 
De fato, nos últimos anos, numerosos estudos foram dedicados a essa questão na 
pragmática, onde foi elaborada uma teoria da implicitação, ou seja, proposições 
implícitas que se ligam aos discursos explícitos e que permitem ancorar nossos 
discursos cotidianos em situações conhecidas pelos interlocutores. Essa teoria da 
implicitação e a pragmática, de maneira mais ampla, afirmam, sobretudo, que a 
linguagem cotidiana não pode ser compreendida unicamente por meio das pro- 
priedades formais inerentes a um sistema semiotico, como acreditavam o estru- 
turalismo e & linguística generativa de Chomsky. Ao contrário, a linguagem coti- 
diana está, de um certo modo, sempre ”aberta” e "conectada" a uma situação, a 
um aqui e agora a partir do qual os interlocutores falam. Essa propriedade refe- 
rencial da linguagem encontra-se, também, no cerne da etnometodologia, com a 
noção de indexicalidade. 
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Interesse dessa abordagem para o estudo do saber 
dos professores 

Mas qual é a pertinência de introduzir essa ideia de exi- 
gências de racionalidade para definir a noção de “saber dos 
professores”? De maneira mais ampla, qual é o interesse 
dessa abordagem para o nosso campo de estudos? Acredita- 
mos que esse interesse seja múltiplo. 

Pensamos, de fato, que esse conceito de racionalidade 
não é somente uma construção teórica. Ele se refere também 
a uma “capacidade” essencial dos atores empenhados na 
ação, a saber a de elaborar razões, de dar motivos para justi- 
ficar e orientar suas ações. Em suma, os próprios atores so- 
ciais são dotados de racionalidade, ou seja, da  capacidade 
de agir, de falar e de pensar elaborando uma ordem de ra- 
zão para orientar sua prática. Nesse sentido, ao falar, como 
estamos fazendo, de exigências de racionalidade, não faze- 
mos mais do que nos referir a uma competência essencial 
dos atores sociais, cujas ações, em sua maioria, obedecem a 
certas exigências de racionalidade. Essa competência parece 
ser ainda mais forte e ter mais importância ainda no que diz respei- 
to aos profissionais, cujas ações sociais são regidas em função de 
exigências de racionalidade que ocasionam, com frequência, for- 
mulações explícitas no âmbito de teorias científicas ou formaliza- 
das. Para os pesquisadores, a principal armadilha metodoló- 
gica consiste em abordar essa competência com uma ideia 
preconcebida, por exemplo, importando para o mundo so- 
cial cotidiano exigências de racionalidade provenientes das 
próprias ciências ou da pesquisa universitária; e preciso, ao 
contrário, aceitar o fato de que a competência dos atores so- 
ciais procede de uma racionalidade instável, fluida, que não 
obedece necessariamente aos cânones do pensamento lógi- 
co e científico. Em relação ao nosso objeto de estudo, signi- 
fica que os professores não são cientistas, embora a maior 
parte do tempo eles se apóiem, para agir, em motivos que 
obedecem a exigências de racionalidade. Voltaremos a falar 
disso mais adiante. 
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Como dizia o fundador da etnometodologia, H. Garfin- 
kel, os atores sociais não são idiotas culturais. Por pertence- 
rem a um ambiente de vida social, eles são dotados de com- 
petências extremamente diversificadas as quais se manifes- 
tam concretamente através de procedimentos e de regras de 
ação que eles utilizam para orientar-se nas diversas situa- 
ções sociais. Além disso, o uso desses procedimentos e re— 
gras não se faz mecanicamente, mas exige dos atores sociais 
uma ”reflexividade”, isto é, a capacidade linguística de ”mos- 
trar" e de “retomar” os procedimentos e as regras da ação, 
de modifica-los e de adap tá-los às numerosas circunstâncias 
concretas das situações sociais. Essa ideia de racionalidade 
permite levar em conta os significados e as razões que os 
atores atribuem às suas ações enquanto elementos de análi- 
se necessários, mas não suficientes: ela permite, assim, fazer 
uma ponte, uma passarela, estabelecer uma articulação en- 
tre o discurso objetivante relativo aos fenômenos sociais e os 
discursos elaborados pelos atores sociais envolvidos na 
ação, sem a qual nem haveria fenômenos sociais.5 Por esse 
motivo, ela parece ser o núcleo de uma possível colaboração 
entre ” teóricos e práticos", entre os pesquisadores universi- 
tários e os professores de profissão, na medida em que essa 
colaboração exige que os primeiros reconheçam que os se- 
gundos possuem uma racionalidade, ou seja, saberes e um 
saber-fazer baseados em razões, motivos, argumentos, etc., 
diferentes, por hipótese, daqueles, que encontramos na ciên- 

5. É claro que o perigo inerente (não somente metodológico, mas também episte- 
mológico) a uma tal articulação reside nas limitações intrínsecas da racionalidade 
dos atores — no caso, os professores — empenhados numa ação concreta. De fato, as 
razões que eles elaboram para se orientar (que podem ser encontradas sobretudo 
nas explicações que nos dão a respeito de seus comportamentos, de suas estratégias, 
quando lhes fazemos perguntas sobre sua trajetória profissional, etc.) não corres- 
pondam necessariamente às ”condições objetivas” que determinam a orientação 
de sua ação: os atores não fazem sempre o que dizem fazer e não dizem necessaria- 
mente, inclusive a si mesmos, o que fazem efetivamente. Nesse sentido, os discur- 
sos que eles emitem & respeito de sua situação, as explicações que dão a respeito de 
seus atos devem ser avalizados: é preciso vê—los como são, a saber, elementos de 
análise entre outros, elementos que, para se tornarem inteligíveis, devem ser situa- 
dos num quadro interpretativo que leve em conta todos esses elementos. 
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cia e na pesquisa, mas adequados às situações práticas da 
profissão docente. 

Por outro lado, numa perspectiva mais global, essa ideia 
de racionalidade e igualmente interessante, pois o que ca- 
racteriza a educação atual, no que se refere aos saberes, às 
práticas e às instituições, é uma forte tendência para a racio- 
nalização. No que diz respeito aos saberes, essa tendência se 
manifesta principalmente através da existência das ciências 
da educação; no que diz respeito às práticas educativas, essa 
tendência se manifesta pela aplicação de modelos de ativi- 
dade racionais, inspirados na técnica e na ação instrumental 
ou estratégica; no que diz respeito às instituições, essa ten- 
dência se manifesta através da existência de sistemas escola- 
res sujeitos a planejamentos, a controles a planos de gestão. 
Em suma, a educação atual apresenta um conteúdo racional 
muito forte. Ora, o trabalho dos professores é largamente 
marcado por esse forte conteúdo racional: segmentação do 
trabalho, especialização, objetivos, programas, controles, etc., 
racionalizam, de um certo modo, o trabalho docente, antes 
mesmo da intervenção do saber dos atores. Nesse sentido, 
pode—se dizer que os professores estão integrados num am- 
biente socioprofissional que determina, de antemão, certas 
exigências de racionalidade no interior das quais o trabalho 
docente encontra-se preso, estruturado, condicionado. 

Enfim, acreditamos que, ao identificar saberes e exigên- 
cias de racionalidade, estamos tornando possível a constitui- 
ção de um verdadeiro repertório de conhecimentos para o 
ensino que reflita os saberes dos professores, isto é, seus dis- 
cursos e atos, pois eles sabem por que os dizem e fazem. 
Pensamos, com efeito, que esse repertório de conhecimen- 
tos poderá existir se, e somente se, reconhecermos que os 
professores possuem a capacidade de racionalizar sua pró- 
pria prática, de nomeá—la, de objetiva-la, em suma, de defi- 
nir suas razões de agir. Entretanto, ao contrário de certos 
pesquisadores que, na nossa opinião, caem no excesso etno- 
gráfico, acreditamos que as razões de agir dos professores 
são criticáveis e revisáveis, que precisam, por conseguinte, 
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PARTE II 

0 SABER DOS PROFESSORES 
EM SUA FORMAÇAO 



A partir de certas ideias de Giddens (1987), propomos 
que o ensino seja concebido como uma atividade baseada 
num modelo de conhecimentos limitados e dotada de uma 
consciência profissional parcial mas dinâmica. Ensinar é 
perseguir, conscientemente, objetivos intencionais, tomar deci- 
sões consequentes e organizar meios e situações para atin- 
gi-los (SHAVELSON & STERN , 1981). Nesse sentido, como 
qualquer outro profissional, um professor age em função de 
ideias, de motivos, de projetos, de objetivos, em suma, de in- 
tenções ou de razões das quais ele está “consciente” e que ele 
pode geralmente justificar, por exemplo, quando o interro- 
gamos sobre sua prática, seus projetos ou suas decisões. Em 
suma, pode—se dizer que, de um modo geral, um professor sabe o 
que faz e por que o faz. Esse conhecimento se refere concreta— 
mente a comportamentos intencionais dotados de significa- 
do para o professor; esse significado pode ser ”verificado”, 
de um certo modo, no “discurso" (verbal ou mental) que ele 
elabora ou pode elaborar, quando necessário, a respeito de 
suas atividades. De acordo com a metodologia empregada 
para capta-lo, esse discurso pode assumir diversas formas: 
raciocínio prático, encadeamento de informações, relato ex- 
plicativo, justificação e racionalização a posteriori, etc. Ele 
corresponde àquilo que chamamos aqui de consciência pro- 
fissional do professor, ou seja, aquela que se manifesta por 
meio de racionalizações e intenções (motivos, objetivos, pre- 
meditações, projetos, argumentos, raz ões, explicações, justi- 
ficações, etc.) e graças à qual ele pode dizer d iscursi vamente por 
que e como age. Em resumo, a consciência profissional pare- 
ce-nos ser caracterizada pela capacidade de julgamento e, 
de maneira mais ampla, de argumentação. 

Para atingir essas finalidades pedagógicas inerentes ao 
seu trabalho, o professor deve tomar certas decisões em fun- 
ção do contexto em que se encontra e das contingências que 
o caracterizam (a manutenção da ordem na sala de aula, a 
transmissão da matéria, etc.). Ora, tomar decisões é julgar. 
Esse julgamento se baseia nos saberes do professor, isto é, 
em razões que o levam a fazer esse ou aquele julgamento e a 
agir em conformidade com ele. Essa visão do professor, esse 
modelo do ator, por mais simplificado que seja, parece-nos 
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A partir de certas ideias de Giddens (1987), propomos 
que o ensino seja concebido como uma atividade baseada 
num modelo de conhecimentos limitados e dotada de uma 
consciência profissional parcial mas dinâmica. Ensinar é 
perseguir, conscientemente, objetivos intencionais, tomar deci- 
sões consequentes e organizar meios e situações para atin- 
gi-los (SHAVELSON & STERN , 1981). Nesse sentido, como 
qualquer outro profissional, um professor age em função de 
ideias, de motivos, de projetos, de objetivos, em suma, de in- 
tenções ou de razões das quais ele está “consciente” e que ele 
pode geralmente justificar, por exemplo, quando o interro- 
gamos sobre sua prática, seus projetos ou suas decisões. Em 
suma, pode—se dizer que, de um modo geral, um professor sabe o 
que faz e por que o faz. Esse conhecimento se refere concreta— 
mente a comportamentos intencionais dotados de significa- 
do para o professor; esse significado pode ser ”verificado”, 
de um certo modo, no “discurso" (verbal ou mental) que ele 
elabora ou pode elaborar, quando necessário, a respeito de 
suas atividades. De acordo com a metodologia empregada 
para capta-lo, esse discurso pode assumir diversas formas: 
raciocínio prático, encadeamento de informações, relato ex- 
plicativo, justificação e racionalização a posteriori, etc. Ele 
corresponde àquilo que chamamos aqui de consciência pro- 
fissional do professor, ou seja, aquela que se manifesta por 
meio de racionalizações e intenções (motivos, objetivos, pre- 
meditações, projetos, argumentos, raz ões, explicações, justi- 
ficações, etc.) e graças à qual ele pode dizer d iscursi vamente por 
que e como age. Em resumo, a consciência profissional pare- 
ce-nos ser caracterizada pela capacidade de julgamento e, 
de maneira mais ampla, de argumentação. 

Para atingir essas finalidades pedagógicas inerentes ao 
seu trabalho, o professor deve tomar certas decisões em fun- 
ção do contexto em que se encontra e das contingências que 
o caracterizam (a manutenção da ordem na sala de aula, a 
transmissão da matéria, etc.). Ora, tomar decisões é julgar. 
Esse julgamento se baseia nos saberes do professor, isto é, 
em razões que o levam a fazer esse ou aquele julgamento e a 
agir em conformidade com ele. Essa visão do professor, esse 
modelo do ator, por mais simplificado que seja, parece-nos 

208. 



A partir de certas ideias de Giddens (1987), propomos 
que o ensino seja concebido como uma atividade baseada 
num modelo de conhecimentos limitados e dotada de uma 
consciência profissional parcial mas dinâmica. Ensinar é 
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sões consequentes e organizar meios e situações para atin- 
gi-los (SHAVELSON & STERN , 1981). Nesse sentido, como 
qualquer outro profissional, um professor age em função de 
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corresponder, em seus aspectos gerais, ao trabalho do pro- 
fessor, e também é suficiente para atender às necessidades 
do nosso campo de pesquisa sobre os saberes dos professo— 
res. Ele permite, sobretudo, evitar que caiamos nos excessos 
do “psicologismo” que marcam há muito tempo a pesquisa 
sobre o ensino. Em relação à pesquisa, esse modelo do ator 
leva-nos a interessar-nos não pelas representações ”mentais 
do professor”, mas por seus juízos tais como podem ser ex- 
pressos em proposições, num discurso, etc.. 

O professor não é um cientista: o espectro 
do julgamento 

Segundo essa visão, o professor não é um cientista, pois 
seu objetivo não é a produção de novos conhecimentos, nem 
mesmo o conhecimento das teorias existentes. Os juízos do 
professor estão voltados para o agir no contexto e na relação 
com o outro, no caso os alunos. Ele não quer conhecer, mas 
agir e fazer, e, se procura conhecer, é para melhor agir e fazer. 
O professor também não é um cientista pelo fato de os seus 
juízos não se reduzirem a juízos empíricos, mas abrangerem 
um espectro muito mais amplo de juízos. Esse aspecto pare- 
ce-nos fundamental e merece ser discutido. 

Como mencionamos anteriormente, os partidários da 
concepção argumentativa do saber buscam desenvolver 
uma teoria do juízo que exceda os juízos de realidade para 
englobar diversos tip os de juízo nos quais estejam presentes 
exigências de racionalidade. Noutra ocasião, já discutimos 
as implicações desse enfoque recente e muito rico em possi- 
bilidades para o estudo do saber e da ação em Educação. Li- 
mitemo-nos a algumas considerações básicas sobre esse as- 
sunto. A nosso ver, “o saber ensinar na ação" implica um 
conjunto de saberes e, portanto, um conjunto de competên— 
cias diferenciadas. Van der Maren (1990: 1.024) descreveu 
muito bem o contexto característico da ação pedagógica, a 
qual requer um vasto leque de competências: 

Ela [a situação educativa] define-se através dos 
oito aspectos seguintes: (1) uma pessoa (adulta) 
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supostamente dotada de saber (2) está regular- 
mente em contato (3) com um grupo (4) de pes- 
soas (crianças) que se supõe estarem aprendendo 
(5), e cuja presença é obrigatória (6), para ensi- 
nar-lhes (7) um conteúdo socialmente determina— 
do (8) por meio de uma série de decisões tomadas 
em situação de urgência. 

Ora, para realizar esse trabalho e solucionar as numero- 
sas dificuldades por ele ocasionadas através das múltiplas 
interações entre esses oito elementos fundamentais, o pro- 
fessor deve ser capaz de assimilar uma tradição pedagógica 
transformada em hábitos, rotinas e truques do ofício; deve 
possuir uma competência cultural proveniente da cultura 
comum e dos saberes cotidianos que partilha com seus alu- 
nos; deve ser capaz de discutir com eles e de fazer valer o 
seu ponto de vista; deve ser capaz de se expressar com uma 
certa autenticidade diante de seus alunos; deve ser capaz de 
gerir uma classe de maneira estratégica a fim de atingir ob- 
jetivos de aprendizagem, ao mesmo tempo em que negocia 
o seu papel; deve ser capaz de identificar certos comporta- 
mentos e de modifica-los numa certa medida, etc. Em suma, 
o “saber ensinar”, do ponto de vista de seus fundamentos 
na ação, remete a uma pluralidade de saberes. Essa plurali- 
dade de saberes forma, de um certo modo, um “reservató- 
rio" onde o professor vai buscar suas certezas, modelos sim- 
plificados de realidade, razões, argumentos, motivos, para 
validar seus próprios julgamentos em função de sua ação. É 
claro que, dentro da própria ação, esses julgamentos podem 
ser instantâneos ou parecer originados de uma intuição e 
não de um raciocínio; mas o que chamamos de deliberação 
não é necessariamente um processo longo e consciente; por 
outro lado, o que chamamos de intuição intelectual nos pa- 
rece ser o resultado de processos de raciocínio que se toma- 
ram rotineiros e implícitos de tanto se repetirem. 

Assim, ao agir, o professor é forçado a tomar decisões, a 
fazer escolhas, etc., resultantes de julgamentos profissionais 
que não se limitam a fatos, isto é, a um saber empírico. Na 
realidade, o professor se baseia em Vários tip os de juízo para 
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estruturar e orientar sua atividade profissional. Por exem- 
plo, ele se baseia com frequência em'valores morais ou em 
normas sociais para tomar uma decisão. Aliás, uma grande 
parte das práticas disciplinares do professor colocam em 
jogo juízos normativos sobre as diferenças entre o que é per- 
mitido e o que é proibido. Para alcançar fins pedagógicos, o 
professor também se baseia em juízos ligados a tradições es- 
colares, pedagógicas e profissionais que ele mesmo assimi- 
lou e interiorizou. Finalmente, ele se baseia em sua ”expe- 
riência vivida” como fonte viva de sentido a partir da qual o 
passado lhe permite esclarecer o presente e antecipar o futu- 
ro. Valores, normas, tradições, experiência vivida são elemen- 
tos e critérios a partir dos quais o professor faz julgamentos 
profissionais. Ora, como se pode constatar, esses diferentes 
tipos de juízo não se reduzem ao conhecimento empírico ou 
a uma teoria informacional do ensino, e nem por isso são ir- 
racionais. De fato, seguir uma norma, respeitar uma tradição, 
adotar um valor, agir em função da experiência vivida não 
são comportamentos irracionais ou a-racionais, na medida 
em que o ator e' capaz de dizer por que adota tais comporta- 
mentos. 

limites da consciência profissional 

Entretanto, é evidente também que os comportamentos 
e a consciência do professor possuem várias limitações e 
que, por conseguinte, seu próprio saber é limitado. Como 
qualquer outro ator humano, o professor sabe o que faz até 
um certo ponto, mas não é necessariamente consciente de 

tudo o que faz no momento em que o faz. Além disso, tam- 
bém nem sempre sabe necessariamente por que age de de- 
terminada maneira. Por fim, suas próprias ações têm mui- 
tas vezes consequências imprevistas, não intencionais, cuja 
existência ele ignora. 

Essa questão das consequências não intencionais da ati- 
vidade profissional dos professores é da maior importância. 
De fato, se os professores sabem o que fazem, como podem reprodu- 
zir fenômenos aos quais, no entanto, se opõem conscientemente? 
Tal questão é crucial para toda concepção a respeito do sa— 
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ber docente e, de maneira mais ampla, da profissão docente. 
Ela também representa um elemento capital para toda teo- 
ria da educação, pois levanta o problema clássico, que se 
tornou uma verdadeira aporia, das relações entre os ”deter- 
minismos sociais” e a ”liberdade” dos atores. 

Para ilustrar esse problema, basta citar o fracasso esco— 
lar, que todos os estudos mostram depender principalmen- 
te da origem socioeconômica e cultural dos alunos. Ora, 
uma grande parte dos professores defende valores de igual- 
dade e de justiça em relação aos alunos, recusando-se a sele- 
ciona-los e avalia-los a partir de sua origem socioeconômi- 
ca. No entanto, por serem os principais agentes da escola, e 
a menos que sua ação seja considerada nula e sem efeito, é 
preciso reconhecer, como diria Bourdieu, que os professo— 
res “realizam objetivamente uma tal seleção”, levando as- 
sim uma multidão de alunos ao fracasso escolar. 

Observa-se portanto um corte importante entre as inten- 
ções profissionais dos professores e os resultados objetivos 
de suas ações. Os exemplos desse tipo poderiam ser multi- 
plicados, mas o princípio é o mesmo: a menos que os profes- 
sores sejam transformados em seres oniscientes, é preciso 
admitir que existe, às vezes, um abismo entre suas boas in- 
tenções e o que fazem realmente. Toda ação encerra, poten- 
cialmente, consequências não intencionais que escapam à 
consciência dos atores e ao seu conhecimento a respeito do 
que vai acontecer. 

Nessa perspectiva, podemos dizer, baseados em Haber- 
mas (1987), que toda atividade social comporta sempre dois 
aspectos indissociáveis: um aspecto intencional, que pode 
ser estudado levando-se em conta os motivos do ator, seu 
discurso, seus objetivos, os significados que atribui à sua 
atividade, etc., e um aspecto não intencional, que pode ser 
estudado levando-se em conta as regularidades resultantes 
dessa ação, através, por exemplo, de estudos descritivos ou 
estatísticos, quando se trata da ação de um grupo como o 
dos professores. Ora, o que acaba de ser dito em relação à 
ação vale também em relação ao conhecimento: o que um 
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' Como vimos no capítulo 2, a atividade profissional 
comporta antecedentes afetivos decorrentes da história 
de vida do professor, de sua carreira e de sua persona- 
lidade. Ela comporta também consequências não ín- 
tencionais decorrentes dos efeitos imprevisíveis de 
sua ação. A consciência profissional está, por assim 
dizer, delimitada pelos fundamentos motivacionais 
ou afetivos da ação e pelas consequências não motiva- 
das que dela resultam. 

Tal como mostra a figura seguinte, a consciência profis- 
sional do professor está, de um certo modo, mergulhada, no 
âmbito de seu trabalho, naquilo que Giddens (1987) chama 
de “consciência prática”, que corresponde a tudo o que ele 
sabe fazer e dizer. Nessa perspectiva, o conhecimento dis- 
cursivo é apenas uma parte do seu ”saber—ensinar”. Por ou- 
tro lado, as próprias práticas profissionais (inclusive a cons- 
ciência prática) estão enraizadas na história de vida do pro- 
fessor e em sua personalidade e são portadoras de conse- 
quências não intencionais. 

Figura — Prática e- Consciência projíssional 

Consciência profissional: 
tudo o que um professor sabe dizer a respeito de suas atividades 

(”cºnhecimentos discursivos, explícitos: objetivos, motivos, 
justificações, intenções, projetos, razões de agir, etc.") 

Antecedentes pessoais 
do professor ligados Cons uências 

à sua história de vida, _ nã . ªq . . 
. alidade e —> —) o mtencnonals 
& sua person de suas atividades 
a sua aprendizagem ' 

da profissão 

Consciência prática: tudo o que um professor faz 
e diz na ação (regras, Competências implícitas, 

saber-fazer, rotinas, etc.) 
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Esta figura e a discussão precedente sugerem, portanto, 
que o saber experiencial dos professores é um saber compó- 
sito no qual estão presentes conhecimentos discursivos, mo- 
tivos, intenções conscientes, etc., assim como competências 
práticas que se revelam especialmente através do uso que O 
professor faz das regras e recursos incorporados à sua ação. 

O saber-fazer: o exemplo das rotinas 

As rotinas, que são fenômenos fundamentais no ensino, 
permitem dar uma boa ideia daquilo que chamamos de cons- 
ciência prática. O que é uma rotina? Agir é agir no tempo, 
com o tempo: a ação se insere, portanto, numa duração. Ora, 
um dos problemas capitais relativos à compreensão da ati- 
vidade humana é justamente o de captar como uma ação 
pode manter-se através do tempo, tanto subjetivamente, já 
que, em tese e de fato, é o mesmo ator que age, quanto obje- 
tivamente, já que a ação se repete de uma forma relativa— 
mente estável e que todas as lições se assemelham umas às 
outras: dia após dia, é sempre o ”mesmo” professor que en- 
tra na sala de aula; dia após dia, ele dá a “mesma" lição di- 
ante dos “mesmos” alunos. 

Giddens (1987) propõe o conceito de rotinização para fa- 
lar desse problema. Esse conceito está relacionado com um 
grande número de estudos que colocaram em evidência o 
caráter rotineiro do ensino e a importância das rotinas para 
compreender a vida na sala de aula e o trabalho do profes- 
sor. Como vimos nos capítulos anteriores, a ideia geral des- 
ses estudos é que as rotinas são meios de gerir a complexi- 
dade das situações de interação e de diminuir o investimen- 
to cognitivo do professor no controle dos acontecimentos. 

Todavia, não acreditamos que a rotinização do ensino 
seja apenas uma maneira de controlar os acontecimentos na 
sala de aula. Enquanto fenômeno básico da vida social, a ro- 
tinização indica que os atores agem através do tempo, fazendo das 
suas próprias atividades recursos para reproduzir essas mesmas 
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atividades. No nosso caso, ela demonstra a forte dimensão 
sociotemporal do ensino, na medida em que as rotinas se 
tornam parte integrante da atividade profissional, constitu— 
indo, desse modo, “maneiras de ser" do professor, seu “esti— 
10”, sua “personalidade profissional". Entretanto, a menos 
que o ator se torne um autômato, a rotinização de uma ativi- 
dade, isto é, sua estabilização e sua regulação, que possibilitam 
sua divisão e sua reprodução no tempo, repousa num controle 
da ação por parte do professor, controle esse baseado na 
aprendizagem e na aquisição temporal de competências prá- 
ticas. Ora, a força e a estabilidade desse controle não podem 
depender de decisões voluntárias, de escolhas, de projetos, 
mas sim da interiorização de regras implícitas de ação adquiridas 
com e na experiência da ação. 

Ninguém escolhe ser rotineiro; no entanto, todos nós o 
somos, não por opção, mas porque o tecido ontológico da 
vida social é feito precisamente de tais regularidades práti- 
cas. Essas regularidades não são somente ”formas exterio- 
res”, convenções ou hábitos dos quais poderíamos prescin- 
dir ao agir: o fato de uma atividade ser rotineira é um recur- 
so fundamental da ação que torna possível a sua reprodu- 
ção pelo mesmo ator. De fato, que seja realmente sempre o 
mesmo ator que aja — eu que ensino, ea que falo, eu que ava- 
lio — depende intimamente da rotinização do próprio ator, 
daquilo que chamamos de sua personalidade. 

No que diz respeito ao problema de que tratamos, signi- 
fica que uma boa parcela da atividade do professor, tudo o 
que chamamos suas rotinas e sua personalidade, não de- 
pende diretamente de sua consciência profissional, do co- 
nhecimento explícito daquilo que ele faz e daquilo que é. Na 
realidade, a dimensão temporal da atividade provoca uma 
espécie de anamnésia da consciência discursiva: não pode- 
mos agir senão esquecendo o processo histórico de aprendi- 
zagem através do qual nos tornamos competentes para rea- 
lizar essa ação. Esse processo não está "atrás de nós”, mas 
ancorado e interiorizado em cada um de nossos atos. 
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A razão pedagógica e seus conteúdos 

Antes de completar nossa abordagem, relembremos bre- 
v'emente alguns dos seus aspectos conceituais. Definimos O 
professor como um profissional dotado de razão e cujos sa- 
beres são regidos por certas exigências de racionalidade que 
lhe permitem emitir juízos diante das condições contingen- 
tes de seu trabalho. Afirmamos que esses juízos não se limi- 
tavam a juízos de realidade, mas abrangiam um vasto leque 
de tipos de juízos, mostrando assim que os saberes nos quais 
o professor se apoia para julgar são diversos e plurais. Por 
fim, colocamos em evidência as limitações da consciência 
intencional do professor e de sua capacidade de julgamen- 
to ou de racionalização da ação. Após essas diversas carac- 
terizações do julgamento, gostaríamos de concluir nossa 
reflexão insistindo brevemente nos conteúdos e na especi- 
ficidade do julgamento do professor. Na verdade, do que 
ele trata? Noutras palavras, quais são os objetos dos saberes 
do professor? 

Um postulado: os saberes estão ligados ao trabalho 

Em nossas pesquisas anteriores, sempre afirmamos que 
os saberes do professor deviam ser compreendidos numa 
relação direta com as condições que estruturam seu traba— 
lho. Esse postulado permanece completamente válido ain- 
da hoje. Esse postulado significa que o trabalho docente, co- 
mo todo trabalho humano especializado, requer certos sabe- 
res específicos que não são partilhados por todo o mundo e 
que permitem que o grupo dos professores assente sua ati— 
vidade num certo repertório de saberes típicos desse ofício. 
Para evitar equívocos, acrescentemos que, a nosso ver, esse 
repertório de saberes não se refere a saberes intemporais e 
universais, que seriam o alicerce de toda atividade pedagó- 
gica ou da Pedagogia, nem a processos cognitivos gerais, 
peculiares a todo ser humano, que garantiriam o funciona— 
mento da comunicação pedagógica. Pensamos, pelo contrá- 
rio, que os saberes do professor dependem intimamente das 
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mente na prática da profissão, e em que medida eles “dão 
cor” a essa prática. Porém, além da distinção um pouco abs- 
trata que acabamos de estabelecer entre esses dois tipos de 
saber, acreditamos que o caráter específico dos saberes pro- 
fissionais depende de fenômenos muito concretos: lº) eles 
são adquiridos principalmente no âmbito de uma forma- 
ção especifica e relativamente longa na universidade; 2ª) 
sua aquisição é acompanhada de uma certa socialização 
profissional e de uma experiência do ramo; Bº) são usados 
numa instituição — a escola — que possui um certo número 
de traços originais; 4ª) são mobilizados no âmbito de um 
trabalho — o ensino — que também possui certas caracterís- 
ticas específicas. Essas condições de aquisição e de utiliza- 
ção parecem ser, portanto, variáveis bastante “pesadas”, do 
ponto de vista sociológico, para que se possa postular o ca- 
ráter distinto e específico dos saberes dos professores em re- 
lação aos outros ofícios, profissões ou aos conhecimentos 
comuns das pessoas comuns. Nesse sentido, não acredita— 
mos que qualquer pessoa possa entrar numa sala de aula e 
considerar-se, de repente, professor. 

A relação com o outro 

Mas de que tratam os julgamentos do professor, a que 
realidade se referem esses saberes? A ação profissional do 
professor é estruturada por duas séries de condicionantes: 
os condicionantes ligados à transmissão da matéria (condi- 
cionantes de tempo, de organização sequencial dos conteú- 
dos, de alcance de finalidades, de aprendizagem por parte 
dos alunos, de avaliação, etc.) e os condicionantes ligados à 
gestão das interações com os alunos (manutenção da disci- 
plina, gestão das ações desencadeadas pelos alunos, moti- 
vação da turma, etc.). O trabalho docente no ambiente esco- 
lar consiste em fazer essas duas séries de condicionantes 
convergirem, em fazê-las colaborar entre si. Nesse sentido, 
a transmissão da matéria e a gestão das interações não cons- 
tituem elementos entre outros do trabalho docente, mas o 
próprio cerne da profissão. É por isso que o estudo dos con- 
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teúdos transmitidos, a maneira como o professor os compre- 
ende, os organiza, os apresenta, os diz, em suma, utiliza-os 
para “interatuar” com os alunos faz parte integrante da pes- 
quisa sobre os saberes do professor. Da mesma maneira, o 
modo como os alunos “interatuam” com os saberes discipli- 
nares e curriculares por intermédio da ação do professor 
constitui um objeto essencial da pesquisa nesse campo. 

A transmissão e a gestão são funções tão importantes 
que toda a organização escolar está globalmente organizada 
para facilitar a convergência desses elementos e oferecer aos 
professores um quadro de trabalho já estruturado em fun- 
ção dessas duas séries de condicionantes. Por exemplo, os 
programas são modelos "discursivos de ação” que estrutu- 
ram a transmissão da matéria: eles determinam com maior 
ou menor precisão os objetivos a serem atingidos, as coisas a 
serem aprendidas, os conteúdos a serem ensinados, as eta- 
pas a serem seguidas, etc. Eles oferecem, assim, aos profes- 
sores um modelo de transmissão, de organização e de estru— 
turação do conteúdo. O ambiente físico (classe fechada, car- 
teiras enfileiradas, etc.) e social (seleção daqueles que po- 
dem entrar na sala de aula, normas punítivas, regras de ex- 
clusão da classe, regras que determinam os comportamen- 
tos aceitáveis, etc.) já oferece um quadro para gerir os condi- 
cionantes ligados à interação com os alunos. Em suma, a or- 
dem escolar já oferece aos professores um quadro facilita- 
dor para estabelecer a ordem na sala de aula: antes mesmo 
de começar seu trabalho, antes mesmo de entrar numa sala 
de aula, um professor já possui um certo número de certe- 
zas quanto ao seu quadro habitual de trabalho. Exatamente 
como o operário ao entrar na fábrica ou o executivo ao en- 
trar no escritório, o professor, ao entrar na escola e na sala de 
aula, se insere num dispositivo já ordenado em seus aspec- 
tos principais (TARDIF, 1993). 

Entretanto, o professor também é enormemente respon- 
sável pela ordem na sala de aula e pela convergência entre 
os condicionantes ligados à transmissão e à interação. O qua- 
dro socioinstituticional delimita suas atividades, mas lhe 
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deixa, ao mesmo tempo, uma boa margem de iniciativa para 
realizar seu trabalho. Noutras palavras, a ordem na sala de 
aula é certamente condicionada pela organização física e so- 
cial da escola e das salas de aula, mas é ao mesmo tempo 
uma ordem construída pela ação do professor em interação 
com os alunos. Ora, é precisamente na construção dessa ordem 
pedagógica que o professor deve exercer seu julgamento profssio- 
nal, tomar decisões, pensar e agir em função de certas exigências 
de racionalidade. No decurso de seu trabalho, o professor 
normalmente não precisa tomar decisões a respeito do que 
já está determinado de antemão (o sistema escolar, o ambi- 
ente físico, as relações sociais, as grandes finalidades, etc.), 
mas deve refletir sobre o que depende dele. Parafraseando 
Schõn, sua "razão na ação” está ligada a contingências com 
as quais ela deve lidar em função de finalidades que ele 
mesmo deve provocar através de sua ação. Nesse sentido, 
trata-se de uma razão prática e não de uma racionalidade 
teórica. Parafraseando Marx, desta vez, o professor não se 
propõe a compreender o mundo, mas a transforma-lo. Ora, 
esse mundo é o mundo social tal como ele se oferece através, 
com e no outro, isto é, em suas interações com os alunos. A 
razão do professor, a razão pedagógica, se estabelece sem- 
pre em sua relação com o outro, isto é, em suas interações 
com os alunos. Nesse sentido, ela difere, e profundamente, 
da racionalidade científica e técnica, a qual está voltada para 
a objetivação e para a manipulação dos fatos. 

Essa dimensão social da razão pedagógica se mostra nes- 
se fenômeno educativo que é fundamental, se queremos 
compreender a natureza da atividade do professor: é sem- 
pre possível manter os alunos “presos” fisicamente numa 
sala de aula, mas é impossível levá-los a aprender sem ob— 
ter, de uma maneira ou de outra, seu consentimento, sua co- 

laboração voluntária. A fim de aprender, os alunos devem 
tornar-se, de uma maneira ou de outra, os atores de sua pró- 
pria aprendizagem, pois ninguém pode aprender em lugar 
deles. Transformar os alunos em atores, isto é, em parceiros 
da interação pedagógica, parece-nos ser a tarefa em torno 
da qual se articulam e ganham sentido todos os saberes do 
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professor. Se aceitarmos este último ponto, ele nos levará, 
então, em direção a uma pista de trabalho que coincide com 
a ideia de julgamento jurídico formulada anteriormente. 
Essa pista de trabalho é o que se chamou de "nova retórica” 
e foi proposta pelos trabalhos de Perelman (1970). Ela con- 
siste em ver no ensino uma atividade linguística, discursiva, 
que se define essencialmente em sua relação com um públi— 
co, um auditório. Em suma, o professor deve, como um de 
nós já escreveu, ”cortejar o consentimento do outro a fim de 
ganhar a batalha da aprendizagem”. Essa relação com o au- 
ditório está no próprio cerne da concepção argumentativa 
do saber docente aqui esboçada. Ensinar é, obrigatoriamen- 
te, entrar em relação com o outro. Ora, para que essa relação 
se estabeleça, é preciso que o professor e os alunos se enten- 
dam minimmente: o auditório deve estar pronto para ou- 
vir e o professor deve dar bastante importância à adesão do 
grupo para produzir seu discurso. Isso implica um certo ar- 
senal de competências por parte do professor: teatralização, 
capacidade de exercer sua autoridade, habilidades de co- 
municação, etc. Esta última pista de trabalho está atualmen— 
te no centro das pesquisas sobre a argumentação, sobre a 
pragmática, a psicossociologia da persuasão e a análise do 
discurso. Ela nos parece particularmente interessante e pro- 
missora, na medida em que permite sair dos enfoques men- 
talistas e cognitivos e situar o professor em seu ”ambiente 
natural": a linguagem pública na interação com o outro. 

4. Ã guisa de conclusão 

Ao longo deste texto, procuramos fornecer vários ele- 
mentos, ideias, perspectivas e pistas de trabalho que permi- 
tissem conhecer a nossa posição em relação às questões de 
base aqui discutidas. Para sermos claros, digamos que nossa 
concepção do professor e de sua formação profissional está 
ligada, de forma global, a visão do ”prático reflexivo” pro- 
posta por Schõn. Contudo, a orientação de nossas pesquisas 
distancia-se consideravelmente das visões cognitivistas, men- 
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talistas, representacionais e subjetivistas do “saber”, estan- 
do mais próxima de certas correntes de pesquisa nas áreas 
da 'sociocognição e da psicologia social. Para nós, o saber 
não é um predicado que serve para denominar a potência 
ou a eficiência do sujeito computacional imaginado por cer- 
tos cognitivistas e “managers” da pedagogia. O saber é um 
constructo social produzido pela racionalidade concreta dos 
atores, por suas deliberações, racionalizações e motivações 
que constituem a fonte de seus julgamentos, escolhas e deci- 
sões. Nessa perspectiva, acreditamos que as ”competên- 
cias” do professor, na medida em que se trata mesmo de 
”competências profissionais”, estão diretamente ligadas às 
suas capacidades de racionalizar sua própria prática, de cri- 
tica-la, de revisá-la, de objetiva-la, buscando fundamentá-la 
em razões de agir. Nesse sentido, o prático reflexivo corres- 
ponde ao profissional dotado de razão do qual falávamos 
anteriormente e o qual concebemos em função de um enfo- 
que argumentativo e deliberativo, e não cognitivo. 

Nosso enfoque se distancia também dos trabalhos atuais 
sobre a perícia e o perito, sobre as diferenças ontológicas en- 
tre o perito e o aprendiz, o perito e o leigo, etc. Temos difi- 
culdade em acreditar na existência de peritos em Educação, 
pela simples razão de que as atividades educativas ocorrem 
forçosamente e muito concretamente num contexto de com- 
promissos normativos contínuos. Ora, até prova em contrá- 
rio, não existe perícia no que diz respeito às normas, nem 
mesmo em relação a essas escolhas tão “simples” que um 
professor deve fazer todos os dias no que se refere à distri- 
buição de seus recursos limitados, de seu tempo, de sua 
energia. Existem peritos do jogo de xadrez, do jogo de da- 
mas, mas não existe perito que possa nos dizer se devemos 
jogar xadrez ou damas: assim que as regras do jogo mudam, 
assim que mudamos de jogo (de linguagem, de poder), os 
peritos mudam e deixam de ser peritos. Nenhum perito 
pode dizer se é preferível dar ênfase à progressão da turma 
ou trabalhar mais com os mais lentos, com o risco de dimi- 
nuir o ritmo da turma. Nenhum perito pode dizer-nos se é 
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PARTE II 

0 SABER DOS PROFESSORES 
EM SUA FORMAÇAO 





Os professores enquanto sujeitos do 
conhecimento* 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

NESTE capítulo, será abordada a questão do conhecimento 
dos professores, isto é, dos saberes, do saber-fazer, das com- 
petências e das habilidades que servem de base ao trabalho 
dos professores no ambiente escolar. 

Juntamente com algumas outras grandes interrogações, 
essa questão domina, de uma maneira geral, a literatura pro- 
duzida nas ciências da educação norte-americanas e an- 
glo-saxõnicas nas duas últimas décadas. Ela também se faz 
presente na Europa desde o início da década de 1990, apro- 
ximadamente, e começa a penetrar em vários países lati- 
no—americanos, especialmente no Brasil. 

Historicamente, essa questão está ligada à da profissio- 
nalização do ensino e aos esforços feitos pelos pesquisado- 
res no sentido de definir a natureza dos conhecimentos pro- 
fissionais que servem de base ao magistério. Todavia, com 0 
passar do tempo, ela foi-se alargando e se ramificando e deu 
origem a produções teóricas autônomas relativas, por exem- 
plo, ao trabalho dos professores e à sua formação, ao pensa- 
mento dos professores e à sua his-tória de vida, às relações 

ºf Este capítulo foi apresentado inicialmente numa mesa-redonda realizada no 
Congresso do Endipe de 2000- 
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entre a cultura escolar e a cultura dos professores, ao lugar 
do saber dos professores entre os saberes sociais, etc. 

Vários autores preocuparam-se em estabelecer a genea- 
logia dessa questão, estudando, por exemplo, os laços que a 
ligam ao movimento de profissionalização do ensino, às re— 
centes reformas escolares ou às transformações do saber que 
afetam nossas sociedades modernas avançadas ou pós-mo— 
dernas. Não é minha intenção refazer essa genealogia nem 
delimitar as condições sociais, culturais e educacionais que 
foram determinantes na edificação da questão do conheci- 
mento dos professores. 

O meu objetivo é mostrar de que modo essa questão pode 
nos ajudar a repensar certos temas, especialmente o da subje— 
tividade dos professores, do qual vou tratar estabelecendo 

relações com a questão dos saberes e da prática docentes. 

No que diz respeito à subjetividade, um postulado cen- 
tral tem guiado as pesquisas sobre o conhecimento dos pro- 
fessores nos últimos vinte anos. Esse postulado é o seguinte: 
os professores de profissão possuem saberes específicos que 
são mobilizados, utilizados e produzidos por eles no âmbito 
de suas tarefas cotidianas. Noutras palavras, o que se pro- 
põe é considerar os professores como sujeitos que possuem, 
utilizam e produzem saberes específicos ao seu ofício, ao 
seu trabalho. A grande importância dessa perspectiva resi- 
de no fato de os professores ocuparem, na escola, uma posi- 
ção fundamental em relação ao conjunto dos agentes escola- 
res: em seu trabalho cotidiano com os alunos, são eles os 
principais atores e mediadores da cultura e dos saberes es- 
colares. Em suma, é sobre os ombros deles que repousa, no 
fim das contas, a missão educativa da escola. Nesse sentido, 

interessar-se pelos saberes e pela subjetividade deles é ten- 
tar penetrar no próprio cerne do processo concreto de esco- 
larização, tal como ele se realiza a partir do trabalho cotidia- 
no dos professores em interação com os alunos e com os ou- 
tros atores educacionais. Essa perspectiva de pesquisa foi 
negligenciada durante muito tempo pelas ciências da edu- 
cação e, de maneira geral, pelos teóricos e pesquisadores que 
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atuam na área de ciências humanas e sociais e se interessam 

pelo ensino. 

Ora, como tentarei mostrar agora, considerar os professo- 
res como atores competentes, como sujeitos do conhecimento, 
permite renovar as visões vigentes a respeito do ensino. 

Este capítulo será desenvolvido da seguinte maneira: 

' Num primeiro momento, tratarei da questão da pró- 
pria subjetividade, apresentando as concepções atual- 
mente propostas a esse respeito. 

0 Num segundo momento, mostrarei como esse postula- 
do permite repensar as concepções tradicionais refe- 
rentes à relação entre teoria e prática e, em especial, as 
relações entre a pesquisa universitária e a prática do 
ofício de professor. 

º Na conclusão, tratarei de certas consequências mais 
práticas e mais políticas desse postulado a respeito da 
formação dos professores, da pesquisa sobre o ensino 
e da organização do trabalho docente na escola. 

1. Primeira consequência: recolocar a 
subjetividade dos professores no centro 
das pesquisas sobre o ensino 

Ao sustentar que os professores são atores competentes, 
sujeitos do conhecimento, tais considerações permitem re- 
colocar a questão da subjetividade ou do ator no centro das 
pesquisas sobre o ensino e sobre a escola, de maneira geral. 
De fato, esse postulado propõe que se pare de considerar os 
professores, por um lado, como técnicos que aplicam conhe- 
cimentos produzidos por outros (por exemplo: os pesquisa- 
dores universitários, os peritos em currículo, os funcioná- 
rios do Ministério da Educação, etc.), e, por outro lado, como 
agentes sociais cuja atividade é determinada exclusivamen- 
te por forças ou mecanismos sociológicos (por exemplo: a 
luta de classes, a transmissão da cultura dominante, a repro- 
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dução dos hábitos e dos campos sociais, as estruturas so- 
ciais de dominação, etc.). Apesar de todas as diferenças 
existentes entre a visão tecnicista e a visão sociologista, elas 
possuem em comum o fato de despojar os atores sociais de 
seus saberes e, portanto, dos poderes decorrentes do uso 
desses saberes, e de sujeitar os professores, por um lado, aos 
saberes dos peritos e, por outro, aos saberes dos especialis— 
tas das ciências sociais. Em última análise, nessas duas vi- 
sões, o professor não passa de um boneco de ventríloquo: 
ou aplica saberes produzidos por peritos que detêm a ver- 
dade a respeito de seu trabalho ou é o brinquedo incons- 
ciente no jogo das forças sociais que determinam o seu agir, 
forças que somente os pesquisadores das ciências sociais 
podem realmente conhecer. 

Ao contrário dessas duas visões redutoras do ensino, 
acredito que, para compreender a natureza do ensino, é ab- 
solutamente necessário levar em conta a subjetividade dos 
atores em atividade, isto é, a subjetividade dos próprios 
professores. Ora, um professor de profissão não é somente 
alguém que aplica conhecimentos produzidos por outros, 
não é somente um agente determinado por mecanismos so- 
ciais: é um ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito 
que assume sua prática a partir dos significados que ele 
mesmo lhe dá, um sujeito que possui conhecimentos e um 
saber-fazer provenientes de sua própria atividade e a par- 
tir dos quais ele a estrutura e a orienta. Nessa perspectiva, 
toda pesquisa sobre o ensino tem, por conseguinte, o dever 
de registrar o ponto de vista dos professores, ou seja, sua 
subjetividade de atores em ação, assim como os conheci- 
mentos e o saber-fazer por eles mobilizados na ação cotidia- 
na. De modo mais radical, isso quer dizer também que a 
pesquisa sobre o ensino deve se basear num diálogo fecun- 
do com os professores, considerados não como objetos de 
pesquisa, mas como sujeitos competentes que detêm sabe- 
res específicos ao seu trabalho. 

Na América do Norte e na Europa, os trabalhos que pro- 
curam levar em consideração a subjetividade dos professo- 

2:30 



res são desenvolvidos atualmente a partir de três grandes 
orientações teóricas: 

Uma primeira orientação caracteriza as pesquisas sobre 
& cognição ou sobre o pensamento dos professores. São pes..- 
quisas de inspiração psicológica e fazem parte da corrente 
das ciências cognitivas, especialmente da psicologia cogni- 
tiva. Na América do Norte, a maioria dessas pesquisas pro— 
cura estudar o ensino como um processo de tratamento da 
informação, colocando em evidência os processos mentais 
que regem o pensamento do professor em diversas situa- 
ções, por exemplo, durante a gestão da classe, no momento 
da transposição didática da matéria, nas interações com os 
alunos, etc. De acordo com essa orientação teórica de pes- 
quisa, os saberes dos professores são representações mentais 
a partir das quais os práticos ordenam sua prática e execu- 
tam suas ações; trata-se, portanto, de saberes procedimen- 
tais e instrumentais a partir dos quais o professor elabora uma 
representação da ação e lhe dá forma. Do lado europeu, as 
pesquisas sobre a cognição dos professores são muito mais 
de inspiração construtivista e socioconstrutivista. Elas se in- 
teressam pelos processos de negociação, de ajustamento e 
de estruturação das representações mentais subjetivas e in- 
tersubjetivas dos professores relacionados com o contexto 
de ensino, com as interações com os alunos e também com 
as outras dimensões simbólicas do ensino, como por exem- 
plo as disciplinas escolares, os programas, etc. Essas pes- 
quisas europeias correspondem também às pesquisas nor- 
te-americanas desenvolvidas nas áreas de didática da mate- 
mática e da antropologia cognitiva, as quais tratam daquilo 
que chamamos de ”cognição situada” ou de “aprendizagem 
situada” . De maneira geral, essa primeira orientação teórica 
é dominada por uma visão cognitivista e psicologizante da 
subjetividade dos professores. Ela procura, com frequência, 
definir as características cognitivas do professor perito, do 
professor eficiente, etc., e propõe uma visão bastante racio- 
nalista do professor, reduzindo a subjetividade dele à sua 
cognição, cognição essa concebida segundo uma visão inte- 
lectualista e instrumental. 
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Uma segunda orientação caracteriza as pesquisas que 
tratam daquilo que se pode chamar de ”vida dos professo- 
res". Tais pesquisas se baseiam em diversas correntes teó- 
ricas como a fenomenologia existencial, as histórias de vida 
pessoal e profissional, os estudos sobre as crenças dos pro- 
fessores, os enfoques narrativos que estudam a “voz dos 
professores”, ou seja, seus próprios relatos e metáforas pes— 
soais referentes ao seu ofício, etc. Nessa segunda orienta- 
ção teórica, a subjetividade dos professores é vista de ma- 
neira muito mais ampla do que na primeira, pois não se ]i- 
mita à cognição ou às representações mentais, mas engloba 
toda a história de vida dos professores, suas experiências 
familiares e escolares anteriores, sua afetividade e sua 
emoção, suas crenças e valores pessoais, etc. Poderíamos 
incluir também nessas pesquisas os raríssimos trabalhos 
de inspiração psicanalítica que se interessam pelo ensino. 
De qualquer maneira, nessa segunda orientação, o profes— 
sor é considerado o sujeito ativo de sua própria prática. Ele 
aborda sua prática e a organiza a partir de sua vivência, de 
sua história de vida, de sua afetividade e de seus valores. 
Seus saberes estão enraizados em sua história de vida e em 
sua experiência do ofício de professor. Portanto, eles não 
são somente representações cognitivas, mas possuem tam- 
bém dimensões afetivas, normativas e existenciais. Eles 
agem como crenças e certezas pessoais a partir das quais o 
professor filtra e organiza sua prática. Por exemplo, a ma- 
neira como um professor resolve e assume os conflitos de 
autoridade na sala de aula com os alunos não pode se redu— 
zir a um saber instrumental, mas envolve inevitavelmente 
sua própria relação pessoal com a autoridade, relação essa 
que é necessariamente marcada por suas próprias expe— 
riências, seus valores, suas emoções. Os trabalhos de pes- 
quisa oriundos dessa orientação não se interessam tanto 
pelo professor perito ou eficiente, mas pelo professor expe- 
riente ou pela experiência relativa ao trabalho de profes- 
sor, com suas tensões, seus dilemas, suas rotinas, etc. Eles 
propõem igualmente uma visão bastante crítica da forma— 
ção dos professores, uma vez que esta ignora a vivência 
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desses mesmos professores e se limita, na maioria das ve- 
zes, a uma transmissão de conhecimentos. Assim, eles cri- 
ticam a organização do trabalho docente nas escolas, o qual, 
muitas e muitas vezes, privilegia concepções burocráticas 
e autoritárias que esvaziam a contribuição e os conheci- 
mentos práticos dos professores experientes. 

Finalmente, uma terceira orientação teórica se baseia em 
enfoques que, de uns trinta anos para cá, Vêm sendo propos- 
tos no campo da sociologia dos atores e da sociologia da 
ação: simbolismo interacionista, etnometodologia, estudo 
da linguagem comum ou cotidiana, estudo da comunicação 
e das interações comunicacionais, pesquisa sobre as compe- 
tências sociais ou os saberes sociais dos atores, etc. Outras 
correntes de pesquisa mais recentes estão presentes igual- 
mente nessa orientação, entre as quais as tendências mais 
críticas da sociologia contemporânea de inspiração neomar- 
xista, pós-modernista ou pós-estruturalista que propõem 
uma crítica ao sujeito tradicional e, ao mesmo tempo, às ten- 
tativas de reformular novas concepções da subjetividade. 
Nessa terceira orientação, a subjetividade dos professores 
não se reduz à cognição ou à vivência pessoal, mas remete 
às categorias, regras e linguagens sociais que estruturam a 
experiência dos atores nos processos de comunicação e de 
interação cotidiana. O pensamento, as competências e os sa- 
beres dos professores não são vistos como realidades estri- 
tamente subjetivas, pois são socialmente construídos e par- 
tilhados. Por exemplo, dizer que um professor sabe ensinar 
não é somente avaliar uma perícia subjetiva fundada em 
competências profissionais, mas é, ao mesmo tempo, emitir 
um juízo social e normativo em relação a regras e a normas, 
a jogos de linguagem que definem a natureza social da com— 
petência dos professores dentro da escola e da sociedade. 

Essas três dimensões da pesquisa não são impermeá- 
veis, pois entre elas ocorrem várias trocas teóricas e metodo- 
lógicas. Com o passar do tempo, cada uma delas foi produ- 
zindo resultados de pesquisa interessantes e utilizáveis na 
formação dos professores e na pesquisa sobre o ensino.. Entre- 
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tanto, como já foi mostrado, elas se baseiam em visões bas- 
tante diferentes da subjetividade dos professores: a primei- 
ra privilegia uma visão cognitiva da subjetividade; a segun- 
da, uma visão existencial; a terceira, uma visão social. Essas 

diferentes concepções mostram que a questão da subjetivi- 
dade é rica e complexa, e pode ser estudada através de enfo- 
ques variados. 

Todavia, apesar das diferenças existentes entre elas, es- 
sas três concepções afirmam também que, em toda ativida- 
de profissional, é imprescindível levar em consideração os 
pontos de vista dos práticos, pois são eles realmente o polo 
ativo de seu próprio trabalho, e é a partir e através de suas 
próprias experiências, tanto pessoais quanto profissionais, 
que constroem seus saberes, assimilam novos conhecimen- 
tos e competências e desenvolvem novas práticas e estraté— 
gias de ação. Na conclusão, trataremos de algumas conse- 
qiiências práticas e políticas decorrentes dessa perspectiva. 

Antes, porém, gostaria de mostrar que o postulado de 
que os professores são sujeitos competentes permite tam- 
bém compreender de outra maneira as relações entre a teo- 
ria e a prática, entre a pesquisa e o ensino. 

2. Segunda consequência: repensar as relações 
entre a teoria e a prática 

Se assumirmos o postulado de que os professores são 
atores competentes, sujeitos ativos, deveremos admitir que 
a prática deles não é somente um espaço de aplicação de sa- 
beres provenientes da teoria, mas também um espaço de 
produção de saberes específicos oriundos dessa mesma prá- 
tica. Noutras palavras, o trabalho dos professores de profis- 
são deve ser considerado como um espaço prático esPecífi- 
co de produção, de transformação e de mobilização de sabe- 
res e, portanto, de teorias, de conhecimentos e de saber-fa- 
zer específicos ao ofício de professor. Essa perspectiva equi- 
vale a fazer do professor — tal como o professor universitário 
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ou o pesquisador da educação — um sujeito do conhecimen- 
to, um ator que desenvolve e possui sempre teorias, conhe- 
cimentos e saberes de sua própria ação. 

É uma ideia que se opõe à concepção tradicional da rela- 
ção entre teoria e prática. De fato, segundo essa concepção, 
o saber está somente do lado da teoria, ao passo que a práti- 
ca ou é desprovida de saber ou portadora de um falso saber 
baseado, por exemplo, em crenças, ideologias, ideias pre- 
concebidas, etc. Além disso, ainda segundo essa concepção 
tradicional, o saber é produzido fora da prática (por exem- 
plo, pela ciência, pela pesquisa pura, etc.) e sua relação com 
a prática, por conseguinte, só pode ser uma relação de apli- 
cação. É exatamente esta concepção tradicional que domi- 
nou, e domina ainda, de maneira geral, todas as visões da 
formação dos professores tanto nas universidades do he— 
misfério Norte quanto nas universidades do hemisfério Sul: 
os professores são vistos como aplicadores dos conhecimen- 
tos produzidos pela pesquisa universitária, pesquisa essa 
que se desenvolve, a maioria das vezes, fora da prática do 
ofício de professor. 

Mas a concepção tradicional não é apenas profunda- 
mente redutora, ela também é contrária à realidade. Hoje, 
sabemos que aquilo que chamamos de ”teoria”, de “saber” 
ou de ”conhecimentos” só existe através de um sistema de 
práticas e de atores que as produzem e as assumem. Por 
exemplo, a pesquisa universitária na área da educação está 
assentada hoje num sistema de produção largamente insti- 
tucionalizado e muito complexo onde ocorrem práticas de 
seleção e de financiamento da pesquisa, das práticas de cons— 
trução e de difusão dos produtos teóricos, das práticas de 
redação e de estruturação discursiva, das práticas sociopolí- 
ticas de argumentação, de justificação, de defesa e de conso- 
lidação dos territórios disciplinares e dos prestígios simbó- 
licos, etc. Além do mais, todas essas práticas são sustenta- 
das, assumidas, produzidas e reproduzidas por atores bem 
reais: administradores da pesquisa, dirigentes políticos e fi- 
nanceiros, pesquisadores de carreira, editores, leitores, con- 
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sumidores da pesquisa, organizadores de congressos e seus 
públicos, etc. Em suma, longe de se posicionar simplesmen- 
te do lado da teoria, a pesquisa na área da educação é regida 
e produzida por um sistema de práticas e de atores. Ora, a 
principal ilusão que parece dominar esse sistema, e que, ao 
mesmo tempo, serve para fundamenta-lo dentro das uni- 
versidades, é justamente o fato de levar a acreditar que nelas 
podem ser produzidas teorias sem práticas, conhecimentos 
sem ações, saberes sem enraizamento em atores e em sua sub- 
jetividade. 

Ao mesmo tempo, em compensação, essa ilusão nega 

aos profissionais do ensino e às suas práticas o poder de 
produzir saberes autônomos e específicos ao seu trabalho. 
Noutras palavras, a ilusão tradicional de uma teoria sem 
prática e de um saber sem subjetividade gera a ilusão in- 
versa que vem justifica-la: a de uma prática sem teoria e de 
um sujeito sem saberes. De fato, é como se o trabalho dos 
professores fosse permeado por diferentes saberes (por 
exemplo, o saber dos peritos, o saber dos funcionários que 
elaboram os currículos, o saber dos didatas e dos teóricos 
da pedagogia, o saber produzido pelas disciplinas científi- 
cas e transpostos para as matérias escolares, o saber oriun- 
do das pesquisas na área da educação, o saber proveniente 
da sociedade ambiente e dos meios de comunicação anti- 
gos ou novos, etc.), mas esses saberes não pudessem nem 
devessem ser produzidos pelos próprios professores. Com- 
preender por que isso acontece é uma questão de poder e 
não de saber, mas não abordaremos essa questão no mo- 
mento. É preciso saber, porém, que todo trabalho humano, 
mesmo o mais simples e mais previsível, exige do trabalha- 
dor um saber e um saber-fazer. Noutras palavras, não exis— 
te trabalho sem um trabalhador que saiba fazê-lo, ou seja, 
que saiba pensar, produzir e reproduzir as condições con- 
cretas de seu próprio trabalho. O trabalho — como toda prá- 
xis — exige, por conseguinte, um sujeito do trabalho, isto é, 
um ator que utiliza, mobiliza e produz os saberes de seu 
trabalho. Não poderia ser diferente com os professores, os 
quais realizam um trabalho que não é simples nem previsí- 
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vel, mas complexo e enormemente influenciado pelas pró- 
prias decisões e ações desses. atores. 

A oposição tradicional entre “teoria e prática” é muito 
pouco pertinente e demasiadamente simplificadora no que 
se refere aos aspectos epistemológico e conceitual. A pes- 
quisa universitária na área da educação e a prática do ofício 
de professor não são regidas pela relação entre teoria e prá— 
tica, pois ambas são portadoras e produtoras de práticas e 
de saberes, de teorias e de ações, e ambas comprometem os 
atores, seus conhecimentos e suas subjetividades. Nessa pers- 
pectiva, a relação entre a pesquisa universitária e o trabalho 
docente nunca é uma relação entre uma teoria e uma práti- 
ca, mas uma relação entre atores., entre sujeitos cujas práticas 
são portadoras de saberes. 

3. Algumas consequências práticas e políticas 

Duas teses principais foram defendidas até aqui. Pri- 
meira tese: os professores são sujeitos do conhecimento e 
possuem saberes específicos ao seu ofício. Segunda tese: a 
prática deles, ou seja, seu trabalho cotidiano, não é somente 
um lugar de aplicação de saberes produzidos por outros, 
mas também um espaço de produção, de transformação e 
de mobilização de saberes que lhe são próprios. Ora, se le- 
varmos essas duas teses a sério e, sobretudo, se aceitarmos 
segui-las até as últimas consequências, elas conduzirão a 
uma nova concepção do ensino. Vejamos, de maneira sucin- 
ta, alguns elementos dessa nova concepção relativa à pes- 
quisa universitária em ciências da educação, à formação de 
professores e à organização do ensino no ambiente escolar. 

A pesquisa universitária 

No que diz respeito às ciências da educação, a perspecti- 
va defendida aqui propõe uma mudança radical nas con- 
cepções e nas práticas de pesquisa atualmente em vigor. 
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Em primeiro lugar, ela propõe que se pare de ver os pro- 
fessores de profissão como objetos de pesquisa e que eles 
passem a ser considerados como sujeitos do conhecimento. 
Isso significa, noutras palavras, que a produção dos saberes 
sobre o ensino não pode ser mais o privilégio exclusivo dos 
pesquisadores, os quais devem reconhecer que os professo- 
res também possuem saberes, saberes esses que são diferen— 
tes dos conhecimentos universitários e obedecem a outros 
condicionantes práticos e a outras lógicas de ação. A pesqui- 
sa universitária sobre o ensino começará a progredir a partir 
do momento em que ela reconhecer que não produz uma 
teoria sobre uma prática, mas que ela mesma é uma prática 
referente a atividades (ou seja, ensinar) e a atores (ou seja, os 
professores) que dispõem de seus próprios saberes e de seus 
próprios pontos de vista. 

Em segundo lugar, essa perspectiva propõe a elabora- 
ção de novas formas de pesquisa universitária que conside- 
rem os professores de profissão não como cobaias, estatísti— 
cas ou objetos de pesquisa, mas como colaboradores e até 
como copesquisadores. De fato, se o professor é realmente 
um sujeito do conhecimento e um produtor de saberes, é 
preciso então reconhecê—lo como tal e dar-lhe um espaço nos 
dispositivos de pesquisa. Pouco importa o nome que lhes 
dermos (pesquisa-ação, pesquisa colaborativa, pesquisa em 
parceria, etc.), essas novas formas de pesquisa exigem dos 
pesquisadores universitários um esforço importante para 
ultrapassar as lógicas científicas, disciplinares e monodisci- 
plinares que regem atualmente o sistema de pesquisa insti- 
tucionalizado nas universidades. Pensemos, por exemplo, 
na superespecialização da pesquisa universitária, na frag- 
mentação dos campos de conhecimento, na ”bitolação” dos 
pesquisadores a uma única disciplina, nos esforços que fa- 
zem para produzir um conhecimento padronizado de acor- 
do com as normas de sua disciplina, conhecimento esse que, 
muitíssimas vezes, não tem, infelizmente, nenhuma relação 
com o ensino e nenhum imp acto sobre ele, pois é produzido 
de acordo com práticas, discursos e atores que agem em es- 
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paços institucionais e simbólicos completamente separados 
da realidade do trabalho docente. 

Em terceiro lugar, essa perspectiva visa a produzir, pelo 
menos numa parte das ciências da educação, uma pesquisa 
não sobre o ensino e sobre os professores, mas para o ensino 
e com os professores. Noutras palavras, se a pesquisa uni- 
versitária vê nos professores sujeitos do conhecimento, ela 
deve levar em consideração seus interesses, seus pontos de 
vista, suas necessidades e suas linguagens, e assumir isso 
através de discursos e práticas acessíveis, úteis e significati- 
vas para os práticos. Se sou professor numa universidade 
do Rio de Janeiro e publico um artigo em inglês numa boa 
revista americana, é claro que isso é excelente para o meu 
currículo e para a minha ascensão na carreira universitária, 
mas será que isso tem alguma utilidade para os professores 
do bairro da Pavuna nesta cidade? Este exemplo mostra que 
a pesquisa universitária sobre o ensino é demasiadas vezes 
produzida em benefício dos próprios pesquisadores uni— 
versitários. Noutras palavras, ela é esotérica, ou seja, mode- 
lada para e pelos pesquisadores universitários, e enunciada 
em linguagem acadêmica e em função das lógicas discipli- 
nares e das lógicas de carreira na universidade. Em conse- 
quência, ela tende a excluir os professores de profissão ou só 
se dirige a eles por meio de formas desvalorizadas como a 
da vulgarização científica ou da transmissão de conhecimen- 
tos de segunda mão. 

Finalmente, em quarto lugar, a perspectiva aqui defen- 
dida exige, por parte dos professores de profissão, o esforço 
de se apropriarem da pesquisa e de aprenderem a reformu- 
lar seus próprios discursos, perspectivas, interesses e neces- 
sidades individuais ou coletivos em linguagens susceptí— 
veis de uma certa objetivação. Vinte anos de pesquisas mos- 
tram que os saberes dos professores se baseiam, em boa par- 
te, em sua experiência na profissão e em suas próprias com- 
petências e habilidades individuais. Contudo, por defini- 
ção, a experiência e as habilidades individuais, por serem 
sempre, e profundamente, ligadas a uma subjetividade, pre- 
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cisam, se quiserem ser acessíveis e úteis aos outros professo- 
res e atores educacionais, ser reformuladas e traduzidas por 
meio de um discurso público susceptível de ser discutido e 
até contestado. Se os professores são, efetivamente, sujeitos 
do conhecimento, devem fazer, então, o esforço de agir 
como tais, ou seja, o esforço de se tornarem atores capazes 
de nomear, de objetivar e de partilhar sua própria prática e 
sua vivência profissional. 

A formação dos professores 

A perspectiva aqui apresentada também supõe certas 
mudanças substanciais nas concepções e nas práticas vigen- 
tes em relação à formação de professores. A esse respeito, 
devem ser feitas três breves considerações: 

Em primeiro lugar, reconhecer que os professores de 
profissão são sujeitos do conhecimento é reconhecer, ao 
mesmo tempo, que deveriam ter o direito 'de dizer algo a 
respeito de sua própria formação profissional, pouco im- 
porta que ela ocorra na universidade, nos institutos ou em 
qualquer outro lugar. É estranho que os professores tenham 
a missão de formar pessoas e que se reconheça que possuem 
competências para tal, mas que, ao mesmo tempo, não se re- 
conheça que possuem a competência para atuar em sua pró- 
pria formação e para controla-la, pelo menos em parte, isto 
é, ter o poder e o direito de determinar, com outros atores da 
educação, seus conteúdos e formas. Na América do Norte e, 
principalmente, nas três mais importantes províncias cana- 
denses (a Colúmbia Britânica, Ontário e Quebec), têm sido 
feitos esforços importantes no sentido de implantar currícu- 
los de formação de professores sobre os quais os professores 
de profissão tenham um certo controle legal, político e práti- 
co. Nas universidades americanas e canadenses, também se 
procura implantar vários e novos dispositivos de formação 
nos quais os professores de profissão sejam considerados, 
de fato e de direito, formadores dos futuros professores. Esses 
fenômenos, e muitos outros semelhantes, mostram que a 
formação para o magistério está se transformando lenta- 
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mente, mas na direção certa, dando um espaço cada vez 
maior aos professores de profissão, os quais se tornam par- 
ceiros dos professores universitários na formação de seus 
futuros colegas. 

Em segundo lugar, se o trabalho dos professores exige 
conhecimentos específicos a sua profissão e dela oriundos, 
então a formação de professores deveria, em boa parte, ba— 
sear-se nesses conhecimentos. Mais uma vez, é estranho que 
a formação de professores tenha sido e ainda seja bastante 
dominada por conteúdos e lógicas disciplinares, e não pro- 
fissionais. Na formação de professores, ensinam-se teorias 
sociológicas, docimológicas, psicológicas, didáticas, filosó- 
ficas, históricas, pedagógicas, etc., que foram concebidas, a 
maioria das vezes, sem nenhum tipo de relação com o ensi- 
no nem com as realidades cotidianas do ofício de professor. 
Além do mais, essas teorias são muitas vezes pregadas por 
professores que nunca colocaram os pés numa escola ou, o 
que é ainda pior, que não demonstram interesse pelas reali- 
dades escolares e pedagógicas, as quais consideram dema- 
siado triviais ou demasiado técnicas. Assim, é normal que 
as teorias e aqueles que as professam não tenham, para os 
futuros professores e para os professores de profissão, ne- 
nhuma eficácia nem valor simbólico e prático. No entanto, 
se quero saber como realizar um trabalho qualquer, o proce- 
dimento mais normal consiste em aprendê-lo com aqueles 
que efetuam esse trabalho. Por que seria diferente no caso 
do magistério? Somos obrigados a concluir que o principal 
desafio para a formação de professores, nos próximos anos, 
será o de abrir um espaço maior para os conhecimentos dos 
práticos dentro do próprio currículo. 

Finalmente, em terceiro lugar, a formação para o ensino 
ainda é enormemente organizada "em torno das lógicas dis- 
ciplinares. Ela funciona por especialização e fragmentação, 
oferecendo aos alunos disciplinas de 40 a 50 horas. Essas 
disciplinas (psicologia, filosofia, didática, etc.) não têm rela- 
ção entre elas, mas constituem unidades autônomas fecha- 
das sobre si mesmas e de curta duração e, portanto, de pou- 
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co irnpacto sobre os alunos-. Essa formação também é conce- 
bida segundo um modelo aplicacionista do conhecimento: 
os alunos passam um certo número de anos “assistindo au- 
las” baseadas em disciplinas e constituídas, a maioria das 
vezes, de conhecimentos disciplinares de natureza declara- 
tiva; depois ou durante essas aulas, eles vão estagiar para 
”aplicar” esses conhecimentos; finalmente, quando a forma— 
ção termina, eles começam a trabalhar sozinhos, aprendendo 
seu ofício na prática e constatando, na maioria das vezes, que 
esses conhecimentos disciplinares estão mal enraizados na 
ação cotidiana (WIDEEN et al., 1998). O que é preciso não é 
exatamente esvaziar a lógica disciplinar dos programas de 
formação para o ensino, mas pelo menos abrir um espaço 
maior para uma lógica de formação profissional que reco- 
nheça os alunos como sujeitos do conhecimento e não sim- 
plesmente como espíritos virgens aos quais nos limitamos a 
fornecer conhecimentos disciplinares e informações procedi- 
mentais, sem realizar um trabalho profundo relativo às cren- 
ças e expectativas cognitivas, sociais e afetivas através das 
quais os futuros professores recebem e processam esses co- 
nhecimentos e informações. Essa lógica profissional deve ser 
baseada na análise das práticas, das tarefas e dos conheci- 
mentos dos professores de profissão; ela deve proceder por 
meio de um enfoque reflexivo, levando em conta os condicio- 
nantes reais do trabalho docente e as estratégias utilizadas 
para eliminar esses condicionantes na ação. 

Consequências políticas 

Até agora, foram apresentadas consequências práticas e 
organizacionais relativas à pesquisa universitária e à forma- 
ção de professores. Para terminar, serão tecidas considera- 
ções a respeito de certas consequências políticas resultantes 
da perspectiva aqui defendida. Nos últimos anos, tive a opor- 
tunidade de viajar muitas vezes por vários países, tanto da 
Europa quanto das Américas. O que será dito a seguir está 
baseado, portanto, tanto em minhas reflexões pessoais e em 
minhas pesquisas quanto no meu conhecimento relativo à 
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situação da profissão docente nesses países. Duas ideias me- 
recem destaque: 

A primeira é que os professores só serão reconhecidos 
como sujeitos do conhecimento quando lhes concedermos, 
dentro do sistema escolar e dos estabelecimentos, o status de 
verdadeiros atores, e não o de simples técnicos ou de execu- 
tores das reformas da educação concebidas com base numa 
lógica burocrática “top and down". Pessoalmente, não vejo 
como posso ser um sujeito do conhecimento se não sou, ao 
mesmo tempo, o ator da minha própria ação e o autor do 
meu próprio discurso. A desvalorização dos saberes dos pro- 
fessores pelas autoridades educacionais, escolares e univer- 
sitárias não é um problema epistemológico ou cognitivo, 
mas político. Historicamente, os professores foram, durante 
muito tempo, associados a um corpo eclesial que agia com 
base nas virtudes da obediência e da vocação. No século XX, 
eles se tornaram um corpo estatal e tiveram que se submeter 
e se colocar a serviço das missões que lhes eram confiadas 
pela autoridade pública e estatal. Portanto, seja como corpo 
eclesial ou como corpo estatal, os professores sempre estive— 
ram subordinados a organizações e a poderes maiores e mais 
fortes que eles, que os associavam a executores. 

Ainda hoje, na maioria dos países, embora os professo- 
res ocupem a posição mais importante entre os agentes e's- 
colares, embora o papel deles seja tão importante quanto o 
da comunidade científica, no que se refere ao aspecto socio- 
cultural, eles se encontram, com muita frequência, em últi- 
mo lugar na longa sequência dos mecanismos de decisão e 
das estruturas de poder que regem a vida escolar. Em suma, 
seu poder, não somente na vida dos estabelecimentos esco- 
lares, mas na organização e no desenvolvimento de seu pró- 
prio trabalho, é realmente muito reduzido. Entretanto, se 
quisermos que os professores sejam sujeitos do conhecimen- 
to, precisaremos dar-lhes tempo e espaço para que possam 
agir como atores autônomos de suas próprias práticas e 'co- 
mo sujeitos competentes de sua própria profissão. 
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Minha segunda ideia é a seguinte: 

Em todos os países que visitei nos últimos anos, pude 
observar, no âmbito da profissão docente, muitas divisões 
internas que geram lutas de poder e de prestígio, exclusões 
e ignorâncias recíprocas entre todas as pessoas que têm a 
missão de educar as novas gerações. Sou um professor de 
profissão. No Canadá, durante dez anos, ensinei num nível 
que corresponde mais ou menos ao fim do ensino médio no 
Brasil, e ensino há dez anos na universidade. Ora, o que vejo 
em meu país e em muitos outros é uma profissão docente 
dividida que luta muitas vezes contra si mesma: os profes- 
sores do secundário criticam a competência e o valor dos 
professores do primário; os professores do primário e do se- 
cundário criticam os professores universitários, cujas pes- 
quisas acham inúteis e demasiado abstratas; os professores 
universitários, que muitas vezes se consideram guardiães 
do saber e estão cheios de seus próprios conhecimentos, cri- 
ticam os professores de profissão, pois julgam-nos apega— 
dos demais às tradições e rotinas. Por toda parte reinam hie- 
rarquias simbólicas e materiais estéreis entre os professores 
dos diferentes níveis de ensino. 

Defendo, portanto, a unidade da profissão docente do 
pré—escolar à universidade. Seremos reconhecidos social- 
mente como sujeitos do conhecimento e verdadeiros atores 
sociais quando começarmos a reconhecer-nos uns aos ou- 
tros como pessoas competentes, pares iguais que podem 
aprender uns com os outros. Diante de outro professor, seja 
ele do pré-escolar ou da universidade, nada tenho a mostrar 
ou a provar — mas posso aprender com ele como realizar 
melhor nosso ofício comum. 
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Saberes profissionais dos professores e. 
conhecimentos universitários 

Elementos para uma epistemologia 
da prática profissional dos professores e suas 

consequências para a formação docente* 

NESTE capítulo, abordaremos três questões que, nos últi- 
mos vinte anos, têm estado no centro da problemática da 
profissionalização do ensino e da formação de professores, 
num grande número de países ocidentais: 

Quais são os saberes profissionais dos professores, isto é, 
quais são os saberes (conhecimentos, competências, habilida- 
des, etc.) que eles utilizam efetivamente em seu trabalho diá- 
rio para desempenhar suas tarefas e atingir seus objetivos? 

Em que e como esses saberes profissionais se distinguem 
dos conhecimentos universitários elaborados pelos pesqui- 

* Uma versão um pouco diferente deste capítulo foi publicada em: TARDIF, M. 
(2000). Saberes profissionais dos professores e conhecimentos universitários: ele— 
mentos para uma epistemologia da prática profissional dos professores e suas con— 
sequências em relação à formação para o magistério. Revista Brasileira de Educação 
nº 13, ]aneiro/Fevereiro/Março/Abril. Anped, Editora Autores Associados, 
Campinas: p. 5—24, São Paulo. 
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sadores da área de ciências da “educação, bem como dos co- 
nhecimentos incorporados nos cursos de formação univer- 
sitária dos futuros professores? 

Que relações deveriam existir entre os saberes profissio- 
nais e os conhecimentos universitários, e entre os professo— 
res do ensino básico e os professores universitários (pesqui- 
sadores ou formadores), no que diz respeito à profissionali- 
zação do ensino e à formação de professores? 

A fim de proporcionar elementos que permitam respon- 
der a essas três perguntas, vamos, num primeiro momento, 

fazer uma breve descrição da conjuntura social na qual vem 
se desenvolvendo, hoje, o movimento de profissionalização 
do ensino. Num segundo momento, proporemos uma defini— 
ção daquilo que entendemos por “epistemologia da prática 
profissional”, especificando, de forma sucinta, algumas con- 
sequências dessa definição para a pesquisa sobre o ensino. 
Num terceiro momento, procuraremos ver de que modo essa 
definição permite destacar algumas das mais importantes ca- 
racterísticas da prática dos professores. Finalmente, como con- 
clusão identificaremos algumas consequências dessa análise 
da prática profissional em relação aos programas de forma- 
ção para o magistério, aos dispositivos de formação e às p'rá- 
ticas profissionais dos formadores de professores. 

1. A profissionalização do ensino: uma 
conjuntura paradoxal 

Para começar, demoremo-nos um pouco na atual conjuntura 
social, pois se trata de u m  contexto bastante paradoxal, conside- 
rando que se pede aos professores para se tornarem profissionais 
no momento em que o profissionalismo, a formação profissional e 
as, profissões mais bem assentadas atravessam um período de cri- 
se profunda. 

O moviinento de profissionalização busca renovar os 
fundamentos epistemológicos do ofício de professor. 
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Na América do Norte e na maioria dos outros países de 
cultura anglo-saxônica (Austrália, Inglaterra, etc.), bem como, 
de forma mais recente, na Europa francófona (Bélgica, Fran- 
ça, Suíça), toda a área educacional está mergulhada numa 
vasta corrente de profissionalização dos agentes da educação 
em geral e dos professores em particular (GlNSBURG & 
LINDAY, 1995; IUDGE et al., 1994; PAQUAY et al., 1996; 
TARDIF, LESSARD & GAUTHIER, 1998; TISHER et al., 1990). 
Também encontramos essa corrente em vários países latino- 
americanos (LUDKE & MOREIRA, 1999; TATO & VELEZ, 
1997). A proHssionalização do ensino e da formação para o 
ensino constitui, portanto, um movimento quase internacio— 
nal e, ao mesmo tempo, um horizonte comum para o qual 
convergem os dirigentes políticos da área da educação, as re- 
formas das instituições educativas e as novas ideologias da 
formação e do ensino (TARDIF, LESSARD & GAUTHIER, 
1998; LESSARD et al., 1999). 

A questão da epistemologia da prática profissional se 
encontra, evidentemente, no cerne desse movimento de 
profissionalização. De fato, no mundo do trabalho, o que 
distingue as profissões das outras ocupações é, em grande 
parte, a natureza dos conhecimentos que estão em jogo. Lem- 
bremos aqui as principais características do conhecimento 
profissional tais como se acham expressas, nos últimos vin- 
te anos, na literatura sobre as profissões (BOURDONCLE, 
1994; TARDIF & GAUTI—HER, 1999): 

1. Em sua prática, os profissionais devem se apoiar em 
conhecimentos especializados e formalizados, na maioria 
das vezes, por intermédio das disciplinas científicas em sen- 
tido amplo, incluindo, evidentemente, as ciências naturais e 
aplicadas, mas também as ciências sociais e humanas, assim 
como as ciências da educação. 

2. Esses conhecimentos especializados devem ser adqui- 
ridos através de uma longa formação de alto nível, na maio- 
ria das vezes, de natureza universitária ou equivalente. 
Essa formação é sancionada por um diploma que possibili- 
ta o acesso a um título profissional, título esse que protege 
um determinado território profissional contra a invasão 
dos não diplomados e dos outros profissionais.. 
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3. Embora possam se basear em disciplinas científicas 
ditas “puras”, os conhecimentos profissionais são essencial- 
mente pragmáticos, ou seja, são modelados e voltados para 
a solução de situações problemáticas concretas, como, por 
exemplo, construir uma ponte, ajudar um cliente a resolver 
seus conflitos psicológicos, resolver um problema jurídico, 
facilitar a aprendizagem de um aluno que está com dificul- 
dades, etc. 

4. Em princípio, só os profissionais, em oposição aos lei- 
gos e aos charlatães, possuem a competência e o direito de 
usar seus conhecimentos, conhecimentos esses que são, de 
um certo modo, esotéricos: eles pertencem legalmente a um 
grupo que possui o direito exclusivo de usa-los por ser, em 
princípio, o único a dominá-los e a poder fazer uso deles. 

5. Isso significa também que só os profissionais são ca— 
pazes de avaliar, em plena consciência, o trabalho de seus 
pares. O profissionalismo acarreta, portanto, uma autoges- 
tão dos conhecimentos pelo grupo dos pares, bem como um 
autocontrole da prática: a competência ou a incompetência 
de um profissional só podem ser avaliadas por seus pares. 

6. Esses conhecimentos exigem também autonomia e 
discernimento por parte dos profissionais, ou seja, não se 
trata somente de conhecimentos técnicos padronizados cu- 
jos modos operatórios são codificados e conhecidos de ante- 
mão, por exemplo, em forma de rotinas, de procedimentos 
ou mesmo de receitas. Ao contrário, os conhecimentos pro- 
fissionais exigem sempre uma parcela de improvisação e de 
adaptação a situações novas e únicas que exigem do profis- 
sional reflexão e discernimento para que possa não só com- 
preender o problema como também organizar e esclarecer 
os objetivos almejados e os meios a serem usados para atin— 
gi—los. É o que Schõn (1983) chama de “construção do pro- 
blema”, em oposição à “resolução instrumental do proble- 
ma” que seria baseada na aplicação de teorias e técnicas pré- 
vias. De forma análoga, ]amous & Peloille (1985) afirmam 
que todo processo de produção se caracteriza por um certo 
grau de indeterminação (I) no trabalho em relação a um 
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grau de tecnicidade (T); eles afirmam que aquilo que enten- 
demos por profissão se caracteriza por uma razão I / T eleva- 
da, isto é, um alto grau de indeterminação na realização do 
processo de trabalho, o que exige dos profissionais uma cons.- 
trução de julgamentos em situações de ação. 

7. Tanto em Suas bases teóricas quanto em suas conse- 
quências práticas, os conhecimentos profissionais são evo— 
lutivos e progressivos e necessitam, por conseguinte, de 
uma formação contínua e continuada. Os profissionais de- 
vem, assim, autoformar-se e reciclar—se através de diferen- 
tes meios, após seus estudos universitários iniciais. Desse 
ponto de Vista, a formação profissional ocupa, em princípio, 
uma boa parte da carreira e os conhecimentos profissionais 
partilham com os conhecimentos científicos e técnicos a 
propriedade de serem revisáveis, criticáveis e passíveis de 
aperfeiçoamento. 

8. Enfim, os profissionais podem ser considerados res- 
ponsáveis pelo que os anglófonos chamam de malpmtice, ou 
seja, pelo mau uso de seus conhecimentos, causando, desse 
modo, danos a seus clientes. A autonomia e a competência 
profissionais têm, como contrapeso, a irnputabilidade dos 
profissionais e sua responsabilidade para com os clientes. 
Um profissional pode cometer erros pelos quais pode ser 
considerado técnica e legalmente responsável, o que quer 
dizer que se pode, em princípio, estabelecer uma relação di- 
reta, e até causal, em certos casos, entre a realização de seus 
atos e a aplicação de seus conhecimentos, em função dos pa- 
drões de competência aceitos dentro de sua própria profis— 
são. Aqui, não se trata somente de erros deontológicos ou de 
falta de ética profissional, mas sim de erros de julgamento 
ou de manifestações de incompetência referentes ao uso ju— 
dicioso dos conhecimentos aceitos, em função das particula- 
ridades de uma situação concreta. A avaliação desse tipo de 
erro depende muito mais de um julgamento empírico ou 
técnico do que de um julgamento deontológico ou normati- 
vo e supõe a existência, por mínima que seja, de um “reper- 
tório de conhecimentos profissionais” a qual seja possível 
referir-se para julgar a importância do erro cometido. 
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Essas são, portanto, as principais características do co- 
nhecimento profissional. Ora, de uns vinte anos para cá, o ob- 
jetivo do movimento de profissionalização do ofício de pro- 
fessor tem sido, exatamente, o de conseguir desenvolver e 

implantar essas características dentro do ensino e na forma- 
ção de professores. Desse ponto de vista, em educação, a pro- 
fissionalização pode ser definida, em grande parte, como 
uma tentativa de reformular e renovar os fundamentos epis- 
temológicos do ofício de professor e de educador, assim como 
da formação para o magistério. Todos os esforços realizados 
nos últimos vinte anos para construir um repertório de co- 
nhecimentos (Knowledge base) específico ao ensino vão nessa 
direção (GAUTHIER et al., 1998), bem como as numerosas 

reformas visando a definir e a fixar padrões de competência 
para a formação dos professores e para a prática do magisté— 
rio. Se esses esforços e reformas forem bem-sucedidos, o ensi- 
no deixará, então, de ser um ofício para tornar-se uma verda- 
deira profissão, semelhantemente à profissão de médico ou 

às profissões de engenheiro e de advogado. 

Essa tentativa tem seus adeptos e seus adversários, seus 
defensores e seus difamadores (TARDIF & GAUTI-IIER, 1999). 
Os inúmeros debates a esse respeito levantam problemas 
complexos cujo alcance ultrapassa a intenção deste artigo 
que busca discutir as características dos saberes profissio- 
nais dos professores e suas consequências em relação à for- 
mação para o magistério e à pesquisa universitária. 

A crise do profissionalismo 

Entretanto, para compreender melhor os aspectos atuais 
dessa questão, parece-me necessário chamar a atenção para 
um fenômeno importante de que pouco se fala em edu- 
cação: historicamente falando, nos últimos Vinte anos, a 

profissionalização da área educacional se desenvolveu em 
meio a uma crise geral do profissionalismo e das profissões, 
inclusive das profissões mais bem assentadas como a medi- 
cina, o direito e a engenharia. Essa crise provocou muitos 
debates, análises e diagnósticos que não retornaremos aqui 
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de maneira pormenorizada (BOURDONCLE, 1991, 1993; 
FULLAN et al., 1998; LABERREE, 1992, 1997; LABERREE & 
PALLAS, 1996; SCHÓN, 1983). Podemos resumi-la em qua- 
tro pontos: 

1. A crise do profissionalismo é, em primeiro lugar, a cri- 
se da perícia profissional, ou seja, dos conhecimentos, estra- 
tégias e técnicas profissionais por meio dos quais certos pro- 
fissionais (médicos, engenheiros, psicólogos, formadores, 
professores, etc.) procuram solucionar situações problemá- 
ticas concretas. A perícia profissional perdeu progressiva- 
mente sua aura de ciência aplicada para aproximar-se de 
um saber muito mais ambíguo, de um saber socialmente si- 
tuado e localmente construído. Assimilada durante muito 
tempo ao exercício de uma racionalidade instrumental dire- 
tamente baseada no modelo das ciências aplicadas, uma ra- 
cionalidade capaz de calcular e combinar eficazmente meios 
e fins, a perícia profissional está sendo cada vez mais perce- 
bida hoje em dia de acordo com o modelo de uma racionali- 
dade limitada, de uma racionalidade improvisada, na qual 
o processo reflexivo, a improvisação, a indeterminação, a 
criatividade, a intuição, o senso comum desempenham um 
grande papel, apoiando-se, ao mesmo tempo, em rotinas 
próprias a cada tradição profissional. O conhecimento pro- 
fissional possui também dimensões éticas (valores, senso 
comum, saberes cotidianos, julgamento prático, interesses 
sociais, etc.) inerentes à prática profissional, especiahnente 
quando esta se aplica a seres humanos: pacientes, prisionei- 
ros, alunos, usuários dos serviços sociais, etc. Essas mudan- 
ças na visão da perícia profissional suscitaram controvér- 
sias a respeito do valor dos fundamentos epistemológicos 
das práticas profissionais. Houve, assim, uma multiplicação 
das escolas de pensamento e dos referenciais, provocando 
uma intensificação nos debates entre profissionais e um au- 
mento nos questionamentos do público com relação ao tipo 
e ao valor dos saberes nos quais se apoiam os atos profissio- 
nais. A ausência de referências comuns gerou divisão e con- 
fusão entre os profissionais e multiplicou os problemas de 
comunicação entre os adeptos de diferentes correntes de 
pensamento, o que dá agora a impressão de que muitas pro- 

25.1 



fissõesnão dispõem de um repertório de saberes estável, co- 
dificado, consensual e portador de imputabilidade. 

2. Essa crise da perícia profissional provoca um impacto 
profundo na formação profissional. Na maioria das profis- 
sões, esse impacto se manifesta por meio de uma grande ín- 
satisfação e de críticas muitas vezes ferrenhas contra a for- 
mação universitária oferecida nas faculdades e institutos pro- 
fissionais (CLARK & NEAVE, 1992; LESSARD & TARDIF, 
1998). Em vários países, muitos se perguntam se as uni- 
versidades, dominadas por culturas disciplinares (que são, 
além disso, e acima de tudo, culturas ”monodísciplinares”) 
e por imperativos de produção de conhecimentos, ainda são 
realmente capazes de proporcionar uma formação profissio— 
nal de qualidade, ou seja, uma formação assentada na reali- 
dade do mundo do trabalho profissional. No que diz respei- 
to à educação, na América do Norte, um número cada vez 
maior de pessoas reclama que a formação de professores 
seja feita fora dos modelos dominantes da cultura universi- 
tária e, como na época das Escolas Normais, que seja ligada 
ao meio escolar, como já ocorre com as ”escolas associadas” 
no Quebec e com as Professional Development Schools (Escolas 
de desenvolvimento profissional) nos Estados Unidos. 

3. A crise do profissionalismo aponta também para a cri- 
se do poder profissional e para a confiança que o público e 
os clientes depositam nele. É preciso entender, aqui, o termo 
””poder tanto no sentido político quanto no sentido de ca— 
pacidade ou competência. Por um lado, no sentido político, 
o poder profissional parece, com demasiada frequência, es- 
tar servindo muito mais aos interesses dos profissionais do 
que aos interesses de seus clientes e do público em geral. Por 
outro lado, se pensarmos em termos de capacidade, o poder 
profissional perde tanto quanto ganha e, quando ganha, seus 
êxitos são muitas vezes ambíguos e portadores de efeitos 
imprevistos e às vezes perversos. 

4. Enfim, a crise do profissionalismo é, em última instân- 
cia, a crise da ética profissional, isto é, dos valores que deve- 
riam guiar os profissionais. Nos últimos trinta anos, obser- 
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va-se que a maioria dos setores sociais onde atuam profis- 
sionais tem sido permeados por conflitos de valores para os 
quais está ficando cada vez mais difícil achar ou inventar 
princípios reguladores e consensuais. Esses conflitos de va- 
lores parecem ainda mais graves nas profissões cujos “obje- 
tos de trabalho" são seres humanos, como é o caso do ma- 
gistério. Valores como a saúde, a justiça e a igualdade per— 
deram a sua transparência, seu poder de evidência e sua for- 
ça de integração. Para os profissionais, esta situação se ex- 
pressa através de uma complexificação crescente do discer- 
nimento e da atividade profissionais: se os valores que de- 
vem guiar o agir profissional não são mais evidentes, então 
a prática profissional supõe uma reflexão sobre os fins alme- 
j ados em oposição ao pensamento tecn0profissional situado 
apenas no âmbito dos meios. A reflexão sobre a ética profis- 
sional cessa de existir como um discurso que é exterior à 
prática e que domina a ação: ela reside doravante no pró- 
prio cerne do discernimento profissional a ser exercido na 
prática cotidiana e coconstitui essa prática. 

A crise a respeito do valor dos saberes profissionais, das 
formações profissionais, da ética profissional e da confian- 
ça do público nas profissões e nos profissionais constitui o 
pano de fundo do movimento de profissionalização do en— 
sino e da formação para o magistério. Ora, essa crise coloca 
atualmente os atores das reformas do ensino e da profissão 
docente numa situação duplamente coercitiva: por um lado, 
há pressões consideráveis para profissionalizar o ensino, a 
formação e o ofício de educador; por outro lado, as profis- 
sões perderam um pouco de seu valor e de seu prestígio e já 
não está mais tão claro que a profissionalização do ensino 
seja uma opção tão promissora quanto seus partidários que— 
rem que se acredite (TARDIF, LESSARD & GAUTHIER, 
1998; TARDIF & GAUTHIER, 1999). 

Parafraseando uma frase célebre de Kant, tirada da Crí- 
tica da razão pura, em educação, essa conjuntura paradoxal 
deveria pelo menos tirar-nos do “sono dogmático da razão 
profissional”, mantendo-nos. acordados e sobretudo alertas 
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diante dos riscos e perigos que ela comporta para a educa- 
ção e para a formação. É, portanto, nesse contexto dupla- 
mente coercitivo que a questão de uma epistemologia da 
prática profissional acha sua verdadeira pertinência. De fato, 
se admitirmos que o movimento de profissionalização é, em 
grande parte, uma tentativa de renovar os fundamentos 
epistemológicos do ofício de professor, então devemos exa— 
minar seriamente a natureza desses fundamentos e extrair 
daí elementos que nos permitam entrar num processo refle- 
xivo e crítico a respeito de nossas próprias práticas como 
formadores e como pesquisadores. 

2. A epistemologia da prática profissional 

Sem entrar numa discussão profunda a respeito da no- 
ção de epistemologia, especifiquemos aqui alguns elemen- 
tos conceituais que estão por trás da concepção defendida 
neste texto. Depois da dissolução kantiana das teorias filo- 
sóficas met-afísicas do conhecimento, no século XIX, e da as- 
censão do positivismo, a epistemologia passa progressiva- 
mente de teoria do conhecimento a teoria da ciência, e mais 
especificamente das ciências empíricas da natureza. Atra- 
vés do pensamento empirista anglo-saxão e alemão (Círculo 
de Viena), a epistemologia torna-se uma reflexão normativa 
que busca estabelecer critérios de demarcação entre ”a ciên- 
cia e a não ciência”. Pensadores como Karl Popper e sobre- 
tudo Thomas Kuhn vão pouco a pouco se distanciar dessa 
visão positivista para tentar propor concepções capazes de 
dar conta da atividade científica real (contexto da descober- 
ta, mudanças sociais que afetam as transformações de para— 
digmas científicos, etc.). Esse movimento também pode ser 
associado, do lado anglo-americano, ao desenvolvimento 
da sociologia das ciências e a diversos estudos sobre o co- 
nhecimento comum, o senso comum, etc., oriundos da etno- 
metodologia, do interacionismo simbólico e da sociologia 
cognitiva, bem como do linguistic tum da filosofia de ex- 
pressão inglesa. Do lado francófono e europeu continental, 
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a epistemologia, dominada durante muito tempo pelo neo- 
kantismo e pelo positivismo, vai também se libertar do estu- 
do estrito da lógica científica para incorporar, em suas preo- 
cupações, a história das ciências (Ganguilhem), a psicologia 
(Bachelard, Piaget), a sociologia e a antropologia das ciên- 
cias (Latour), etc., sem falar de pensadores mais radicais co- 
mo Derrida, Lyotard ou Foucault, que vão questionar pro— 
fundamente a autonomia das ciências e da racionalidade 
científica, esforçando-se para colocar em evidência a coni- 
vência delas com diferentes formas de poder. Desde a década 
de 1960, pode-se dizer que assistimos a um certo esfacela— 
mento do campo tradicional da epistemologia (as ciências 
psicomate1náticas)e sua abertura a diferentes “objetos epis- 
têmicos”, especialmente o estudo dos saberes cotidianos, do 
senso comum, dos jogos de linguagem e dos sistemas de ação 
através dos quais a realidade social e individual é constituí- 
da. O conhecimento dos profissionais (médicos, psicólogos, 
trabalhadores sociais, professores, etc.) faz parte desses obje- 
tos epistemológicos, e é nesse âmbito que nos situamos. 

A definição que lhes propomos não é uma definição de 
palaVras ou de coisas, mas uma definição de pesquisa, isto 
é, uma proposta com o fim de construir e delimitar um obje- 
to de pesquisa, um compromisso em favor de certas postu— 
ras teóricas e metodológicas, assim como um vetor para a 
descoberta de realidades que sem ela não veríamos. Eis aqui 
eSsa definição: 

Chamamos de epistemologia da prática profissional o 
estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos 
profissionais em seu espaço de trabalho cotidiano para de- 
sempenhar todas as suas tarefas. 

Damos aqui à noção de ”saber” um sentido amplo, que 
engloba os conhecimentos, as competências, as habilidades 
(ou aptidões) e as atitudes, isto é, aquilo que muitas vezes 
foi chamado de saber, saber-fazer e saber-ser. Sublinhamos, 
como mostraremos adiante, que esse sentido amplo reflete o 
que os próprios profissionais dizem a respeito de seus pró- 
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prios saberes profissionais (TARDIF, LAHAYE & LESSARD, 
1991; TARDIF & LESSARD, 2000). 

A finalidade de uma epistemologia da prática profissio- 
nal é revelar esses saberes, compreender como são íntegra- 
dos concretamente nas tarefas dos profissionais e como es— 
tes os incorporam, produzem, utilizam, aplicam e transfor- 
mam em função dos limites e dos recursos inerentes às suas 
atividades de trabalho. Ela também visa compreender a na- 
tureza desses saberes, assim como o papel que desempe- 
nham tanto no processo de trabalho docente quanto em. re- 
lação à identidade profissional dos professores. 

Na última parte do texto, indicaremos em que sentido 
essa definição é suscetível de modificar nossas concepções 
em relação à formação profissional no magistério. No mo- 
mento, queremos chamar brevemente a atenção para certas 
consequências teóricas e metodológicas daí decorrentes e 
que estão relacionadas com a pesquisa universitária. Noutras 
palavras, em que sentido essa definição da epistemologia da 
prática profissional pode modificar nossas concepções atuais 
sobre a pesquisa universitária a respeito do ensino? Seis con- 
sequências parecem ser particularmente importantes. 

1) Conforme a palavra de ordem da fenomenologia, em 
termos de postura de pesquisa, essa definição propõe “uma 
volta à realidade”, isto é, um processo centrado no estudo 
dos saberes dos atores em seu contexto real de trabalho, em 
situações concretas de ação. A hipótese subjacente a essa 
postura de pesquisa é que os saberes profissionais são sabe- 
res da ação ou ainda, usando uma expressão que preferi- 
mos, saberes do trabalho, saberes no trabalho: working know- 
ledge como tão bem expressa Kennedy (1983). Essa hipótese 
é forte, pois não diz somente que os saberes profissionais se 
referem ao trabalho, como uma teoria se refere a um objeto 
ou a uma prática, mas vai mais longe, afirmando que os sa- 
beres profissionais são saberes trabalhados, saberes labora- 
dos, incorporados no processo de trabalho docente, que só 
têm sentido em relação às situações de trabalho e que é nes- 
sas situações que são construídos, modelados e utilizados 
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de maneira significativa pelos trabalhadores. O trabalho não 
é primeiro um objeto que se olha, mas. uma atividade que se faz, e é 
realizando—a que os saberes são mobilizados e são construídos. 
Este enfoque considera que o profissional, sua prática e seus 
saberes não são entidades separadas, mas “co-pertencem" a 
uma situação de trabalho na qual “coevoluem” e se trans- 
formam. Querer estudar os saberes profissionais sem asso— 
ciá-los a uma situação de ensino, a práticas de ensino e a um 
professor seria, então, um absurdo. É a mesma coisa que 
querer estudar uma situação real de trabalho, uma situação 
real de ensino, sem levar em consideração a atividade do 
professor e os saberes por ele mobilizados. Finalmente, que- 
rer estudar os professores sem estudar o trabalho e os sabe- 
res deles seria um absurdo maior ainda. Ora, uma boa parte 
da literatura da área da  educação, nos últimos 50 anos, está 
assentada nesses três absurdos... 

2) Uma consequência direta dessa definição é que não-se 
deve confundir os saberes profissionais com os conheci- 
mentos transrnitidos no âmbito da formação universitária. 
Na América do Norte, a situação é clara a esse respeito: trin- 
ta anos de pesquisa mostram que há uma relação de distân- 
cia entre os saberes profissionais e os conhecimentos uni- 
versitários (FENSTERMACHER, 1994; WIDEEN et al., 1998; 
SCHÓN, 1983; ZEICI-[NER & HOEFT, 1996). Essa distância 
pode assumir diversas formas, podendo ir da  ruptura à rejei- 
ção da formação teórica pelos profissionais, ou então assu- 
mir formas mais atenuadas como adaptações, transforma- 
ções, seleção de certos conhecimentos universitários a fim 
de incorpora—los à prática. Desse ponto de vista, a prática 
profissional nunca é um espaço de aplicação dos conheci- 
mentos universitários. Ela é, na melhor das hipóteses, um 
processo de filtração que os dilui e os transforma em função 
das exigências do trabalho; ela é, na pior das hipóteses, um 
muro contra o qual vêm se jogar e morrer conhecimentos 
universitários considerados inúteis, sem relação com a rea- 
lidade do trabalho docente diário nem com os contextos 
concretos de exercício da função docente. 
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3) Do ponto de vista metodológico, essa definição exige 
o que poderíamos chamar de um distanciamento etnográfi- 
co em relação aos conhecimentos universitários. Dizendo 
de maneira polêmica, se os pesquisadores universitários 
querem estudar os saberes profissionais da área do ensino, 
devem sair de seus laboratórios, sair de seus gabinetes na 
universidade, largar seus computadores, largar seus livros 
e os livros escritos por seus colegas que definem a natureza 
do ensino, os grandes valores educativos ou as leis da apren- 
dizagem, e ir diretamente aos lugares onde os profissionais 
do ensino trabalham, para ver como eles pensam e falam, 
como trabalham na sala de aula, como transformam progra- 
mas escolares para torna-los efetivos, como interagem com 
os pais dos alunos, com seus colegas, etc. 

4) Parafraseando Garfinkel (1984), essa definição tam- 
bém propõe que se pare de considerar os profissionais, isto 
é, os professores, como ”idiotas cognitivos” cuja atividade é 
determinada pelas estruturas sociais, pela cultura dominan- 
te, pelo inconsciente, mesmo sendo ele prático, e outras rea- 
lidades do gênero. Os profissionais do ensino são, evidente- 
mente, deterrninados em parte por todas essas realidades, 
mas são também, ao mesmo tempo, atores que possuem sa- 
beres e um saber-fazer (GIDDENS, 1987) e que dão provas, 
em seus atos cotidianos, de uma competência significativa 
diante das condições e das consequências de seu trabalho, o 
que lhes possibilita tirar partido dele, a maior parte do tem— 
po, para atingir seus objetivos. 0 conceito de professor en- 
quanto ator e profissional dotado de competências tem ser- 
vido de base, aliás, às reformas efetuadas na formação para 
o magistério, na América do Norte, desde meados dos anos 
1980. Ele provocou, por exemplo, um aumento significativo 
da contribuição da formação prática nos currículos, a ori- 
gem de nov-as práticas de formação reflexiva e o reconheci- 
mento do valor dos saberes profissionais dos professores. É 
preciso, portanto, que a pesquisa universitária se apoie nos 
saberes dos professores a fim de compor um repertório de 
conhecimentos para a formação de professores. 
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5) Essa definição é também não normativa. A nosso ver, 
um dos maiores problemas da pesquisa em ciências da edu- 
cação é o de abordar o estudo do ensino de um ponto de vis- 
ta normativo, o que significa dizer que os pesquisadores se 
interessam muito mais pelo que os professores deveriam 
ser, fazer e saber do que pelo que eles são, fazem e sabem 
realmente. Essa visão normativa está alicerçada numa vi— 
são sociopolítica do ensino: historicamente, os professores 
foram ou um corpo da Igreja ou um corpo do Estado a ser- 
viço de causas e finalidades maiores do que eles. De um 
certo modo, as ciências da educação assumiram essa visão 
sociopolítica, dando-lhe, porém, uma aura científica, tec- 
nocrática, reformista, inovadora e ao mesmo tempo huma- 
nista. A legitimidade da contribuição das ciências da edu- 
cação para a compreensão do ensino não poderá ser garanti- 
da enquanto os pesquisadores construírem discursos longe 
dos atores e dos fenômenos de campo que eles afirmam re- 
presentar ou compreender. 

6) Por fim, a epistemologia da prática profissional sus- 
tenta que é preciso estudar o conjunto dos saberes mobiliza- 
dos e utilizados pelos professores em todas as suas tarefas. 
Podemos chamar essa perspectiva de ”ecológica”, em refe- 
rência aos trabalhos de William Doyle (1986). Todavia, em 
relação à de Doyle, trata-se de uma perspectiva ecológica in- 
tegral, pois ele limitava a ecologia à da sala de aula. A pers- 
pectiva ecológica integral se situa mais na linha das propos- 
tas de Wideen et al. (1998), no tocante à formação para o ma- 
gistério, e de outros pesquisadores norte-americanos, no to- 
cante ao estudo do ensino (ERICKSON, 1986). Ela deseja 
ampliar e ultrapassar as duas portas de entrada tradicionais 
da análise do ensino, que são a didática e a pedagogia ou a 
psicopedagogia, as quais foram, durante muito tempo, as 
duas tetas da formação de professores na universidade. Nou- 
tras palavras, o conhecimento da matéria ensinada e o conhe- 
cimento pedagógico (que se refere a um só tempo ao co- 
nhecimento dos alunos, a organização das atividades de en— 
sino e aprendizagem e à gestão da classe) são certamente co- 
nhecimentos importantes, mas estão longe de abranger to- 
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dos os saberes dos professores no trabalho. A didática e a 
psicopedagogia são construções de pesquisadores universi- 
tários e não de professores ou de alunos dos cursos de for- 
mação de professores. O estudo do ensino numa perspecti- 
va ecológica deveria fazer emergir as construções dos sabe- 
res docentes que refletem as categorias conceituais e práti- 
cas dos próprios professores, constituídas no e por meio do 
seu trabalho no cotidiano. 

3. Algumas características dos saberes 
profissionais segundo essa definição 

Limitamo-nos até aqui a uma discussão conceitual e po- 
lêmica a respeito da epistemologia da prática profissional. 
Queremos, agora, mostrar como ela se aplica à análise do sa- 
ber dos professores e que tipos de resultados de pesquisa é 
susceptível de produzir. Nas páginas seguintes, vamos nos 
referir a trabalhos recentes sobre o ensino nos Estados Uni- 
dos, àquilo que os americanos chamam de sínteses de pes- 
quisa, que são resenhas sistemáticas e críticas de pesquisas 
empíricas, bem como às nossas próprias pesquisas sobre o 
trabalho docente. Não queremos fazer aqui uma apresenta— 
ção sistemática desses resultados, mas organiza-los por meio 
de constatações que possibilitem a caracterização dos sabe- 
res profissionais dos professores. 

Os saberes profssionais dos professores 
são temporais 

Um dos primeiros resultados que sobressai dessa pers- 
pectiva epistemológica e ecológica é que os saberes profis- 
sionais dos professores são temporais, ou seja, são adquiri- 
dos através do tempo. Eles são temporais pelo menos em 
três sentidos. 

Em primeiro lugar, uma boa parte do que os professores 
sabem sobre o ensino, sobre os papéis do professor e sobre 
como ensinar provém de sua própria história de vida, e so- 
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bretudo de sua história de vida escolar (BUTT & RAY- 
MOND, 1989; CARTER & DOYLE, 1996; ]ORDELL, 1987, 
RAYMOND; RICHARDSON, 1996). Os professores são tra- 
balhadores que foram mergulhados em seu espaço de traba- 
lho durante aproximadamente 16 anos (em torno de 15.000 
horas), antes mesmo de começarem a trabalhar (LORTIE, 
1975“). Essa imersão se manifesta através de toda uma baga— 
gem de conhecimentos anteriores, de crenças, de representa- 
ções e de certezas sobre a prática docente. Esses fenômenos 
permanecem fortes e estáveis através do tempo. Na América 
do Norte, percebe-se que a maioria dos dispositivos de for- 
mação inicial dos professores não conseguem mudá—los nem 
abalá—los (WTDEEN et al., 1998). Os alunos passam pelos cur- 
sos de formação de professores sem modificar suas crenças 
anteriores sobre o ensino. E, quando começam a trabalhar 
como professores, são principalmente essas crenças que eles 
reativam para solucionar seus problemas profissionais. Por 
exemplo, Raymond, Butt & Yamagishi (1993) observaram que, 
quando ocorriam problemas de disciplina em sala de aula, a 
tendência dos professores era reativar modelos de solução 
de conflitos que vinham de sua história familiar e escolar. 

Os saberes profissionais também são temporais, no sen- 
tido de que os primeiros anos de prática profissional são de- 
cisivos na aquisição do sentimento de competência e no es- 
tabelecimento das rotinas de trabalho, ou seja, na estrutura- 
ção da prática profissional. Ainda hoje, a maioria dos pro- 
fessores aprendem a trabalhar na prática, às apalpadelas, 
por tentativa e erro. É a fase dita de exploração (HUBERMAN, 
1989; HUBERMAN et al., 1989), caracterizada pela aprendiza- 
gem intensa do ofício. Essa aprendizagem, frequentemente 
difícil e ligada àquilo que denominamos de sobrevivência 
profissional, quando o professor deve dar provas de sua ca- 
pacidade, ocasiona a chamada edificação de um saber expe- 
riencia], que se transforma muito cedo em certezas profis- 
sionais, em truques do ofício, em rotinas, em modelos de ges- 
tão da classe e de transmissão da matéria (FEINMAN NEM- 
SER, 1983; HUBERMAN et al., 1989; RYAN et al., 1980; 
ZEICHNER & GORE, 1990; ZEICHNER & HOEFT, 1996). 
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Finalmente, os saberes profissionais são temporais num 
terceiro sentido, pois são utilizados e se desenvolvem no 
âmbito de uma carreira, isto é, de um processo de vida pro- 
fissional de longa duração do qual fazem parte dimensões 
identitárias e dimensões de socialização profissional, bem 
como fases e mudanças. Na América do Norte, muitos pes- 
quisadores se interessaram pelas relações entre saberes pro— 
fissionais e carreira, principalmente no que se refere aos profes- 
sores. Por exemplo, esses estudos colocam em evidência o 
caráter narrativo do saber, com suas metáforas e imagens 
centrais como a relação com as crianças, a questão da auto- 
ridade, o sentimento de caring (a ideologia do serviço), etc. 
(ELBAZ, 1991, 1993). Por outro lado, a carreira também é 
um processo de socialização, isto é, um processo de identifi- 
cação e de incorporação dos indivíduos às práticas e rotinas 
institucionalizadas dos grupos de trabalho. Ora, estes gru- 
pos — a equipe de professores da escola, a direção do estabe- 
lecimento, etc. — exigem que os indivíduos se adaptem a eles 
enão o contrário. Em termos profissionais e de carreira, sa- 
ber como viver numa escola é tão importante quanto sa- 
ber ensinar na sala de aula (ZEICHNER &: GORE, 1990; 
ZEICHNER & HOEFT, 1996). 

Os saberes profissionais dºs professores são plurais e 
heterogêneos 

Um segundo resultado de trabalhos realizados de acor- 
do com essa perspectiva epistemológica e ecológica é que os 
saberes profissionais dos professores são variados e hetero- 
gêneos, em três sentidos: 

Em primeiro lugar, eles provêm de diversas fontes. Em 
seu trabalho, um professor se serve de sua cultura pessoal, 
que provém de sua história de vida e de sua cultura escolar 
anterior; ele também se apoia em certos conhecimentos dis- 
ciplinares adquiridos na universidade, assim como em cer- 
tos conhecimentos didáticos e pedagógicos oriundos de sua 
formação profissional; ele se apoia também naquilo que po- 
demos chamar de conhecimentos curriculares veiculados pe- 
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los programas, guias e manuais escolares; ele se baseia em 
seu próprio saber ligado à experiência de trabalho, na expe- 
riência de certos professores e em tradições peculiares ao 
ofício de professor. 

Os saberes profissionais também são variados e hetero- 
gêneos porque não formam um repertório de conhecimen- 
tos unificado, por exemplo, em torno de uma disciplina, de 
uma tecnologia ou de uma concepção do ensino; eles são, 
antes, ecléticos e sincréticos. Um professor raramente tem 
uma teoria ou uma concepção unitária de sua prática; ao 
contrário, os professores utilizam muitas teorias, concep- 
ções e técnicas, conforme a necessidade, mesmo que pare- 
çam contraditórias para os pesquisadores universitários. Sua 
relação com os saberes não é de busca de coerência, mas de 
utilização integrada no trabalho, em função de vários objeti- 
vos que procuram atingir simultaneamente. 

Finalmente, os saberes profissionais são variados e hete- 
rogêneos porque os professores, na ação, no trabalho, pro- 
curam atingir diferentes tipos de objetivos cuja realização 
não exige os mesmos tipos de conhecimento, de competên- 
cia ou de aptidão. Dizendo de outra maneira, a prática pro- 
fissional dos professores é heterogênea ou heterônoma no 
tocante aos objetivos internos da ação e aos saberes mobili- 
zados. Por exemplo, quando observamos professores traba- 
lhando em sala de aula, na presença dos alunos, percebe- 
mos que eles procuram atingir, muitas vezes de forma si- 
multânea, diferentes tipos de objetivos: procuram controlar 
o grupo, motiva—lo, levá-lo a se concentrar numa tarefa, ao 
mesmo tempo em que dão uma atenção particular a certos 
alunos da turma, procuram organizar atividades de apren- 
dizagem, acompanhar a evolução da atividade, dar explica— 
ções, fazer com que os alunos compreendam e aprendam, 
etc. Ora, esse conjunto de tarefas evolui durante o tempo da 
aula de acordo com uma trama dinâmica de interações hu- 
manas entre professores e alunos. Essa trama é bem conhe- 
cida hoje graças a inúmeros trabalhos sobre o ensino em sala 
de aula (DOYLE, 1986). Esses trabalhos mostram que o tra— 
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balho na sala de aula, na presença dos alunos, exige uma va- 
riedade de habilidades ou de competências. A gestão de 
classe exige a capacidade de implantar um sistema de re- 
gras sociais normativas e de fazer com que sejam respeita- 
das, graças a um trabalho complexo de interações com os alu- 
nos que prossegue durante todo o ano letivo. Para respeitar 
os programas escolares, os professores precisam interpre— 
tá-los, adapta-los e transforma-los em função das condições 
concretas da turma e da evolução das aprendizagens dos alu- 
nos. Quer se trate de uma aula ou do programa a ser minis- 
trado durante o ano inteiro, percebe-se que o professor preci- 
sa mobilizar um vasto cabedal de saberes e de habilidades, 
porque sua ação é orientada por diferentes objetivos: objeti- 
vos emocionais ligados à motivação dos alunos, objetivos so- 
ciais ligados à disciplina e à gestão da turma, objetivos cogni- 
tivos ligados à aprendizagem da matéria ensinada, objetivos 
coletivos ligados ao projeto educacional da escola, etc.. 

Finalmente, se os saberes profissionais dos professores 
têm uma certa unidade, não se trata de uma unidade teórica 
ou conceitual, mas pragmática: como as diferentes ferramen- 
tas de um artesão, eles fazem parte da mesma caixa de ferra- 
mentas, porque o artesão pode precisar deles no exercício de 
suas atividades. A natureza da relação entre o artesão e todas 
as suas ferramentas e, portanto, pragmática: essas ferramen- 
tas constituem recursos concretos integrados ao processo de 
trabalho, porque podem servir para fazer alguma coisa espe- 
cífica relacionada com as tarefas que competem ao artesão. 
Ocorre o mesmo com os saberes profissionais dos professo- 
res: eles estão a serviço da ação (DURAND, 1996) e é na ação 
que assumem seu significado e sua utilidade. 

Os saberes profissionais são personalizados 
e situados 

Um terceiro conjunto de resultados de pesquisas indica 
que os saberes profissionais são personalizados e situados. 
Por isso, o estudo dos saberes profissionais não pode ser re- 
duzido ao estudo da cognição ou do pensamento dos pro- 
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fessores (teacher's thinking). Os professores dispõem, evi- 
dentemente, de um sistema cognitivo, mas eles não são so- 
mente sistemas cognitivos, coisa que é muitas vezes esqueci- 
da! Um professor tem uma história de Vida, é um ator social, 
tem emoções, um corpo, poderes, uma personalidade, uma 
cultura, ou mesmo culturas, e seus pensamentos e ações car- 
regam as marcas dos contextos nos quais se inserem. 

O que a pesquisa sobre os saberes profissionais mostra é 
que eles são fortemente personalizados, ou seja, que se trata 
raramente de saberes formalizados, de saberes objetivados, 
mas sim de saberes apropriados, incorporados, subjetiva- 
dos, saberes que é difícil dissociar das pessoas, de sua expe- 
riência e situação de trabalho. Essa característica é um resul- 
tado do trabalho docente (CARTER, 1990). 

De fato, nas atividades e profissões de interação huma- 
na como o magistério, o trabalhador está presente pessoal- 
mente no local de trabalho e Sua pessoa constitui um ele- 
mento fundamental na realização do processo de trabalho 
em interação com outras pessoas, isto é, com os alunos, os 
estudantes. Noutras palavras, nas profissões de interação 
humana, a personalidade do trabalhador é absorvida no 
processo de trabalho e constitui, até certo ponto, a principal 
mediação da interação (TARDIF & LESSARD, 2000). Esse fe- 
nômeno permite, justamente, compreender por que os pro— 
fessores, ao serem interrogados sobre suas próprias compe- 
tências profissionais, falam, muitas vezes, primeiro de sua 
personalidade, suas habilidades pessoais, seus talentos na- 
turais, como fatores importantes de êxito em seu trabalho. 

Além disso, nas atividades e profissões de interação hu- 
mana, os trabalhadores dificilmente podem se apoiar em 
conhecimentos objetivos que produzam concretamente tec— 
nologias operatórias e eficazes nas situações de trabalho. 
Até agora, as ciências sociais e humanas e as ciências da 
educação não conseguiram construir, como as ciências na- 
turais e aplicadas, tecnologias eficazes e operatórias de con- 
trole das situações humanas e dos seres humanos. As pes- 
soas — e é o que ocorre com os professores — que trabalham 
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com seres humanos devem habitualmente contar consigo 
mesmas, com seus recursos e com suas capacidades pessoais, 
com sua própria experiência e com a de sua categoria para 
controlar seu ambiente de trabalho. 

Mas os saberes profissionais dos professores não são so- 
mente personalizados, eles também são situados, isto é, como 
dízíamos anteriormente, construídos e utilizados em função 
de uma situação de trabalho particular, e é em relação a essa 
situação particular que eles ganham sentido. Noutras pala- 
vras, diferentemente dos conhecimentos universitários, os 
saberes profissionais não são construídos e utilizados em 
função de seu potencial de transferência e de generalização; 
eles estão encravados, embutidos, encerrados numa situa- 
ção de trabalho à qual devem atender. Usando as palavras 
de Giddens (1987), poderíamos falar aqui de ”contextuali— 
dade” dos saberes profissionais. Ora, no ensino, esse fenô- 
meno é de suma importância, pois as situações de trabalho 
colocam na presença uns dos outros seres humanos que de— 
vem negociar e compreender juntos o significado de seu tra- 
balho coletivo. Essa compreensão comum supõe que os sig- 
nificados atribuídos pelos professores e pelos alunos às si- 
tuações de ensino sejam elaborados e partilhados dentro 
dessas próprias situações; noutras palavras, eles estão anco— 
rados, situados nas situações que ajudam a definir. São es- 
ses fenômenos de ancoragem que levam hoje, depois de 
Lave (1988; 1991; 1993), muitos pesquisadores a se interessa- 
rem pela cognição situada, pela aprendizagem contextuali- 
zada, onde os saberes são construídos pelos atores em fun- 
ção dos contextos de trabalho. 

O objeto do trabalho do docente são seres humanos e, 
por conseguinte, os saberes dos professores carregam 
as marcas do ser humano 

O quarto e último resultado de pesquisa para o qual vale 
a pena chamar a atenção é o seguinte: o objeto do trabalho 
docente são seres humanos e, consequentemente, os saberes 
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dos professores trazem consigo as marcas de seu objeto de 
trabalho. Esta proposição acarreta consequências importan— 
tes e raramente discutidas quanto à prática profissional dos 
professores. Mencionaremos somente duas delas. 

Em primeiro lugar, os seres humanos têm a particulari- 
dade de existirem como indivíduos. Mesmo que pertençam a 
grupos, a coletividades, eles existem primeiro por si mesmos 
como indivíduos. Esse fenômeno da individualidade está no 
cerne do trabalho dos professores, pois, embora eles traba- 
lhem com grupos de alunos, devem atingir os indivíduos que 
os compõem, pois são os indivíduos que aprendem. Do pon- 
to de vista epistemológico, essa situação é muito interessante. 
É ela que orienta a existência, no professor, de uma dispo- 
sição para conhecer e para compreender os alunos em suas 
particularidades individuais e situacionais, bem como em 
sua evolução a médio prazo no contexto da sala de aula. Ao 
invés de centrar nos fenômenos que possibilitam o acúmulo 
de conhecimentos de ordem geral, como ocorre com a cons— 
trução de saberes codificados sobre os alunos (por exemplo, 
em psicologia infantil, nas teorias da aprendizagem), a dispo— 
sição do professor para conhecer seus alunos como indivídu- 
os deve estar irnpregnada de sensibilidade e de discernimen- 
to a fim de evitar as generalizações excessivas e de afogar a 
percepção que ele tem dos indivíduos num agregado indis- 
tinto e pouco fértil para a adaptação de suas ações. Essa dis- 
posição para conhecer os alunos como indivíduos parece, 
aliás, muito pouco desenvolvida nos alunos-professores, que 
são acusados de não conhecerem suficientemente os alunos 
(KAGAN , 1992), de não saberem usar de discernimento para 
com eles (MORlNE-DERSHIMER, 1988) e de projetarem ne- 
les os interesses e motivações característicos de suas próprias 
histórias escolares (RAYMOND, no prelo b). A aquisição da 
sensibilidade relativa às diferenças entre os alunos constitui 
uma das principais características do trabalho docente. Essa 
sensibilidade exige do professor um investimento contínuo e 
a longuíssimo prazo, assim como a disposição de estar cons- 
tantemente revisando o repertório de Saberes adquiridos por 
meio da experiência. 
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A segunda consequência decorrente do objeto humano 
do trabalho docente reside no fato de o saber profissional 
comportar sempre um componente ético e emocional. 

Um componente ético e emocional, primeiro porque, 
como explica Denzin (1984. In: HARGREAVES, 1998), o en— 
sino é uma prática profissional que produz mudanças emo- 
cionais inesperadas na trama experiencia] da pessoa docen— 
te. As práticas profissionais que envolvem emoções suscitam 
questionamentos e surpresa no indivíduo levando-o, mui- 
tas vezes de maneira involuntária, a questionar suas inten- 
ções, seus valores e suas maneiras de fazer. Esses questiona- 
mentos sobre a maneira de ensinar, de entrar em relação 
com os outros, sobre os efeitos de suas ações e sobre os valo- 
res nos quais elas se apoiam exigem do professor uma gran- 
de disponibilidade afetiva e uma capacidade de discernir 
suas reações interiores portadoras de certezas sobre os fun- 
damentos de sua ação. O trabalho diário com os alunos pro- 
voca no professor o desenvolvimento de um ”conhecimento 
de si”, de um conhecimento de suas próprias emoções e va- 
lores, da natureza, dos objetos, do alcance e das consequên- 
cias dessas emoções e valores na sua ”maneira de ensinar” 
(FENSTERMACHER, 1999). 

Em seguida, os estudantes, os alunos são seres humanos 
cujo assentimento e cooperação devem ser obtidos para que 
aprendam e para que o clima da sala de aula seja impregna- 
do de tolerância e de respeito pelos outros. Embora seja pos- 
sível manter os alunos fisicamente presos numa sala de 
aula, não se pode força—los a aprender. Para que aprendam, 
eles mesmos devem, de uma maneira ou de outra, aceitar 
entrar num processo de aprendizagem. Ora, essa situação 
põe os professores diante de um problema que a literatura 
chama de motivação dos alunos: para que os alunos se en- 
volvam numa tarefa, eles devem estar motivados. Motivar 
os alunos é uma atividade emocional e social que exige me- 
diações complexas da interação humana: a sedução, a per- 
suasão, a autoridade, a retórica, as recompensas, as puni- 
ções, etc. Essas mediações da interação levantam vários ti- 
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pos de problemas éticos, principalmente problemas de abu- 
so, mas também problemas de negligência ou de indiferen- 
ça em relação a certos alunos. Por exemplo, várias pesquisas 
evidenciaram o fato de que certos professores tinham es- 
pontaneamente menos tendência a se dirigir em classe a cer- 
tas categorias de alunos (BEAUDOUX & NOIRCENT, 1998; 
ZEICHNER & HOEFT, 1996). Aliás, a repartição da atenção 
do professor entre os alunos na sala de aula é um dos mais 
importantes dilemas éticos constitutivos do ensino (LAM- 
PERT, 1985). 

Podemos resumir agora nossas palavras da seguinte ma- 
neira: uma perspectiva epistemológica e ecológica do estu- 
do do ensino e da formação para o ensino permite conceber 
uma postura de pesquisa que leva ao estudo dos saberes do- 
centes tais como são mobilizados e construídos em situa— 
ções de trabalho. Os trabalhos realizados de acordo com 
essa perspectiva mostram que os saberes docentes são tem- 
porais, plurais e heterogêneos, personalizados e situados, e 
que carregam consigo as marcas do seu objeto, que é o ser 
humano. Ora, os conhecimentos teóricos construídos pela 
pesquisa em ciências da educação, em particular os da pe- 
dagogia e da didática que são ministradas nos cursos de for- 
mação para o ensino, não concedem ou concedem muito 
pouca legitimidade aos saberes dos professores, saberes cria- 
dos e mobilizados através de seu trabalho. Na formação ini- 
cial, os saberes codificados das ciências da educação e os sa- 
beres profissionais são vizinhos mas não se interpenetram 
nem se interpelam mutuamente. Se admitirmos a legitimi- 
dade dessa tese, não podemos deixar de considerar certas 
questões importantes para a pesquisa e para a formação 
universitária. São essas questões que vamos examinar agora 
à guisa de conclusão. 

4. Formação dos professores e saberes profissionais 

Na América do Norte, os problemas da formação para o 
magistério em contexto universitário são conhecidos, discu- 
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tidos e examinados de maneira recorrente. Recentemente, 
no contexto das recentes reformas da formação inicial, os 
professores universitários, tanto americanos quanto cana- 
denses, fizeram grandes balanços e prognósticos sombrios, 
motivados, em grande parte, pelo conservadorismo e pela 
estagnação das faculdades e dos departamentos de educa- 
ção (FULLAN et al. 1998; LESSARD et al., 1999; TOM, 1997). 
As dificuldades identificadas abrangem todo o espectro das 
armadilhas que podem ser encontradas nos ambientes insti- 
tucionais. Entretanto, nós nos limitaremos à discussão de 
problemas de natureza epistemológica, problemas que se 
tornaram ainda mais patentes através dos resultados de es- 
tudos sobre as características dos saberes profissionais dos 
professores. Após a discussão desses problemas, propore- 
mos opções de trabalho e tarefas a serem realizadas pelos 
professores universitários a fim de reconstituir o campo e- 
pistemológico da formação para o magistério.. 

Problemas epistemológicos do modelo universitário 
deformação 

Os cursos de formação para o magistério são global- 
mente idealizados segundo um modelo aplicacionista do 
conhecimento: os alunos paSSam um certo número de anos 
a assistir a aulas baseadas em disciplinas e constituídas de 
conhecimentos proposicionais. Em seguida, ou durante es- 
sas aulas, eles vão estagiar para ”aplicarem” esses conheci- 
mentos. Enfim, quando a formação termina, eles começam a 
trabalhar sozinhos, aprendendo seu ofício na prática e cons- 
tatando, na maioria das vezes, que esses conhecimentos 
proposicionais não se aplicam bem na ação cotidiana (WI- 
DEEN et al., 1998). ' 

Tal modelo aplicacionista não é somente ideológico e 
epistemológico, é também um modelo institucionalizado 
através de todo o sistema de práticas e de carreiras universi- 
tárias. Por exemplo, a pesquisa, a formação e a prática cons- 
tituem, nesse modelo, três polos separados: os pesquisado- 
res produzem conhecimentos que são em seguida transmi- 
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tidos no momento da formação 'e finalmente aplicados na 
prática. A produção dos conhecimentos, formação relativa a 
esses conhecimentos e mobilização dos conhecimentos na 
ação tornam-se, a partir desse momento, problemáticas e 
questões completamente separadas, que competem a dife- 
rentes grupos de agentes: os pesquisadores, os formadores e 
os professores. Por sua vez, cada um desses grupos de agen— 
tes é submetido a exigências e a trajetórias profissionais con- 
forme os tipos de carreira em jogo. De um modo geral, os 
pesquisadores têm interesse em abandonar a esfera da for- 
mação para o magistério e em evitar investir tempo nos es- 
paços de prática: eles devem antes de tudo escrever e falar 
diante de seus pares, conseguir subvenções e formar outros 
pesquisadores por meio de uma formação de alto nível, 
doutorado ou pós-doutorado, cujos candidatos não se desti- 
nam ao ensino primário e secundário. 

0 modelo aplicacionista comporta um certo número 
de problemas fundamentais bastante conhecidos e docu- 
mentados hoje; lembremos somente dois dentre os mais 
importantes: 

Primeiro problema: ele é idealizado segundo uma lógi- 
ca disciplinar e não segundo uma lógica profissional centra- 
da no estudo das tarefas e realidades do trabalho dos pro- 
fessores. Ora, a lógica disciplinar comporta duas limitações 
maiores para a formação profissional: 

º por um lado, por ser monodisciplinar, ela é altamen— 
te fragmentada e especializada: as disciplinas (psico- 
logia, filosofia, didática, etc.) não têm relação entre 
elas; elas constituem unidades autônomas fechadas 
em si mesmas e de curta duração e, portanto, têm pou- 
co impacto sobre os alunos; 

º por outro lado, a lógica disciplinar é regida por 
questões de conhecimento e não por questões de ação. 
Numa disciplina, aprender é conhecer. Mas, numa práti- 
ca, aprender é fazer e conhecer fazendo. No modelo 
aplicacionista, o conhecer e o fazer são dissociados 
e tratados separadamente em unidades de formação 
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distintas e separadas. Além disso, o fazer está subor- 
dinado temporal e logicamente ao conhecer, pois en- 
sina-se aos alunos dos cursos de formação de profes- 
sores que, para fazer bem feito, eles devem conhecer 
bem e em seguida aplicar seu conhecimento ao fazer. 

Do pondo de vista epistemológico, esse modelo domi- 
nante do conhecimento baseia-se na relação sujeito / objeto. 
Ele parte do princípio de que um sujeito dotado de um equi— 
pamento mental — por exemplo, estruturas cognitivas, re- 
presentações, mecanismos de processamento da informa- 
ção, etc. — se posiciona, de um certo modo, diante do objeto 
do qual ele extrai e filtra certas informações a partir das quais 
ele emite proposições mais ou menos válidas sobre o objeto. 
Essas proposições podem ser asserções empíricas sobre o 
objeto ou ainda proposições de ação concebidas a partir do 
saber empírico disponível. Em ambos os casos, o locutor (por 
exemplo, um biólogo) e o ator (por exemplo, um engenhei— 
ro) referem-se a um saber proposicional. No primeiro caso, 
o locutor sustenta que suas proposições a respeito do objeto 
são válidas (por exemplo, A causa B) ,- no segundo caso, o 
ator sustenta que essas proposições são eficazes na ação 
(por exemplo, se A então B). Esse modelo é o da ciência em- 
pírica da natureza, segundo a concepção positivista-instru- 
mental (HABERMAS, 1987). Ele se assemelha àquilo que 
Durand (1996) chama de modelo da encomenda, onde as si- 
tuações de ação são abordadas de acordo com o postulado 
da existência, no ator, de estruturas cognitivas prévias %! 
ação e a partir das quais o ator age, dirigindo de um certo 
modo a ação em função de suas estruturas cognitivas. 

Ora, na ação, o pensamento humano não parece funcio- 
nar como sugerem esses modelos. Como já mostramos ante- 
riormente, um professor mergulhado na ação, em sala de 
aula, não pensa, como afirma o modelo Positivista do pen- 
samento, como um cientista, um engenheiro ou um lógico. 
Os conhecimentos proposicionais sobre o ensino baseados 
na lógica disciplinar, conhecimentos esses veiculados du- 
rante a formação, constituem, portanto, uma falsa represen- 
tação dos saberes dos profissionais a respeito de sua prática. 
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Segundo problema: esse modelo trata os alunos como 
espíritos virgens e não leva em consideração suas crenças e 
representações anteriores a respeito do ensino.1 Ele se limi- 
ta, na maioria das vezes, a fornecer-lhes conhecimentos 
proposicionais, informações, mas sem executar um traba- 
lho profundo sobre os filtros cognitivos, sociais e afetivos 
através dos quais os futuros professores recebem e proces— 
sam essas informações. Ora, esses filtros, como indicamos 
há pouco, permanecem fortes e estáveis através do tempo, 
pois provêm da história de vida dos indivíduos e de sua 
história escolar. Consequentemente, a formação para o ma- 
gistério tem um impacto pequeno sobre o que pensam, cre- 
em e sentem os alunos antes de começar. Na verdade, eles 
terminam sua formação sem terem sido abalados em suas 
crenças, e são essas crenças que vão reatualizar no momen- 

to de aprenderem a profissão na prática e serão habitual- 
mente reforçadas pela socialização na função de professor 
e pelo grupo de trabalho nas escolas, a começar pelos pa- 
res, os professores experientes. 

Possibilidades promissoras e campo de trabalho para 
os pesquisadores universitários 

Várias possibilidades vêm sendo exploradas em dife- 
rentes países há uns vinte anos, no intuito de reconstituir os 
fundamentos epistemológicos da profissão. Essas possibili- 
dades se referem a vastos campos de trabalho que resultam 
em tarefas concretas para os professores universitários. 

A primeira tarefa já vem sendo realizada há mais ou me- 
nos vinte anos nos Estados Unidos e consiste na elaboração 
de um repertório de conhecimentos para o ensino, repertó- 
rio de conhecimentos baseado no estudo dos saberes profis- 

1. De acordo com o sentido amplo que damos ao termo saber neste texto, atribuí- 
mos, no âmbito da formação inicial para o magistério, um estatuto epistemológico 
das crenças e representações que os alunos—professores possuem a respeito do en— 
sino. Essas crenças e representações agem como conhecimentos prévios que cali- 
bram as experiências de formação e orientam seus resultados. 
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sionais dos professores tais como estes os utilizam e mobili- 
zam nos diversos contextos do seu trabalho cotidiano. Essa 
tarefa supõe que os pesquisadores universitários trabalhem 
nas escolas e nas salas de aula em colaboração com os pro- 
fessores, vistos não como sujeitos ou objetos de pesquisa, 
mas como colaboradores dos pesquisadores, isto é, como 
copesquisadores ou, melhor ainda, como coelaboradores da 
pesquisa sobre seus próprios saberes profissionais (GAU- 
TI-HER et al., 1997; ZEICHNER & CARO-BRUCE, 1999). Esse 
campo de trabalho é promissor e ao mesmo tempo repleto 
de armadilhas, pois exige um questionamento dos fun- 
damentos das identidades profissionais dos colaboradores 
(pesquisadores e professores), bem como a capacidade de 
navegarem à vontade em culturas profissionais e organi- 
zacionais até agora mantidas à distância (RAYMOND & 
LENOIR, 1998). Para os professores, por exemplo, nem 
sempre é fácil teorizar a sua prática e formalizar seus sabe- 
res, que eles veem como sendo pessoais, tácitos e intimos. 
Para os pesquisadores, a legitimação dos saberes dos pro- 
fessores está longe de ter terminado. A tarefa de construção 
de um repertório de saberes baseado no estudo dos saberes 
profissionais dos professores supõe, portanto, um exame 
crítico das premissas que fundamentam as crenças de uns e 
de outros em relação à natureza dos conhecimentos profis- 
sionais. Ela leva igualmente a um questionamento crítico 
a respeito das concepções e da relação com os saberes nos 
quais os pesquisadores e professores foram socializados em 
sua formação e carreiras respectivas. 

A segunda tarefa consiste em introduzir dispositivos de 
formação, de ação e de pesquisa que não sejam exclusiva- 
mente ou principalmente regidos pela lógica que orienta a 
constituição dos saberes e as trajetórias de carreira no meio 
universitário. Noutras palavras, esses dispositivos devem 
ser pertinentes para os professores e úteis para sua prática 
profissional. Eles devem levar em conta suas necessidades e 
ser coerentes no que se refere à sua bagagem, aos seus sabe- 
res, aos seus modos de simbolização e de ação. O que cha- 
mamos no Quebec de “escolas de pesquisa” e “escolas asso- 
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ciadas”, e nos Estados Unidos de “escolas de desenvolvi- 
mento profissional”, constituem espaços para a implanta— 
ção desses dispositivos. Entretanto, é preciso levar mais adian- 
te essas iniciativas e fazer com que as faculdades de educa- 
ção ou de ciências da educação façam parte de tais espaços, 
o que supõe, principalmente, que os professores partici- 
pem, de diversas maneiras, da formação de seus futuros pa— 
res (RAYMOND & LENOIR, 1998). A ampliação dos papéis 
dos professores associados na formação para o magistério, 
em particular sua participação nas comissões de elaboração 
e de avaliação de programs de formação e nas equipes de 
pesquisa sobre a formação e sobre o ensino, constituem es- 
paços férteis para os debates sobre o caráter plural e hetero- 
gêneo dos saberes docentes. 

A terceira tarefa é, por enquanto, utópica, se bem que ela 
tenha sido tentada em diversos lugares, particularmente na 
Inglaterra, onde, desde 1992, a responsabilidade de dois ter- 
ços da formação inicial foi transferida para o meio escolar. 
Os balanços ainda incertos dessa iniciativa do governo bri- 
tânico, que alguns atribuem a motivos políticos, não pode- 
riam nos eximir da responsabilidade nem do trabalho de 
dar a nossa contribuição: é preciso quebrar a lógica discipli- 
nar universitária nos cursos de formação profissional. Não 
estamos dizendo que é preciso fazer as disciplinas da for- 
mação de professores desaparecerem; dizemos somente 
que é preciso fazer com que contribuam de outra maneira e 
tirar delas, onde ainda existe, o controle total na organiza- 
ção dos cursos. Essa tarefa é difícil, entre outras coisas por- 
que exige uma transformação dos modelos de carreira na 
universidade, com todos os prestígios simbólicos e materiais 
que os justificam. Ela supõe, por exemplo, que o valor real 
do trabalho de formação e do trabalho de pesquisa em cola- 
boração com os professores seja reconhecido nos critérios 
de promoção universitária. Além disso, para impedir a frag- 
mentação dos saberes, característica da lógica disciplinar, 
essa tarefa implicaria a criação de equipes de formação plu- 
ricategoriais (responsáveis de disciplinas, professores, dire- 
tores de escola, pedagogos, didatas) estáveis e responsáveis 
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pelos muitos alunos que permanecem juntos durante toda a 
duração de sua formação. A lógica da socialização profissio- 
nal, com seus ciclos de continuidades e de rupturas, suas ex- 
periências de iniciação (& primeira lição, a primeira turma, o 
primeiro início de ano letivo, etc.), seus questionamentos 
identitários e éticos, sua relação complexa com os saberes de 
diversas fontes, suas urgências na tomada de decisões, seus 
momentos reflexivos mesclados de afetos e de proselitismo 
deve, progressivamente, excluir a lógica disciplinar como 
fundamento da formação. 

Finalmente, a quarta e última tarefa nos parece ser a mais 
urgente: acreditamos que já é tempo de os professores uni- 
versitários da educação começarem também a realizar pes- 
quisas e reflexões críticas sobre suas próprias práticas de en- 
sino. Na universidade, temos com muita frequência a ilusão 
de que não temos práticas de ensino, que nós mesmos não 
somos profissionais do ensino ou que nossas práticas de en- 
sino não constituem objetos legítimos para a pesquisa. Este 
erro faz com que evitemos os questionamentos sobre os 
fundamentos de nossas práticas pedagógicas, em particular 
nossos postulados implícitos sobre a natureza dos saberes 
relativos ao ensino. Não problematizada, nossa própria re- 
lação com os saberes adquire, com o passar do tempo, a opa- 
cidade de um véu que turva nossa visão e restringe nossas 
capacidades de reação. Enfim, essa ilusão faz com que exista 
um abismo enorme entre nossas ”teorias professadas" e 
nossas “teorias praticadas”: elaboramos teorias do ensino e 
da aprendizagem que só são boas para os outros, para nos- 
sos alunos e para os professores. Então, se elas só são boas 
para os outros e não para nós mesmos, talvez isso seja a pro- 
va de que essas teorias não valem nada do ponto de vista da 
ação profissional, a começar pela nossa. 
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8 
Ambiguidade do saber docente* 

NA América do Norte, no setor educacional, as reform-as re- 
ferentes à formação dos professores e à profissão docente 
dominaram a última década. Essas reformas intensas e cus- 
tosas estão, portanto, em vigor há mais ou menos dez anos, 
e começam a dar os seus primeiros frutos, os quais, às vezes, 
têm um sabor meio amargo. Chegou, por conseguinte, o 
momento dos primeiros balanços críticos a respeito dos re- 
sultados, mas também dos problemas gerados pelas refor- 
mas relativas à formação dos professores no meio universi- 
tário. Este texto se situa na perspectiva desse balanço e pro- 
põe uma reflexão dividida em três momentos. Num primei- 
ro momento, são lembrados sucintamente os grandes objeti- 
vos das reformas referentes à formação dos professores e 
à profissão docente na América do Norte, mostrando-se, 
ao mesmo tempo, as dificuldades e obstáculos encontrados 
após dez anos de implantação. Num segundo momento, 
apresenta-se o modelo da formação profissional proposto 
pelas reformas, mostrando-se seus impactos na formação e 
na pesquisa universitária. Finalmente, num terceiro e últi- 
mo momento, discute-se o lugar ocupado pelo saber dos pro- 

ª' Publicado inicialmente em TARDIF, M. (2000). Ambiguidade do saber docente 
nas reformas relativas à formação universitária para o magistério. Revista Verten- 
tes, nº 15, p. 2444, Brasil. 
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fessores nesse modelo e, de maneira mais ampla, nas pró- 
prias reformas. 

1. A era das reformas e seus objetivos mais 
importantes durante os anos 1990 

Segundo The Holmes Group1 (1986; 1990; 1995), que foi, 
juntamente com o Carnegie Forum on Education and Economy 
(1986), a National Commission on Teaching and America's Futu- 
re (NCTAF, 1996) e Goodlad, Soder & Sirotnik (1990a,b,c), 
um dos principais atores do movimento reformista, as re- 
formas na formação dos professores deviam visar cinco ob- 
jetivos principais bastante ambiciosos que foram retoma— 
dos, em seguida, de diferentes maneiras, pela maioria das 
universidades americanas e canadenses que se empenha- 
ram no mesmo processoª: 

Tornar a formação dos professores mais sólida intelec- 
tualmente, sobretudo através de uma formação universitá- 
ria de alto nível (idealmente no mestrado, o master degree, ou 
seja, uma formação de cinco anos de universidade) e tam- 
bém através da pesquisa em Ciências da  Educação e da edi— 
ficação de um repertório de conhecimentos específicos ao 
ensino. Esse primeiro objetivo exige, concretamente, que se- 
jam desenvolvidos, nas Faculdades de Educação, progra— 
mas de pesquisa mais eficazes e susceptíveis de oferecer 
aos futuros professores conhecimentos para aperfeiçoar sua 
prática. Em 1986 e 1987, dois textos principais de Shulman 
apresentam justamente, a comunidade dos pesquisadores, 

1. Lembremos que o Grupo Holmes era composto, inicialmente, pelos decanos das 
faculdades de educação de uma centena de universidades ditas de pesquisa, entre 
as 250 universidades americanas que oferecem o doutorado em Educação. 

2. O texto que segue é uma tradução livre, mas bastante desenvolvida e comenta- 
da, do seguintre trecho: 1. to make the education of teachers intellectually more so- 
lid; 2. to recognize differences in teachers' knowledge, skill, and commitment, in 

their education, certification, and work; 3. to create standards of entry to the pro— 
fession — examinations and educational requirements — that are professionnally re- 
levant and intellectually defensible; 4. to connect our own institutions to schools; 5. 
to make schools better places for teachers to work and to learn. 
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um balanço crítico relativo aos programas de pesquisa en- 
tão em vigor, ao mesmo tempo em que propõe novas orienta- 
ções para os trabalhos sobre o ensino. Esse objetivo de aperfei- 
çoamento da formação dos professores contrasta, na época, 
com a situação vigente nas escolas, onde uma boa parcela (ou 
seja, 27,4%) dos novos professores não possuía nenhuma 
qualificação legal ou possuía uma qualificação abaixo dos 
padrões normalmente exigidos (N CTAF, 1996: 15). Essa par- 
cela é ainda maior nos meios desfavorecidos e em certas ma- 
térias ensinadas no secundário (matemática, física, etc.). 

Reconhecer entre os professores, tanto em sua formação 
quanto em sua qualificação e em seu trabalho, diferenças de 
qualidade e de desempenho no que se refere ao conhecimen- 
to e à habilidade. Esse objetivo resulta na institucionalização 
de uma verdadeira carreira no magistério, a qual deveria com— 
portar diferentes status e diferentes níveis de remuneração li- 
gados ao desempenho dos professores, ao seu nível de for- 
mação, etc. Concretamente, significa que os professores não 
são todos equivalentes e que alguns são “melhores” do que 
outros. Isso provoca, necessariamente, se essa proposta for 
levada a sério, a introdução de uma espécie de meritocracia 
profissional entre os professores, coisa que se opõe ao iguali- 
tarismo tradicional defendido pelos sindicatos e associações 
de professores, mas também ao modelo bastante horizontal 
de carreira que prevalece no magistério. 

Instaurar normas de acesso à profisSão — exames e exi- 
gências educacionais — que sejam profissionalmente apro- 
priadas e intelectualmente defensãveis. Essas normas se ins- 
piram no profissionalismo e visam a avaliar e a controlar a 
qualidade da formação dos professores e do ensino, por 
exemplo, implantando estratégias de recrutamento dos me- 
lhores alunos nas faculdades de educação, estabelecendo 
padrões elevados de definição da excelência no ensino, pro- 
cedendo à avaliação e ao reconhecimento dos programas 
universitários por organismos de fora das universidades, 
etc. Na América do Norte, as corporações profissionais de- 
sempenham esse papel nas diferentes profissões. 
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Estabelecer uma ligação entre as instituições universitá- 
rias de formação de professores e as escolas. Juntamente 
com o anterior, este é sem dúvida o objetivo mais importan- 
te das reformas. Ele resulta na criação de diferentes redes de 
parceria entre as universidades e as escolas. As escolas tor- 
nam-se, assim, lugares de formação, de inovação, de experi- 
mentação e de desenvolvimento profissional, mas também, 
idealmente, lugares de pesquisa e de reflexão crítica. Nos 
Estados Unidos, são principalmente as Professional Develop- 
ment Schools e os Centers of Pedagogy que vão garantir a im- 
plantação dessas redes onde professores universitários e pro- 
fessores experientes tomam parte e colaboram na formação 
dos professores principiantes. No Canadá, existem diversas 
iniciativas similares, principalmente no Quebec, onde uma 
importante rede de escolas associadas às universidades foi 
implantada na última década. 

Finalmente, fazer com que as escolas se tornem lugares 
mais favoráveis para o trabalho e a aprendizagem dos pro— 
fessores. Por exemplo, dando muito mais espaço e tempo 
para que os professores possam inovar e implantar novos 
métodos de ensino, para que se ponham de acordo e desen- 
volvam um profissionalismo colegiado, etc. Com esse quin- 
to objetivo, deseja-se também desburocratizar as escolas e 
dar mais autonomia aos professores na gestão dos estabele- 
cimentos e na formulação dos projetos pedagógicos locais. 

É preciso lembrar que estes cinco objetivos se inserem 
num projeto mais amplo que é o da profissionalização do 
ensino e da formação dos professores. lnspirando—se no mo- 
delo das profissões liberais e principalmente da medicina, a 
profissionalização representa uma tentativa para elevar a 
qualidade e o prestígio do ensino tanto dos pontos de vista 
científico e intelectual quanto social e econômico. 

No Canadá e nos Estados Unidos, essas reformas relati- 
vas à formação dos professores consumiram muita energia 
e muito tempo nos últimos quinze anos. Elas suscitaram 
uma verdadeira mobilização geral não só das faculdades e 
departamentos de Educação e do meio escolar, como tam— 
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bém dos ministérios da educação e das outras instâncias so- 
ciopolíticas ligadas ao ensino. Ás vezes, chegaram a modifi- 
car profundamente os currículos universitários de forma- 
ção de professores e, em certos casos, transformaram os mo- 

delos de carreira dos professores universitários que trabalham 
com as ciências da educação. Também exigiram um investi- 
mento extremamente importante por parte das escolas e dos 
professores de profissão, principalmente, em tudo o que diz 
respeito à formação prática, aos estágios e ao acompanha- 
mento dos futuros professores. Por exemplo, em certos esta- 
dos americanos e em certas províncias canadenses, aproxi- 
madamente um em cada dois professores trabalha com a for- 
mação prática e com o acolhimento dos estagiários. Final- 
mente, essas reformas conduziram a novas propostas com o 
fim de melhorar e tornar mais eficaz a pesquisa universitária 
sobre a formação de professores e sobre a profissão docente; 
em determinados casos, transformaram as práticas de pes- 
quisa vigentes e provocaram a criação de vários programas 
de pesquisa orientados pelo projeto de edificar um repertó- 
rio de conhecimentos profissionais para o ensino. 

Quais são os resultados de todas essas reformas? Nos 
últimos anos, professores universitários, tanto americanos 
quanto canadenses, realizaram vastos balanços e fizeram pro g- 
nósticos às vezes sombrios acerca dos problemas da forma- 
ção de professores no contexto universitário (FULLAN et 
al., 1998; LESSARD et al., 1999; TOM, 1997; PINAR, 1998; 
IUDGE, 1998; WIDEEN, MAYER-SMITH & MOON, 1998; 
LABAREE & PALLAS, 1996; TARDIF, LESSARD & GAU- 
THIER, 1998, etc.). Os problemas identificados por esses au— 
tores abrangem um grande leque de dificuldades e de pro- 
blemas. Lembremos alguns entre aqueles que foram apon- 
tados com mais frequência. 

Por exemplo, algumas dificuldades decorrem do insufi- 
ciente financiamento das reformas: pede-se muito aos pro- 
fessores e aos universitários, mas sem oferecer-lhes sempre 
os meios concretos e o suporte necessário para realizar os 
ideais reformistas. Por isso, tanto nas universidades quanto 
nos estabelecimentos escolares, os atores das bases se sen- 
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tem frequentemente sem fôlego e, às vezes, incapazes de 
acompanhar o ritmo das reformas, por falta de recursos su- 
ficientes. Em muitos casos, as novas atividades trazidas pe- 
las reformas simplesmente se adicionaram às antigas, pro- 
vocando uma sobrecarga de trabalho. Os projetos mais ino- 
vadores continuam sendo o apanágio de pequenos grupos 
de professores e de universitários que, por falta de tempo e 
de meios, se sentem isolados e, às vezes, marginalizados. 

Vários autores (FULLAN et al., 1998; HARGREAVES, 
1997; TARDIF, LESSARD & GAUTI-HER, 1998, etc.) consta- 
tam também as muitas dificuldades decorrentes da forma- 
ção de uma verdadeira parceria entre as escolas e as univer- 
sidades. Na maioria das vezes, são as universidades e as fa- 
culdades de educação que continuam segurando as rédeas 
da formação de professores, e os professores de profissão 
pouco participam da elaboração, da implantação e da avali- 
ação dos currículos universitários. Além disso, as universi- 
dades e as escolas possuem um calendário de trabalho so— 
brecarregado e não dispõem de tempo nem de recursos 
para realizarem os objetivos, por vezes muito ambiciosos, 
das reformas e para permanecerem concentradas na visão 
da mudança desejada. Resulta daí uma dispersão nos esfor- 
ços e a ausência de uma visão ao mesmo tempo comum e 
coerente entre os parceiros da mudança. 

Outro objetivo central das reformas era melhorar a for- 
mação intelectual dos futuros professores. Ora, certos auto- 
res constatam que essa formação ainda continua sendo mui- 
to técnica e esvazia com muita frequência as dimensões teó- 
ricas e conceituais em detrimento das questões utilitárias e 
práticas (LABAREE & PALLAS, 1996; PINAR, 1998). Além 
disso, ela ocasiona uma diminuição das disciplinas funda- 
mentais (filosofia, sociologia, economia, etc.) no currículo 
de formação de professores, o que pode limitar as Ciências 
da Educação somente à formação profissional. 

No que diz respeito à melhoria da vida profiSsional dos 
professores nas escolas, as coisas não mudaram nos últimos 
quinze anos, pois dependem de vários fatores sobre os quais 
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os professores e os universitários não têm muito ou nenhum 
controle. Por exemplo, ainda hoje, os professores de profis- 
são dispõem de muito pouco tempo para dedicar ao próprio 
desenvolvimento profissional ou a discussões coletivas so- 
bre os problemas do ensino. Por seu lado, as direções de es- 
tabelecimento continuaram a se distanciar dos professores e 
formam hoje um universo administrativo distinto do ensi— 
no. Fundamentalmente, como constata Donahoe (1993), 
nem a escola atual seguiu realmente as reformas nem o tra- 
balho dos professores mudou nos últimos quinze anos: con- 
tinua sendo bastante individual, ou mesmo individualista, e 
os métodos de ensino e de aprendizagem da profissão de 
professor ainda continuam sendo tradicionais. 

No que se refere aos cursos universitários de formação 
de professores, a maioria também continua sendo domina- 
da por formas tradicionais de ensino e por lógicas discipli- 
nares, e não por lógicas profissionais; além disso, observa-se 
que existe uma divisão do trabalho e uma separação impor- 
tante entre os professores de profissão e os responsáveis 
pela formação prática. Os currículos universitários ainda 
são demasiado fragmentados, baseados em conteúdos de- 
masiado especializados, oferecidos em unidades de ensino 
de curta duração e sem relação entre elas, com pouco impac- 
to nos alunos. 

Finalmente, apesar dos esforços importantes dos pes- 
quisadores da área da educação, a questão da edificação de 
um repertório de conhecimentos profissionais para o ensino 
(que atende ao primeiro objetivo do Grupo Holmes) está longe 
de ser resolvida. Para certos autores, essa questão faz crer 
que os professores precisariam apenas de ciências e de técni- 
cas para ensinar; outros ressaltam o caráter provisório e mui— 

to contingente ainda dos resultados da pesquisa, dos quais, 
no momento, ainda não se pode tirar grande proveito. 

Em suma, como se pode ver, não faltam críticas às refor- 
mas relativas à formação dos professores. Entretanto, seria 
um erro acreditar que elas são um fracasso completo. Ao 
contrário, elas também tiveram como resultado iniciativas 
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muito positivas para a formação dos professores de profis- 
são. Por exemplo, na América do Norte, a formação de pro- 
fessores tornou-se, nas universidades, uma coisa mais séria 
do que antes, e mesmo as autoridades universitárias e as fa- 
culdades disciplinares tradicionais reconhecem sua impor- 
tância. Nos Estados Unidos e no Canadá, constata-se tam- 
bém a existência de esforços importantes para elevar o nível 
de qualidade da formação dos professores: de um modo ge- 
ral, houve um aumento de pelo menos um ano a mais na du- 
ração dos cursos3 e a parte dedicada à formação prática ocu- 
pa agora uma boa parcela do currículo. Nos Estados Uni- 
dos, o National Council for Accreditation of Teacher Education 
(NCATE'ª) e o National Board for Professional Teaching Stan- 
dards (PBTSTS) implantaram padrões mais elevados de for- 
mação e de prática profissional. No Canadá, a criação de or- 
dens profissionais na Colúmbia Britânica e em Ontário vai 
nessa mesma direção. Além disso, as relações entre as uni- 
versidades e as escolas se multiplicaram e se estabilizaram, 
e, apesar de certas tensões inevitáveis, pode-se falar de par- 
cerias bem-sucedidas em vários casos, sobretudo se compa- 
rarmos a situação atual com a que prevalecia nas décadas 
anteriores. No que diz respeito à pesquisa sobre o ensino, 
houve progressos inegáveis, como mostra o crescimento e a 
solidez da produção científica dedicada ao estudo do ensi- 
no (GAUTHIER et al., 1998). Finalmente, embora o financia- 
mento da educação seja um problema recorrente, não se 

3. .É preciso notar que o projeto. de fazer a fOMação dos professores passar para o 
nível do master degre não se realizou realmente nos Estados Unidos, nem no Cana- 
dá, aliás, pois, por um lado, nem todas as universidades que se dedicam à forma- 
ção de professores são potencialmente capazes de realizar essa passagem, por se- 
rem algumas delas universidades de graduação. Por outro lado, é preciso subli— 
nhar que essa medida acarreta muitos custos para os alunos, que devem assumir 
pelo menos cinco anos de fºrmação universitária. 

4. O NCATE está ligado à Associação Americana das Escolas de Formação de Pro- 
fessores. Ele atinge cerca de 500 instituições de formação de professores, ou seja, 
um pouco menos da metade das 1.300 escolas e universidades que formam profes- 
sores nos Estados Unidos. 

5. O PBTST eriginou-se do Carnegie Forum e sua missão consiste em formular pa- 
drões e testes para avaliar a competência disciplinar e pedagógica de professores 
que atuam em 30 áreas de ensino. 
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pode negar que os governos norte-americanos injetaram 
muito dinheiro para melhorar a formação dos professores e 
a qualidade do ensino nas escolas. 

Por causa desses elementos positivos, a maioria dos auto- 
res anteriores, que formularam críticas contra as reformas, 
também concordam que elas foram e ainda vão na boa dire- 
ção. Como ocorre com frequência em reformas de tão grande 
porte, os problemas decorrem menos dos princípios que as 
inspiram do que de sua própria implantação, & qual se depa- 
ra com todo tipo de dificuldades. E isso que leva Pullan et al. 
(1998: 8) a dizerem que, no momento, não precisamos mais 
de novas inovações nem de novas mudanças, mas de refor- 
çar nossa capacidade de assumi-las e de lidar com elasª. 

Porém, para compreender melhor as tendências, proble- 
mas e desafios atuais das reformas, é necessário compreender 
bem o modelo de formação profissional que elas tentam im- 
plantar. De fato, além da diversidade de seus objetivos, o que 
elas visam exatamente? Que modelo de formação propõem e 
quais são os fundamentos conceituais desse modelo? Como 
concebem o ensino e que papel atribuem aos professores? 

2. O modelo atual de formação profissional dos 
professores 

As reformas norte-americanas exigem uma transforma- 
ção substancial não somente dos cursos e conteúdos, mas 
também dos próprios fundamentos da formação para o ma- 
gistério nas universidades. Essencialmente, elas levam a 
conceber o ensino como uma atividade profissional de alto 
nível, a exemplo das profissões liberais como a medicina ou 
o direito, que se apoiam num sólido repertório de conheci- 
mentos fortemente articulado e incorporado nas práticas 
profissionais, atividade essa que é, a um só tempo, enrique- 
cida e alimentada por tais conhecimentos, graças à contri- 

6.“We don't need more innovations; we need a' greater capacity to deal with them”. 
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buição dos professores experientes e dos pesquisadores que 
com eles colaboram. 

Enquanto profissionais, os professores 'são considera- 
dos práticos refletidos ou “reflexivos” que produzem sabe- 
res específicos ao seu próprio trabalho e são capazes de deli- 
berar sobre suas próprias práticas, de objetivá—las e parti- 
lhá—las, de aperfeiçoá—las e de introduzir inovações susceptí— 
veis de aumentar sua eficácia. A prática profissional não é 
vista, assim, como um simples campo de aplicação de teo- 
rias elaboradas fora dela, por exemplo nos centros de pes- 
quisa ou nos laboratórios. Ela torna—se um espaço original e re- 
lativamente autônomo de aprendizagem e deformação para os fu— 
turos práticos, bem como um espaço de produção de saberes e de 
práticas inovadoras pelos professores experientes. Esta concep- 
ção exige, portanto, que a formação profissional seja redire— 
cionada para a prática e, por conseguinte, para a escola en- 
quanto lugar de trabalho dos professores. Nessa perspecti- 
va, os saberes (conhecimentos, competências, habilidades, 
etc.) transmitidos pelas instituições de formação (universi- 
dades, escolas normais, centros profissionais, qm, etc.) de- 
vem ser concebidos e adquiridos em estreita relação com a 
prática profissional dos professores nas escolas. 

Concretamente, esse modelo comporta a iinplantação 
de novos dispositivos de formação profissional que propor- 
cionam um vaivém constante entre a prática profissional e a 
formação teórica, entre a experiência concreta nas salas de 
aula e a pesquisa, entre os professores e os formadores uni- 
versitários. Na maioria dos países que seguiram esse mode- 
lo, esses novos dispositivos de formação tomam ou tentam 
tomar forma em novas organizações (escolas profissionais 
na Inglaterra, escolas associadas no Quebec, Professional 
Development Schools nos Estados Unidos, Mafpen na Fran- 
ça, etc.) que proporcionam uma junção orgânica entre a for- 
mação universitária e o exercício da profissão. Esses dispo- 
sitivos dão origem a novas práticas e instrumentos de for- 
mação, como estágios de longa duração, a memória profis- 
sional, a alternância formação/ trabalho, a análise reflexi- 
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va, o mentoreado, o estudo das práticas, etc. Finalmente, 
eles provocam, necessariamente, o surgimento de novos 
atores situados na interface entre a formação e a profissão: 
professores associados, responsáveis pelos estágios, mento- 
res, tutores, supervisores universitários que trabalham no 
ambiente escolar, pesquisadores que trabalham em colabo- 
ração com os professores, etc. 

Finalmente, esse modelo de formação profissional apoia-se 
na ideia de que a formação dos professores supõe um conti- 
nuum no qual, durante toda a carreira docente, fases de tra— 
balho devem alternar com fases de formação contínua. De 
acordo com esse ponto de vista, na formação profissional 
podem ser percebidas pelo menos quatro fases de forma- 
ção para a profissão que são cronologicamente distintas e 
apontam para a aquisição de saberes e de competências di- 
ferenciadas. Essas fases expressam-se na longa duração e 
na variedade da formação dos professores, a qual começa 
antes da universidade, durante a formação escolar ante- 
rior, transforma-se na formação universitária inicial, vali- 
da—se no momento do ingresso na profissão, nos primeiros 
anos de carreira e prossegue durante uma parcela substan- 
cial da vida profissional. Em suma, as fontes da formação 
profissional dos professores não se limitam à formação ini— 
cial na universidade; trata-se, no verdadeiro sentido do ter- 
mo, de uma formação contínua e continuada que abrange 
toda a carreira docente. 

É preciso sublinhar que esse modelo deformação profis- 
sional não representa um caso isolado e peculiar aos docen- 
tes. Ao contrário, encontramos processos semelhantes em 
Várias profissões e formações profissionais ”universitariza- 
das”. Esse modelo tem suas origens numa ”nova epistemo- 
logia da prática profissional ” defendida principalmente por 
Schõn (1987, 1994), Argyris & Schõn (1974) e Saint-Arnaud 
(1992), bem como por vários pesquisadores dos continen- 
tes europeu e americano (CALDERHEAD, 1987; BOLSTER, 
1983; DOYLE 1986; ALTET, 1994; PERRENOUD, 1994; 1996). 
Essaepz'stemologia é baseada. no princípio segundo o qual aprática 
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profissional constitui um lugar original deformação e de produção 
de saberes pelos práticos, pois ela é portadora de condições e de 
condicionantes específicos que não se encontram noutra 
parte nem podem ser reproduzidos “artificiahnente”, por 
exemplo, num contexto de formação teórica na universida- 
de ou num laboratório de pesquisa. 

De acordo com essa perspectiva, a prática profissional 
ganha uma realidade própria, bastante independente dos 
constructos teóricos dos pesquisadores e de procedimentos 
elaborados por tecnólogos da ação. Por isso, ela constitui 
um lugar de aprendizagem autônomo e imprescindível. Lu- 
gar tradicional de mobilização de saberes e de competências 
específicas, a prática é considerada uma instância de produ- 
ção desses mesmos saberes e competências; ao incorporar 
uma parte da formação, a prática torna-se, enfim, um espa— 
ço de comunicação e de transmissão desses saberes e compe- 
tências. Essa visão rompe profundamente com o modelo 
tradicional que estabelecia uma separação nítida entre os lu— 
gares de mobilização (o mundo do trabalho), de produção 
(o mundo da pesquisa) e de comunicação (o mundo escolar) 
dos saberes e das competências. 

Colocar esse modelo em aplicação supõe um certo nú- 
mero de transformações importantes nas práticas vigentes 
em matéria de formação dos professores, tanto inicial quan- 
to contínua, assim como em termos de pesquisa. São essas 
transformações que gostaríamos de descrever e comentar 
brevemente agora. 

A formação inicial visa a habituar os alunos - os futuros 
professores — à prática profissional dos professores de pro- 
fissão e a fazer deles práticos “reflexivos”. 

Concretamente, isso significa, inicialmente, que os pro— 
gramas de formação dos professores devem ser organiza- 
dos em função de um novo centro de gravidade: a formação 
cultural (ou geral) e a formação científica (ou disciplinar), 
através das disciplinas contributivas (psicolºgia da apren- 
dizagem, sociologia da educação, didática, etc.), devem ser 
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vinculadas à formação prática, que se toma, então, o quadro 
de referência obrigatório da formação profissional. Forma- 
ção geral e formação disciplinar não podem mais ser concebi- 
das na ausência de laços com a formação prática. De fato, 
uma das tendências atuais é considerar que a formação geral 
deve ser adquirida antes da formação inicial, a qual se con- 
centraria sobretudo na formação para a cultura profissional 
dos professores: conhecimento do sistema escolar, história da 
profissão, sociologia da juventude, ética profissional, etc. 
Nesse sentido, a formação disciplinar deve ligar-se ao exercí- 
cio da profissão. Os formadores universitários são levados, 
portanto, a especificar as contribuições de sua própria disci- 
plina em função da prática profissional dos professores. 

Isso significa, em seguida, no seccionamento temporal 
dos programas, conceder um espaço substancial à formação 
prática no meio escolar: estágios de longa duração, contatos 
repetidos e frequentes com os ambientes da prática, cursos 
dedicados à análise das práticas, análise de casos, etc. 

Finalmente, significa integrar os professores de profis- 
são no próprio currículo da formação inicial para o ensino, 
os quais se tornam, a partir de então, verdadeiros atores da 
formação dos futuros docentes. Ao passo que, tradicional- 
mente, os professores de profissão se situavam na periferia 

da formação inicial, tenta-se, hoje, dar—lhes um espaço mais 
importante. Em última instância, tais como os universitá- 
rios, os professores se tornam formadores e são integrados 
nas atividades de formação dos futuros professores. 

Esse deslocamento do centro de gravidade da formação 
inicial não significa que a formação de professores passa a 
ser uma instância de reprodução das práticas existentes, 
nem que ela não comporta um forte componente teórico. 
Esse deslocamento significa, antes, que a inovação, o olhar 
crítico, a “teoria” devem estar vinculados aos condicionan- 
tes e às condições reais de exercício da profissão e contri- 
buir, assim, para a sua evolução e transformação. Nesse sen- 
tido, a inovação, o olhar crítico e a “teoria” são ingredientes 
eSsenciais da formação de um prático "reflexivo” capaz de 
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analisar situações de ensino e as reações dos alunos, como 
também as suas, e capaz de modificar, ao mesmo tempo, seu 
comportamento e os elementos da situação, a f im de alcan- 
çar os objetivos e ideais por ele fixados. Desse ponto de vis- 
ta, considera-se que um prático ”reflexivo” experiente prati- 
ca um julgamento pedagógico de alto nível por ele elabora- 
do durante toda a sua carreira profissional. 

A pesquisa na área da educação procura esclarecer e, 
potenciahnente, melhorar a formação inicial, fornecendo 
aos futuros professores conhecimentos oriundos da análise 
do trabalho docente em sala de aula e na escola. 

Abordamos aqui a questão da knowledge base que se en- 
contra atualmente no cerne das pesquisas sobre o ensino. 
Nos últimos quinze anos, as censuras mais constantes dirigi- 
das à pesquisa são as seguintes: ela está longe demais das 
práticas concretas dos professores; é demasiado fragmenta- 
da, por ser regida pelas divisões e subdivisões específicas às 
disciplinas científicas; tem pouco ou nenhum impacto nas 
práticas profissionais, pois é geralmente formulada numa 
linguagem e em função de problemas que não possuem qua- 
se nenhuma pertinência e utilidade para os professores e es- 
tudantes. Essas censuras são bastante esmagadoras. Elas le- 
vantam, no fundo, o problema da ausência de profissionalis- 
mo entre os formadores universitários da área da educação, 
os quais, durante várias décadas, não se preocuparam nem 
um pouco em articular suas pesquisas com sua formação. 

Todavia, desde o início dos anos 1990, aproximadamen- 
te, a situação muda: um número cada vez maior de pesquisa- 
dores sai dos seus laboratórios, dos seus centros de pesquisa 
e dos seus gabinetes para ir diretamente ao ambiente escolar, 
principalmente às salas de aula, a fim de analisar as situações 
concretas do trabalho docente em interação com os alunos. 
Nos Estados Unidos, calcula-se que existem, atualmente, mi- 
lhares e milhares de pesquisas realizadas nas salas de aula. 
Essas pesquisas produzem resultados que podem ser utiliza- 
dos pelos professores para melhorar suas práticas profissio- 
nais. Porém, o mais importante, talvez, é que essas pesquisas 
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são globalmente baseadas na ideia de que os professores de 
profissão são detentores de saberes (conhecimentos, compe- 
tências, habilidades) que a pesquisa deve procurar desvelar e 
incorporar nos programas de formação inicial. Noutras pala- 
vras, a prática profissional não é mais considerada simples- 
mente como sendo um objeto ou um campo de pesquisa, mas 
um espaço de produção da competência profissional pelos 
próprios professores. Desse ponto de vista, a produção de co- 
nhecimentos não é somente um problema dos pesquisado- 
res, mas também dos professores. 

Idealmente, a colaboração entre pesquisadores e profes- 
sores de profissão deve levar à definição de um repertório de 
conhecimentos relativo às próprias condições que definem o 
ato de ensinar no meio escolar e, mais especificamente, na 
sala de aula. Nesse sentido, vários trabalhos atuais tratam da— 
quilo que Shulman (1986) chama de “dupla tarefa do ensi- 
no”, isto é, a gestão das interações na sala de aula e a trans- 
missão / aquisição dos conhecimentos. Doyle (1986) também 
fala de duas tarefas principais que o professor deve realizar 
na sala de aula. A primeira se refere àquilo que os anglófonos 
chamam de ”instrução”: ensinar os conteúdos, cobrir o pro- 
grama, ter certeza de que os diversos elementos estão sendo 
dominados, transmitir o gosto pelo estudo das diversas ma- 
térias, etc. A segunda diz respeito às funções de gestão da 
classe: o professor deve organizar suas turmas, estabelecer 
regras e maneiras de proceder, reagir aos comportamentos 
inaceitáveis, encadear as atividades, etc. Essas duas tarefas 
constituem o cerne do ensino na sala de aula e são elas que 
uma boa parte da pesquisa procura documentar atualmente. 
Trata-se, essencialmente, de extrair, do estudo dessas tarefas, 
princípios, conhecimentos e competências que poderão ser 
reutilizados na formação dos professores. 

A formação contínua concentra-se nas necessidades e 
situações vividas pelos práticos e diversifica suas formas: 
formação através dos pares, formação sob medida, no am- 
biente de trabalho, integrada numa atividade de pesquisa 
colaborativa, etc. 
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Uma das dívidas mais importantes que temos para com 
o movimento de profissionalização do ensino é o fato de 
considerar, como indicávamos anteriormente, a formação 
profissional como um Cºntinuum que se estende por toda a 
carreira dos professores e vai mesmo além, já que certas ex- 
periências de formação incluem professores aposentados. 
Isso significa que, ao invés de se limitar à formação inicial, 
uma parte importante da formação profissional é adiada 
para o momento do ingresso na carreira e se perfaz no exer- 
cício contínuo da profissão. 

Tal concepção tem como consequência o fato de que a 
formação se torna contínua e não pode limitar-se a retomar 
os conteúdos e modalidades da formação inicial. De fato, a 
profissionalização do ensino exige um vínculo muito mais 
estreito entre a formação contínua e a profissão, basean- 
do-se nas necessidades e situações vividas pelos práticos. 
Em última instância, os professores não são mais considera- 
dos alunos, mas parceiros e atores de sua própria formação, 
que eles Vão definir em sua própria linguagem e em função 
de seus próprios objetivos. 0 formador universitário pára 
de desempenhar o papel de ”transmissor de conhecimen- 
tos” e torna-se um acompanhador dos professores, alguém 
que os ajuda e os apoia em seus processos de formação ou 
de autoformação. 

No tocante aos cursos universitários, a formação contí- 
nua, Vista dessa maneira, dá lugar a novos dispositivos de 
formação, aos quais também podem ser combinadas práti- 
cas de pesquisa: formação sob medida, formação no ambien- 
te de trabalho, formação concebida como uma pesquisa-ação, 
doutorado profissional, etc. 

A exemplo da formação continua, a pesquisa em educa- 
ção também se volta para as necessidades e situações vivi- 
das e nomeadas pelos práticos, considerados, então, parcei- 
ros da pesquisa. 

Se a contribuição da pesquisa para a formação inicial 
consiste em fornecer aos futuros docentes um repertório de 
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conhecimentos constituído a partir do estudo da própria 
prática dos professores, a contribuição da pesquisa para o 
exercício da profissão e para a formação contínua dos pro- 
fessores dependerá de sua capacidade de atender às neces- 
sidades deles e de ajudá-los a solucionar as situações pro- 
blemáticas com as quais podem deparar-se. 

Todavia, a importância de melhorar a prática profissio— 
nal graças à pesquisa não pode ser reduzida somente a di- 
mensão técnica; ela engloba também objetivos mais amplos 
de compreensão, de mudança e até de emancipação. Exigir 
que as ciências da educação (e as ciências sociais e humanas) 
se limitem ao estudo das atividades profissionais apenas 
com o intuito de aumentar sua eficácia é exigir sua morte e 
privar-se dos recursos conceituais que podem oferecer aos 
práticos no que se refere às implicações sociopolíticas ine- 
rentes à educação escolar. 

Nesse sentido, as relações entre pesquisa e profissão po- 
dem abranger um vasto leque de atividades e de projetos, 
contanto que estes estejam realmente embasa-dos na vivên- 
cia profissional dos professores. É nessa perspectiva que se 
desenvolvem, atualmente, práticas de pesquisa (pesquisa 
colaborativa, pesquisa ancorada, pesquisa-ação, pesquisa 
em parceria, etc.) nas quais os professores tomam parte: o 
prático torna-se um coparceiro dos pesquisadores. As fron- 
teiras entre o pesquisador e o professor tendem a se apagar 
ou pelo menos a se deslocar, proporcionando o surgimento 
de novos atores: o professor-pesquisador, o pesquisador in- 
tegrado na escola, etc. 

Finalmente, é preciso notar que a multiplicação das no- 
vas tecnologias da informação (Internet, multimídias, cor- 
reio eletrônico, CID-ROM, etc.) permite imaginar, num futu- 
ro bem próximo, o surgimento de novos modos de colabo- 
ração entre os práticos e os pesquisadores, entre as universi- 
dades e as escolas. A criação de bancos de dados informati- 
zados, acessíveis a todos os professores e comportando si- 
mulações, resolução de problemas, informações sobre as es- 
tratégias de ensino, modelos de ensino exemplar extraídos 
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da análise de práticas de professores experientes, é um 
exemplo disso, ao qual é preciso acrescentar os grupos de 
discussão e de reflexão através do correio eletrônico, a troca 
de ideias entre professores e pesquisadores, bem como a 
possibilidade, já existente, de criar centros virtuais de for- 
mação profissional para os professores. 

São esses, essencialmente, os diferentes princípios que 
guiam o novo modelo da formação profissional e as diferen- 
tes experiências que o fecundam ou o reforçam. Como ve- 
mos, trata-se, finalmente, de repensar os fundamentos da 
formação para o magistério, vinculando-a à prática da pró- 
pria profissão. Trata-se também de ver os professores como 
produtores de saberes específicos ao seu trabalho e de inte- 
gra-los tanto nas atividades de formação quanto de pesqui- 
sa dos universitários. 

Mas, quando analisamos a situação na América do Nor- 
te e em outros países, constatamos que a implantação desse 
novo modelo de formação suscita tensões importantes entre 
as organizações e os grupos de agentes educacionais; além 
disso, ela esbarra em diferentes obstáculos decorrentes da 
situação da profissão docente dentro do sistema educacio- 
nal. Gostaríamos de deter-nos aqui na questão dos saberes 
dos professores, pois essa questão encontra-se no centro das 
reformas. De fato, como já mencionamos várias vezes, a 
epistemologia da prática que serve de base para as reformas 
apoia-se na ideia de que os professores são produtores de 
saberes originais e específicos. O que acontece realmente? 

3. O papel do saber dos professores na reforma: 
diversidade e ambiguidade dos saberes profissionais 

Como dizíamos anteriormente, as reformas relativas à 
formação dos professores se inserem numa corrente mais 
ampla de renovação das práticas e da formação em várias 
profissões. Além disso, essa corrente faz parte de um movi- 
mento ainda mais amplo que visa a atribuir aos atores do 
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trabalho o status de produtores de saberes forjados nos pró- 
prios espaços cotidianos das situações de trabalho. Ora, é 
evidente que essa evolução exige uma reflexão sobre a pró- 
pria natureza dos saberes profissionais dos professores. 

Essa reflexão não se refere a um problema epistemológi- 
co abstrato e geral, mas a questões muito concretas. Que sa- 
beres encontramos na base da profissão docente? Quais são 
as fontes desses saberes e seus modos de integração no tra- 
balho dos professores? Quem os produz e os legitima? Os 
professores são somente “transmissores de saberes" ou pro- 
duzem, no âmbito da profissão, um ou saberes específicos? 
Se a segunda hipótese for verdadeira, como esses saberes 
podem ser ”objetivados” e incorporados em programas de 
formação? Qual é o papel dos saberes na estruturação da 
identidade profissional dos professores? Como os saberes 
intervêm na divisão do trabalho no interior da profissão e 
da instituição escolar? Os saberes oriundos das ciências da 
educação e da pesquisa dão origem a novas práticas? Como 
os saberes transmitidos pela escola, que servem de alicerce à 
formação escolar dos alunos através da organização das 
matérias e da estruturação dos programas do primário e do 
secundário, afetam a missão dos profissionais do ensino? 

Estas questões, difíceis em si mesmas no tocante a qual- 

quer profissão, tornam-se ainda mais difíceis no caso da 
profissão docente, pois esta mantém, com os saberes, rela- 
ções privilegiadas e ambíguas, ao mesmo tempo. 

De fato, os formadores universitários e os professores 
atuam em instituições — universidades e escolas — cuja mis- 
são central e oficial se define expressamente em função dos 
saberes, conceito esse entendido aqui num sentido amplo 
que engloba o conjunto dos conhecimentos, competências e 
habilidades que nossa sociedade julga suficientemente úteis 
ou importantes para inseri-los em processos de formação 
institucionalizados. Tanto a universidade quanto a escola 
têm como função, sobretudo, separar, selecionar e incorpo- 
rar certos saberes sociais em processos de formação coloca- 
dos sob o seu controle. Os saberes sociais selecionados são 
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então transformados em saberes escolares, isto é, em “sabe- 
res adaptados às formas e aos objetivos do ensino. A univer- 
sidade e a escola transmitem os saberes escolares por meio 
da atividade de corpos de agentes que possuem esse man- 
dato. Elas procuram também apresentar esses saberes como 
sendo legítimos, baseando-os, por exemplo, na ideia de cul- 
tura geral ou comum, de formação de base ou fundamental, 
de conhecimentos social, técnica ou profissionalmente úteis, 
etc. Finalmente, elas têm em comum o fato de garantir a 
transmissão dos saberes por intermédio de atividades pla- 
nejadas que são orientadas por objetivos explícitos e impli- 
cam normas às quais, em princípio, devem se conformar 
tanto os agentes escolares quanto as clientelas. 

Constata-se, portanto, que o ofício de universitário e o 
ofício de professor se realizam em instituições que fazem do 
saber o princípio de sua existência e de seu funcionamento, 
o que não ocorre com outras profissões. Mas isso não é tudo. 
Esses dois grupos são também os principais agentes das ins— 
tituições para as quais trabalham. Eles se distinguem dos 
administradores e do pessoal de apoio, que ocupam posi- 
ções periféricas em relação à missão central da instituição. 
Os universitários e os professores são, na verdade, os últi- 
mos mediadores entre a instituição escolar e suas clientelas. 
Cabe a eles a missão de estabelecer um contato prolongado 
com as clientelas e de oferecer-lhes os serviços da institui- 
ção. Ora, essa função, diferentemente da do médico, do jurista ou 
do engenheiro, confere aos saberes que se encontram na base da 
profissão docente um duplo status: eles são ao mesmo tempo fonte 
da competência profissional e matéria deformação e de transmis- 
são. Noutras palavras, essa profissão presta um serviço que 
implica, no tocante aos profissionais, um corpus prévio de 
conhecimentos — adquiridos quando da formação profissio- 
nal na universidade — no qual eles se apoiam para julgar e 
agir, mas esse serviço, por ser educativo, implica também 
um corpus de conhecimentos a serem transmitidos e adqui- 
ridos pelas clientelas da instituição. Os saberes intervêm, 
portanto, aqui, pelo menos em dois níveis: eles são os fun- 
damentos da qualificação profissional, sancionada pela ob- 
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tenção de um título universitário ou equivalente, e são tam- 
bém a própria matéria do processo de trabalho educativo, 
uma vez que esse trabalho objetiva a transmissão e a aquisi- 
ção de saberes (conhecimentos, saber-fazer, habilidades, etc,) 
pelos alunos. 

Em suma, como vemos, a questão do saber é realmente 
estratégica para os professores e universitários. Porém, quan— 
do analisamos mais de perto o saber dos professores do pri- 
mário e do secundário, este parece ser heterogêneo, pois 
provém de fontes diversas. Como mostraram Tardif, Les- 
sard & Lahaye (1991), os professores, em suas atividades 
profissionais se apoiam em diversas formas de saberes: o 
saber curricular, proveniente dos programas e dos manuais 
escolares; o saber disciplinar, que constitui o conteúdo das 
matérias ensinadas na escola; o saber da formação profissio- 
nal, ad-quirido por ocasião da formação inicial ou continua; 
o saber experiencial, oriundo da prática da profissão, e, en- 
fim, o saber cultural herdado de sua trajetória de vida e de 
sua pertença a uma cultura particular, que eles partilham 
em maior ou menor grau com os alunos. Desse ponto de vis- 
ta, o saber profissional dos professores não constitui um 
corpo homogêneo de conhecimentos; ele se serve, ao contrá- 
rio, de uma ampla diversidade de conhecimentos e utiliza 
Vários tipos de competências. 

O modelo tradicional da formação solucionava o pro- 
blema do saber profissional da seguinte maneira: os univer- 
sitários produziam saberes e os professores os aplicavam. 
Mas, com as reformas atuais, esse modelo foi quebrado ou 
declarado ilegítimo. Qual é a consequência disso? Uma nova 
situação complexa na qual as relações entre os conhecimen- 
tos dos universitários e os saberes dos práticos estão deses— 
tabilizadas. De fato, como vimos, a tendência dominante 
atualmente é de reconhecer que os práticos do ensino pos- 
suem um saber original, oriundo do próprio exercício da 
profissão, que chamamos, conforme o caso, de ”saber expe- 
riencial”, "saber prático”, ”saber da ação”, “saber pedagógi- 

U' II co , saber da ação pedagógica”, etc. Mas essa tendência re- 
dunda em questões difíceis: 
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1) Qual é a natureza des-se saber profissional que seria 
específico aos práticos? Shulman (1986), num artigo síntese 
sobre esta questão, identifica pelo menos cinco paradigmas 
de pesquisa que correspondem a diferentes tipos de sabe- 
res. Paquay (1994) propõe uma tipologia que contém seis 
concepções do professor, às quais estão associados, em cada 
caso, saberes específicos. Nos últimos anos, há uma prolife— 
ração de obras e trabalhos sobre essa questão do saber dos 
professores, e as tipologias e categorizações se multiplicam 
(RAYMOND, 1993). Além disso, o próprio significado des- 
sa noção não está claro. Os práticos do ensino desenvolvem 
e/ ou produzem realmente “saberes” oriundos de sua práti- 
ca? Se a resposta é afirmativa, por que, quando, como, em 
forma de quê? Trata-se realmente de “saberes"? Não seriam 
antes crenças, certezas não fundadas, ou habitus no sentido 
de Bourdieu, esquemas de ação e de pensamento interiori- 
zados no âmbito da socialização profissional ou mesmo du- 
rante a história escolar ou familiar dos professores (RAY— 
MOND, 1993)? Por outro lado, se se trata realmente de ”sa- 
beres”, como ter acesso a eles? Basta interrogar os professo- 
res? Nesse caso, o que se deve chamar de “saberes”: suas re- 
presentações mentais, suas opiniões, suas percepções, suas 
razões de agir ou outros elementos de seu discurso? O que 
fazer, finalmente, com os saberes implícitos incorporados 
na ação, saberes procedimentais, automatismos e rotinas 
que não atingem a consciência dos atores mas orientam, 
mesmo assim, suas atividades e decisões? Podemos cha- 
má—los de “saberes"? Em suma, observa-se atualmente, por- 
tanto, uma verdadeira fragmentação da pesquisa sobre o 
tema dos saberes dos professores. É preciso sublinhar que 
podemos fazer aproximadamente as mesmas constatações a 
respeito da noção de “competência”, que dá origem, atual— 
mente, a um sem-número de interpretações. 

2) Admitindo-se que existe realmente um saber profis- 
sional específico aos práticos, esse saber pode ser objetivado 
e incorporado tal e qual nos programas de formação de pro- 
fessores? Esse problema aponta, mais uma vez, para a possi- 
bilidade de erigir um repertório de conhecimentos oriundo 
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da prática da profissão e nela baseado, que seja ao mesmo 
tempo válido para os alunos em formação e por eles utilizá- 
vel. Como passar, então, dos saberes práticos, por definição 
sempre situados, contextualizados, fortemente ligados à 

personalidade dos atores e à particularidade das situações 
de trabalho, aos saberes formalizados que podemos incor- 
porar nos programas de formação universitária? Noutros 
termos, o que está sendo colocado é o problema da generali- 
zação do saber dos professores: se é verdade que a experiên- 
cia da profissão é considerada pelos professores como sen- 
do a fonte de suas competências profissionais, é possível, ao 
mesmo tempo, conservar e ultrapassar o saber experiencia] 
num curso universitário? Em resumo, como passar da expe- 
riência individual a um saber coletivo, objetivável e incor- 
porado em atividades de formação? 

3) Por outro lado, a epistemologia da prática afirma que 
a atividade profissional representa uma fonte espontânea de 
aprendizagem e de conhecimento. No entanto, assim como 
os cientistas e tecnólogos, os práticos não possuem um aces- 
so direto à verdade, à eficácia ou à justeza de sua atividade. 
O perigo dessa concepção reside na crença de que o exercí- 
cio de uma atividade profissional é suficiente para, não se 
sabe como, garantir a competência do prático, como se a 
prática se tornasse paulatinamente translúcida para os prá- 
ticos. Tal concepção não estaria restabelecendo o antigo fos- 
so entre os teóricos e os práticos, mas dando vantagem aos 
últimos, que se tornam os modelos da produção cognitiva 
válida? Nesse sentido, pode-se dizer que o "saber-ensinar” 
comporta sempre uma parcela importante de normativida- 
de, uma vez que depende da apreciação de um sem-número 
de atores: professores, alunos, pais, colegas, especialistas, 
autoridades escolares, etc. Ora, que espaço se deve dar a 
essa normatividade na definição do saber profissional dos 
professores? Uma visão demasiadamente cognitivista ou 
epistemológica do saber não corre o risco de eliminar as mui- 
tas dimensões normativas do ensino, levando a racionalida— 
de cognitiva a coincidir somente com o conhecimento (TAR- 
DIF &; GAUTHIER, 1996)? 
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4) Concentrar a reforma no saber profissional dos pro- 
fessores não seria uma maneira de perder aquilo que certos 
pesquisadores que trabalham no Brasil chamam de “sabe- 
res sociais” (THERRIEN, 1998), isto é, os conhecimentos da 
vida corrente enraizada nas estruturas de dominação políti- 
ca? Como sugere Labaree (1992) no tocante à situação ame- 
ricana, o saber profissional é visto frequentemente como um 
”saber de perito”, reforçando assim a visão do ensino como 
uma atividade técnica e aumentando, por conseguinte, a 
"distância política” entre os professores e os usuários do sis- 
tema de ensino, especialmente os pais, os alunos e os grupos 
populares. A exemplo do saber médico, o saber profissional 
dos professores “enfraquecerá o controle democrático da 
escola” (p. 148), porquanto a palavra será entregue a peritos 
em pedagogia. Essa questão não é gratuita e possui antece— 
dentes. Por exemplo, na América do Norte e na Europa, a 
história da “educação especial” evolui nesse sentido, pois 
leva a pedagogias e tratamentos definidos por ”peritos” e 
sobre os quais os “clientes” não têm nenhuma influência. 

5) Qual será o lugar e o significado das pesquisas de natu- 
reza mais fundamental ou crítica em relação aos saberes pro- 
fissionais? As reformas atuais, fortemente voltadas para a 
prática profissional, não trariam o risco de uma exclusão dos 
"conhecimentos inúteis”, isto é, dos conhecimentos de cunho 
interpretativo e crítico que se encontram na base de várias 
tradições de pesquisa em ciências humanas e sociais? Esse 
problema ainda é mais importante pelo fato de a pesquisa 
pura ainda ser bastante frágil nas ciências da educação. De 
tanto querer enfatizar os saberes profissionais utilizáveis em 
sala de aula, as pesquisas em educação correm o risco de es- 
vaziar a dimensão emancipadora e crítica do conhecimento, 
ou seja, sua capacidade de instaurar uma distância, uma rup- 
tura com o mundo cotidiano, a fim de criar um espaço de li- 
berdade em relação aos condicionantes do trabalho. 

6) A questão do saber profissional também parece inse- 
parável das lógicas de organização: se se pretende reconhe- 
cer o saber dos professores, como esse reconhecimento vai 
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se manifestar concretamente dentro do sistema de ensino? 
Por exemplo, pode-se reconhecer que os práticos possuem 
um saber original, sem, ao mesmo tempo, incorporá—los na 
formação inicial e contínua dos professores? Que espaço 
deve ser-lhes dado dentro da universidade? Devem tam- 
bém fazer parte das corrússões do Ministério da Educação e 
das instituições universitárias que preparam os programas? 
Devem poder opinar sobre os conteúdos e as modalidades 
de sua formação profissional, como ocorre com os médicos, 
os engenheiros ou os advogados? Nesse sentido, os profes- 
sores podem intervir, enquanto profissionais do ensino, no 
processo de definição da cultura escolar e dos saberes trans- 
mitidos pela escola? Por exemplo, os professores do primá- 
rio poderiam muito bem defender uma concepção “desen- 
volvimentista e humanista” do ensino, em oposição aos en- 
foques mais preocupados com a transmissão dos conheci- 
mentos e dos critérios de sucesso escolar. Em suma, como 
vemos, não basta valorizar o saber profissional dos profes— 
sores para modificar realmente o papel que lhes atribuímos 
comumente nos processos de definição e de seleção da cul- 
tura escolar. Ao contrário, é permitido pensar que todo ver- 
dadeiro reconhecimento do profissionalismo dos professo- 
res deverá ser acompanhado de uma transformação subs- 
tancial nas relações que o grupo dos professores mantém 
com os outros grupos e instâncias que definem o seu traba- 
lho e os conhecimentos escolares. 

Estas diversas interrogações mostram muito bem que a 
questão do saber profissional dos professores está no centro 
das reformas atuais e suscita muitos problemas que estão 
longe de serem resolvidos. O que está em jogo com essa 
questão é a identidade profissional tanto dos professores quanto 
dos formadores universitários. A concepção do saber profissio- 
nal tem repercussões diretas na identidade dos profissionais. 
Atualmente, e considerando os problemas levantados nos 
parágrafos anteriores, pode-se dizer que as reformas da for- 
mação e da profissão oscilam entre três modelos da identi— 
dade dos professores: o modelo do ”tecnólogo" do ensino, 
do prático “reflexivo” e do ator social. 
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O tecnólogo do ensino parece ser a figura dominante den- 
tro das reformas norte-americanas. Ele se define por possuir 
competências de perito no planejamento do ensino, e sua 
atividade é baseada num repertório de conhecimentos for- 
malizados oriundos da pesquisa científica. As novas ciênci- 
as cognitivas, especialmente a psicologia cognitiva do pro- 
cessamento da informação, propõem justamente um tal mo— 
delo: o professor emprega os recursos da pesquisa e implan- 
ta um ”ensino estratégico” (TARDIF, 1992) baseado num co- 
nhecimento elevado da cognição dos alunos. A ação do tec- 
nólogo do ensino se situa no nível dos meios e das estraté- 
gias de ensino; ele busca o desempenho e a eficácia no alcan- 
ce dos objetivos escolares. Em relação ao tecnólogo, o uni— 
versitário assume, ao mesmo tempo, o papel de pesquisador 
científico e de engenheiro do ensino e da aprendizagem. Sua 
função consiste em produzir conhecimentos válidos a res- 
peito do ensino e da aprendizagem e a elaborar designs ge- 
rais de atividades profissionais inferidos da pesquisa. ' 

O prático reflexivo está muito mais associado à imagem 
do professor experiente do que à do perito. Embora possua 
um sólido repertório de conhecimentos, o prático é Visto 
muito mais em função de um modelo deliberativo e reflexi- 
vo: sua ação não se limita à escolha dos meios e à resolução 
eficaz dos problemas, mas engloba também uma delibera- 
ção em relação aos fins e uma reflexão sobre aquilo que 
Schõn (1983) chama de problem setting (em oposição a pro- 
blem Sºlving), isto é, a construção da atividade profissional 
em contexto, de acordo com as características particulares 
e as contingências das situações de trabalho. Além disso, o 
prático se serve muito mais de sua intuição e seu pensa- 
mento é caracterizado por sua capacidade de adaptar-se a 
situações novas e de conceber soluções originais. O prático 
reflexivo é o próprio modelo do profissional de alto nível, 
capaz de lidar com situações relativamente indetermina- 
das, flutuantes, contingentes, e de negociar com elas, crian- 
do soluções novas e ideais. Em relação ao prático reflexivo, 
o universitário é sobretudo um colaborador e também deve 
ser um prático experiente. 
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Enquanto ator social o professor desempenha o papel de 
agente de mudanças, ao mesmo tempo em que é portador 
de valores emancipadores em relação às diversas lógicas de 
poder que estruturam tanto o espaço social quanto o espaço 
escolar. O professor como ator social engajado parece ser 
um modelo minoritário nas reformas do ensino nos países 
industriais avançados. Não é o que ocorre no Brasil nem nas 
sociedades caracterizadas por uma estrutura fortemente de- 
sigual no que se refere à partilha das riquezas materiais e 
culturais. Na América do Sul, Paulo Freire continua sendo a 
figura mais exemplar do universitário cuja prática teórica 
redunda concretamente numa pedagogia a serviço dos “opri- 
midos”. Nas sociedades europeias e norte-americanas, a 
evolução atual das esferas econômica e política, dominadas 
pelo neoliberalismo, provoca cada vez mais rupturas nos la— 
ços sociais e faz pressentir um retorno do ator social, do pro- 
fessor e do intelectual engajado. 

Definitivamente, embora estejam assentadas em objeti— 
vos relativamente claros, as reformas deixam em aberto a 
questão do saber dos professores vinculada à sua identida- 
de profissional e ao papel que desempenham. Enquanto a 
década de 1990 foi dominada pela implantação das refor- 
mas, pode-se esperar que a década que se inicia seja domi- 
nada por tensões e até mesmo contradições entre diversas 
concepções do saber dos professores e, de maneira mais am- 
pla, de sua função tanto na escola quanto na sociedade, 
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